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ORIENTACÂO  PROFISSIONAL  —  A  ENGENHARIA 

Prof.a  Suelly  Aveline 
Do  Instituto  de  Psicología  da  P.U.C.  R. G. S. 

1.  HISTORIA  DA  OCUPACÀO 

J» 


A  l.°  de  maio  na  praia,  junto  à  enseada  de  Porto  Seguro  onde 
desembarcaran!  os  portuguêses,  foi  levantada  urna  cruz  de  miadeira 
com  as  armas  de  Portugal.  Nos  galeôes  das  descobertas,  além  dos 
oficiáis  e  tripulaçôes,  iam  escriváes  pana  relatarem  o  que  de  novo 
viam,  e  nessa  época,  em  que  havia  aínda  tantos  livros  manuscritos  e 
iluminados,  era  grande  o  conhecimento  do  desenho,  e  assim,  muitos 
dos  que  a  bordo  viam  novias  terras  e  novas  gentes,  nâo  deixariam  de 
delinear  aspectos  da  flora,  dos  costumes,  das  edificaçôes  exóticas,  com 
que  iam  deparando. 

À  volta  essas  curiosas  indicaçôes  bastariam  piara  entusiasmar  os 
artistas  encarregados  das  notáveis  construçôes  do  reinado  de  D.  Ma¬ 
nuel,  os  quais  incluiriam  muitos  désses  motivos,  e  os  marítimos,  na 
ornamentiaçâo  dos  monumentais  edificios,  ou  em  obras  de  arte,  assim 
caracterizando  aínda  mais  um  estilo  especial  que  ficou  conhecido  por 
“Manuelino”,  o  estilo  portugués  por  exceléncia. 

Descoberta  a  nossa  Terra  e  reduzida  à  colonia  de  Portugal,  o 
govérno  do  País  que  se  apoderara  de  táo  vasto  e  heterogéneo  territo¬ 
rio,  nâo  cogitou  durante  dois  séculos  da  instruçâo  e  da  educaçâo  do 
povo. 

Em  11  de  janeiro  de  1699,  criou-se  por  carta  régia,  na  cidade  da 
Baía  urna  escola  de  arquitetura  militar. 

A  instruçâo  pública  superior  começou  a  ser  ministrada  no  Brasil, 
em  1808. 

Corn  a  criaçâo  em  1810,  da  Academia  Real  Militar,  pelo  ministro 
da  Guerra  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  temos  a  origem  da  atual 
Escola  Politécnica. 

Em  1811  abriu-se  a  Academia  Militar,  começiando,  porém,  a  fun¬ 
cionar  com  regularidade  em  1812,  no  edificio  mais  tarde  cedido  à 
Escola  Politécnica,  passando  a  constituir  um  curso  de  armas  à  parte, 
sob  ia  denominaçâo  de  Escola  Militar. 

Por  esta  ocasiáo,  o  instituto  civil  denominava-se  Escola  Central, 
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e  somente  em  1874  se  fixou  para  êle  a  denominaçâo  de  Escola  Poli¬ 
técnica,  tendo  os  seus  estatutos  vigorado  até  janeiro  de  1896,  época  em 
que,  substituidos  por  outros,  compreendiam  5  cursos  essenciais  e  carac¬ 
terísticos  com  as  seguintes  especialidades  profissionais: 

1. °  engenharia  civil 

2. °  engenharia  de  minas 

3. °  engenharia  industrial 

4. °  engenharia  mecánica 

5. °  engenharia  agronómica. 

Ésses  estudos,  quer  do  curso  geral,  quer  dos  especiáis,  achavam-se 
distribuidos  por  très  anos. 

Durante  todo  o  período  imperial,  no  ensino  superior,  prevaleceu 
o  espirito  profissional  e  utilitário. 

A  primeira  universidade  brasileira,  a  do  Rio  de  Janeiro,  só  veio 
a  seguir  em  1920  com  o  decreto  n.°  14343,  de  7  de  setembro  do  ano 
citado,  e  a  assim  mesmo  foi  constituida  pelo  simples  agrupamento  das 
escolas  superiores  existentes.  A  Revoluçâo  de  1930  pareceu  nos  con¬ 
ceder  essia  oportunidade.  O  Ministro  Francisco  Campos,  enfrentando 
a  Univrsidade  do  papel,  o  conglomerado  de  Faculdades  e  Escolas, 
procurou  através  de  novos  estabelecimentos  —  Filosofia,  Educaçâo, 
Ciências  e  Letras  —  fazer  brotar,  pela  Universidade,  as  novias  gera- 
çôes,  as  novas  elites  dirigentes. 

O  grande  esfôrço  do  govêrno  para  desenvolver  o  ensino  superior 
a  partir  de  1930,  é  traduzido  pelo  progresso  da  matrícula  e  aumento 
do  número  de  unidjades  escolares,  variedade  e  multiplicidade  dos  cur¬ 
sos  oferecidos. 

No  que  se  refere  à  capacidade  de  matrícula,  relativo  progresso 
poderá  ser  apreciado.  Em  1932,  tínhamos  21.526  alunos  matriculados, 
ao  passo  que  em  1950  ésse  número  subia  para  36.777.  Em  1930,  tínha¬ 
mos  apenas  urna  Universidade,  já  em,  1949  podíamos  apresentra  11 
délas. 

ESCOLA  DE  ENGENHARIA  DA  UNIVERSIDADE  DO 

RO  GRANDE  DO  SUL 

A  Escola  de  Engenharia  foi  fundada  em  10  de  agosto  de  1896  e 
inaugurada  em  janeiro  do  ano  seguinte,  sendo  reconhecida  pelo  de¬ 
creto  legislativo  federal  n.°  727,  de  8  de  dezembro  de  1900. 

Foram  seus  fundadores  os  seguintes  engenheiros  militares: 

Joáo  Simplicio  Alves  de  Carvalho, 

Joáo  Vespúcio  de  Abreu  e  Silva, 

Juvenal  Otaviano  Müller, 
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Lino  Carneiro  da  Fontoura, 

Gregorio  de  Paiva  Meira, 

professóres  da  antiga  Escola  Militar  de  Porto  Alegre,  que  convidaram 
o  engenheiro  Alvaro  Nunes  Pereira  para  chefiar  esta  nova  institui- 
çâo,  que  seria  urna  escola  de  agrimensura  como  primeiro  passo  para 
urna  escola  de  engenharia,  assim  como  o  Sr.  José  Marques  de  Gui- 
marâes,  também  engenheiro  militar  e  o  Sr.  Dr.  Alfredo  Leial,  diretor 
da  Escola  de  Farmácia,  para  professóres. 

Em  segunda  reuniâo,  realizada  em  outubro  do  mesmo  ano,  foram 
estudados  os  Estatutos,  eleborados  pelo  professor  Joáo  Simplicio  Alves 
de  Carvalho. 

No  dia  l.°  de  Janeiro  de  1897  foi  a  Escola  solenemente  inaugurada 
pelo  entáo  Intendente  Municipal,  Major  Querubim  Febeliano  da  Costa, 
em  salas  do  Ateneu  Rio-grandense,  cedidas  pelo  Govérno  do  Estado. 
Logo  depois  de  criadla,  percebeu  a  Escola  de  Engenharia  a  importáncia 
dos  problemas  relativos  à  Agricultura,  cogitou  do  ensino  agronómico, 
criando  um  curso  cujo  programa  constava  já  de  seus  Estatutos  de  1898. 
Com  o  fim  de  formar  um  viveiro  para  seus  cursos  superiores,  inau- 
gurou  a  Escola  de  Engenharia,  em  23  de  marco  do  ano  de  1900,  um 
Curso  Ginasial  ,cujo  programa  tinha  caráter  especial,  de  acórdo  com 
o  fim  visado. 

A  Escola  de  Engenharia  foi  oficialmente  reconhecida  em  8  de  de- 
zembro  de  1900,  pelo  seguinte  decreto: 

Decreto  n.°  277  de  8  de  dezembro  de  1900. 

Reconhece  como  de  caráter  oficial  os  diplomas  conferidos  pela 
Escola  Politécnica  de  Sao  Paulo  e  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre. 

O  Presidente  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

“Fago  saber  que  o  Consehlo  Nacional  decretou  e  eu  sanciono  a 
resoluçao  seguinte: 

Art.  l.°  —  Sao  reconhecidos  como  de  caráter  oficial  em  todo  o 
territorio  día  Uniâo,  para  todos  os  efeitos  legáis,  os  diplomas  conferidos 
pela  Escola  Politécnica  de  Sao  Paulo  e  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre. 

§  único  —  Nos  estabelecimentos  federáis  de  Ensino  Superior  sao 
válidos  exames  prestados  ñas  mesmas  escolas. 

Art.  2.°  —  Revogam-se  as  disposiçoes  em  contrário. 

Capital  Federal,  8  de  dezembro  de  1900. 

Oass.)  M.  Ferraz  de  Campos  Salles 
Epitácio  Pessoa 


208 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


Em  várias  datas,  sempre  preocupada  com  o  problema  técnico  e 
económico  do  País,  criou  a  Escola  de  Eengenharia,  e  fêz  funcionar  as 
seguintes  secçôes: 

Ensino  de  Agronomia  e  Veterinária, 
com  a  denominaçâo  de  Instituto  Borges  de  Medeiros  (Curso  Superior). 

Serviço  de  Experimentiaçâo  Agronómica,  com  a  denominaçâo  de 
Instituto  Experimental  de  Agricultura. 

Ensino  e  Serviço  de  Zootecnia,  com  a  denominaçâo  de  Instituto  de 
Zootecnia  (Curso  Médio). 

Ensino  Agrícola  Profissional,  corn  a  denominaçâo  de  Instituto  Pi- 
nheiro  Machado  (Curso  Primário  e  para  Operários  Rurais). 

Ensino  Técnico  Profissional  Urbano  com  la  denominaçâo  de  Insti¬ 
tuto  Parobé  (Curso  Médio  para  Mestres  e  Contra-Mestres) . 

Ensino  Primário  Profissional  Feminino  corn  a  denominaçâo  de 
Instituto  de  Educaçâo  Doméstica  (Curso  Médio). 

Serviço  de  Astronomia  e  Meteorologia,  corn  a  denominaçâo  de 
Instituto  Coussirat  de  Araùjo. 

Por  lei  federal  n.°  20272,  de  3  de  agôsto  de  1931,  o  nome  día  Esco¬ 
la  de  Engenharia,  dada  a  sua  contextura  universitária,  foi  mudado 
para  o  de  Universidade  Técnica. 

Em  28  de  novembro  de  1934,  por  Decreto  n.°  5758,  foi  criada  a 
Universidiade  de  Porto  Alegre,  de  que  corn  outros  cursos  superiores  da 
Capital,  e  com  a  denominaçâo  de  Escola  de  Engenharia,  iriam  fazer 
parte  os  cursos  superiores,  genuinamente  desta  especialidade,  existen¬ 
tes  na  Universidade  Técnica  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  Escola  d  Engenharia  deveria  ser,  pois,  incorporada  à  referida 
Universidade,  corn  os  cursos  superiores  de  Engenheiros  Civis,  Enge- 
nheiros  Mecánicos  e  Eletrecistas  e  de  Químicos  Industriáis,  além  de 
outros. 

Esta  incorporaçâo  foi  tornada  efetiva,  corn  a  instalaçâo  da  Uni¬ 
versidade  de  Porto  Alegre,  em  30  de  março  de  1936,  de  acôrdo  corn  o 
decreto  n.°  6193. 

No  intuito  de  proporcionar  à  mocidade  estudiosa  o  ensino  de  outros 
ramos  de  engenharia,  o  Govêrno  do  Estado,  por  decreto-lei  n.°  878, 
de  27  de  agôsto  de  1945,  criou  na  Escola  de  Engenharia  os  cursos  de 
Engenheiro  de  Minas  e  de  Engenheiro  Arquiteto,  cujo  funcionamento 
foi  autorizado  pelo  decreto  federal  n.°  21221,  de  30  de  maio  de  1946. 

Em  25  de  julho  de  1946,  o  Sr.  Interventor  Federal  assinou  o  de¬ 
creto  n.°  2207,  dispondo  sobre  a  organiziaçâo  didática  da  Escola  de 
Engenharia.  Por  força  do  art.  n.°  36  das  Disposiçôes  Transitorias  da 
Constituiçâo  do  Estado  (8  de  julho  de  1947),  o  nome  da  Universidade 
de  Porto  Alegre  foi  alterado  para  o  de  Universidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  passando  a  Escola  de  Engenharia,  a  contar  daquela  data,  a 
denominaçâo  de  Escola  de  Engenharia  da  Universidade  do  Rio  Gran¬ 
de  do  Sul. 
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Por  força  da  Lei  n.°  1254,  de  4  de  dezembro  de  1950,,  foi  federali- 
zada  a  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  passando,  nesta  data,  para 
o  Govêrno  da  Uniâo. 

Na  mesma  data,  passou  o  Curso  de  Engenheiros  Arquitetos  da  Es¬ 
cola  a  constituir  a  Elaculdade  de  Arquitetura  da  Universidade  do 
Rio  Grande  do  Sul,  desligou-se,  portanto,  da  Escola  de  Engenharia. 

A  Escola  de  Engenharia,  ficou  com  os  seguintes  cursos: 

Engenheiros  Civis; 

Engenheiros  Mecánicos  e  Eletrecistas; 

Engenheiros  de  Minas  e  Químicos  Industriáis. 

A  9  de  setembro  de  1955  é  aprovado  pelo  Conselho  Universitário, 
o  regimentó  da  Escola.  A  pjarte  referente  à  verificaçâo  do  aproveita- 
mento  e  promoçâo  teve  força  de  lei  a  partir  do  ano  letivo  d  1956. 

De  acôrdo  corn  o  referido  Regimentó,  pasou  a  Escola  de  Engenha¬ 
ria  a  ser  constituida  didàticamente,  pelos  cursos  de: 

Engenheiros  Civis; 

Engenheiros  Mecánicos; 

Engenheiros  Eletrecistas; 

Engenheiros  de  Minas; 

Engenheiros  Metalúrgicos  e 

Engenheiros  Químicos; 

todos  de  5  anos,  sendo  ainda  possivel  a  realizaçao  de  6  anos,  a  seguir 
discriminados: 

Cursos  de  Engenheiros  Civis  e  Eletrecistas; 

Curso  de  Engenheiros  Civis  e  de  Minas; 

Curso  de  Engenheiros  Mecánicos  e  de  Eletrecistas; 

Curso  de  Engenheiros  Metalúrgicos  e  de  Minas  e 

Curso  de  Engenheiros  Metalúrgicos. 

Conforme  se  observa,  desapareceu  no  currículo  da  Escola  de  En¬ 
genharia  o  Curso  de  Químico  Industrial,  que  foi  substituido  pelo  Curso 
de  Engenheiros  Químicos,  o  que  constituí  a  efetivaçâo  da  antiga  aspi- 
raçâo  dos  professôres  do  Instituto  de  Química  da  Escola,  sendo  aínda, 
desdobrado  o  Curso  de  Engenheiros  Mecánicos  e  de  Eletrecistas  e  cria¬ 
do  o  de  Engenheiros  Metalúrgicos.  Essa  transformaçao  substancial, 
operada  no  ensino  día  Escola,  representa  a  adaptaçâo  dos  seus  currí- 
culos  ás  crescentes  exigencias  do  meio  e  atende  ás  necessidades  de- 
correntes  do  prodigioso  desenvolvimento  verificado  na  técnica  em  to¬ 
dos  os  ramos. 
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2.  IMPORTANCIA  DA  ENGENHARIA 

A  primeira  guerra  mundial  nos  impôs  urna  nova  era.  Desde  o 
nosso  descobrimento,  temos  sido  um  país  de  fisionomía  colonial,  ex¬ 
clusivamente  votado  à  produçâo  agrícola  ou  extrativa.  Manifestou-se 
em  todas  as  Provincias  como  nos  Estados  Federados  ,a  tendência  à 
monocultura,  segundo  atestam  os  diversos  ciclos  económicos:  o  da  ca¬ 
na  de  laçùcar  e  do  algodáo,  no  Nordeste;  do  cacau,  na  Baía;  do  café, 
em  Sao  Paulo;  da  erva-mate  e  madeira,  no  Paraná  e  em  Santa  Cata¬ 
rina;  día  pecuária  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Depois  da  primeira  guerra  o  país,  essencialmente,  agrícola  foi 
compelido  a  utilizar  as  técnicas  da  produçâo  industrial,  embora  em 
escala  rudimentar  e  sem  os  rigores  exigidos  pela  produçâo  em  liarga 
escala.  A  crise  económica  de  1929  obrigou,  aínda  mais,  o  país  de  es- 
trutura  colonial  a  buscar  novos  meios  para  restabelecer  o  equilibrio 
económico  perdido. 

VOLTA  PiEDONDA,  nosso  primeira  empreendimento  —  chave  para 
a  industrializaçâo,  planejado  ás  vésperas  da  segunda  guerra  mundial 
e  construido  durante  os  anos  de  hecatombe  européia  , representa  a  re- 
aliziaçâo  do  sonho  quimérico  dos  que  almejavam  a  participaçâo  direta 
do  Brasil  na  produçâo  e  consumo  do  aço. 

Tivemos  assim  um  novo  e  extraordinário  surto  de  progresso  in¬ 
dustrial,  transformando  os  contornos  da  nossa  economía  social. 

Sem  dúvida,  podemos  dizer  que  éste  é  o  maior  impacto  sofrido 
pelo  organismo  sócio-económico  de  nosso  país,  em  tôda  a  sua  historia. 

A  escola  de  urna  profissâo  constituí  passo  de  magna  importáncia 
na  vida  do  adolescente,  tendo  profunda  repercussâo,  pelo  acêrto  ou 
desacêrto  da  escolha,  nas  suas  relaçôes  sociais,  e,  portanto  ,nja  vida 
da  coletividade  que,  por  isso,  tem  naquele  ato  maior  intéressé. 

Escolher  urna  profissâo  e  preparar-se  para  ela  sáo  flatos  da  maior 
importáncia  para  o  aperfeiçoamento  humano  e  da  sociedade. 

De  8  a  11  de  outubro  de  1953  realizou-se,  em  Roma,  o  l.°  Con- 
gresso  Internacional  de  Engenheiros  promovido  pela  Federaçâo  In¬ 
ternacional  das  Associaçôes  de  Engenheiros  (F.I.A.N.I.).  O  tema 
desta  grande  reuniâo  profissional  é  dos  mais  sugestivos:  “O  preparo 
do  engenheiro  para  o  seu  papel  na  sociedade/’ 

Os  relatónos  e  discussóes  versiaram  sobre: 

a)  O  preparo  do  engenheiro  para  o  seu  papel  na  escala  da  profissâo; 

b)  O  preparo  do  engenheiro  para  o  seu  papel  na  economía; 

c)  O  preparo  do  engenheiro  pana  o  seu  papel  na  administraçâo  pública; 

d)  O  preparo  do  engenheiro  para  o  seu  papel  na  estrutura  social  da 

naçâo; 

e)  O  preparo  do  engenheiro  para  o  seu  papel  no  conjunto  das  profis- 

sóes; 

f  )  O  preparo  do  engenheiro  para  o  seu  papel  na  vida  internacional. 
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3.  NÚMERO  DE  EN GENHEIROS  OCUPADOS 

NA  PROFISSÀO 

ANUARIO  ESTATÍSTICO  DO  BRASIL  —  1955 


Modalidades  do  Ensino  N.°  de  alunos  que  concluíram  o  curso. 


(Masculinos) 

(Femininos) 

Arquitetos 

195 

26 

Civis 

920 

13 

De  minas 

19 

— 

De  petróleo 

— 

— 

Eletrecistas 

88 

— 

Geógrafos 

— 

— 

Industriáis 

28 

— 

Mecánicos 

37 

— 

Mecánicos-eletrecistas 

71 

— 

Metalúrgicos 

8 

1 

Químicos 

65 

9 

Urbanistas 

13 

3 

DIPLOMADOS  REGISTRADOS:  1255 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul:  116 

Segundo  a  idade  do  diplomiado  na  época  da  colaçâo  de  grau: 


Até  20  anos .  7 

21  a  25  anos .  694 

26  a  30  anos .  417 

31  a  35  anos .  100 

36  a  40  anos .  21 

41  a  45  anos .  2 

46  la.  50  anos . 

Mais  de  50  anos .  2 

Sem  declaraçâo .  12 


SEGUNDO  O  ANO  EM  QUE  FOI  CONFERIDO  O  DIPLOMA: 


Até 

1919  . 

.  . .  .  7 

De  1940  a  1949  .  .  .  , 

30 

De 

1920  a 

1929  . 

.  . .  .  7 

De  1950.  a  1954  .  .  . 

. ..  1199 

De 

1930  a 

1939  . 

. .  . .  7 

Sem  decliaraçâo:  . . .  , 

11 
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4.  NECESSIDADE  DE  ENGENHEIROS. 

O  Instituto  de  Organizaçâo  Racional  do  Trabalho  (IDORT)  atra¬ 
vés  do  órgáo  de  divulgaçâo  —  REVISTA  “IDORT”  —  proclama  a  ur¬ 
gente  necessidade  de  engenheiros  para  a  soluçâo  de  graves  problemas 
de  engenhjaria  do  Brasil. 

Na  Pontificia  Universidade  Católica  de  Porto  Alegre,  o  Gen.  Ma- 
cedo  Soares,  falando  sobre  ¡a  siderúrgica  brasileira,  disse  que  é 

“IMPRESCINDÍVEL  A  URGENTE  FORMAÇÂO  DO  ELEMENTO 
HUMANO  ESPECIALIZADO”  para  corresponder  às  exigências  da  mo¬ 
derna  indústria,  baseada  no  avanço  da  Ciéncia. 

MERCADO  DE  TRABALHO. 

Escritorio  de  Engenharia 
Companhias  Nacionais  e  Estrangeiras 
Organizaçôes  Particulares 
Empregos  municipals,  estaduais  e  federáis. 

Magistério  de  nivel  superior  e  médio. 

Escolas  Normáis. 


5.  DEVERES  DO  ENGENHEIRO  ATUAL 
Código  de  Ética  Profissional  *) 

CDU  174.7 

(Aprovado  na  V  Convençâo  da  Uniáo  Sulamerica  de  Associaçeôs 
de  Engenharia) 

Como  elemento  do  conjunto  social,  como  cidadáo  de  urna  naçâo 
sulamericana,  como  integrante  da  Uniáo  Sulamericana  de  Associates 
de  Engenheiros  e  membro  de  associates  profissionais,  incumbe  ao 
engenheiro  sulamericano: 


l.°  —  Parte  geral 

1.  Nao  praticar,  direta  ou  indiretamente  ato  algum  de  natureza 
pública  ou  privada,  capaz  de  comprometer  sua  honra  ou  sua  dignidade. 

2.  Interessiar-se  pelo  fiel  cumprimento  dos  preceitos  constitucio- 
nais  que  regem  a  vida  das  instituiçôes  e  a  conduta  dos  habitantes  de 


*)  Extraído  da  Revista  RODOVIA,  n.°  176.  de  outubro  de  1954. 
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seu  pais. 

3.  Colaborar  para  o  progresso  das  associaçôes  técnicas  e  que  es- 
teja  filiado  e  nta  obra  de  bem  comum  que  tais  associaçôes  realizam 
aceitando  e  desempenhando  com  esmêro  as  funçôes  ou  missôes  de 
que  seja  encarregado,  bem  como  respitando  e  cumprindo  os  respectivos 
estatutos  sociais. 


2.°  —  Na  sociedade 

4.  Interessar-se  pelo  bem  estar  público  e,  com  tal  finalidade.  en- 
contrjar-se  sempre  disposto  a  contribuir  com  seus  conhecimentos  es¬ 
peciáis,  sua  capacidade  e  experiência,  para  melhor  servir  à  Humanidade. 

5.  Esforçar-se  por  auxiliar  a  coletividade  na  compreensâo  corre- 
ta  dos  aspectos  técnicos  dos  assuntos  públicos,  combatendo  ou  con¬ 
trariando  as  opinióes  erróneas,  exageradas,  desleais  ou  de  mà  fé,  que 
puderem  conduzir  à  execuçâo  de  obras  cu  jos  resultados  sejam  in- 
se  manifestam  sobre  tais  pontos,  especialmente  se  as  ditas  opinióes 
convenientes  para  seu  país. 

6.  Procurar  que  as  emprésas  de  carátr  público  nas  quais  inter- 
venha  como  engenheiro,  sejam  dirigidas  corn  a  maior  compentência  e 
honorabilidade,  de  maneira  a  que  propiciem  o  dsenvolvimento  e  a 
prosperidade  locáis. 

7.  Trjazer,  na  medida  das  possibilidades,  seu  esfôrço  e  seus  co¬ 
nhecimentos  para  evitar  ou  reduzir  os  males  causados  a  seus  semelhan- 
tes,  especialmente  em  casos  de  força  maior  ou  de  calamidade  pública 
ocasionados  por  algum  agente  natural,  como:  inundaçôes,  movimentos 
sísmicos,  incendios  e  análogos,  nos  quais  o  engenheiro  possa  prestar 
auxilio. 


3.°  —  Em  sua  profissáo 

8.  Considerar  sempre  a  profissáo  como  seu  mais  alto  título  de 
honra,  sem  manchá-la  nem  permitir  que  a  mjaculem. 

9.  Qualquer  que  seja  a  posiçâo  que  ocupe,  ter  sempre  presente 
a  noçâo  precisa  das  responsabilades  inerentes  a  essa  posiçâo,  perante 
a  Pátria,  a  profissáo  perante  si  mesmo,  assumindo  tais  responsabilida¬ 
des. 

10.  Cooperar  para  a  elevaçâo  profissional,  contribuindo  com  seu 
concurso  intelectual  e  material  para  as  obras  de  cultura,  ilustraçâo 
técnicia,  ciéncias  aplicadas  e  investigaçôes  científicas. 

11.  Náo  subscrever,  expedir,  nem  contribuir  para  que  se  expe- 
çam  títulos,  diplomas,  licenças  ou  atestados  de  idoneidade  profissional, 
senáo  as  pessoas  que  preencham  os  requisistos  indispensáveis  para 
exercer  a  profissáo,  de  conformidade  com  os  principios  verdadeiros  da 
técnica  da  engenharia  e  as  leis  e  regulamentos  vigentes. 
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12.  Como  membro  de  uma  organizaçâo  profissional,  evitar  cuida¬ 
dosamente  até  mesmo  a  suspeita  de  utilizar  sua  posiçâo  em  beneficio 
próprio. 

13.  Nao  vincular  seu  nome  ou  atividades  a  emprésas  de  finialida- 
de  duvidosa. 

14.  Nao  aceitar  tarefas  que  nâo  se  ajustem  às  disposiçôes  vigen¬ 
tes  ou  que  possam  prestar-se  à  malicia  ou  dolo. 

15.  Nao  autorizar  planos,  especificaçoes,  memoriiais,  que  nao  haja 
executado,  estudado  ou  controlado. 

16.  Náo  pleitear,  mediante  influênctas,  promoçbes  imerecidas. 

17.  Realizar  de  maneira  digna  a  propaganda  que  efetue  de  sua 
emprêsa  ou  atividades  profissionais,  evitando  tôda  manifestaçâo  que 
possa  conduzir  a  apreciiaçôes  enganosas. 

18.  Colaborar,  no  sentido  do  que  estabelecem  os  Estatutos  da 
USAI,  para: 

a)  Propiciar  a  organizaçâo  periódica  de  Congressos  Americanos 
de  Engenharia  e  a  celebraçâo  de  Convençôes  tendentes  a  assegurar  o 
prestigio  do  engenheiro  dentro  da  sociedade  americana; 

b)  Obter  uma  equitativa  regulamentaçâo  profissional; 

c)  Contribuir  para  a  eleviaçâo  do  engenheiro,  por  meio  de  uma 
açâo  externa  e  de  propaganda  que  valorize  sua  atividade; 

d)  Contribuir  para  desenvolver  a  vinculaçâo  entre  as  entidades 
profissionais  nos  piaíses  americanos. 

4.°  —  Com  seus  colegas 

19.  Cooperar  para  a  elevaçâo  de  sua  profissâo,  trocando  com  seus 
colegas  informaçoes,  estudos  e  dados  experimentáis. 

20.  Náo  prejudicar  de  maneira  falsa  ou  maliciosa,  direta  ou  in- 
diretamente,  a  reputaçâo  profissional,  os  projetos  ou  os  negocios  de 
outro  engenheiro. 

21.  Náo  cometer,  nem  permitir  que  se  cometam  ou  contribuir  pa¬ 
ra  cometer,  injustiças  contra  os  demais  engenheiros,  tais  como:  des- 
tituí-los  ou  suplantá-los  em  seu  oficio  sem  justa  causa  ou  visando  a- 
penas  conveniências  pessoais  ou  políticas. 

22.  Ter  sempre  presente  que  o  título  profissional  outorga  igual 
hierarquia  a  todos  os  colegas,  que  devem  guardar  entre  si  a  necessá- 
ria  consideraçâo. 

23.  Náo  desprestigiar  nem  deprimir  a  outro  engenheiro  quando  o 
tiver  como  subalterno,  tratando-o,  ao  contrário,  com  o  respeito  que 
merece  o  profissional. 

24.  Náo  criticar  com  objetivos  tortuosos,  nem  de  maneira  des¬ 
leal,  a  atuaçâo  ou  as  ordens  de  outro  engenheiro  que  tenha  as  atribui- 
çôes  de  superior. 

25.  Náo  nomear  ou  fazer  cargos  rigorosamente  técnicos  pessoas 
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que  nâo  tenham  a  habilitaçâo  profissiomal  correspondnte  aos  mesmos. 

26.  Nao  empregar  métodos  ilícitos  para  conseguir  vantagens  pro- 
íissionais,  nâo  comerciar  ilícitamente  corn  sua  profissâo,  nâo  prejudi- 
car  as  possibilidades  de  outro  engenheiro,  corn  o  fim  de  obter  ou  man- 
ter  um  emprêgo,  nâo  utlizar  as  confidênciias  de  outros  engenheiros 
para  especulaçâo  de  ordem  comercial. 

27.  Nâo  infamar  por  palavras  ou  atos  a  colegas,  nem  difamar  a 
reputaçâo  profissiomal  dos  mesmos. 

28.  Nâo  realizar  nenhum  ato  que  possa  direta  ou  indiretamente 
prejudicar  legítimos  interêsses  de  seus  colegas,  como  seja: 

a)  substituir  a  um  colega  em  urna  obra  inicial,  sem  seu  conheci- 
mento  prévio; 

b)  solicitar  ou  pleitear  postos  desempenhados  por  outros  colegias; 

c)  procurar  suplantar  outro  colega  depois  de  ter  éste  dado  provi- 
dências  Para  seu  mprêgo; 

d)  tentar  obter  ocupaçâo  na  base  de  menores  salários  ou  honorá- 
rios,  ou  pelo  desmerecimento  da  capacidjade  alheia; 

e)  aproveitar  idéias  ou  pianos  que  nâo  lhe  pertençam,  sem  con¬ 
sentimiento  do  lautor; 

f)  rever  ou  corrigir  a  obra  de  outro  engenheiro  ocupado  con¬ 
juntamente  com  êle  pelo  mesmo  cliente,  salvo  com  consentimento  do 
colega  ou  sempre  que  as  funçôes  dêste  último  hajam  terminado; 

g)  tentar  intervir  num  projeto  em  detrimento  de  outros  enge¬ 
nheiros  que  já  tenham  atuado  ativamente  em  sua  elaboriaçâo; 

h)  interpor-se  entre  outros  engenheiros  e  seus  clientes  sem  ser 
solicitada  sua  intervençâo  e,  neste  último  caso  , evitar  ,na  medida  do 
possível,  que  se  cometa  urna  injustiça  com  aquêles; 

i)  Jatuar  como  consultor  sem  o  conhecimento  do  engenheiro  en- 
carregado  diretamente  na  obra,  devendo,  por  outro  lado,  sua  infor- 
maçâo  e  conselho  referirem-se  únicamente  ás  matérias  especiáis  que 
constituírem  objeto  da  consulta. 

29.  Conforme  o  que  estabelecem  os  estatutos  da  USAI,  fomentar 
a  vinculisçâo  pessoal  e  o  intercámbio  técnico,  profissional,  comercial 
e  social  entre  os  engenheiros  dos  países  americanos. 

5.°  —  Perante  seus  clientes,  seus  empregadores  ou  chefes 

30.  Exercer  o  trabalho  profisional  corn  lealdade,  dedicaçâo  e  ho- 
nestidade  para  com  seus  clientes  e  empregadores  ou  chefes,  com  espi¬ 
rito  de  justiça  e  equidade  piara  com  os  contratantes  ou  empreiteiros. 

31.  Nâo  solicitar  ou  aceitar  postos  para  os  quais  nâo  tenha  capa- 
cidade  de  desempenhar  satisfatoriamente,  nem  exercer  cargos  ou  exe- 
cutar  trabalhos  de  maneira  neglignte  ou  inadequada. 

32.  Considerar  como  confidencial  tôda  inüormaçâo  técnica,  fi¬ 
nancera  ou  de  outra  índole,  que  obtenha  sobre  os  interêsses  de  seu 
cliente  ou  empregador. 


216 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


33.  Informar  a  seus  clientes,  empregadores  ou  chefes,  sobre  qual- 
quer  relaçâo  comercial,  de  interêsses  ou  de  ordem  moral,  que  possa 
afetar  seu  julgamento  ou  reduzir  as  condiçôes  de  desinterêsse  de  seus 
serviços. 

34.  Receber  súmente  de  urna  única  fonte  honorários  ou  compen- 
saçôes  por  seus  serviços  prestados,  salvo  se  a  tal  respeito  existir  o 
consentimento  de  todas  as  partes  interessadas. 

35.  Nao  aceitar  comissôes,  descontos,  bonificaçôes,  empregos,  pro- 
messas  de  emprêgo,  nem  qualquer  outra  considenaçâo  interessada,  de 
contratantes,  fornecedores  de  materais  ou  pessoas  relacionadas  com  um 
trabalho  a  que  se  encontre  ligado. 

36.  Nao  ter  vinculaçâo  comercial  lalguma  nem  relaçôes  de  inte¬ 
rêsses,  diretas  ou  indiretas,  com  clientes  de  seu  empregador  ou  com 
fornecedores  ou  contratantes  de  urna  obra  sob  suia  direçâo,  salvo 
quando  aquêle  ou  seu  cliente  conheçem  tal  situaçâo  e  a  aprovem. 

37  Nao  exercer  funçôes  concorrentes  com  as  de  seu  empregiador, 
sem  consentimento  prévio  do  mesmo. 

38.  Náo  se  prestar  a  açôes  que  lesem  direitos  de  terceiros  e,  nas 
relaçôes  entre  clientes  e  contratantes,  ajustar  sua  conduta  à  tarefa  de 
juiz  imparcial  e  intérprete  das  obrigaçoes  contraídas  entre  as  partes. 

5.°  —  Perante  seus  empregados 

39.  Tratar  com  retidáo  e  cortesia  seus  empregados,  considerando 
em  especial  seu  bem  estar  pessoal  e  progresso  funcional. 

40.  Fixar  salários  adequJados  à  importância  e  responsabilidade  do 
serviço  prestado. 

41.  Facilitar  a  açâo  de  seus  empregados,  estimulando  sua  ativi- 
dade  funcional  e  nao  pondo  obstáculos  aos  seus  desejos  de  melhorar 
de  posiçâo. 

42.  Náo  despedir  os  empregados  nem  os  observar  de  maneiria  al- 
guma  pelo  fato  de  estarem  filiados  ou  desenvolveren!  atividades  em 
associaçôes  profissionais,  ou  religiosas. 

6.  QUALIFICAÇÔES 

Um  engenheiro  deve  possuir  urna  cultura  gérai  bastante  signifi¬ 
cativa,  conhecer  tôdas  as  variedades  da  profissáo  e  profundamente  a 
de  sua  especialidade. 

FICHAS  PROFISSIOGRÁFICAS 

Engenheiro  arquiteto  —  Trabalho  essencialmente  psíquico  ou  psi- 
co-físico,  especial,  percepto-reacional,  plástico-construtivo. 
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Requer  urna  difícil  síntese  de  aptidóes  científico-estético-práticas. 
Por  urna  parte,  o  arquiteto  tem  de  possuir  urna  boa  inteligéncia  abs¬ 
trata,  para  o  dominio  da  parte  matemática  de  seu  trabalho;  porém, 
por  outra,  requer  boa  inteligéncia  espacial  ou  mecánica,  com  excelen¬ 
te  imaginaçâo  visual  e  apreciaçâo  de  formas,  pana  a  resoluçâo  de  pro¬ 
blemas  práticos  de  distribuiçao  e  circulaçâo  de  ambientes.  Há  de  ter 
bom  gôsto  de  habilidade  para  o  desenho,  pintura  e  escultura;  tem  de 
saber  penetrar  nas  necessidiades  do  plano  construtivo  e  adaptâ-lo  a 
elas. 

Deve  possuir,  finalmente,  urna  certa  capacidade  dialética  a  fim 
de  conseguir  que  os  proprietários  ou  organismos  técnicos  aos  quais 
serve  nao  o  obriguem  a  realizar  tnansformaçôes,  jà  que  tôda  a  sua 
obra  é  logo  difícilmente  modificável. 

APTIDÓES  PSÍQUICAS  CORRESPONDENTES 

Excelente  percepçao  e  imaginaçâo  estereométrica  (viso-espacial)  ; 
boa  inteligéncia  espacial  e  abstrata;  boa  apreciaçâo  estético-plásticía, 
(decorativa);  habilidade  para  o  desenho;  capacidade  organizadora  e 
hierarquizadora  de  dados  (equilibrio  entre  os  processos  de  síntese  e 
de  análise  mental).  Normal  capacidade  de  linguiagem. 

APTIDÓES  FÍSICAS 

Bom  sentido  de  orientaçâo  e  de  equilibrio;  boa  precisáo  de  movi- 
mentos  micro-manuais.  Boa  ortoforia. 

Engenheiro  agrónomo  —  Boa  inteligéncia  espacial  e  abstratia,  ha¬ 
bilidade  técnico-construtiva,  imaginaçâo  visual,  excelente  avaliaçâo 
de  distáncias,  dscreta  habilidade  piara  o  desenho  linear  e  o  cálculo 
geodésico.  Temperamento  levemente  esquizoide  para  resistir  ao  isola- 
mento  urbano. 


APTIDÓES  FÍSICAS 

Bom  sistema  circulatorio  e  respiratorio,  boa  força  muscular  e  ex¬ 
celente  homeostasis. 

Engenheiro  industrial  —  Trabialho  predominantemente  psíquico,  es¬ 
pecial  abstrato,  de  todas  as  dimensóes,  predominantemente  percepcio- 
nal,  variável. 

Requer  alto  nivel  de  inteligéncia  abstrata  e  espacial;  excelente 
imaginia.çao  visual;  habilidade  para  o  desenho  linear  e  cálculo;  tipo  de 
personalidade  preferentemente  pragmático,  corn  sociiabilidade  média; 
excelente  memoria  de  dados  físicos  e  de  capacidade  de  hierarquizaçâo 
e  organizaçâo  integradora  dos  mesmos  em  processos  fabris. 
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Engenheiro  de  minas  —  Trabalho  predominantemente  psíquico,  es- 
pacial-abstrato,  de  grandes  dimensôes,  equilibradamente  percepto- 
reacional,  variável. 

Requer:  alto  nivel  de  inteligencia  espacial  e  abstriata;  excelente 
imaginaçâo  visual;  habilidade  para  o  dsenho  e  cálculo;  bom  sentido 
da  orientaçâo;  bom  equilibrio;  boa  valorizaçâo  do  tempo;  resistências 
a  diferenqas  de  pressâo  atmosférica  e  a  gases  irritantes;  boa  capacida- 
de  de  discriminaçâo  de  tons  cromáticos  débeis;  excelente  memoria  de 
lugares;  normal  apreciaçâo  de  rlêvo. 

Engenheiro  naval  —  Trabalho  predominantemente  psíquico,  espa¬ 
cial  abstrato,  de  grandes  e  medianas  dimensôes,  predomiiantemente 
perceptivo  e  variável. 

Requer:  elevado  índice  de  inteligéncia  espacial  e  abstrata;  boa  ap- 
tidáo  para  o  cálculo  matemático;  excelente  memóriia  e  imaginaçâo  es¬ 
pacial;  aptidâo  para  o  desenho  e  o  cálculo  matemático;  capacidade  de 
organizaçâo  plástica. 

Mecánico  —  (ótico)  Trabalho  psico-físico,  espacial,  de  medianas 
e  pequeñas  dimensôes,  determinado,  percepto-reacional. 

Requer:  visáo  com  agudeza  normal  e  excelente  percepçâo  de  pe¬ 
queñas  irregularidades  de  curvatura  e  superficie  em  elementos  cristali¬ 
nos;  boa  apreciaçâo  de  tamanhos  e  distáncias  curvas;  normal  aprecia¬ 
çâo  de  relevos;  grande  contrôle  de  micronésias  ante-braquiais;  boa 
sensibilidade  tátil  e  barestésica;  tmperamento  anemocional  ou  com 
excelente  contrôle  dos  movimentos  reflexos. 

NORMAL  PERCEPÇÂO  E  INTELIGÉNCIA  ESPACIAL. 

Mecánico  (Ajustador)  —  Trabalho  psico-físico,  espacial,  de  peque- 
rúas  e  medianas  dimensôes,  variável,  percepto-reacional. 

Requer  ortoforia  normal;  boa  sensibilidade  articular  e  quines- 
tésica;  boa  memoria  visual  e  motriz  de  formas,  relevos  e  volumes 
(calibres);  boa  percepçâo  de  formas,  tamanhos  e  distáncias;  boa  imia- 
ginaçâo  visual  e  inteligéncia  espacial;  normal  barestesia  e  termoeste- 
sia;  boa  força  de  prensáo  manual  e  de  rotaçâo  ante-braquial. 

Mecánico  (Torneiro)  —  Trabalho  psico-físico,  espacial,  de  peque¬ 
ñas  dimensôes,  determinado,  percepto-reacional. 

Requer:  excelente  percepçâo  de  calibres  e  relevos,  graus  de  poli- 
dez  e  brilhantez  de  superficies  lisas  e  laminadas;  grande  precisáo  de 
coordenaçâo  bimanual  e  dissociaçâo  quinética  nos  pianos  horizontal 
e  sagital;  persistência  de  atençâo  visual  em  microcampos;  bos  inibi- 
çâo  de  movimentos  reflexos;  normal  memoria,  imaginaçâo  e  inteli¬ 
géncia  espacial;  normal  apreciaçâo  de  volumes;  boa  força  anti-bra- 
quial;  ausência  ou  correçâo  de  pequeños  defeitos  visuais  e  de  hiper- 
hidresis  manual. 

Químico  (Industrial)  —  Trablalho  predominantemente  psíquico, 
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abstrato-espacial,  variável,  percepto, racional. 

Requer  boa  sensibildiade  visual,  auditiva,  gustativa,,  olfativa  e 
tátil  (térmica  e  báricia.)  ;  atençâo  capaz  de  concentraçâo  e  simultánea 
vigilância  marginal  (“plasticidade”)  ;  excelente  memoria  visual  de  for¬ 
mas  e  de  tons  cromáticos;  boa  avaliaçâo  de  intervalos  temporais;  pre- 
cisâo  de  micronésias;  ausências  de  alergias  e  bom  contrôle  emocional; 
boa  inteligência  espacial  e  abstrata;  regularidade  no  ritmo  de  trabalho; 
resistência  às  causas  de  distraçâo,  ciapacidade  de  improvisaçâo  em  si- 
tuaçôes  de  emergência;  curiosidade  pelo  conhecimento  da  estrutra 
(substância)  da  realidade  fenoménica  —  visáo  pragmática  do  mundo. 

Eletrecista  —  Trabalho  psico-físico,  variável,  percepto  -reacional,  es¬ 
pacial.  Pode  diferençar-se  nas  seguintes  modalidades: 

a)  instalador  de  linhas 

b-  Montador 

c-  Reparador  mecánico. 

7.  PREPARAÇÂO 

Os  candidatos  la  ingresso  nos  cursos  superiores  devem  inscrever- 
se  no  concurso  vestibular  respectivo,  apresentando  requerimento  de 
inscriçâo,  selado  na  forma  da  lei,  no  quai  haja  expressa  mençâo  das 
datas  e  de  todos  estabelecimentos  de  ensino  cursados,  instruido  pelos 
seguintes  documentos: 

¡a)  conclusáo  de  Curso  Secundário  pelo  Código  de  Ensino  de  1901; 

b)  conclusáo  de  Curso  Secundário,  seriado  ou  nao,  pelo  regime 
do  decreto  n.°  11530,  de  18/3/1915,  prestados  os  exames  perante  ban¬ 
cas  examinadoras  oficiáis  do  Colégio  Pedro  II  ou  em  estabelecimento 
equiparados; 

d)  conclusáo  de  Curso  Secundário  pelo  regime  dos  exames  pre- 
16782-A,  de  13/1/1925,  ou  de  acôrdo  corn  a  seriaçâo  do  mesmo  Decre¬ 
to,  até  o  ano  letivo  de  1934,  inclusive  ta  2.a  época  realizada  em  margo 
de  1935; 

d)  conclusáo  de  Curso  Secudário  pelo  regime  dos  exames  pre¬ 
paratorios  parcelados,  segundo  os  decretos  n.°  19890,  de  abril  de  1931, 
22106  e  22167  de  novembro  de  1932  e  a  Lei  n.°  21,  de  janeiro  de  1935; 

e)  conclusáo  do  Curso  Secundário  de  acôrdo  com  o  art.  100  do 
Decreto  n.°  21241,  de  4/4/1932,  desde  que  a  5.a  série  se  tenha  comple¬ 
tado  até  a  época  legal  de  1936,  ou  seja,  até  fevereiro  de  1937; 

f)  conclusáo  de  Curso  Secundário  de  acôrdo  com  o  Decreto-lei 
n.°  4244,  de  9/4/1942; 

g)  conclusáo  de  qualquer  das  modalidades  do  curso  complemen¬ 
tar,  nos  térmos  do  Derceto-lei  21241,  de  4/4/1932;  ou  nos  térmos  do 
parágrafo  primeiro  do  art.  47  do  mesmo  Decreto  combinado  com  o 
art.  2.°  da  Lei  9-A  de  dezembro  de  1934,  ou  nos  térmos  do  parágrafo 


220 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


único  do  lart.  l.°  do  Decreto-Lei  n.°  6247,  de  5/2/1944; 

h)  conclusáo  de  Curso  Clássico  ou  Científico;  a  exigencia  de  pro¬ 
va  de  conclusáo  do  curso  secundário  pode  ser  suprida  por  urna  das 
seguintes  maneiras: 

i)  pelo  diploma  de  conclusáo  de  um  dos  cursos  comerciáis  téc¬ 
nicos  registrados  na  Diretoria  do  Ensino  Comercial,  para  a  inscriçâo 
no  concurso  de  habilitiaçâo  para  mtrícula  inicial  em  qualquer  curso 
superior,  de  acórdo  com  a  Lei  n.°  1076,  de  31/3/1950; 

íi )  pelos  diplomas  ,abaixo  relacionados,  devidamentle  registra¬ 
dos  na  Diretoria  de  Ensino  Industrial,  para  os  diversos  cursos  de: 

ENGENHARIA 
ARQUITETURA 
QUÍMICA  INDUSTRIAL 
PINTURA 
ESCULTURA. 


O  Decreto-lei  n.°  5550),  de  4/6/1943,  dispóe  em  seu  artigo  l.°: 

“Os  alunos  que  concluírem  o  curso  das  Escolas  Preparatorias  ficam 
em  igualdade  de  condiçôes  com  os  que  terminarem  o  Curso  Científico 
criado  por  Decreto-lei  n.°  4244,  de  9  de  abril  de  1942  ,para  todos  os 
efeitos,  inclusive  o  de  matrícula  ñas  escolas  de  ensino  superior.” 


Diplomas 


Cursos 


Técnico  em  máq.  e  motores  . . 

Técnico  em  eletrotécnida  . 

Técnico  em  edificaçôes  . 

Técnico  em  pontes  e  estradas. 
Técnico  em  química  industrial. 

Técnico  em  mineraçâo  . . 

Técnico  em  desenho  cartográ¬ 
fico  e  de  obras  de  arte  .... 
Técnico  em  desenho  de  máq.  e 

de  elétrotécnica  . 

Técnico  em  desenho  de  arqui- 

tetura  e  de  movéis  . 

Técnico  em  artes  aplicadas  ou 
em  decoraçâo  de  interiores  . 
Técnico  em  agrimensura  ou  me¬ 
talurgia  . 


Eng.  industrial,  modalidade  mecánica. 

Eng.  eletrecista 

Eng.  civil  ou  arquiteto. 

Eng.  civil 
Química  industrial 
Eng.  de  minas 

Geógrafo 

Eng.  industrial,  modalidade  mecánica. 

Arquitetura 

Pinturia 

Engenheiro  de  minas  ou  civil. 


m)  pelo  diploma  de  conclusáo  de  Curso  Técnico  Agrícola  a  que 
se  refere  o  Decreto-Lei  n.°  9613,  de  20/8/1946  (Lei  Orgánica  do  En- 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


221 


sino  Agrícola),  respectivamente  para  os  sguintes  cursos: 


Cursos  Técnicos  Agrícolas 


Curso  Superior 


Curso  de  Zootecnia 

Curso  de  Prática  Veterinária 


Curso  Superior  de  Veterinária 


Curso  de  Agricultura 
Curso  de  Horticultura 
Curso  de  l'ndústrias  Agrícolas 


Curso  Superior  de  Agronomía 


Curso  de  Mecánica  Agrícola 


Curso  Superior  de  Agronomía 
Curso  de  Eng.  Industriáis 
Curso  de  Eng.  Eletrecistas 


É  exigido,  antes  do  concurso  de  habilitaçao,  a  prestaçâo  de  exa¬ 
me  em  estabeiecimentos  oficiáis,  das  disciplinas:  Latim,  programa  do 
curso  ginlasial,  e  Filosofía. 

ív)  pelo  diploma  expedido  por  Escolas  Técnicas  ed  Agricultura 
mantidas  pela  Uniáo,  pelos  Estados  e  Municipios  ou  por  particulares, 
fiscalizadas  pelo  Ministério  da  Agricultura  ou  sujeitas  a  regime  uni- 
versitário,  para  o  curso  superior  de  Agronomía,  após  a  realizaçâo  de 
exames  em  estabeiecimentos  oficiáis,  das  disciplinas  nao  incluidas  nos 
currículo  désses  curso  e  correspondentes  ao  curso  secundário. 

v)  pelos  diplomas  de  bacharel,  licenciado  e  doutor,  expedidos 
por  faculdade  de  filosofía,  paria  a  inscriçâo  no  concurso  de  habilita- 
çâo  para  matrícula  inicial  em  qualquer  curso  superior;  (ésses  di¬ 
plomas  substituem  apenas  o  certificado  de  curso  complementar  ou  co¬ 
legial). 

2.  prova  de  identidade  e  latestado  de  idoneidade  moral; 

3.  atestado  de  sanidade  física  e  mental; 

4.  atestado  de  viacinaçâo  antivariólica,  passado  por  Centro  de  Saú- 


de; 


5.  certidáo  de  nlascimento,  passada  por  Oficial  de  Registro  Ci¬ 


vil; 


6.  prova  de  que  está  em  dia  corn  as  obrigaçôes  relativas  ao  ser- 
viço  militar,  quando  o  candidato  fór  maior  de  17  anos; 

7.  prova  de  pagamento  da  tax'a,  de  inscriçâo. 


8.  MÉTODOS  DE  INGRESSO 


CONCURSO  VESTIBULAR 


As  inscricóes  reguladoras  do  concurso  vestibular  sao  exepedidas, 
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cada  ano,  pelo  Ministério  día  Educaçâo  e  Saúde.  Em  1950  versaram, 
respectivamente,  sobre  as  seguintes  disciplinas: 

Historia  Natural, 

Matemática  e 

Química  para  o 

CURSO  DE  AGRONOMIA 

Desenho, 

Física, 

Matemática 
Química  piara  o  de 
ENGENHARIA  (todos  os  ramos) 

Física, 

Matemática 
Química  para  o  de 
QUÍMICA  INDUSTRIAL 

Desenho, 

Física  e 

Matemática  para  o  de 
ARQUITETURA 


A  Portaria  n.°  591,  de  22/12/1949,  que  regulou  o  concurso  vesti¬ 
bular  para  o  laño  de  1950,  dispoe  que  ás  disciplinas  relacionadas  acima 
poderáo  as  Universidades  acrescer  outras  que  considerem  úteis  à  for- 
maçâo  dos  seus  futuros  alunos. 

O  artigo  único  da  Portaria  n.°  240,  de  5/8/1950,  dispóe  que  o  a- 
créscimo  de  disciplinas  no  concurso  vestibular  súmente  produzirá  efei- 
to  quando  deliberado  pelo  Conselho  Universitário  e  publiaado  até  o 
més  de  agosto  de  cada  ano. 

O  concurso  vestibular  consta  de  provas  escritas  e  oráis  e  os  pro¬ 
gramas  versam,  exclusivamente,  matérias  dos  programas  do  ciclo 
colegial. 

A  classificaçâo  para  o  preenchimento  de  vagas,  cujo  número  é  pre¬ 
determinado  pelas  escolas,  é  feita  em  ordem  decrescente  das  notas 
obtidas. 

Se,  depois  de  realizado  o  concurso,  ainda  houver  vaga,  poderá  o 
Conselho  Técnico  Administrativo  dos  institutos  superiores  permitir 
a  realizaçâo  de  novo  concurso. 

As  inscriçôes  ficiaráo  abertas  durante  5  dias  após  a  publicaçâo  do 
éditai  de  abertura  das  mesmas. 
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9.  PERÍODO  DE  TEMPO  ANTES  DE  ADQUIRIR 
COMPLETA  CAPAClDADE  PROFISSIONAL 

A  conclusáo  do  curso  nem  sempre  é  o  suficiente  para  o  dominio 
día  proíissáo.  A  prática,  contudo,  só  é  adquirida  com  o  tempo  e,  desde 
estudante,  procura  o  futuro  engenheiro  habilitar-se  ñas  diversas  ati- 
vidades  que  integram  um  escritorio  de  engenharia,  desempenhando  as 
funcóes  de  desenhista  técnico,  de  calculista,  de  copista,  de  desenhista 
de  letras,  de  movéis,  ¡auxiliar  d  campo,  apontador  de  obra,  geréncia 
de  companhias,  etc... 

NOTA:  —  leia-se  auxiliar  ou  assistente  de  geréncia  de  compa¬ 
nhias  etc. . . 


10.  PROMOÇÂO  E  AVANÇO 

A  profissâo  de  engenheiro  no  Brasil  está  regulamentada  e  fis¬ 
calizada  por  urna  entidade  do  Govérno:  O  Conselho  Nlacional  de  En¬ 
genharia,  ligado  ao  Ministério  do  Trabalho. 

Exemplo:  O  regulamento  prevé  tôdas  as  condiçôes  de  arquiteto 
que  exerce  profissâo  livre:  percentagem  sobre  o  volume  da  obra,  cal¬ 
culada  em  matéria  e  máo  de  obra;  porcentagem  como  construtor  ou  como 
fiscal. 

Esta  tabella  é  variável  com  o  tipo  de  obra  e  com  a  regiáo. 

Se,  porém,  o  arquiteto  é  empregado  de  urna  firma  ou  instiuiçâo, 
terá  os  vencimentos  estipulados  pelo  contrato  feito  com  o  emprega- 
dor.  Ésses  vencimentos  sao  muito  variáveis  em  nosso  meio. 

E  assim  em  relaçâo  aos  outros  ramos  da  engenharia. 

11.  OCUPAÇÔES  AFINS  A  QUE  O  TRABALHO  PODE 

CONDUZIR 

1 .  Engenheiro  Agrónomo 

a)  Agrónomo  biologista 

b)  Agrónomo  cafeicultor 

c)  Agrónomo  ecologista 

d)  Agrónomo  do  Ensino  Agrícola 

e)  Agrónomo  do  fomento  agrícola 

f  )  Agrónomo  fruticultor 

g)  Agrónomo  fitossanitarista 

h)  Agrónomo  de  plantas  téxteis 

i  )  Agrónomo  silvicultor 

f  )  Economista  Rural 

g)  Enologista 
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h)  Químico  agrícola 

2.  Engenheiro  Civil 

3 .  Engenheiro  Eletrecista 

4.  Engenheiro  Industrial  Mecánico 

5.  Engenheiro  Industrial  Metalúrgico 

6.  Engenheiro  Industrial  Químico 

7.  Engenheiro  Mecánico  Eletrecista 

8.  Engenheiro  Metalurgista  e  de  Minas 

9.  Engenheiro  Sanitarista. 

A  grande  maioria  dos  engenheiros  exerce  profissâo  livre;  para 
isso  possui  escritorio  isolado  e  se  reúne  a  um  grupo  de  engenheiros. 
Urna  pequeña  porcentagem  trabalha  para  firmas  construtoras,  indus¬ 
triáis  ou  do  Govêrno. 

Entretanto,  grande  é  o  número  de  diplomados  em  engenharia  que 
aplicam  seus  conhecimentos  no  desempenho  de  outras  atividades  re¬ 
lacionadas  com  essa  profissâo:  construtor  de  maquetes  ,aquarelista  de 
projetos,  lavaliador,  etc...  O  magistério,  porém,  é  um  dos  campos  de 
atividade  bastante  procurado  , tanto  para  lecionar  qualquer  disciplina 
do  curso  de  Engenharia  quanto  de  desenho,  matemática  e  física  no 
nivel  secundário. 

Por  fim  há  os  cargos  públicos  estaduiais  ou  federáis  que  despertam 
muito  interésse  atualmente  nos  j  ovens  estudantes. 

12.  VANTAGENS 

No  País  e,  principalmente,  no  nosso  Estado,  o  movimento  da  po- 
pulaçâo  e  a  necessidade  de  expansáo  da  cidade  favorece  a  atividade 
dja  engenharia,  tornando-se  a  profissâo  do  engenheiro  urna  das  mais 
promissoras. 


13.  HORAS  DE  TRABALHO 

Nas  Repartiçôes  Públicas  Estaduais,  o  horário  é  das  12h  30  min.  ás 
18  horas.  Nas  Repartiçôes  Públicas  Federáis  o  horário  é  mais  flexível, 
dependendo  naturalmente  da  natureza  do  trabalho  a  ser  realizado. 

14,  REGULARÍDADE  DO  EMPRÊGO 

,,No  DAER,  nas  Repartiçôes  Públicas  Estaduais  e  Federáis,  assim 
como  em  algumas  Companhias  Nacionais  e  Estrangeiras,  há  cargos 
fixos,  efetivos.  Anualmente  sáo  abertos  concursos  para  provimento 
de  vagas  existentes  ou  para  o  preenchimento  de  cargos  de  colabora- 
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dores,  assistentes,  adidos,  etc... 

Nos  ginásios,  colégios  e  Vacuidades,  o  provimento  de  cargos  se  faz 
através  de  concursos,  por  meio  de  títulos  ou  de  provas. 

15.  RISCO  DE  SAÚDE  E  DE  ACIDENTE 


O  engenheiro  corre  mais  perigo  ñas  minas  e  ñas  indústrias,  de- 
vido  à  resistencia  que  deve  manter  constantemnte  a  diferença  de  près- 

16.  ORGANIZAÇOES 

Em  Porto  Alegre,  temos  ;a  Sociedade  de  Engenharia  e  no  mundo  a 
FEDERAÇAO  INTERNACIONAL  DAS  ASSOCIAÇÔES  DE  ENGE- 
NHEIROS  (F.I.A.N.I.) 

17.  LUGARES  TÍPICOS  DE  EMPRÉGO 

Repartiçôes  Públicas  Estaduais  e  Federáis. 

Companhias  Nacionais  e  Estrangeiras. 
sao  atmosférica  e  a  gases  irritantes. 

Escritorios  de  Engenharia. 

Emprésas. 

Magistério  Estadual  e  Federal. 
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COROLARIOS  DEL  DESCUBRIMIENTO 

DE  AMÉRICA 


Hno.  José  Ignacio  Calvo  (Marista) 

“América  está  allí,  yace  dormida. 

Sólo  aguarda  que  venga  a  despertarla 
de  proféticos  sueños  milenarios 
el  doncel  de  la  mágica  palabria. 

Ya  se  yerguen  ciudades,  ya  crepitan 
los  hornos  y  las  fraguas 
que  han  de  forjar  el  porvenir  grandioso 
del  Polo  Norte  a  la  infinita  Pampa. 

Se  divisian  estatuas  con  antorchas 
de  claridad  sagrada, 
y  Cristos  que  iluminan 
las  noches  de  cristal  de  Guanabara” 

(La  visión  de  Isabel) 

Hno.  Dionisio  Fuertes  Alvarez,  Marista 

Hace  ya  más  de  90  lustros  que  sobre  La  líquida  esmeralda  del 
Atlántico  tres  frágiles  y  elegantes  carabelas  dibujaban  tras  si  una 
blanca  estela,  cual  lazo  simbólico  que  unía  dos  pueblos,  España  y 
América. 

Sin  el  apoyo  y  la  generosidad  de  los  Reyes  Católicos  de  España, 
Fernando  e  Isabel,  la  Odisea  de  Colón  y  de  sus  audaces  caballeros  del 
mar  no  hubiese  pasado  de  bello  sueño  poético,  y  la  prístina  profecía 
de  Séneca,  de  mera  ilusión: 

Venient  annus  saecula  seris, 

Quibus  oceanus  vincula  rerum 
Laxet,  et  ingens  pateat  Tellus, 

Tiphysque  novos  detergat  orbes, 

Nec  sit  terris  ultima  Thule . . . 

Pero  con  la  ayuda  de  Dios  y  de  Santa  María  aquel  12  de  octubre 
de  1492  España  coronó  la  mayor  aventura  que  conocieron  los  siglos. 
La  formidable  transcendencia  de  un  acontecimiento  tan  fastuoso  hace 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


227 


exclamar  a  López  de  Gomara  en  su  Historia  General  de  las  Indias: 
‘‘La  mayor  cosa  después  de  la  creación  del  mundo,  sacando  la  Encar¬ 
nación  y  Muerte  del  que  lo  creó,  es  el  descubrimiento  de  Indias,  y 
así  las  llaman  Nuevo  Mundo” 

Por  eso  España  siente  el  orgullo  muy  legítimo  de  haber  escu¬ 
chado  a  Colón,  y  de  haber  establecido,  a  varios  miles  de  leguas  de 
distancia,  otro  imperio  de  espiritualidad  y  cultura  que  perdura  atra¬ 
vés  de  los  tiempos  como  el  más  hermoso  florón  de  um  glorioso  pasa¬ 
do  y  prueba  elocuente  de  una  esplendorosa  realidad  presente. 

El  historiador  que  examina  sin  apasionamiento  la  labor  ingente 
realizada  en  América,  en  la  que,  cual  Madre  proliféra,  España  ex¬ 
travasó  su  sustancia  espiritual,  cultural  y  política,  queda  asombrado 
ante  el  espectáculo  de  un  pueblo  consagrado  a  la  conquista  de  todo 
un  continente  40  veces  mayor,  según  el  patriótico  y  cristiano  anhelo 
de  dar,  como  expresa  Lope  de  Vega: 

“Al  Rey  infinitas  tierras 
y  a  Dios  infinitas  lalmas”. 

En  esta  ciclópea  y  descomunal  empresa  España  dejó  correr  ríos 
de  oro  de  sus  arcas  y  arroyos  de  sangre  de  sus  hijos,  conquistadores 
y  misioneros.  Pero  la  idea  transcendental  de  los  Reyes  Católicos  al 
ceder  a  los  ruegos  de  Colón  fué,  según  quedó  expresado  en  el  testa¬ 
mento  de  Isabel  la  Ciatólica,  “atraer  los  pueblos  de  Indias  a  la  Santa 
Fe  Católica”. 

Llevados  por  esta  santa  ambición  de  Catolicidad,  los  Reyes  Ca¬ 
tólicos  promovieron  la  evangelización  de  los  indios  americanos,  ya  que 
el  motivo  principal  que  les  guió  a  ayudar  a  Colón  en  su  empresa  se¬ 
gún  Pedro  Mártir,  “se  encontraba  en  la  difusión  de  nuestra  fe»  espe¬ 
rando  traer  a  la  ley  de  Cristo  tantas  y  tan  ingenuas  naciones...” 

Por  lo  cual  no  dudaron  en  invertir  grandes  sumas  en  dicha  evan¬ 
gelización  según  se  infiere  de  una  cita  de  Francisco  Jarque: 

“Con  sólo  lo  que  gasta  Vuestra  Majestad  de  su  real  patrimonio 
en  esta  obra  de  tan  insigne  piedad,  tian  del  servicio  de  Dios  y  de  su 
Iglesia,  se  pudieran  sustentar  una  armada  poderosa  por  mar  y  otra 
por  tierra”. 

Pero  la  transcendencia  del  descubrimiento  consiste  en  que  ha  pro¬ 
porcionado  a  España  la  feliz  emergencia  de  comunicar  a  los  pueblos  de 
América  tres  dones  inapreciables:  l.°  La  Religión  Católica,  a  la  que 
se  vinculan  los  más  puros  sentimientos  y  las  más  nobles  aspiraciones 
psíquicas.  2.°  La  Lengua,  vehículo  de  la  cultura,  que  interviene  en  las 
manifestaciones  de  orden  científico,  literario  y  artístico.  3.°  Una  Le¬ 
gislación,  a  la  que  se  asignan  los  derechos  y  deberes  de  orden  moral 
y  jurídico. 

“La  spada  de  los  conquistadores  abrió  los  surcos  para  que  los 
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misioneros  sembraran  la  semilla  del  Evangelio  en  nuestra  pa¬ 
tria  y  en  las  patrias  hermanas  de  América”  (Bernardo  Cla- 
raval) . 


—  I  — 

La  joya  más  preciada  que  brindó  España  a  los  pueblos  ameri¬ 
canos  fué  la  Religión  Católica. 

Es  ciaracterística  de  nuestra  idiosincrasia:  toda  empresa  de  carác¬ 
ter  universal  ya  sea  cultural,  moral  o  artístico,  ya  se  trate  de  reunio¬ 
nes  internacionales,  conversaciones  sociales,  cursillos  universitarios, 
intervenciones  políticas*  etc.,  España  deja  siempre  bien  marcada  la 
impronta  espiritual  bienhechora  y  constructiva  de  su  temperamento 
secular  netamente  católico  y  humano. 

La  fe  católica  es  el  primer  dogmia  de  nuestra  ejecutoria  y  el  eje 
de  los  hechos  fundamentales  de  nuestra  historia;  es  la  razón  de  ser  de 
la  raza  hispjana,  que  se  prolonga  através  de  los  tiempos  más  por  sus 
ideales  espirituales  que  por  sus  caracteres  étnicos.  Por  eso  la  evan- 
gelización  de  América  fue  la  idea  primordial  de  los  Reyes,  de  los 
gobernadores  y  de  los  misioneros.  En  consecuencia  la  labor  de  evan- 
gelización  corre  paralela  con  la  conquista;  por  lo  cual  junto  a  lia  va¬ 
lentía  de  los  conquistadores  se  yergue  el  celo  de  los  misioneros;  junto 
al  ideal  de  gloria  aventurero  florece  el  ejemplo  del  apóstol;  junto  a 
la  conquista  militar  brilla  el  amor  al  indio  y  al  esclavo. 

La  “Leyenda  Negra”  ha  cargado  despiadadamente  las  tintas,  exa¬ 
gerado  sin  conciencia  y  calumniado  sin  pudor  la  magna  empresa  de 
la  conquista  de  América  y  hasta  la  evangelización  misionera.  No  en¬ 
tra  en  nuestra  inteción  negar  casos  aislados  o  múltiples  de  dureza  de 
trato,  de  abusos  y  de  hechos  particulares  reprobables.  Eso  no  es  de 
extrañar,  pues  en  todas  las  empresas  humanas  han  ocurrido,  por  no¬ 
bles  que  hayan  sido  sus  fines.  Qué  país  ha  llevado  a  cabo  alguna 
gran  obra  en  la  que  todo  haya  resultado  perfecto,  o  en  la  que  alguno 
o  varios  de  sus  hombres,  sujetos  a  las  pasiones  humanas,  no  hayan 
sobrepasado  el  límite  de  la  justicia  o  de  la  conveniencia  en  aras 
de  sus  intereses?  El  que  nuncia  haya  delinquido  tire  la  primera  piedra. 
También  hay  manchas  en  el  sol;  pero  apesar  de  ellas  el  sol  alumbra 
y  calienta.  Además  los  indígenas  no  solían  recibir  siempre  a  los  eu¬ 
ropeos  con  pruebas  manifiestas  e  incondicionales  de  la  más  profunda 
amistad;  a  menudo  con  franca  hostilidad  y  guerra  a  muerte. 

Reconocidas  la  debidas  salvedades  es  forzoso  confesar  que  los 
conquistadores  españoles,  pese  a  sus  defectos  y  debilidades  humanas, 
eran  en  su  mayoría  hombres  de  fe  profunda:  Cortés  destruye  los  ído¬ 
los  e  implanta  la  veneración  a  Jesús  y  Maríia  en  Méjico;  Balboa  en 
el  Pacífico  toma  posesión  en  nombre  de  Jesucristo  y  de  “su  gloriosa 
Madre,  lia  Virgen  Santísima  Nuestra  Señora”  y  de  los  Reyes  de  Es- 
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paña;  Pizarro,  besa  lantes  de  morir  la  cruz  trazada  con  su  propia  san¬ 
gre;  Urdaneta  y  Pineda  entran  en  religión;  Alonso  de  Ojeda,  náufrago 
en  una  ciénaga  de  30  leguas  en  las  costas  de  Cuba,  anima  a  sus  hom¬ 
bres  mostrándoles  a  menudo  una  imagen  de  la  Virgen... 

Por  otra  parte  los  conquistadores  no  querían  ir  solos,  sin  la  pre¬ 
sencia  del  sacerdote,  para  no  verse  entre  tantos  peligros  en  la  pre¬ 
mura  de  morir  sin  asistencia  espiritual.  Además  el  misionero  daba  con 
su  presencia  gran  impulso  a  la  obra  de  una  conquista  tan  colosal, 
que  vió  pasar  oleada  de  valentía  por  todas  las  direcciones  y  encru¬ 
cijadas:  Ponce  de  León  explora  la  Florida,  Alonso  de  Pineda  nave¬ 
ga  por  el  Misisipí,  Francisco  Orellana  recorre  por  el  Amazonas,  Juan 
de  Solís  descubre  el  Mar  del  Platia,  Pedro  Mendoza  y  Juan  de  Garay 
exploran  la  Argentina,  Pedro  de  Valdivia  somete  Chile,  Hernán  Cortés 
vence  a  Méjico,  Pizarro  y  Almagro  conquistan  Perú;  otros  exploran 
diversas  regiones  como  Pedrarías  D’ Avila,  Panamá;  Alonso  de  Ojeda, 
el  lago  Maracaibo;  Pedro  Alonso  Niño,  el  mar  Caribe;  Vicente  Ya- 
nez  Pinsón,  el  Amazonas;  Rodrigo  de  Bastidas  y  Jiménez  de  Quesada 
la  Colombia;  Gil  González,  Nicaragua;  Sebastián  de  Ocampo,  Cuba; 
Pedro  Alvarado,  Guatemala;  Francisco  de  Montejo,  Yucatán;  Juan 
de  Ayolas,  Paraguay;  Cristóbal  de  Olid,  Honduras;  Marcos  de  Nija, 
California;  Estéban  Gómez,  el  Labrador;  Pánfilo  de  Narváez  y  Fer¬ 
nando  de  Sorot,  Georgia;  Pineda,  el  Misisipí;  Vásquez  de  Coronado 
recorre  California  y  llega  hasta  el  Cañón  del  Colorado... 

Una  de  las  características  de  la  conquista  del  Nuevo  Mundo  fue 
que  la  ciudad  vino  a  ser  la  célula  de  la  hispanización,  que  aún  hoy 
constituye  la  huella  imperecedera  de  España  en  la  historia  de  Amé¬ 
rica.  La  obra  de  casi  todos  los  conquistadores  españoles  está  vincula¬ 
da  a  la  fundación  de  una  ciudad  de  donde  irradió  la  acción  religiosa, 
cultural  y  administrativa.  Y  qué  reguero  de  ciudades  y  pueblos  funda¬ 
ron  esos  esforzados  capitanes!  Santa  Fe  de  Bogotá,  Nossa  Senhora  del 
Buen  Aire,  Santiago,  Asunción,  San  Salvador,  S.  Francisco,  Rosario, 
Concepción,  Santa  Cruz,  Santa  Marta.  San  Juan,  y  cientos  de  otras. 
Sólo  en  la  coste  occidental  de  Méjico  pueden  leerse  más  de  cien  nom¬ 
bres  de  sirntos  entre  ciudades,  islas,  cabos  y  bahías.  Qué  cantidad  de 
templos,  asombro  de  propios  y  extraños,  han  sembrado  a  su  paso  desde 
California  al  Estrecho  de  Magallanes! 

François  René  de  Chateaubriand  dice  en  su  Itinéraire  de  Paris 
à  Jérusalem  (Vile,  partie):  “Nos  marins  disent  que,  dans  les  colonies 
nouvelles,  les  Espagnols  commencent  par  bâtir  une  église;  les  An¬ 
glais,  une  taverne,  et  les  Français-  un  fort;  et  j ’ajoute,  une  salle  de 
bal...” 

Esta  cita  expresa  tres  postura  ideológica  que  reflejan  el  espí¬ 
ritu  de  cada  pueblo,  haciendo  resaltar  la  religiosidad  profunda  y  se¬ 
cular  del  pueblo  espiañol. 

Otra  de  las  pruebas  más  elocuentes  de  la  religiosidad  de  los 
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conquistadores  hispanos  está  en  el  número  incalculable  de  poblacio¬ 
nes  que  llevan  nombres  “marianos”.  Innumerables  ciudades  nos  recu¬ 
erdan  a  la  Siantísima  Virgen  de  quien  eran  muy  devotos.  La  fundación 
de  las  “ciudades  carianas”  la  haciian  con  gran  solemnidad  en  nombre 
del  Todopoderoso  y  “de  la  Gloriosa  Virgem  María,  su  Madre”. 

Biasta  recorrer  un  mapa  americano  para  documentarse  y  conven¬ 
cerse.  Se  cita  a  Andrés  Díaz  de  Venero,  uno  de  los  conquistadores 
de  Nueva  Granada,  quien  fundó  solo  él  40  pueblos  y  mandó  erigir 
400  iglsias  dedicadas  a  lia  Virgen  María. 

En  el  diccionario  geográfico  de  Alcedo  pasian  de  500,  entre  ciu¬ 
dades  y  pueblos,  los  que  ostenten  nombres  marianos.  Si  a  esto  aña¬ 
diésemos  los  nombres  de  ríos,  islas,  cabos,  montes,  etc.  veríamos  que 
América  está  literalmente  cubierta  de  un  inmenso  manto  toponímico 
mariano  esmaltado  por  centenares  de  nombres  de  la  Madre  de  Dios. 

Pero  el  papel  principal  de  los  conquistadores  era  de  someter  a 
los  indios,  dejando  a  los  misioneros  la  labor  de  evangelizarlos  o  sea 
de  someter  no  ya  los  cuerpos  sino  las  voluntades  y  lias  almas  para 
Cristo,  Sin  embargo  aquéllos  también  deseaban,  sentían  y  favorecían 
esta  labor  pues  a  menudo  pedían  misioneros  a  España.  Hernán  Cortés 
escribiendo  al  emperiador  Carlos  V,  llama  a  esta  obra  “la  más  sancta 
y  alta  que  desde  la  conversión  de  los  Apóstoles  acá  jamás  se  ha  co¬ 
menzado  ...” 

Y  ahora  expongamos  sucintamente  el  relato  de  la  labor  dura, 
callada  y  heroica  de  los  misioneros,  a  quienes  cupo  en  suerte,  como 
es  lógico,  la  evangelización,  obra  ingente  que  acometieron  com  fe  y 
entusiasmo.  En  ella  se  hicieron  célebres  sobre  todo  los  Franciscanos, 
Agustinos,  Dominicos  y  Jesuítas. 

Las  expediciones  de  misioneros  españoles  empezaron  em  1493  con 
el  P.  Boil  y  12  compañeros.  En  1501  llegaron  17  franciscanos;  en  151Q 
dominicos,  y  estas  expediciones  se  multiplicaron  siendo  campos  de 
acción  sucesivamente  Cuba,  Puerto  Rico,  Venezuela,  Nueva  Granada, 
etc. 

Un  siglo  después  de  lia  fundación  de  la  primera  diócesis  ya  ha¬ 
bía  cerca  de  40  obispados;  y  cuentan  los  historiadores  que  en  el  si¬ 
glo  XVI  apenas  había  gentiles  en  Méjico,  de  tal  forma  que  no  en¬ 
contrando  los  Jesuítas  a  su  llegiada  trabajo  misional,  tuvieron  que 
emigrar  a  Florida,  Nuevo  Méjico,  Nueva  Vizcaya  y  California. 

A  los  Franciscanos  se  debe  la  conversión  de  Méjico,  Guatemala, 
Costa  Rica  y  Nicaragua.  También  evangelizaron  Florida  y  California  con 
Pánfilo  de  Narváez.  A  fines  del  siglo  XVI  tenían  cinco  provincias  y 
200  casas  desde  Sinaloa  a  Costa  Rica.  No  limitaban  su  labor  a  explicar 
la  religión,  sino  que  abrían  escuelas  y  enseñaban  agricultura  y  ga¬ 
nadería.  También  arribaron  al  Perú  donde  fundaron  en  10  años  40 
misiones  y  50  poblaciones  con  más  de  10  mil  habitantes.  Llegaron  a 
Chile  con  Valdivia  y  pasaron  »al  Paraguay. 
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Fundaron  unas  20  “reducciones”  en  Brasil,  Paraguay  Argentina, 
debiéndose  a  Fr.  Luis  Bolaños  la  organización  social  de  las  mismas  que 
constaban  además  de  las  actividades  relacionadas  con  el  culto  reli¬ 
gioso,  de  escuelas,  labranza  y  música. 

Merece  mención  especial  Fr.  Junípero  Serra  que  evangelizó  Mé¬ 
jico  y  fundó  la  misión  de  San  Diego  en  California,  “jardín  y  huerta 
de  Estados  Unidos”.  Seguén  afirma  el  escritor  Hunt  Jackson,  esta 
misión  fue  la  “piedra  angular  de  la  civilización  de  California”  donde 
las  costumbres  españolas  han  dejado  tan  profunda  huella  en  pleno 
territorio  norteamericano. 

Losa  Franciscanos  tuvieron  más  de  200  mártires  através  del  con¬ 
tinente  a  mericano.  San  Francisco  Solano,  apóstol  del  Perú  y  Argen¬ 
tina  es  una  de  sus  glorias  más  preclaras:  es  el  Francisco  Javier  de  las 
Indias  Occidentales. 

Dos  lustros  después  de  los  Franciscanos  llegaron  a  la  Esplañola 
los  Dominicos  (1510),  donde  emprendieron  la  defensa  de  los  indios 
los  PP.  Antonio  de  Montesinos,  y  Pedro  de  Córdoba.  A  ruegos  de 
Pedro  Alvarado  vinieron  dominicos  a  Guatemala,  extendiéndose  por 
Nicaragua,  El  Salvador,  Méjico  y  Centrotamérica  donde  levantaron 
magníficas  iglesias.  Por  Venezuela  acompañaron  a  Alfínger,  y  a  Ji¬ 
ménez  de  Quesada  por  Nueva  Granadla.  Sólo  en  Santa  Fe  dirigieron 
107  poblaciones.  No  paró  aqui  su  celo  apostólico,  sino  que  colaboraron 
en  el  Perú  con  Pizarro,  alargándose  hasta  Crile  y  Río  de  la  Plata. 
Una  de  sus  mayhres  glorias  es  San  Luis  Beltrán,  ¡apóstol  de  Nueva 
Granada  (1). 

En  1533  llegaron  a  Méjico  los  Agustinos,  aplicándose  a  evangeli¬ 
zar  las  regiones  del  Golfo  de  Méjico.  También  se  extendieron  por 
Perú  haciéndose  célebre  como  eximio  catequista  Fr.  Juan  de  Vivero 
que  logró  convertir  a  Inga  Sayri  Tupac. 

Merecen  también  especial  mención  los  Mercedarios,  quienes  se 
lanzaron  con  entusiasmo  desbordante  a  la  conquista  espiritual  de  Amé¬ 
rica,  donde  administraron  numerosas  doctrinas  desde  Méjico  hasta  los 
Pampas. . . 

A  mediados  del  siglo  XVI  regaron  con  su  sangre  por  vez  pri- 
meira  los  Jesuítas  las  tierras  de  Florida.  Por  California,  Colorado  y 
Arizona  se  hizo  célebre  el  P.  Eusebio  Francisco  Hiño  por  sus  correrías 
misionales  y  geográficas.  En  1575  entraron  en  el  Ecuador,  bajando  al 
Perú,  Chile  y  Río  de  la  Plata.  Sólo  en  Chile  hubo  en  30  años  (1734- 


(1)  En  el  Nuevo  Continente,  ragado  por  los  sudores  de  tantos  misioneros  y 
la  sangre  de  no  pocos  cártires,  florecieron,  para  honra  de  la  Iglesia  y  de  Amé¬ 
rica,  bellas  y  perfumadas  flores  de  santidad  tales  como  Santa  Rosa  de  Lima, 
Santa  Mariana  de  Jesús  Paredes  en  Quito,  San  Felipe  de  Jesús,  franciscano  en 
Méjico  y  mártir  en  el  Japón,  Beato  Martín  de  Porres.  donado  dominico  en  Lima, 
Beato  Roque  González  de  Santa  Cruz  S.  J.  mártir  del  Paraguay,  e  otros  lirios  de 
pureza  y  rosas  rojas  de  martirio  hasta  entre  el  elemento  indio  convertido. 
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62)  más  de  110  mil  bautismos.  De  San  Pedro  Claver,  apóstol  de  los 
esclavos  negros  en  Cartagena  de  Indias,  se  dice  que  bautizó  a  300.000. 

A  ruego  del  gobernador  Hernandarias  de  Saavedra  (1609)  se  es- 
tabeleció  la  primera  “reducción”,  fundada  por  el  P.  Marcial  de  Lo- 
renzana;  pero  quien  se  hizo  célebre  en  la  fundación  y  gobierno  de 
las  “Reducciones”  fue  el  P.  Roque  González  de  Santa  Cruz,  quién 
con  sus  compañeros  los  españoles  PP.  Alfonso  Rodríguez  y  Juan  del 
Castillo,  fueron  martirizados  por  los  guaraníes  en  1628  en  la  reduc¬ 
ción  de  Todos  los  Santos  de  Claaró.  Su  Santidad  Pío  XI  los  elevó 
a  los  honores  de  la  beatificación. 

El  P.  Roque  González  evangelizó  durante  17  años  el  Paraná,  via¬ 
jó  por  los  territorios  que  actualmente  forman  parte  de  Paraguay, 
Argentina,  Uruguay,  Bolivia  y  Brasil,  fundando  diez  “reducciones”,  y 
llegando  a  gobernar  33  con  100.000  habitantes,  alcanzando  en  ellas 
un  nivel  superior  al  de  los  labradores  europeos.  La  organización  re¬ 
ligiosa,  social  y  laboral  llegó  a  tal  perfección  que  raya  en  os  límites 
de  la  utopía. 

“La  vida  en  las  “reducciones”,  dice  Celestino  Testore  S.J.,  estaba 
reglamentada  por  un  horario  común,  y  si  había  tiempo  para  descan¬ 
sar  y  distraerse  honestamente,  también  había  muchas  horas  destina¬ 
das  al  trabajo,  a  la  instrucción  catequística,  a  la  oración  por  la  ma¬ 
ñana  y  por  la  noche,  y  a  las  funciones  religiosas  más  solemnes  como 
la  del  Corpus  Christi,  en  que  la  procesión  del  Santísimo  Sacramento 
desfilaba  ia  los  acordes  musicales  entre  calles  primorosamente  adorna¬ 
das  de  flores  y  frutas,  entre  vistosos  pájaros  enjaulados  y  fieras  en¬ 
cadenadas,  testimonio  de  vasallaje  al  Rey  de  la  Creación,  oculto  ba¬ 
jo  los  velos  eucarísticos”. 

Respondiendo  al  discurso  de  presentación  de  credenciales  del  em¬ 
bajador  de  Paraguay,  Pío  XII  calificó  las  “reducciones”  de  “la  ad¬ 
miración  del  mundo,  honor  de  aquella  República,  gloria  de  la  Orden 
ilustre  que  les  dió  vida,  gloría  de  la  Iglesia  Católica  y  honra  de  Es¬ 
paña,  de  donde  procedían  la  mayor  piarte  de  sus  organizadores”. 

Otra  Orden  benemérita  en  la  labor  que  nos  ocupa  fue  la  de  los 
Capuchinos  que  en  165Q  enpezaron  a  evangelizar  Venezuela  y  parte 
de  Colombia.  Fundaron  321  pueblos  dotándoles  de  agricultura  y  ga¬ 
nadería,  la  cual  se  multiplicó  hasta  contar  con  145  mil  cabezas  de  ga¬ 
nado  en  el  siglo  XVIII.  También  estos  abnegados  misioneros  pagaron 
su  tributo  al  martirio  con  más  de  dos  docenas  de  víctimas  sin  contar 
los  17  fusilados  del  general  revolucionario  Manuel  Carlos  Piar”.  (1). 

Los  historiadores  venezolanos  son  unánimes  en  reconocer  que 
gran  parte  de  Venezuela  es  creación  de  los  Padres  Capuchinos... 

España  está  también  vinculada  al  Brasil  en  más  de  una  circuns- 

1()  El  general  Piar,  natural  de  Curaçao  ayudo  al  general  Bolívar  en  sus 
correrlas,  y  fue  fusilado  en  1817  en  Angostura  (C.  Bolívar). 
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tancia  histórica.  Los  primeros  que  lo  conocieron  fueron  Alonso  de 
Ojeda,  Vicente  Pinzón  y  Diego  de  Lepe.  Fueron  también  españoles 
los  primeros  exploradores  del  Amozonas:  Francisco  Orellana  y  Lope 
de  Aguirre.  Más  tarde  el  Padre  Anchieta  y  numerosos  misioneros  o- 
riundos  de  Epaña  y  Portugal  ayudaron  a  la  evangelización  del  catoli¬ 
cismo  en  el  mayor  florón  católico  de  América. 

Además  intervino  España  en  el  siglo  XVII,  por  ocasión  de  las 
guerras  de  los  Países  Bajos,  cuando  una  escuadra  holandesa  al  mando 
de  Jacob  Willekens  atacó  al  Brasil,  siendo  desbaratada  en  Bahía 
<1621)  por  la  escuadra  española,  dirigida  por  Don  Fadrique  de  To¬ 
ledo.  Otra  escuadra  holandesa  mandada  por  Hauspater  fue  vencida 
en  Pernambuco  por  Antonio  de  Oquendo  (1631). 

Esto  ayudó  a  ¡alejar  el  peligro  del  protestantismo  bátavo  que 
anhelaba  implantarse  astutamente  en  la  hermosa  tierra  de  Santa  Cruz. 

—  II  — 

“Siempre  la  lengua  fue  compañera  del  Imperio” 

(Elio  Antonio  de  Nebruja). 

Poca  transcendencia  hubiera  tenido  el  hecho  meramente  material 
geográfico-histórico  del  descubrimiento  de  América.  Las  grandes  con¬ 
quistas,  los  grandes  movimientos  bélicos,  por  espectaculares  que  sean 
encierran  un  valor  muy  limitado,  si  no  pasan  a  ser  portadores  de  los 
frutos  del  espíritu.  Las  guerras  pérsicas  por  ejemplo,  dieron  tal  mun¬ 
do  un  espectáculo  de  grandiosidad  sin  precedentes,  pero  su  triunfo 
hubiera  dado  al  traste  con  la  brillante  cultura  helénica. 

El  considerable  mérito  de  las  conquistas  de  Alejandro  o  de  Julio 
César  consiste  en  que,  a  pesar  de  sus  ambiciones  personales  implan¬ 
taron  el  imperio  de  la  ley  y  de  la  cultura,  llevando  al  paso  de  sus 
ejércitos  un  sentido  de  progreso  intelectual  a  los  pueblos  sentados  en 
las  tinieblas  de  la  ignorancia,  progreso  que  más  tarde  había  de  per¬ 
feccionar  el  Evangelio  gracias  a  sus  maravillosas  e  insustituibles  re¬ 
sortes  de  orden  espiritual  y  moral. 

Epaña  llevó  a  cabo  el  descubrimiento  de  América,  y  desde  aque¬ 
lla  faustosa  efeméride  se  ha  sentido  siempre  vinculada  al  continente 
conquistado;  pues  si  España  no  escatimó  medio  alguno  para  establecer 
la  Religión  Católicta  en  el  Nuevo  Continente,  inmensos  e  incansables 
fueron  sus  esfuerzos  para  implantar  en  él  a  la  par  de  la  ilustración 
religiosa,  la  cultura  científica  en  su  diversidad  de  ramas. 

El  primer  esfuerzo  se  dirigió  hacía  la  cultura  lingüística,  pues 
si  según  Antonio  Nebrija,  “la  gramática  es  portadora  del  Imperio” 
y  conforme  a  la  opinión  de  Domingo  Faustino  Sarmiento,  “la  sobe¬ 
ranía  del  pueblo  tiene  todo  su  valor  en  el  idioma”,  los  escritores  es¬ 
pañoles  influyeron  notablemente  en  la  implantación  de  la  literatura 
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patria  después  de  haber  sido  preparado  el  terreno  por  los  misioneros, 
que  fueron  los  primeros  maestros  de  la  lengua  entre  los  indígenas. 

Dos  ciudades  se  destacan  sobre  todas  las  demás  como  focos  de 
irradiación  lingüística,  Méjico  y  Lima,  teniendo  a  gala  sus  habitan¬ 
tes  consevar  la  buena  fama  de  poseer  una  preparación  literaria  digna 
de  aprecio.  Bernardo  Balbuena  nos  recuerda  que  Méjico  es  ciudad  “don¬ 
de  se  habla  el  español  más  puro  y  con  mayor  cortesanía”.  Parece  na¬ 
tural  que  los  centros  irradiadores  de  la  cultura  fuesen  las  capitales 
de  los  virreinatos,  donde  se  concentraba  lo  más  selecto  de  la  sociedad 
de  la  época. 

Dos  elementos  eficacísimos  de  la  propagación  de  la  cultura  fueron 
las  dos  instituciones  básicas:  la  Universidad  y  la  imprenta.  La  Uni¬ 
versidad  se  constituyó  centro  oficial  protector  nato  del  lenguaje  culto. 
En  el  siglo  XVI  América  vió  florecer  sucesivamente  las  Universidades 
de  Méjico,  Perú,  Colombia,  Quito,  Caracas,  La  Paz,  Buenos  Aires, 
Asunción,  Santiago,  etc.,  en  las  que  teólogos  filósofos,  juristas,  filó¬ 
logos,  geógrafos  y  naturalistas  fueron  los  apóstoles  de  alta  cultura, 
dignos  de  los  mayores  encomios  de  las  generaciones  venideras.  Espa¬ 
ña  hia  sido  acusada  por  sus  enemigos  tradicionales  —  ideológicos  o 
políticos  —  de  ser  una  nación  anodina  en  el  terreno  científico.  A 
ninguna  persona  medianamente  honrada,  a  la  par  que  culta  no  dejará 
de  ser  un  aserto  superficial,  ligero  y  apiasionado.  Sólo  el  hecho  de  la 
fundación  de  Universidades,  Colegios,  Seminarios,  observatorios,  etc. 
en  América,  basta  para  demostrar  la  gran  aportación  española  en  el 
terreno  de  lia  cultura,  en  el  que  pudo  apreciarse  la  magnífica  visión 
de  un  inmenso  impulso  religioso,  literario,  filosófico,  geográfico,  his¬ 
tórico,  lingüístico  y  artístico.  Además  se  impone  subrayar  los  carac¬ 
teres  del  espíritu,  catolicismo  tradicional,  espíritu  creador  y  resis¬ 
tencia  tenaz  al  influjo  extranjero. 

En  el  “Siglo  de  Oro”  España  influyó  en  Europia  de  forma  muy 
transcendente.  Un  autor  italiano,  Farinelli,  ha  escrito:  “Salían  a  mi¬ 
llares  los  libros  en  castellano  en  las  prensas  extranjeras  de  Amberes, 
Amsterdam,  Lyón  y  Venecila”.  Cabe  mencionar  también  que  los  teó¬ 
logos  sobresalían  en  Trento,  y  que  los  teatros  europeos  representaban 
a  Lope  de  Vega.  Por  otra  piarte  España  se  situó  a  la  cabeza  en  la  ciencia 
de  la  nlavegación,  por  lo  que  Julio  Guillén  pudo  proclamar  que  “el 
mundo  aprendió  a  navegar  en  libros  españoles”. 

El  estudio  de  la  Filosofía  tuvo  siempre  un  puesto  de  honor  tanto 
en  las  Universidades  como  en  los  Colegios,  sea  en  Méjico  sea  en  Li¬ 
ma.  Estuvo  informada  por  la  Escolástica  durante  tres  siglos,  según 
opinión  de  Samuel  Ramos.  Desgraciadamente  al  llegar  al  siglo  XVIII, 
la  Filosofía  recibe  una  orientación  francamente  “enciclopédica”,  ins¬ 
piradora  de  opiniones  subversivas  y  fuente  de  tendencias  de  libertad. 
La  evolución  filosófica  del  siglo  XVIII  es  de  inspiración  liberal  y  ra- 
conalista  inspriada  en  las  obras  de  Descartes,  Leibnitz,  Locke,  Mon- 
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tesquieu,  Rousseau,  etc. 

Varias  figuras  se  destacan  en  el  esfuerzo  que  realizaron  a  favor 
de  las  ideas  modernas:  Francisco  J.  Clavijero,  jesuíta,  Diego  J.  Abad 
y  Riafael  Campoy  en  Méjico;  fray  Antonio  de  Liendo  en  Guatemala; 
Baltasar  de  los  Reyes  en  Venezuela.  En  Perú  se  revela  por  su  perso¬ 
nalidad  renovadora  Pedro  de  Peralta;  mientras  en  Nueva  Granada 
(Colombia)  el  ilustre  sacerdote  D.  José  Celestino  Mutis  propagia  las 
teorías  astronómicas  de  Copérnico.  En  Ecuador  descuella  el  jesuíta 
Juan  Bautista  Aguirre  y  en  Cuba  se  hace  célebre  el  sacerdote  José 
Agustín  Caballero.  En  Chile  dejan  profunda  hoellla  Juan  Ignacio  Mo¬ 
lina,  jesuíta,  así  como  el  jurista  Manuel  de  Salas,  mientras  en  Ar¬ 
gentina  se  distingue  el  historiador  P.  Domingo  Muriel. 

Ahora  bien  no  vamos  a  creeer  que  sólo  se  explotó  el  ciampo  de  la 
Religión  y  de  lia  Filosofía;  también  se  ensanchó  considerablemente 
el  estudio  de  la  Historia  a  medida  que  se  ampliaban  las  conquistas. 
Encuanto  a  la  produccin  histórica,  tan  abundante  en  los  tres  siglos 
que  siguieron  al  descubrimiento,  España  se  encuentra  a  la  cabeza.  Bás¬ 
tenos  citar  algunos  títulos  como  “Cartas  de  relación”  de  Cortés  a 
Carlos  V  (1525)  “Naufragios”  de  Alvar  Núñez  (1555);  “Comentarios” 
de  Pedro  Hernández. 

Cabe  destacar  la  “Historia  Genal  y  Natural  de  las  Indias”  de  Gon¬ 
zalo  Fernández  de  Oviedo  (1535),  primer  cronista  oficial  de  las  In¬ 
dias.  De  Fray  Bartolomé  de  las  Casas  tenemos  “Historia  General  de 
las  Indias”  y  “Brevísima  relación  de  la  destrucción  de  las  Indias”, 
obras  de  aspecto  muy  discutible,  la  primera  por  su  parcialidad  y  “li¬ 
belo  sin  valor  histórico”  la  segunda,  pero  que  ha  originado  maléfica 
influencia  en  los  juicios  erróneos  de  no  pocos  historiadores  como  Man- 
tesquieu,  Guizot,  Michelet,  Blondel,  Spengles,  Buckle,  Draper,  etc.  Ello 
his  provocado  la  réplica  seria  y  veraz  de  Juan  Ginés  de  Sepúlveda, 
que  en  su  “Démocrates”  arguye  honradamente  en  defensa  de  la  obra 
de  España  en  América. 

No  pueden  dejarse  en  el  olvido  la  obra  ya  consagrada  “Historia 
General  de  lias  Indias”  (1552),  de  Francisco  López  de  Gomara,  ca¬ 
pellán  de  Cortés;  “Historia  verdadera  de  la  conquista  de  la  Nueva 
España”,  de  Bernal  Díaz  del  Castillo,  crónica  de  gran  valor  histórico 
sobre  la  conquista  de  Méjico  .Amén  de  gran  ciantidad  de  crónicas 
particulares  de  diversos  autores  como  Antonio  de  Herrera,  Pedro  Cie- 
za,  Agustín  de  Zárate,  Pedro,  Pizarro,  Diego  Fernández,  etc.  Especial 
mención  merece  el  gran  poema  la  “Araucana”  d  Alonso  Ercilla  y 
Zúñiga  (1589). 

Si  la  Historia  suscitó  no  pocas  publicaciones,  la  Geografía  siendo 
“los  ojos  de  la  Historia”,  no  podía  abstenerse  de  colaborar  en  su  te¬ 
rreno  de  forma  adecuada.  La  Casa  de  Contratación  de  Sevilla  fue  en 
el  siglo  XVI  centro  especial  de  estudios  geográficos  y  científicos, 
donde  se  eleboraban  los  milpas  e  instrumentos  necesarios  a  la  na- 
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tados  elementos  de  cultura  superiores  a  los  que  podía  haber  llevado 
vegación.  En  el  Archivo  de  las  Indias  y  en  el  Museo  Naval  pueden  verse 
muchos  mjapas  de  aquella  época.  Sirvan  como  botones  de  muestra 
entre  muchas  producciones,  “Summa  de  Geogrfía”  de  Martín  Fernán¬ 
dez  de  Luciso  (1519);  “Geogrfía  y  descripción  universal  de  las  Indias” 
de  Juan  López  de  Velasco  (1574),  y  “Geogrfía  historíela”  (10  volú¬ 
menes),  del  jesuíta  P.  Murillo  Velarde. 

La  Cartografía  y  la  Cosmografía  como  ciencias  afines  y  comple¬ 
mentarias  de  las  anteriores  fueron  también  objeto  de  esmarado  es¬ 
tudio  en  Epaña  en  el  siglio  XVI.  Las  obras  de  Cosmografía  fueron 
lo  mejor  que  se  produjo,  sirviendo  de  referencia  indispensable  para 
los  extranjeros.  Sobre  el,  “Arte  de  marear”  escribieron  Pedro  de  Me¬ 
dina,  Martín  Cortés,  Rodrigo  Zamorano  y  otros... 

Parecería  extraño  que  al  enfrentarse  el  hombre  con  la  lujuriante 
y  variladísima  naturaleza  de  todo  un  continente,  no  se  hubiera  desper¬ 
tado  en  él  la  curiosidad  por  el  estudio  de  las  Ciencias  Naturales,  fau¬ 
na  y  flora. 

El  primer  estudioso  que  rompió  el  fuego  González  Fernández  de 
Oviedo,  que  escribió  la  obra  “Historia  Niatural  y  General  de  las  In¬ 
dias”  (1535),  fruto  de  gran  observación  y  de  notable  intuición  cien¬ 
tífica.  Um  médico,  Nicolás  Monlardes,  publicó  “Historia  medicinal  de 
las  Indias  Occidentales”  (1574);  el  jesuíta  P.  José  de  Acosta  editó  su 
“Historia  natural  y  moral  de  las  Indias”  (1590),  y  dos  siglos  más 
tarde  el  botánico  Gómez  Ortega  iprimía  en  latín  “Historia  plantarum 
Novae  Hispaniae”  (1790). 

,En  el  siglo  XVII  se  divulgaron  en  Europa  tres  productos  americanos 
gracias  al  empeño  en  el  estudio  de  la  naturaleza:  el  chocoliate  (del 
azteca  chocolactl,  enviado  a  España  en  1520);  la  quina  (cinchona-1) 
de  Sinneo  o  quinquina  de  La  Condiamine;  el  tabaco  (cuya  semilla  fue 
remitida  a  Carlos  V  en  1518  por  el  misionero  español  Fray  Romano 
Pane  desde  Yucatán). 

El  siglo  XVIII  fue  para  América  época  de  florecimiento  e  interés 
en  las  Ciencias  modernas:  Geología,  Biología,  Físicia,  Química  y  As¬ 
tronomía.  España  mandó  repetidas  veces  hombres  y  dinero  para  prote¬ 
ger  y  activar  las  investigaciones  científicas,  fundándose,  a  imitación 
de  la  metrópoli,  centros  de  alta  cultura  por  toda  la  extensión  del  con¬ 
tinente  americano  tales  como:  Escuela  de  Medicina,  Academia  de  Bel¬ 
las  Artes,  Jardín  Botánico,  en  Méjico;  Museo  de  Historia  Natural,  Jar¬ 
dín  Botánico,  Academia  de  Bellas  Artes,  en  Guatemala;  Anfiteatro 
anatómico  en  Lima;  Academia  de  Derecho  en  Chuquisaca;  Academia  de 
Artes  y  Ciencias  en  Santiago;  Observatorio  Astronómico  en  Bogotá;  Cá- 


(1)  De  Chinchona,  monte  atribuido  a  D.a  Ana  de  Oosorio,  esposa  de  D.  Luiz  de 
Cabrera,  conde  de  Chinchón,  virrey  del  Perú  (1629),  la  cual  se  curó  de  unas 
tercianas  con  quina,  remedio  que  también  se  llamó  chinchona  por  analogia. 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


237 


hibiendo  la  crueldad  y  la  esclavitud  y  crendo  pjara  eseo  nobilísimo  fin 
tedria  de  Medicina  en  Buenos  Aires,  que  según  opinión  del  célebre  Hum¬ 
boldt,  algunos  de  estos  centros  eran  superiores  a  los  Estados  de  Unidos. 

La  imprenta  constitución  desde  su  invención  el  mayor  apoyo  de  que 
dispuso  la  cultura  para  su  desarrollo.  La  primera  se  cree  que  se  in¬ 
trodujo  en  Méjico  en  1539.  La  imprenta  mejicana  produjo  especial¬ 
mente  libros  religiosos,  gramáticas,  diccionarios,  obras  jurídicas,  cien¬ 
tíficas,  y  más  tarde  históricas  y  literarias,  hasta  200.  La  segunda  im¬ 
prenta  se  estableció  en  Lima  —  en  el  Colegio  de  Jesuítas  —  llegando 
r.  tener  cuatro  imprentas  y  45  impresores  en  el  siglo  XIX. 

Con  esto  España  se  anticipó  de  un  siglo  a  las  colonias  inglesas 
en  las  que  se  instaló  la  primera  imprenta  en  Cambridge  (Massa¬ 
chussets)  en  1639. 

El  tercer  país  que  gozó  de  las  ventajas  del  invento  de  Gutem- 
berg  fue  Guatemala,  cuyo  obispo  Don  Payo  Enriquez  recibió  una 
imprenta  en  1660.  Después  siguieron  Paraguay,  Cuba,  Colombia,  E- 
cuador,  Argentina,  Chile,  Santo  Domingo,  Uruguay,  Puerto  Rico,  Bo¬ 
livia,  etc. 

La  primera  obra  que  se  imprimió  en  América  (Méjico)  fue  “Doc¬ 
trina  Cristiana”,  compuesta  por  Fr.  Francisco  Andrés  de  Olmos;  y 
la  primera  gramática,  “Arte  de  la  lengua  mexicana”  (1555  apareció 
el  diccionario  más  antiguo  de  la  lengua  nahua  bajo  el  título  de  “Voca¬ 
bulario  en  lengua  castellana  y  mexicana”  de  Fr.  Alonso  de  Molina 
(Texcuco).  Dejamos  de  citar  una  infinidad  de  otras  obrlr.s. 

En  Sudamérica  la  primera  gramática  quechua  la  escribió  Fr. 
Domingo  de  Santo  Tomás  (dominico)  en  1560,  pero  la  primera  obra 
que  salió  de  lia  imprenta  de  Lima  fue  una  “Doctrina”  en  las  lenguas 
quechua  y  aimara  en  1584. 

La  primera  gramática  en  lengua  tupí  la  escribió  el  famoso  mi¬ 
sionero  jesuíta  español  P.  Anchieta,  apóstol  del  Brasil;  otro  jesuíta, 
P.  Antonio  Ruiz  de  Montoya,  compuso  “Tesoro  de  la  lenguia  guarani” 

La  producción  lingüística  que  se  inició  en  el  siglo  XVI,  aumentó 
en  los  siguientes  llegando  a  tener  casi  todas  las  lenguas  indígenas  de 
América  —  unas  125  —  su  gramática  propia,  gracias  a  los  misioneros 
españoles  y  portugueses  en  su  mayoría,  los  cuales  con  constancia  y 
paciencia  benedictinas  redactaron  gramáticas,  diccionarios,  formularios 
religiosos,  amén  de  otras  muchas  obras  sobre  dialectos  americanos. 
Gracias  a  eso  ha  podido  publicar  D.  Cipriano  Muñoz  y  Manzano,  onde 
de  la  Viñara  em  1892  la  gran  “Bibliografía  española  de  lenguas  indíge¬ 
nas  de  América”,  la  más  ampia  compilación  que  existe  sobre  el  asunto. 

Resumiendo  numériciamente  las  obras  que  en  honor  de  la  cultura 
produjo  el  afán  apostólico  en  América,  entre  impresas  o  manuscritas 
pasan  de  1.1Q0  entre  lengua  y  religión. 

Cerramos  este  parágrafo  con  la  expresiva  cita  del  notable  publi¬ 
cista  A.  Herrero  Miguel:  “España  llevó  la  los  países  por  ella  conquis- 
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cualquier  otro  pueblo  en  aquel  tiempo...  Construyó  ciudades  y  orga¬ 
nizó  reinos...;  convirtió  un  mundo  incógnito,  semisalvaje,  en  un  mun¬ 
do  conocido  y  tan  culto  que  llegó  ¡a  disponer  de  fuentes  de  riqueza,. . . 
de  la  industriia  y  de  la  agricultura,  superiores  a  las  de  la  metrópoli”. 

—  III  — 

i 

“Inclitas  razas  ubérrimas,  sangre  de  Hispania 
fecunda,  espíritus  fraternos,  luminosas  almas,  salve! 

(Rubén  Darío). 

i 

Doña  Isabel  la  Católica,  con  su  mirada  penetrante  supo  adivinar 
un  grandioso  futuro  al  layudar  a  Colón  en  su  magna  y  feliz  empresa. 
Elija  no  codiciaba  el  oro  sino  la  salvación  de  las  almas  y  la  grandeza 
de  Castilla.  En  la  mente  de  los  Reyes  Católicos  el  almja  de  la  con¬ 
quista  fue  siempre  la  conversión  de  los  indígenas  más  que  ocupar 
nuevas  tierras.  “Sus  Atezas,  dice  Margarit,  desean  más  la  salviación 
de  estas  gentes  que  todas  las  riquezas  que  de  acá  pueden  salir”. 

Las  instrucciones  que  recibió  Colón  y  más  tarde  los  diversos  go¬ 
bernantes  van  encaminadas  hacia  esta  meta:  atraer  a  los  indios  al  ser¬ 
vicio  real  “e  principalmente  que  se  conviertan  a  nuestra  Santa  Fe 
Católica”. 

En  una  carta  recuerda  Don  Fernando  a  Diego  de  Colón  hijo  del 
gran  Alminante)  :  “Mi  principal  deseo...  es  que  los  indios  se  con¬ 
viertan  a  nuestra  Santa  Fe  Católica. ..  que  los  vecinos  y  naturales  de¬ 
ben  estar  como  vasallos  y  no  como  esclavos””. 

Por  su  lado  Doña  Isabel  siempre  que  tuvo  ocasión  defendió  y 
atendió  a  los  indios  como  si  fueran  sus  hijos,  y  en  su  testamento  tu¬ 
vo  para  ellos  un  recuerdo  de  amor,  de  caridad  y  de  justicia. 

Este  espíritu  de  conquista  creó  un  ambiente  tan  apostólico  que  los 
mismos  españoles  del  siglo  XVI  luchaban  con  tal  espíritu  de  religiosi¬ 
dad  por  defender  y  propagar  la  doctrina  de  Cristo  que  dió  lugar  a 
que  Pedro  Mártir  de  Anglería  exclamase;  Nihil  jam  Hispanis  arduum”. 

Conviene  recordar  que  no  son  voces  aisladas  las  que  tejen  elogios 
a  la  obra  de  España  en  América;  son  legión  los  espíritus  reflexivos  y 
honrados  que  reconocen  com  Ramiro  de  Maeztu  que  “no  hay  en  la  His¬ 
toria  Universal  obra  comparable  a  la  realizada  por  España,  porque  hemos 
incorporado  a  la  civilización  a  todas  la  razas  que  estuviron  bajo  nuestra 
influencia”. 

Una  de  las  mayores  preocupaciones  de  los  Reyes  Católicos  fue  el 
buen  trato  que  se  debía  dispensar  a  los  indígenas  como  medio  más  fa¬ 
vorable  para  someterlos  lealmente  y  evangelizarlos  con  más  éxito.  Por 
lo  cual  no  escatimaron  mandatos,  consejos  y  sugerencias  conducentes  a 
ese  noble  fin.  La  Reina  recomienda  que  se  trate  bien  a  los  indios,  pro- 
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las  “Leyes  de  Indias,  que  es  el  código  más  cristiano  y  más  humano  salido 
de  manos  de  un  monarca. 

A  pesar  de  tan  insistentes  cuan  ponderadas  recomendaciones  ema¬ 
nadas  de  lia  suprema  autoridad  los  conquistadores  se  vieron  no  pocas 
veces  en  la  inminente  necesidad  de  defenderse  unas  veces  y  de  atacar 
otras;  sin  embargo  haciendo  la  piarte  correspondiente  a  las  inevitables 
flaquezas  humanjas  inherentes  a  toda  empresa,  de  parte  de  Castilla 
culminó  y  logró  sobreponerse  la  fuerza  del  espíritu.  Así  lo  recono¬ 
cen  la  mayor  parte  de  los  autores  probos  y  bien  intencionados.  El 
historiador  Waldo  Frank  dice  en  su  América  Hispánica:  “El  elemento 
creador  de  la  conquista  es  la  presencia  humilde,  pero  penetrante  del 
amor  cristiano.  Otros  europeos  han  explotado  a  los  indígimas  tanto 
como  los  españoles. . .  Pero  sólo  el  español  al  cruzarse  con  la  india  co¬ 
menzó  a  vivir  espiritualmente  con  ella . . .  supo  que  había  hecho  una 
cristiana  de  lia  india  y  que  su  hijo  sería  cristiano  y  súbdito  del  Rey”. 

Pedrarias  Dávila  recibió  personalmente  del  Rey  Católico  la  re¬ 
comendación  de  ayudar  a  Fr.  Juan  Quevedo  en  el  oficio  pastoral 
con  los  indios,  y  que  se  los  tratase  con  justicia  y  claridad.  Sabemos 
que  estas  recomendaciones  no  dieron  siempre  el  resultado  apetecido, 
pero  ello  no  db  achacars  ni  a  los  Reys,  ni  a  los  misioneros,  ni  a 
la  leyes  e  instituciones  sino  a  las  pasiones  humanas  de  algunos  jefes 
o  particulares  desaprensivos  dominados  por  la  codicia  o  rivalidad, 
sombras  que  nunca  faltan  en  los  mejores  cuadros  y  lagunas  raras  ye- 
ces  ausentes  en  las  mayores  proezas. 

Pero  no  enchemos  en  olvido  que  no  de  los  mayores  méritos  con 
traídos  por  los  Españoles  fue  la  incorporación  del  indio  a  la  misma 
condición  que  el  blanco,  y  a  la  concesión  de  los  mismos  derechos  en 
la  escala  social.  El  escritor  J.  M.  Font  escribe:  “Precisamente  esta  in¬ 
corporación  de  las  gentes  de  color  a  una  vida  y  a  una  cultura  de  tipo 
europeo  constiye  la  más  noble  ejecutoria  de  la  colonización  hispáni¬ 
ca;  pues  no  hay  que  olvidar  que  entre  los  pueblos  colonizadores  úni¬ 
camente  España  y  Portugal  han  transformado  en  regiones  tropicales 
sociedades  con  personalidad  propia  semejiantes  a  las  de  sus  metrópolis”. 

El  buen  trato  dispensado  en  general  a  los  indios  no  se  esfumó 
con  la  ausencia  da  de  los  Reyes  Católicos  sino  que  se  transmitió  a  sus 
sucesores.  Sirva  de  ejemplo  la  conducta  que  siguió  Carlos  V  con  los 
banqueros  alemanes  Welser,  a  quienes  había  concedido  unos  territo¬ 
rios  en  Venezuela.  Habiendo  sabido  que  dichos  banqueros  dispensa¬ 
ban  malos  tratos  a  los  indígenas  el  emperador  les  anuló  el  privilegio 
anteriormente  otorgado.  Cita  de  gran  autoridad  que  corrobora  lo  ex¬ 
puesto  anteriormente  es  la  del  norteamericano  Charles  F.  Lummis: 
“Los  Españoles  no  exterminaraon  ninguna  nación  aborigène  —  como  ex¬ 
terminaron  docenas  de  ellas  nuestros  antepasados,  los  Ingleses  —  y, 
ademas,  cada  primera  y  necesaria  lección  iba  seguida  de  una  educa¬ 
ción  y  de  cuidados  humanitarios”. 
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El  trato  humanitario  está  una  vez  más  demostrado  en  el  trata¬ 
do  Thesaurus  indicus  (1668),  escrito  por  el  P.  Diego  de  Avendaño, 
profesor  de  los  colegios  de  Cuzco  y  Lima  y  de  lia  Universidad  de 
Chuquisaca.  En  dicha  obra  sale  en  defensa  de  los  derechos  naturales 
de  los  indios,  combatiendo  además  la  esclavitud  negra,  en  boga  a  la 
sazón  en  todas  las  naciones. 

Entre  los  Españoles  esta  inhumana  institución  —  la  esclavitud  — - 
tuvo  muchos  enemigos  que  la  combatieron:  Fr.  Tomás  Mercado,  Fr. 
Domingo  de  Soto;  P.  Alonso  de  Sandoval,  Luis  de  Molinja  (jesuítas) 
y  muchos  otros.  El  escritor  norteamericano  Edward  G.  Bourne  escribe 
sobre  el  asunto:  “la  obra  española  en  América  y  las  leyes  respecto 
a  ios  negros  fueron  más  suaves  y  humanas  que  las  de  otros  países. . .” 

Expuesta  y  demostrada  la  recta  inteción  de  los  monarcas  espa¬ 
ñoles  en  la  conversión  de  los  indios  y  el  anhelo  que  expresaban  en 
el  buen  triato  de  los  mismos,  toca  exponer  aunque  sucintamente  los 
principios  morales  y  políticos  de  la  colonización  española  en  América. 

Toda  la  legislación  española  de  Indias  gira  alrededor  de  dos  con¬ 
ceptos,  conversión  y  civilización  de  los  indígenas,  y  toda  ella  refleja 
su  constante  aspiración  al  “bien  común”  que  constituyó  la  base  inspi¬ 
radora  de  la  “buena  gobernación”. 

Esa  legislación  estriba  en  la  idea  española  del  Derecho  según  la 
concepción  tomista  que  se  inspira  en  los  dos  principios  fundamentales: 
moral  y  justicia. 

Lias  leyes  las  elaboraban  juristas  y  teólogos  insignes  y  Juntas,  do¬ 
minando  siempre  en  ellas  la  idea  católica  y  el  respeto  a  la  dignidad 
personal  humana.  Este  espíritu  de  profundo  sentir  cristiano  no  fue  te¬ 
oría  lírica  ni  un  vago  desideratum  romántico  en  el  ánimo  de  los  Reyes, 
sino  que  según  afirma  el  historiador  coetáneo  mejicano  Bernardo  Cla- 
raval“  se  plasmó  en  instituciones  y  leyes  admirables,  por  la  sabiduría 
moral  y  política  que  entrañan,  y  porque  fueron  el  cauce  por  donde 
fluía  la  civilización  sobre  un  Continente  ignoto,  inmenso  y  abrupto”. 

El  libro  VI  de  La  Recopilación  —  “gloria  jurídica  de  España”,  se¬ 
gún  el  argentino  Ricardo  Levene  —  declara  a  los  indios  vasallo  li¬ 
bres  de  la  corona  de  Castilla  y  establece  la  igualdad  de  razas  entre 
españoles  e  indios. 

Felices  consecuencias  de  este  dogma  de  la  libertad  humana  deri¬ 
van:  libertad  de  matrimonio,  de  disposición  de  bienes  y  de  tratamiento. 
Añádase  la  proteccción  de  los  indios  por  las  Audiencias  en  lo  que  res¬ 
pecta  al  trabajo,  al  salario,  a  descanso  y  ja  la  salud  del  indígena.  Esta 
hace  exclamar  a  Ricardo  Levene:  “España  legislaba  para  los  indios 
como  para  los  castellanos:  con  amor  y  humildad,  desde  el  comienzo  del 
siglo  XVI,  cuando  todavía  no  habían  desaparecido  del  todo  las  su¬ 
pervivencias  bárbaras  y  la  división  de  la  sociedad  en  clases  de  la  Eu¬ 
ropa  feudal”. 

Del  libro  XII  de  lia  “Legislación  de  Indias”  se  ha  llegado  a  decir 
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que  más  que  un  tratado  de  gobierno  es  un  tratado  de  moral,  ya  que 
en  él  se  exponen  medidas  de  represión  contra  el  juego,  la  ociosidad, 
el  trato  del  negro,  etc.  así  como  de  diversas  disposiciones  de  vigilanciia 
sobre  impresos,  además  de  la  restricción  de  admisión  de  extranjeros 
con  vista  a  evitar  el  peligro  de  herejía,  pues  no  hay  que  olvidar  que 
corría  el  siglo  de  la  mal  llamada  Reforma. 

A  mediados  de  siglo  XVI  surgió  una  teoría  sobre  “la  injusticia  de 
las  conquistas”  en  la  que  se  hacía  la  salvedad  del  derecho  a  la  evan¬ 
gelizaron  y  la  sumisión  voluntaria  del  indígena.  Esta  nueva  interpre¬ 
tación  era  patrocinada  por  el  P.  Vitoria  y  por  Fr.  Bartolomé  de  las  Ca¬ 
sas,  impugnando  las  Bulas  del  Papa  Alejandro  VI,  —  Bula  Inter-Coe- 
teris  que  exponía  las  cláusulas  del  “Tratado  de  Tordesillas  (1494”)  — 
disposición  confirmada  en  la  Junta  de  Burgos  (1512)  por  ordem  de  Fer¬ 
nando  el  Católico.  , 

Juian  Ginés  de  Sepúlveda  y  Fr.  Bartolomé  de  las  Casas  defendi¬ 
eron  simultáneamente  sus  opuestas  teorías  en  la  Junta  de  Valladolid 
(1550).  De  esa  época  datan  las  “Ordenanzas”  (1553),  en  las  que  indi¬ 
can  métodos  pacíficos,  tolerando  la  violencia  en  último  caso  y  bajo 
candición.  Esta  polémica  se  dió  por  terminada  con  la  “Recopilación” 
de  1680,  que  volvía  a  legalizar  la  disposición  de  Alejandro  VI  (1493), 
cuyos  términos  rezaban:  “Por  donación  de  la  Santa  Sede  Apostólica 
y  otros  justos  y  legítimos  títulos  somos  Señor  de  las  Indias  Occiden¬ 
tales,  Islas  y  Tierra  firme  del  Mar  Océano,  descubiertas  y  por  descu¬ 
brir,  y  están  incorporadas  a  nuestra  Real  Corona  de  Castilha”  (Re¬ 
copilación,  III,  I,  1.a). 

El  siglo  XVI  es  la  época  histórica  de  la  organización  de  la  vida  de 
las  colonias  en  América.  Las  “Leyes  de  Burgos”  (1512),  y  las  “Leyes 
de  Valladolid”  (1513)  están  encaminadas  a  reprimir  los  malos,  tratos 
a  los  indios;  en  ellas  se  proclamaban  la  libertad  y  diversas  actividades 
sociales.  Treinta  años  más  tarde  se  promulgaron  “Leyes  Nuevas”  en 
Barcelona  y  Valladolid;  su  resultado  fue  la  supresión  de  las  encomiendas, 
fuente  de  muchos  abusos,  y  mayor  suavidad  en  el  trato  de  los  indios. 

En  1573  se  publicaron  las  “Ordenanzas  de  Poblaciones”  de  Juan 
de  Ovando,  promulgadas  por  Felipe  II,  que  transforman  la  conquista 
americana  en  verdadera  empresa  apostólica,  en  las  que  se  declara 
que  “el  fin  principal  que  nos  mueve  a  hacer  nuevos  descubrimientos 
es  la  predicación  y  dilatación  de  la  Santa  Fe  Católica,  y  que  los  in¬ 
dios  sean  enseñados  y  vivan  en  paz  y  policía”. 

Encuanto  la  las  “Ordenanzas  del  Consejo  de  Indias  (1571),  com¬ 
ponen  un  total  de  122  capítulos  que  son  modelo  y  patrón  de  discipli¬ 
na  administrativa.  Sin  embargo  la  gran  labor  recopiladora  de  las  leyes 
del  insigne  jurista  Juan  de  Solórzano  (1680)  la  promulgó  Ciarlos  VI 
bajo  el  título  de  “recopilación  de  las  leyes  de  los  reios  de  las  Indias” 
(1681)  que  constaba  de  9  libros  integrados  por  218  capítulos  en  los 
que  se  exponían  un  conjunto  de  6377  leyes.  Carlos  III  mandó  ela- 
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borar  un  nuevo  código  que  se  editó  en  1790. 

Una  de  las  causas  del  buen  gobierno  de  los  territorios  conquista¬ 
dos  en  el  Nuevo  Continente,  fueron  las  instituciones  implantadas 
por  la  metrópoli.  Esas  instituciones  son  corolarios  del  principio  ju¬ 
rídico  que  ¡adjudicaba  los  territorios  conquistados  a  la  Corona  de  Cas¬ 
tilla,  en  virtud  de  las  Bulas  pontificiais  alejandrinas  que  legitimaban 
su  posesión. 

Castilla  calca  en  América  el  sistema  en  vigor  en  la  Corona  de 
Artagón  con  los  reinos  que  gobierna,  derivándose  de  esa  aplicación 
jurídica  una  serie  de  instituciones  referentes  al  gobierno,  administra¬ 
ción  y  comercio,  así  como  a  las  relaciones  sociales  entre  españoles 
e  indígenas. 

La  institución  más  importante  fue  sin  duda  alguna  el  Virreinato 
en  el  que  el  virrey  goza  de  prerrogativas  reales. 

Sin  embargo  aunque  el  virrey  es  dueño  absoluto  su  cargo  no  es 
vitalicio  y  debe  prestar  cuentas  al  Rey  y  ial  sustituto,  cuando  fuere  re¬ 
levado  del  cargo. 

Otra  importante  institución  civil  es  la  Audiencia,  detentora  del 
poder  judicial  independiente,  contrapeso  al  poder  del  virrey;  en  ella 
participaban  elementos  de  la  clase  popular  por  lo  que  ostentaba  cierto 
matiz  democrático.  Completaba  esta  organización  el  llamado  cabildo 
asambla  municipal  que  tenía  a  su  darga  la  administración  del  mu¬ 
nicipio. 

La  legislación  de  las  Indias  forma  un  cuerpo  sustancial  que  su¬ 
pone  una  base  constitucional  sobre  la  que  actúan  toda  la  plantilla 
tanto  de  magistrados  como  de  funcionarios  españoles.  Son  famosas 
las  leyes  dictadas  por  el  virrey  del  Perú,  don  Francisco  de  Toledo,  ver¬ 
dadero  organizíador  del  virreinato  y  modelo  de  gobernante. 

Los  métodos  hispanos  de  colonización  mediante  su  expresión  le¬ 
gislativa  dieron  como  resultados  inapreciables  el  regalo  de  sua  san¬ 
gre  la  joya  de  su  religión  y  la  prenda  de  su  cultura.  “Los  conquista¬ 
dores  y  colonizadores,  dice  el  mejicano  Bernardo  Ciar  aval,  nos  tra¬ 
jeron  nueva  sangre,  una  legua  dúctil  y  maravilhosa  —  hecha  para 
hablar  con  Dios  —  y  el  bien  supremo  entre  todos,  la  religión.  Sobre 
esta  triple  base  fueron  creados  en  la  civilización  los  países  de  América 
Española”. 

En  la  colonización  de  América  no  trató  España  solamente  del 
establecimento  de  factorías  o  de  un  sistema  de  mera  explotación 
comercial  y  económica,  ni  de  una  simple  situiación  de  interés  estra¬ 
tégico.  El  estado  puso  especial  interés  en  asumir  todas  las  directrices 
sin  permitir  la  ingerencia  de  compañías  comerciales  políticas  o  fi¬ 
nancieras.  El  jerarca  supremo  era  el  Rey,  auxiliado  por  el  Consejo 
Supremo  y  por  la  Casa  de  Contratación.  El  Consejo  —  cuya  estruc¬ 
tura  se  perfeccionó  durante  el  reinado  de  Carlos  V  informaba,  pro¬ 
ponía  lasuntos,  resolvía  problemas  sobre  cuestiones  de  organización 
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social,  pretección  del  indio,  gestión  política,  expansión  religiosa,  apli¬ 
cación  de  la  justiça  e  incremente  de  la  cultura. 

Las  “Leyes  de  Indias”  plasman  ese  admirable  sistema  de  gobie- 
no,  en  un  Código  que  presenta  minuciosa  estructura  jurídica,  elevada 
nobleza  de  miras  y  desinteresada  protección  al  indio.  La  considera¬ 
ción  ecuánime  de  la  perfección  de  este  Código  provoca  la  admiración 
de  todo  espíritu  imparcial  y  hace  exclamar  a  mJarie  André:  “España 
empobrecida,  despoblada . . . ,  casi  en  estado  d|e  guerra  pfermanentfe 
en  Europa,  había  podido  conservar  durante  más  de  300  años  un  im¬ 
perio  lejano...,  gracias  a  su  sistema  de  gobierno...  que  fue  el  más 
humano  y  el  más  paternal  de  todos  con  indígenas  y  criollos”. 

Otro  elemento  esencial  en  el  mecanismo  complicado  del  gobierno 
del  Imperio  fue  la  Gasa  de  Contratación,  fundada  en  Sevilla  en  1503. 
Sus  funciones  se  limitaban  al  orden  fiscal,  comercial  y  científico.  Se 
servían  de  las  “Flotas  de  Indias”  como  enlace  con  América,  siguiendo 
la  ruta  de  Canarias  con  rumbo  al  mar  Caribe,  a  Cartagen  de  Indias 
y  al  Golfo  de  Méjico. . . 

En  suma  repetimos  con  Roberto  Levillier:  “España  legó  a  las  pro¬ 
vincias  de  Ultramar  lo  mejor  de  sus  instituciones.  La  obra  de  Es¬ 
paña  en  América  es  algo  más  que  lirismo,  frases  bonitas  y  disparo 
de  magnesio ...” 

Edward  G.  Bourne,  grande  admirador  del  ingente  y  secular  esfuer¬ 
zo  hispano  llevado  a  cabo  por  su  legislación  maravilhosa  exclamia  en 
su  Spain  in  América:  “La  preservación  del  elemento  indígena  y  su 
civilización,  rasgos  característicos  y  notables  de  la  colonización  es¬ 
pañola,  no  han  sido  apreciados  debidamente.  La  Legislación  españo¬ 
la  en  Indias  es  un  insigne  monumento,  por  sus  nobles  tendencias,  el 
cual  puede  companarse  sin  desdoro,  en  lo  tocante  a  los  estatutos  de 
la  clase  trabajadora,  con  la  legislación  contemporánea  de  cualquier 
país  europeo”. 

Desde  la  alborada  de  laquel  afortunado  12  de  octubre  de  1492, 
tan  pletórico  de  ilusión,  de  esparanza  y  de  ensueño,  se  han  inserta¬ 
do  en  la  Historia  la  friolera  de  466  años.  España  se  ha  adjudicado  una 
maravillosa  hoja  de  servicios,  pues  conquistó,  evangelizó  y  civili¬ 
zó  a  20  pueblos,  que  fueron  esas  20  hijas  gloriosas,  preciosas  joyas 
de  su  brillante  corona,  América  “que  aun  reza  a  Jesucristo  y  aun  ha¬ 
bla  en  español”  (Rebén  Darío). 

Pase  a  mil  vicisitudes,  a  la  crítica  corrosiva,  a  la  antipatía  po¬ 
lítica  e  ideológica,  a  la  interpretación  malévola,  a  la  injusta  aprecia¬ 
ción,  es  forzosos  confesar  que  no  es  posible  aniquilar  con  una  cialumnia 
insidiosa  la  ingente  obra  secular  de  una  noble  nación,  que  ofren¬ 
dó  generosamente  lo  mejor  de  sus  tesoros  en  beneficio  del  Nuevo 
Mundo.  Ello  representa  una  hereda  sagradla  que  perdura  através  del 
espacio  y  del  tiempo  como  impronta  gloriosa  e  indeleble  de  un  tríp¬ 
tico  precioso  de  valores  espirituales,  culturales,  y  sociales. 
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Interpretando  como  hecho  realizado  un  concepto  profético  emi¬ 
tido  en  un  supuesto  pretérito  histórico,  ponemos  punto  final,  desgra¬ 
nando  los  expresivos  versos  del  gran  vate  nicaragüense  Rubén  Darío 
que  prorrumpe  en  un  augurio  de  esperanza  pletórico  de  evaltación: 

Dejad  que  siga  y  bogue  la  galera... 
con  rumbo  a  unía  Atántica  española, 
en  donde  el  porvenir  calla  y  espera. 

Que  la  Raza  está  en  pie  y  el  brazo  listo, 
que  va  en  el  barco  el  capitán  Cervantes. 

!  Y  arriba  flota  el  pabellón  de  Cristo! 
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O  PODER  NACIONAL 

SUA  CONCEITUAÇÀO  E  SEUS  FUNDAMENTOS 


Prof.  Amir  Borges  Fortes 

Conferência  proferida  no  curso  de  Cultura  Gérai, 
promovido  pelo  D.C.E.  da  P.U.C. 

I  —  INTRODUÇÂO 

I.  I  —  Naçôes  ricas  e  pobres.  Naçôes  fortes  e  fracas. 

Muitas  vêzes,  em  nossas  meditaçôes  e  na  observaçao  dos  fatos  que 
ocorrem  no  mundo  conturbado  em  que  vivemos,  acondem-nos  inda- 
gaçôes  como 

—  Por  que  certas  naçôes  gozam  de  prestigio  e  bem-estar,  enquan- 
to  outras  nao  tém  maior  expressáo  política  nem  económica? 

—  Por  que  algumas  naçôes  dirimem  e  adotam  as  atitudes  que  mais 
lhe  convem,  e  outras  têm  grandemente  reduzida,  ou  antes,  limita¬ 
da  sua  capacidade  de  auto-determinacáo? 

—  Por  que,  enfim,  urnas  naçôes  sao  fortes  e  outras  sao  fracas? 

Será  justamente  na  tentativa  de  dar  urna  resposta  adequada  a 
essas  indiagacoes  que  vamos  examinar,  entre  tantos  fatóres  que  afe- 
tam  e  caracterizara  urna  naçâo,  aquéles  que  sao  capazes  de  influir  em 
sua  identificaçâo  como  forte  ou  fraca,  rica  ou  necessitada. 

A  fim  de  bem  comprendermos  o  exame  que  nos  propomos  rea¬ 
lizar,  cumpre  estabelecer,  préviamente,  algumas  noçoes  que  reputamos 
indispensáveis  ao  prosseguimento  desta  palestra. 

I.  2  —  Intéresses  e  aspiraçôes. 

O  homem,  em  sua  eterna  luta  pela  existéncia,  tem  procuriado  do¬ 
minar  o  meio  onde  vive,  estimulado  pelo  instintivo  interésse  de  con- 
servar-se,  durar  e  progredir. 

As  reaçôes  nem  sempre  dóceis  às  solicitaçÔes  individuáis  e  a  na- 
tureza  por  vêzes  agressiva  e  brutal  días  forças  a  subjugar,  desenvol- 
veram-lhe  o  espirito  gregário,  através  do  qual  o  homem  se  empenha 
em  realizar  aquéle  designio. 

O  viver  em  comum,  a  aquisiçao  de  hábitos,  costumes,  tradiçoes, 
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atitudes  religiosas  e  identidade  de  lingulas,  leva  à  evoluçâo  da  ten- 
dência  individual  exclusivista,  para  urna  consciência  coletiva  que, 
ao  fim,  reflete  determinado  complexo  cultural  e  contribui  para  esta- 
belecer  as  bases  de  uma  estrutura  social. 

As  interrelaçôes  dos  grupos  sociais,  a  cultura  que  se  desenvolve  e 
sedimenta  dentro  de  cadia  um,  conduz  à  cristalizaçâo  dos  interêsses 
dêsses  grupos  através  da  mentalidade  coletiva  e  suas  reaçôes  emocio¬ 
náis,  projetando-os  para  o  terreno  da  aspiraçâo. 

A  aspiraçâo  é,  assim,  o  interêsse  que  superou  a  fase  primária  do 
instinto  e  pressupóe  evoluçao  e  cultura.  É  a  sublimaçâo  do  interêsse. 

I.  3  —  Naçôes  e  Estado.  Estado-naçâo 

Unido  por  laços  de  religiâo,  lingua  e  cultura,  o  grupo  desenvolve- 
se,  buscando  promover  o  bem  comum.  Já  agorta  êle  nâo  busca  apenas 
sobreviver,  mas  aspira  sobreviver  com  bem-estar,  na  área  mais  ade- 
quada  a  êsse  fim  e  corn  capacidade  para  definir  sujas  atitudes  mais 
convenientes  aos  fins  que  se  propóe.  Essa  aspiraçâo  fundamental  plas¬ 
ma  uma  consciência  de  grupo,  atributo  indispensável  para  que  se 
constitua  uma  naçâo. 

Ardua  seria  nossa  tentativa  para  definir  o  que  seja  a  naçâo,  sub- 
dividindo-se  as  opinióes  a  respeito.  Rara  uns,  a  esséncia  da  naçâo  é 
um  elemento  subjetivo,  psicológico  ou  moral;  Mancini,  Palma  e  Ré- 
nan  assinalam  êsse  elemento  como  sendo  a  consciência  nacional;  Le 
Fur  e  Leclerg  apontam  o  sentimento  político,  a  vontade  de  viver  em 
comum.  Outros  fundiamentam  o  conceito  de  naçâo  em  aspectos  de  ca- 
ráter  nítidamente  objetivo,  tais  como  a  identidade  de  idioma,  de  há¬ 
bitos,  costumes  e  tradiçôes. 

Nâo  temos  dúvida  em  aceitar  as  razoes  daqueles  que  fundamentam 
a  naçâo  na  existéncia  día  consciência  nacional,  que,  a  nosso  ver,  se 
sobrepoe  à  diversidade  de  línguas,  de  origem,  costumes  e  tradiçôes, 
de  religioes  e,  até  mesmo,  à  inexistência  de  territorio. 

É,  porém,  através  do  Estado,  aspecto  jurídico-político  da  naçâo, 
que  o  grupo  nacional  vai  realizar  suas  aspiraçôes. 

Nâo  nos  animamos,  igualmente,  a  definir  o  Estado,  pelo  mesmo 
receio  que  nos  assaltou  relativamente  à  definiçâo  de  naçâo.  E  nâo 
devemos  esquecer  a  advertência  de  Frederico  Bastiat,  propondo  la  ins- 
tituiçâo  de  um  prêmio  de  um  milhâo  de  francos  a  quem  der  uma  boa, 
simples  e  inteligivel  definiçâo  dêsse  nome  —  o  Estado. 

Para  Kranemburg,  o  Estado  é  o  instrumento  através  do  quai  a 
njaçâo  impôe  sua  presença  na  ordem  internacional  e  realiza  sua  açâo 
coercitiva  na  ordem  interna. 

Estado  e  naçâo  nâo  sâo  dois  fenómenos  paralelos,  mas  dois  as¬ 
pectos  de  um  mesmo  fenómeno. 

O  Estado  reveste  o  aspecto  soberano  da  naçâo  nas  suas  relaçôes 
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exteriores  e  asseguna  urna  necessária  ordem  interior,  no  sentido  de 
defender  o  grupo  e  cada  integrante  do  grupo  em  favor  do  bem  comum. 

Como  elementos  fundamentáis  do  Estado  admitimos: 

1.  Pluralidade  de  pessoas; 

2.  Uniâo  moral  e  constante  dessas  pessoas; 

3.  Soberania  internacional; 

4.  Um  principio  interno  e  diretor  —  a  autoridade. 

O  estado  é,  pois,  a  niaçâo  dotada  de  soberania,  dispondo  de  ter¬ 
ritorio  e  constituindo  a  unidade  na  ordem  internacional.  Comporta-se 
como  verdjadeiro  organismo  vivo,  ligando-se  orgánicamente  ao  solo. 

Como  todo  organismo,  o  Estado  evoluiu,  tendo  adquirido  nova 
expressáo  no  Congresso  de  Westfália,  em  1648,  quando  novos  precei- 
tos  foram  proclamados,  relativos  nao  apenas  à  independência  e  igual- 
dade  entre  os  Estados,  mas,  aindja,  às  condiçôes  de  entendimento  entre 
êstes.  Foi  entáo  que  surgiu  o  moderno  conceito  de  Estado-naçâo,  fi¬ 
gura  política  na  qual  se  deu  particular  énfase  ao  fundamento  nacio¬ 
nalista  e,  sobretudo,  lao  povo,  ao  grupo  social  que  integra  o  Estado. 

O  mundo  contemporáneo  está  organizado  na  base  de  Estado-na- 
çôes,  soberanos  e  de  governos  politicamente  autónomos.  Ésses  gover- 
nos  sao  constituidos,  em  ciada  momento,  pela  elite  dirigente  do  Esta¬ 
do,  elite  que  deve  ter  em  vista  constantemente,  como  condicionante 
moral  de  suja  açâo,  o  realizar  das  aspiraçôes  do  grupo  nacional. 

O  Estado  traduz  as  aspiraçôes  do  grupo  nacional  em  objetivos  na- 
cionais.  Ésses  objetivos  visam  à  unidade,  independência  e  soberania 
política  da  naçâo;  visiam  ao  progresso  económico  e  à  evoluçâo  moral, 
cultural  e  social  do  povo.  Poderíamos  dizer  aínda,  que  ésses  objetivos 
‘condensam  a  máxima  aspiraçâo  que  mantém  o  povo  de  conquistar, 
em  cada  etapia  de  sua  existência,  a  felicidade,  o  bem-estar  e  o  pres¬ 
tigio”. 

Tais  objetivos,  é  claro,  variam  no  tempo,  corn  a  evoluçâo  cultu¬ 
ral,  económica  e  política  do  grupo. 

Processo  da  maior  relevância  é  aquéle  da  definiçâo  dos  objetivos 
nacionais  pela  classe  dirigente,  pois  esta  deve  evitar,  na  sua  formu- 
laçâo,  deformaçôes  ou  distorsóes  que  reflitam  suas  próprias  ambiçôes,  ao 
invés  de  traduzir  as  verdadeiras  aspiraçôes  do  grupo. 

Estas  podem  ser  sintetizadas  em  —  sobrevivénciia  com  bem-estar 
e  capacidade  de  auto-determinaçâo. 

A  capacidade  de  auto-determinaçâo  consiste  na  capacidade  que 
deve  ter  o  grupo  pana,  corn  base  em  sua  integraçâo,  prosperidade  e 
prestigio,  e  através  da  açâo  de  suas  elites  dirigentes,  elaborar  e  adotar 
as  atitudes  mais  capazes  deconduzi-lo  às  suas  aspiraçôes  essenciiais, 
expressas  em  térmo  de  aceitabilidade  universal. 

Tanto  o  bem-estar  como  a  auto-determinaçâo  sâo  funçâo  diretia 
dos  meios  de  que  dispóe  o  Estado  para  assegurar,  na  ordem  interna¬ 
cional  e  na  ordem  interna,  a  consecuçâo  daquelas  condiçôes. 
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Desga  maneira,  conclui-se  que  o  Estado  deve  estar  aparelhado  pa¬ 
ra  assegurar  ao  grupo  nacional,  a  conquista  de  seus  imperativos  exis¬ 
tences,  traduzidos  em  objetivos  nacionais. 

A  essa  capacidade  do  Estiado  para  alcançar  tais  objetivos  é  que 
chamamos  de  PODER  NACIONAL. 

2.  PODER  NACIONAL 


2.  1  —  Conceituaçâo 

Vimos,  assim,  que  o  Poder  Nacional  consiste  na  integraçâo  de  to¬ 
dos  os  meios  de  que  dispoe  o  Estado  para  alcançar  os  objetivos  que 
trjaduzem  as  aspiraçôes  do  grupo  nacional. 

A  noçao  de  poder  está  intimamente  ligada  às  relaçôes  exteriores 
de  um  Estado  e  constitui  noçao  eminentemnte  relativa,  que  só  existe 
em  virtude  do  contato  entre  as  naçôes.  Êsse  poder  define,  em  cada 
momento,  o  valor  económico,  político,  psico-cocial,  etc.,  de  urna  na- 
çâo  em  relaçâo  a  outrla. 

O  valor  do  Poder  Nacional  é  condicionado  pela  nacáo  em  si  pro¬ 
pria;  por  seus  recursos  materiais,  pelo  vulto  de  sua  populacáo;  pela 
capacidade  tecnológica  do  povo  piara  aproveitar  os  recursos  de  que 
dispóe;  por  seu  territorio,  pela  posiçao  em  relaçâo  a  outras  naçôes.  Po¬ 
demos,  pois,  concluir,  que  très  sao  os  elementos  do  Poder  Nacional  — 
espaço,  homens  e  recursos  naturais. 

O  desenvolvimento  desses  elementos  e  suas  combinaçoes,  implicam 
no  desenvolvimento  do  Poder  Nacionlal,  dando,  à  naçâo,  a  segurança 
de  atingir  os  objetivos  que  definem  suas  aspiraçôes  e  de,  urna  vez 
atingidos,  salvaguardá-los. 

Nao  se  deve  esquecer,  porém,  o  caráter  eminentemente  relativo 
do  valor  désse  poder;  essa  noçao  de  relatividade  é  fundamental  nía, 
análise  comparativa  dos  elementos  e  dos  fatóres  do  Poder  e  na  avalia- 
çSo  do  grau  de  poder  de  urna  nacáo. 

Exlaminemos,  rápidamente,  cada  um  dos  très  elementos  acima  ab¬ 
obados. 

O  valor  demográfico  de  urna  naçâo  contribuí  para  sua  capacida¬ 
de  de  poder,  pois  um  país  dotado  de  grande  populacáo,  tem  possibi- 
lidade  de  promover  a  integraçâo  social  e  económicla  de  seu  territo¬ 
rio,  concorrendo,  assim,  para  maior  riqueza  do  Estado.  Náo  basta, 
entretanto,  grande  populacáo;  necessário  se  torna  adequadla  distribui- 
çao  demográfica,  com  vistas  àquela  integraçâo. 

O  valor  cultural  da  populacáo,  como  é  evidente,  muito  contri¬ 
buí  para  Jaumentar  a  capacidade  de  poder,  de  vez  que  permitirá  con¬ 
veniente  desenvolvimento  tecnológico  para  aproveitamento  dos  recursos 
materiais  de  que  dispoe  a  nacáo. 

Os  recursos  valem  pelo  que  podem  proporcionar  nos  diversos  se- 
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tores  da  economía.  Por  outro  lado,  a  natureza  de  tais  recursos  pode 
contribuir  para  dar  expresoâo  à  naçâo,  perante  outras. 

O  espaço  é  de  grande  importância  para  definiçâo  do  poder  nacio¬ 
nal.  as  naçôes  dotadas  de  grande  base  física  assumem  particular  im¬ 
portância  entre  as  demais.  Nao  basta,  porém,  que  urna  naçâo  ciispo- 
nha  de  grande  base  física,  de  densa  populaçâo  e  variados  recursos 
naturais,  para  ser  considerada  urna  naçâo  rica  e  forte. 

A  naçâo  é  efetivamente  rica  suando  sua  populaçâo  é  numerosa, 
saudável  e  tecnológicamente  capacitada  ao  bom  aproveitamento  de  seus 
recursos;  quando  dispóe  de  recursos  essenciais  a  um  apreciável  guau  de 
auto-suficiência  e  utiliza,  efetivamente,  ésses  recursos. 

A  naçâo  é  potencialmente  rica  quando  dispóe  de  recursos  popu- 
lacionais  e  materials  pouco  explorados,  mas  capazes  de,  urna  vez  bem 
desenvolvidos,  conferirem  à  naçâo  atual,  isto  é,  grau  satisfatório  de 
bem-estar  e  prestigio. 

2.  2  —  Fundamentos  do  Poder  Nacional. 

Os  fundamentos  do  Poder  Nacional  resultam  das  múltiplas  com- 
binaçoes  possíveis  dos  elementos  acima  examinados.  Dessa  maneira, 
tais  fundamentos  podem  ser  de  natureza  económica,  geográfica,  polí¬ 
tica,  sócio-cultural,  militar,  etc. 

O  Poder  Nacional  assim  fundamentado,  é  expresso  sob  a  forma  de 
poder  político,  poder  sócio-cultural,  poder  económico,  poder  militar, 
etc;  quando  avaliados  ern  relaçâo  a  fundamentos  semeihantes  de  ou- 
tros  Estados.  Assim,  o  poder  económico  de  urna  naçâo  é  extremamen¬ 
te  variável,  segundo  o  poder  correspondente  da  naçâo  com  a  quai  a 
primeira  é  confrontada. 

É  evidente  que  cada  um  dêsses  poderes  nâo  se  apresentam  iso- 
ladamente,  mas  como  a  resultante  das  interaçôes  dos  diferentes  po¬ 
deres. 

Assim,  o  poder  económico  depende  do  fator  humano  e  dos  recur¬ 
sos  naturais  de  urna  naçâo. 

O  desenvolvimento  do  potencial  de  urna  naçâo  é  feito  com  vistas 
a  duas  finalidades  e  implica  num  processo  de  acumulaçâo  de  poder: 

—  Para  as  naçôes  de  idole  pacifista,  essa  acumulaçâo  visa,  náo 
apenas,  à  obtençâo  de  maior  grau  de  bem-estar  próprio  e  apre¬ 
ciável  grau  de  auto-suficiência,  mas,  aínda,  a  ampliar  a  capa- 
cidade  de  resistencia  à  agressâo,  de  defesa  de  sua  soberanía 
e  de  sua  integridade  territorial; 

—  Para  as  naçôes  de  índole  pacifista,  essa  acumulaçâo  visa,  nâo 
deres  visa  a  dominaçâo  sobre  outros  povos,  sob  diversas  moda¬ 
lidades  —  dominaçâo  política,  económica,  obtençâo  de  privi- 
légios  ou  zonas  de  influência  ,etc. 

A  acumulaçâo  desmedida  de  poder,  porém,  reveste-se  de  gravi- 
dade,  se  considerarmos  que  o  sistema  de  Estado-naçôes  nâo  contribuí 
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para  que  se  chegasse  à  soluçâo  ideal  na  regulaçâo  das  relaçôes  entre  si. 
Realmente,  ia  convivência  dos  Estados-naçôes  nâo  tem  sido  isenta  de 
lutas  e  discordias  e  a  essas  lutas  e  discordias  nâo  têm  conseguido  so- 
brepor-se  os  organismos  internacionais  destinados  a  propiciar  melhor 
entendimento  entre  os  Estados.  Grupos  de  Estados  multiplicam  seus 
compromissos  recíprocos  através  de  tratados  ,convênios,  obrigaçôes, 
mas,  todos  êsses  compromissos  estáo  na  dependência  da  vontade  e  da 
compreenâo  moral  de  cada  um,  por  nâo  haver  ainda  sançôes  para  os 
que  venham  a  faltar  ao  convencionado.  Por  isso  assim  se  expressou 
um  estudioso  do  assunto:  “O  mundo  de  hoje  é  um  mundo  sem  lei  — 
nâo  pela  carência  de  preceitos  jurídicos  e  administrativos  no  campo 
internacional  —  mas  porque  as  naçôes  recusam  conformar  suas  po¬ 
líticas  nacionais  por  aquêles  preceitos  ,ou  submeter  a  tribunais  com- 
potentes  as  disputas  surgidas  em  conflitos  de  intéresses  que  consideram 
vitáis  ou,  finalmente,  empregar,  ainda,  o  organismo  de  paz  existente, 
com  o  adequado  poder  coercitivo”. 

Assim,  o  processo  de  acumulaçâo  de  Poder  pode  arrastar  a  na- 
çâo  a  emprésas  de  extrema  gravidade,  dependndo  das  tendéncias  na- 
tunais  do  grupo  nacional  e,  as  mais  das  vézes,  dependendo  exclusiva¬ 
mente  da  orientaçâo  do  grupo  dirigente  que  poderá,  divorciado  dos 
verdadeiros  anseios  do  povo,  adotar  atitudes  capazes  de  levar  o  país 
à  utilizaçâo  abusiva  e  violenta  do  poder  acumulado. 

Apreciemos  alguns  dos  fundamentos  geográficos,  políticos,  eco¬ 
nómicos,  psico-sociais  e  militares  do  Poder  Nacional. 

2.  2.  I  —  Fundamentos  geográficos. 

Os  fundamentos  geográficos  do  Poder  Nacional  podem  ser  resu¬ 
midos  em  extensáo,  forma  e  posiçâo. 

A  extensáo  apresenta  caráter  relativo  como  fonte  de  poder,  pois 
náo  pode  ser  tomada  isoladamente,  sem  a  necessária  consideraçâo  das 
características  físicas  do  territorio.  É  de  observaçao  corrente  que  as 
naçôes,  em  todos  os  tempos,  disputaram-se  a  posse  de  grandes  terri¬ 
torios,  embora  batendo-se  mesmo  por  terras  de  pequeño  valor  eco¬ 
nómico.  Observemos  que  as  grandes  potencias  sempre  possuíram  grandes 
áreas,  seja  continuas,  seja  descontinuas,  e,  neste  último  caso,  comple- 
mentam  sua  capacidade  de  utilizaçâo  dessas  áreas  mediante  o  desen- 
volvimento  do  poder  marítimo,  por  exemplo.  Há  exemplos  de  naçôes 
com  pequeños  territorios  e  larga  projeçâo,  como  a  Holanda  e  Espanha, 
nos  sáculos  XV  e  XVI,  mas  ósse  prestigio  em  parte  desapareceu  com  a 
faléncia  de  seu  poder  naval. 

As  grandes  bases  físicas  podem  proporcionar: 

—  possibilidade  de  riquezas  naturais; 

—  possibilidade  de  grande  populaçâo; 

—  efeitos  psicológicos  sobre  os  habitantes; 
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—  maior  capacidade  de  proteçâo  em  caso  de  agressâo. 

Realmente,  nas  grandes  áreas,  há  maiores  possibilidades  da  exis- 

tência  de  recursos  diversificados  e  abundantles,  pela  variedade  de 
condiçôes  fisiográficas,  climáticas,  geológicas,  etc. 

As  grandes  extensóes  permitem,  se  dotadas  de  condiçôes  adequa- 
das,  a  sobrevivência  de  grandes  masas  demográficas. 

Do  ponto  de  vista  psicológico,  as  grandes  extensóes  dáo  maior 
confiança  aos  habitantes,  criando-lhes  sentimento  salutar  de  orgulho 
de  sua  grande  terra. 

Finalmente,  do  ponto  de  vista  militar,  os  países  dotados  de  gran¬ 
de  superficie,  estáo  melhor  habilitados  à  defesa  em  profundidade,  de 
maneira  a  forçar  o  invasor  ao  degaste  pela  extensâo  de  suas  forças 
e  progressive  afastamento  de  suas  bases  de  apoio.  Tenha-se  presente 
os  exmplos  já  históricos  da  Rússia. 

Por  outro  lado,  os  grands  espaços  impóem  servidoes  severas  a  seus 
possuidores. 

De  fato,  os  grandes  espaços  valem  por  sua  integraçâo  —  económi¬ 
ca,  demográfica,  social.  Essa  integraçâo  exige  conveniente  rêde  de 
transportes,  capaz  de  assegurar  a  circulaçâo  económica  e  social,  bem 
como  a  movimentaçao  de  grandes  massas  humanas  e  materials  in- 
dispensáveis  à  segurança  nacional  e  à  salvaguarda  da  soberania  do 
Estado.  E  hoje,  devemos  dizê-lo,  o  valor  da  extensâo  está  bastante  al¬ 
terado  em  conseqüência  do  progresso  tecnológico  que  reduziu  o  mun¬ 
do  a  dimensóes  extremamente  limitadas.  O  desenvolvimento  extraor- 
dinário  dos  meios  de  transporte,  acarretou  o  que  se  chamou  “encolhi- 
mento  do  mundo”,  tornando  insuficientes  ou  pequeñas,  áreas  até  ago¬ 
ra  apreciáveis. 

A  forma  já  se  nao  reveste  de  tanta  importáncia  no  que  diz  res- 
peito  à  sua  influência  na  valorizaçâo  do  Poder  Nacional.  Mas,  de 
qualquer  modo,  as  formas  compactas  favorecem  a  coesáo  nacional, 
contribuindo,  assim,  para  maior  sentimento  de  unidade.  O  alonga- 
mento  no  sentido  dos  meridianos  permite  acentuada  variedade  de  cli¬ 
mas,  influindo  favorávelmente  na  expressáo  económica  do  país. 

A  posiçâo  apresenta  grande  valor  para  o  Poder  de  urna  naçâo. 
Êsse  valor  é  sobretudo  de  ordem  política,  pois  define  o  sistema  de  re- 
laçôes  com  as  naçôes  que  lhe  sao  próximas  ou  continuas.  Além  des- 
sa  posiçâo  que  poderíamos  chamar  de  política,  há  a  considerar  a  po¬ 
siçâo  geográfica,  em  relaçâo  ao  equador,  aos  océanos,  aos  grandes 
centros  económicos,  etc. 

2,  2.  2  —  Fundamentos  Políticos. 

Os  fundamentos  políticos  do  Poder  Nacional  foram  definidos  como: 

—  cultura  política  das  massas  e  das  elites; 

—  organizaçâo  constitucional  e  administrativa  da  naçâo; 
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—  instituiçôes  políticas; 

—  estrutura  e  dinámica  partidárias. 

A  cultura  política  das  elites  e  das  massas,  permite  abalizada  com- 
preensáo  dos  verdadeiros  objetivos  do  Estado,  confiança  no  acérto  da 
política  governamental,  tudo  contribuindo  para  consolidaçâo  da  cons- 
ciéncia  nacional  dentro  de  convicçôes  inabaláveis. 

Aínda  permite  ao  povo  a  exata  compreensáo  de  seus  deveres  e  de 
seus  direitos  dentro  do  grupo  nacional. 

A  organizando  constitucional  e  administrativa  de  um  Estado  deve 
ser  compatível  corn  os  interêsses  nacionais.  As  instituiçôes  estabeleci- 
das  devem  ser  fruto  da  índole  povo,  do  elemento  humano  do  Esta¬ 
do  e,  por  isso  mesmo,  devem  ser  preservadas,  a  fim  de  nao  se  tornarem 
incompatíveis  com  seus  verdadeiros  fins. 

Nos  Estados  de  caráter  íntidamente  democrático,  as  respectivas 
instituiçôes  baseiam-se  na  pluralidade  de  partidos.  Isso,  entretanto, 
nao  implica  na  obrigatoriedade  de  mais  de  um  e  nao,  necessáriamente, 
na  proliferaçâo  absurda  de  partidos  reduzidos  que,  como  podemos  ob¬ 
servar,  acabam  conduzindo  ao  extremo  opósto  de  partido  único,  ou 
seja,  a  absorçâo  dos  pequeños  partidos  pelos  que  se  desenvolvem  em 
condiçôes  mais  vantajosas,  caindo-se  assim  no  partido  único,  de  cará¬ 
ter  totalitario. 

Finalmente,  a  estrutura  e  dinámica  partidárias  devem  se  definir 
através  do  perfeito  entrosamento  dos  partidos  com  os  objetivos  na¬ 
cionais,  levando- os  a  estahelecer  programas  emetivamente  capazes 
de  conduzir  àquêls  objetivos,  ao  invés  d  atender  a  interêsses  subal¬ 
ternos  de  grupos  de  individuos  ambiciosos  de  poder.  Os  partidos  de- 
veráo  contribuir  para  o  esclarecimento  político  das  massas,  de  ma- 
neira  a  permitir  a  formaçâo  de  urna  opiniáo  pública  devidamente  es¬ 
clarecida.  Só  assim  os  fundamentos  políticos  contribuiráo,  realmente, 
para  a  valorizaçâo  do  poder  político  da  naçâo  e  para  o  bem  comum. 

2.  2.  3  —  Fundamentos  económicos. 

Os  fundamentos  económicos  revestem-se  de  particular  énfase 
quanto  à  sua  influencia  para  a  valorizaçâo  do  Poder  Nacional.  É  no 
exame  dos  fundamentos  económicos  que  se  tornam  antagónicos  os  dois 
principios  antes  citados  como  orientadores  do  processo  de  acumulaçao 
de  poder. 

Realmente,  quando  essa  acumulaçao  visa  a  aplicaçâo  direta  da 
força,  é  feita  mediante  aprovisionamento  de  bens  e  serviços,  que,  no 
caso,  representam  capital  náo  reprodutivo  por  sua  estagnaçâo  à  es¬ 
pera  de  aplicaçâo  futura.  Quando  a  busca  da  riqueza  visa  a  obtençâo 
de  maior  grau  de  bem-estar  para  o  grupo  social,  há  acumulaçao  de 
capital  reprodutivo.  A  acumulaçao  de  poder  para  emprégo  futuro, 
implica  em  subtrair  do  consumo,  bens  e  serviços,  o  que,  inevitável- 
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mente,  acarreta  reduçâo  do  padrâo  de  vida  ou  diminuiçâo  da  parcela 
destinada  a  investimentos  produtivos.  O  resultado  será  o  comprometi¬ 
miento  da  capacidade  futura  de  bens  e  serviços. 

Por  isso,  o  fundamento  económico  do  poder  nacional  assume  rele¬ 
vante  importúnela  e  tem  como  “núcleo  a  riqueza  e  como  expressáo  o 
bem-estar”. 

Entre  os  fundamentos  integrantes  do  poder  económico,  devemos 
situar,  enfáticamente,  as  comunicaçôes  e  transportes  e  a  energia,  como 
elementos  por  assim  dizer  essenciais. 

O  problema  das  comunicaçôes  e  dos  transportes,  ou  seja,  da  cir- 
culaçâo,  fundamental,  porque  déle  depende  o  maior  ou  menor  grau 
de  desenvolvimiento  das  relaçôes  entre  as  economías  urbanas  e  regio¬ 
nal  a  distribuiçâo  días  matérias-primas,  o  acesso  aos  centros  de 
consumo  e  de  distribuiçâo. 

Cumpre  citar,  a  seguir,  a  capacidade  técnico-científico  do  grupo, 
com  vistas  ao  desenvolvimento  de  sua  industrializaçâo  e,  sobretudo, 
da  indústria  pesada,  a  que  produz  meios  de  produçâo  —  indústrias 
siderúrgicas,  eletro-químicas  e  correlatas.  É  através  da  aplicaçao  dés- 
ses  instrumentos,  que  vamos  orientar  o  desenvolvimento  progressivo 
da  transformaçâo  da  matéria-prima  em  bens  de  consumo.  Os  funda¬ 
mentos  decorrentes  e  que  contribuem  para  conferir  maior  valor  ao 
Poder  Nacional,  sao  os  processos  de  trocas,  de  comércio  exterior,  de 
desenvolvimento  demográfico,  etc. 

2.  2.  4  —  Fundamentos  psico-sociais. 

Os  elementos  que  integram  os  fundamentos  psico-sociais  podem 
ser  assim  definidos: 

—  populaçâo  do  Estado,  compreendendo-se  sua  composiçâo  e 
volume; 

—  estrutura  das  classes  sociais  e  dinámicas  dessas  classes,  isto  é, 
seus  movimentos  horizontais  e  verticals; 

—  moral  do  povo,  baseada  na  consolidiaçâo  da  mentalidade  e  cons- 
ciéncia  nacionais. 

A  quantidade  e  a  qualidade  da  populaçâo  constituem  dados  pelos 
quais  um  estado  moderno  avalia  sua  posiçâo  no  confronto  do  poder 
político  mundial.  A  historia  nos  mostra  que  o  declínio  de  urna  popu¬ 
laçâo,  seja  físicamente,  seja  moralmente,  sobretudo,  acarreta  o  declí¬ 
nio  do  seu  poder  e  do  Estado. 

É  claro  que  nao  basta  dispor-se,  como  já  acentuamos,  de  urna 
populaçâo  densa.  Há  necessidade  que  essa  populaçâo  alcance  apreciá- 
vel  nivel  cultural.  Inúmeros  sáo  os  países  que,  embora  dispondo  de 
grande  populaçâo,  apresentam  grau  limitado  de  bem-estar  e  mesmo 
de  poder,  pela  incapacidade  de  desenvolvimento  adequado  de  sua  eco¬ 
nomía,  em  bases  racionáis.  A  expansáo  industrial  exige  populaçâo  con¬ 
venientemente  preparada  e  daí  a  necessidade  do  esfôrço  tenaz  e  bem 
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orientado,  para  buscar  o  aprimoramento  da  qualidade  da  populaçâo 
através  de  sua  educaçâo. 

Igualmente  indispensável  se  torna  a  harmonía  entre  as  classes  so- 
ciais.  As  incompreensóes  e  rivalidades  entre  elas  devem  ser  evitadas; 
os  desajustamentos  entre  as  massas  e  as  elites  conduzem  ao  enf raque- 
cimento  do  poder  do  Estado.  Necessário  se  torna  urna  assisténcia  equi¬ 
librada  à  diversas  classes,  no  sentido  de  proporcionar-lhes  bem-estar 
e  evitando  a  necessidade  e  a  miséria  de  urnas,  em  contraposiçâo  à 
fartura  e  disperdício  de  outras. 

Da  mesma  maneira  a  existência  de  preconceitos  de  côr  e  raça,  bem 
como  os  regionalismos  extremados,  constituem  perigosos  fatóres  de 
desagregaçâo  social,  conduzindo  ao  esfacelamento  da  nacionalidade. 

Finalmente,  cumpre  dizer  rápidamente  palavras  sobre  a  moral  do 
povo,  outro  elemento  indispensável  à  valorizaçâo  do  poder  nacional. 

É  principalmente  indispensável  a  existencia  de  urna  mentalidade 
nacional  para  que  se  concretize  e  consolide  a  unidade  do  grupo  — 
unidade  moral  e  psicológica. 

O  grau  de  determinaçâo  com  que  o  povo  apóiia  a  política  de  seu 
govérno,  mesmo  nos  transes  mais  graves  e  difíceis,  define  o  estado 
moral  do  grupo  social  e  da  naçâo. 

A  moral  nacional,  sob  a  forma  de  opiniáo  pública,  constitui-se 
em  elemento  indispensável  sem  cujo  apoio  nenhum  govérno  poderá 
coroar  os  objetivos  da  política  nacional.  Naturalmente,  para  isso  ob- 
ter,  torna-se  necessário  que  o  govérno  s*e  imponha,  de  fato,  à  confian- 
ça  e  ao  respeito  do  povo  e,  isso,  deve  éle  revestir-se  de  características 
moráis  e  realizadoras  absolutamente  inatacáveis.  Um  povo  deve  con¬ 
fiar  no  govérno  que  possui  e,  sobretudo,  se  considerar  que  ésse  govérno 
é  constituido  por  homens  escolhidos  pelo  próprio  povo.  É  evidente, 
pois,  a  necessidade  de  educar  politicamente  a  massa  que  votia,  para 
que  os  eleitos  realizem,  de  fato,  aquilo  que  deles  se  pretende. 

Se  o  govérno  nao  s  impôe  à  confiança  do  grupo  social,  por  suas 
atitudes  e  açôes;  quando  o  govérno  usa  de  sua  posiçâo  em  flagrante 
favor  do  grupo  dirigente  e  em  desacordó  corn  aquela  elevaçâo  de  inte- 
gridade  que  déle  se  espera,  entáo,  éle,  govérno,  se  desmoraliza  e,  igual¬ 
mente,  cai  a  moral  do  povo,  fragmenta-se  a  unidade  nacional,  enfna- 
quece-se  o  poder  nacional,  desprestigia-se  a  naçâo  na  órbita  interna¬ 
cional. 


2.  2.  5  —  Fundamentos  militares. 

O  poder  militar  é  a  expressâo  armada  do  poder  nacional  e  deve 
constituir  o  último  instrumento  a  ser  utilizado  pelo  Estado  para  ma- 
nutençâo  de  seu  prestigio  e  bem-estar  bem  como  para  salvaguarda 
de  sua  capacidade  de  auto-determinaçâo. 

É  o  poder  mais  intimamente  ligado  ao  Estado  ,ao  qual,  tradicio- 
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nalmente,  tem  cabido  utilizá-lo  e  empregá-lo. 

O  poder  militar  é  a  integraçâo  dos  poderes  marítimo,  terrestre 
e  aéreo,  sobre  os  quais  o  Estiado  exerce  monopolio.  A  tendéncia  mo¬ 
derna  é  a  centralizaçâo,  nas  máos  do  Estado,  de  tôdas  as  organizaçôes 
militares  e  para-militares. 

Para  que  o  poder  militar  de  urna  naçâo  justifique,  realmente,  sua 
existência,  torna-se  indispensável  sua  adequaçâo  aos  fins  a  que  se 
destina.  Daí  surgirá  a  dosagem  conveniente  do  valor  dêsse  poder,  nu- 
ma  constante  observaçâo  das  oportunidades  e  eventualidades  de  seu 
emprêgo. 

As  forças  armadas  sâo  o  arcabouço  do  poder  militar,  mías  sua 
eficiencia  e  seu  valor  encontram-se  na  estreita  dependência  do  poder 
económico.  Dai  surge  mesmo,  em  diversas  ocasióes,  verdadeiro  antago¬ 
nismo  entre  os  dois  poderes,  que  a  presentam  necessidades  postas,  corn 
o  surgimento  de  verdadeiros  dilemas  entre  o  poder  e  o  bem-estar,  en¬ 
tre  o  poder  militar  e  o  desenvolvimento  económico,  entre  o  poder  mi¬ 
litar  de  hoje  e  a  segurança  de  arnanha. 

O  poder  militar  de  urna  naçâo  é  funçâo: 

—  do  pontencial  humano  militar 

—  da  estrutura  militar 

—  do  desdobramento  territorial  das  forças  armadas 

—  da  organizaçâo  logística  ou  seia,  de  apoio  às  forças  em  ope- 
raçôes. 

É  no  valor  do  homem  que  repousa  a  maior  parte  da  pontenciali- 
dade  de  uma  naçâo.  O  valor  humano  depende  de  urna  série  de  fatô- 
res  que  se  interligam  e  completaram.  Depende  das  qualidades  moráis 
do  povo;  da  presença  de  uma  conscicência  nacional,  do  vulto,  distribui- 
çâo  por  idade  sexo  e  crescimento  da  populaçâo,  do  número  de  indivi¬ 
duos  aptos  ao  trabalho  e  à  luta,  do  tipo  de  economía  industrial  ou 
agrícola,  da  capacidade  científica  e  técnica  da  naçâo. 

A  complexidade  da  guerra  moderna  criou  a  necessidade  de  grupar 
atividades  afins  aos  campos  de  esrtatégia  e  da  tâtica,  em  uma  orga- 
niziaçâo  que  se  denomina  logística.  Como  medida  preventiva,  cumpre 
evitar  très  perigos  no  que  tange  à  preparaçâo  das  forças  armadas: 

—  destinar-lhes  fundos  insuficientes, 

—  destinar-lhes  fundos  excessivos,  levando  o  Estado  à  precária 
situaçâo  financeira,  com  o  natural  prejuízo  de  outras  ativida¬ 
des  vitáis, 

—  destinar-lhes  fundos  suficientes,  mas  distribuidos  inadequa- 
damente,  rompendo,  assim,  o  necessário  equilibrio  entre  as 
très  forças. 


3  —  Segurança  Nacional 


Do  valor  do  Poder  Nacional,  decorre  a  noçâo  de  Segurança  Na- 
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cional,  que  pode  ser  definida  como  o  grau  de  Poder  capaz  de  assegu- 
rar  o  bem-estar  e  a  auto-determinaçâo  do  povo  de  um  Estado. 

Assim,  o  poder  nacional  constitui  o  instrumento  de  acáo  do  Es¬ 
tado  na  consecuçâo  e  salvaguarda  dos  objetivos  nacionais  e  proporcio¬ 
na,  segundo  seu  valor,  a  maior  ou  menor  segunrança  de  consegui-los  e 
manté-los. 

A  segurança  nacional  é  efeito  e  conseqüência.  É  urna  condiçâo  so¬ 
cial  indispensável  ao  bem-estar  continuo  da  nacáo  e  necessária  para 
que  compatível  corn  as  aspiraçôes  nacionais,  verdadeiras  e  legítimas. 

A  manutençâo  da  segurança  é  um  processo  continuo  e  incessante. 
Nao  se  trata  de  urna  condiçâo  a  ser  conseguida  ou  atingida,  mas  a  ser 
mantida.  Admite-se  mesmo  o  caráter  de  permanênciia  para  o  proble¬ 
ma  da  segurança  nacional,  isto  é,  encara-se-o  como  um  processo  con¬ 
tinuo,  na  paz  e  na  guerra,  em  tempos  de  bonança  ou  de  intranqüili- 
dade. 

A  conceituaçâo  acima  exposta  de  Segurança,  confere-lhe  dois  as¬ 
pectos:  um  estático,  representado  pela  manuntençâo  dos  objetivos  já 
alcançados;  outro  dinámico,  que  é  o  da  realiziaçâo  dos  objetivos  ainda 
nao  atingidos. 

Para  as  naçôes  que  já  atingiram  aceitável  grau  de  bem-estar, 
mediante  desenvolvimento  de  seu  poder  económico,  o  conceito  de  se¬ 
gurança  consiste  na  manutençâo  do  status  quo  alcançado.  Outras,  po- 
rém,  estao  em  busca  de  sua  prosperidade  e  prestigio,  o  que  conféré 
ao  seu  conceito  de  Segurança  caráter  eminentemente  dinámico.. 

É  com  a  finalidade  de  garantir  sua  Segurança  que  as  naçôes  bus- 
cam  criar  organismos  internacionais  ou  adotam  atitudes  capazes  de 
lhes  porporcionare  mmaior  grau  dessa  condiçâo  indispensável.  Assim 
as  ligas  internacionais,  as  organizaçôes  de  naçôes  ,sâo  entidades  des¬ 
tinadas  a  aumentar  o  grau  de  segurança  das  maçôes  filiadas.  Da  mesma 
maneira,  os  processos  de  equilibrio  de  forças  através  de  alianças,  na¬ 
da  mais  visam  do  que  tal  resultado. 

4.  —  Conclusáo 

Nao  basta  a  urna  naçâo  ser  físicamente  grande,  nem  dispor  de  gran¬ 
de  populaçâo  e  de  abundantes  recursos  naturais  para  que  ,só  por  isso, 
se  ponha  a  salvo  da  arremetida  das  grandes  poténcias. 

Para  isso,  impóe-se  a  dinamizaçâo  dos  recursos  disponíveis;  é  ne- 
cessário  transformar  sua  pontencialidade,  sua  capacidade  de  poder,  em 
poder  efetivo;  cumpre  promover  seu  desenvolvimnto  tecnológico  e  for¬ 
talecer  as  qujalidades  moráis  de  seu  povo,  pela  consolidaçâo  do  senti- 
mento  de  unidade,  pela  formaçâo  de  urna  consciéncia  nacional,  para  que 
éle  integre  as  condiçôes  indispensáveis  à  preservaçâo  de  seus  imperati¬ 
vos  existenciais,  alcançando  e  resguardando  o  bem-estar  do  povo  e  a 
soberania  do  Estado. 
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Para  que  o  poder  nacional  esteja,  a  cada  momento,  apto  a  garan¬ 
tir  à  naçâo  essas  condiçôes,  necessário  se  torna  que  êsse  poder  seja 
revisto  constantemente,  proporcionando  ao  govêrno,  as  indicaçoes  ca- 
pazes  de  o  manterem  ao  nivel  dos  efeitos  que  déle  se  esperam.  Náo  de¬ 
venios  nunca  esquecer  que:  “o  preço  da  liberdade  —  é  a  eterna  vigi- 
lância”. 

Essa  vigilancia  tem  de  ser  paga  e  custa  caro  à  economia  e  ao  bem- 
estar  dos  povos  que  amam  a  liberdade. 

Devemos  estar  convencidos  de  que  cabe  a  cada  naçâo  o  desenvolvi- 
mento  dos  fatôres  capazes  de  lhe  conferir  aceitável  grau  de  poder  e, 
corn  isso  a  seguranza  indispensável  à  manutençâo  de  sua  soberania  e 
de  seu  prestigio. 

É  em  si  própria  e  no  seu  povo  que  ela  deve  buscar  os  elementos 
capazes  de  lhe  permitir  a  elaboraçâo  da  soma  de  poder  necessária  a  as- 
segurar  a  consecuçâo  de  seus  objetivos.  Por  isso  muito  oportunas  nos 
parecem  as  palavras  de  advertência  de  Georges  Washington:  “Devemos 
.ter  sempre  em  vista  que  é  loucura  o  esperar  urna  naçâo  favores  desinte- 
ressados  de  outras;  e  que  tudo  quanto  urna  naçâo  receber  como  favor, 
terá  de  pagar,  mais  tarde,  com  parte  de  sua  independencia”. 


CONTRIBUIÇAO  PARA  A  HISTORIA  DA  FORTALEZA 

DO  PARU 


No  Estado  do  Paré 

Pe.  Carlos  Borromeu  Ebner  C.P.P.S. 

Perto  da  embocadura  do  Rio  Paru  no  Amazonas,  os  holandeses  cons¬ 
truirán!  um  fortim  à  margem  esquerda.  Na  concepçâo  batava  o  Amazo¬ 
nas  dévia  ser  a  fronteira  setentrional  das  possessóes  holandesas  equa- 
torianas. 

Essa  concepçâo  foi  provisoria.  Sabemos  que  os  batavos  atravessaram 
o  Amazonas  e  construirán!  fortalezas,  por  exemplo,  de  Mariocai,  (hoje 
Gurupá)  na  margem  direita  do  mesmo  rio  e  que  entraram  no  vale  do 
Xingu,  onde  levantaram  fortins  em  ambas  as  margens,  assim  Madiutuba, 
Oranha,  Cruajo  e  Maturu  (hoje  Porto  de  Moz). 

Bento  Maciel  Parente,  Capitâo  do  territorio  do  Cabo  do  Norte  (mais 
tarde  Capitania  do  Cabo  do  Norte)  —  essa  regiào  corresponde  hoje  mais 
ou  menos  ao  Territorio  do  Amapá,  destruiu  as  fortalezas  holandesas, 
acabou  o  reino  dos  batavos  que  andavam  em  procura  de  açùcar  de  cana, 
a  moeda  mais  valorizada  da  época  de  entáo,  no  velho  mundo. 

Bento  Maciel  reconstruiu  uma  ou  outra  fortaleza  em  parte  com  os 
construtores  antigos  que  já  serviram  aos  holandeses.  Aos  14  de  junho  de 
1637  foi  constituida  a  Capitania  do  Cabo  do  Norte  por  El  Rei  Filipe  IV 
da  Espanha  e  III  de  Portugal,  abrangendo  o  territorio  entre  os  rios 
Oiapoque,  Amazonas  e  Paru  e  o  Océano  Atlántico.  Bento  Miaciel,  o  pri- 
meiro  chefe  desta  capitania  recém-criada  começava  imediatamente  tra- 
balhar  na  defesa  desta  terra  cobiçada  por  très  naçôes  da  Europa:  a  Ho¬ 
landa,  a  França  e  a  Inglaterra.  Até  interêsses  germánicos  revelaram-se 
em  lassunto  da  Capitania  do  Cabo  do  Norte  como  consta  em  um  relatório 
“Gruendlicher  Bericht  des  in  Amerika  zwischen  dem  Rio  Orinoco  und 
Rio  de  las  Amazonas  an  der  western  Küste  in  Guyana  gelegenen  Strich 
Landes,  welchen  die  Westingische  Kompagnie  der  Vereinigten  Nieder- 
lande  dn  18.  Juli  1669  an  Grafen  Friedrich  Casmir  zu  Hanau  ueber- 
lassen  hat.  —  Frankfurt,  an  Main,  1669”. 

Aos  27  de  janeiro  de  1638  começaram  as  obras  de  reconstruçâo  da 
Fortaleza  de  Nossa  Senhora  do  Destérro  (na  sede  atual  da  Prefeitura 
de  Almeirim)  sobre  as  ruinas  e  muralhas  batavas. 

No  ano  de  1639  veio  o  missionário  jesuíta  espanhol  Padre  Acuna  à 
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Fortaleza  do  Paru  onde  encontrou  trinta  soldados  portuguêses  e  uma 
peca  de  artilharia. 

Le  Febure  de  la  Barre,  o  chefe  da  expediçao  militar  francesa  (aliás 
a  IV  expediçao  francesa  pela  conquista  da  Capitania  do  Cabo  do  Norte 
deu  à  Fortalezca  do  Paru  em  1640  o  nome  de  Destierro. 

Nicolas  Sansón,  um  geógrafo  da  França,  no  ano  de  1675  deu  a  Paru 
o  nome  de  Estero.  De  1686  a  1688  foram  renovadas  essencialmente  as 
construçôes  de  defesa  do  Paru  sob  a  chefia  de  um  individuo  Joâo  Lu- 
xemburgo,  assim  o  Fortim  de  Toeré  ou  (Tocré)  perto  de  Prainha  no 
Amazonas. 

Em  1697  as  fortalezas  de  Macapá  ,Paru  e  Toeré  foram  conquistadas 
pelos  invasores  franceses  e  destruidas.  Os  gauleses  queriam  fazer  do 
Amazonas  o  limite  do  seu  reino  colonial  de  Guiana. 

Pedro  Joáo  Felipe  Bettendorf,  o  afamado  cronista  da  Companhia  de 
Jesus,  faz  referências  a  essa  conquista  e  transcreve  uma  carta  do  con¬ 
quistador  francés  ao  Governador  do  Pará: 

“Fortaleza  do  Paru,  aos  19  de  junho  de  1697. 

Depois  de  vos  ter  escrito  muitas  vézes,  Senhor,  que  El  Rei,  meu 
amo  nao  permitia  que  fizésseis  edificar  fortaleza  da  banda  ocidental 
déste  rio,  como  terras  dependentes  de  sua  coroa,  ordenou-me  Sua  Ma- 
jestade  de  expulsar  os  portuguêsas,  o  que  me  tem  obrigado  a  vir  cá, 
onde  recusou  fazer,  portanto  cheguei  e  umesmo  m  pssoa  à  porta  déla,  pa¬ 
ra  com  isso  obrgá-lo  a  nao  esperar  o  fogo  de  meus  soldados,  os  quais 
estavam  prestes  a  lançar  os  seus  fogos  artificiáis  e  foi  tal  a  sua  obstina- 
çâo  que  me  custou  muito  deté-los. 

Envio-vos,  Senhor,  a  copia  do  inventário  do  que  tenho  achado  nesta 
fortaleza,  encontrei  muniçôes  de  guerra  para  o  presidio  e  as  armas  dos 
portuguêses,  as  quais  lhes  tornei  a  dar,  nenhum  francés  lhes  tem  feito 
injustiça  alguma,  mías  uns  indios  tomaram  algumas  camisas  e  outros  fa- 
tos  miúdos  ñas  casas  de  fora,  enquanto  eu  estava  na  contra-escarpa  da 
fortaleza,  de  que  mandei  restituir  o  que  me  foi  possível. 

Mando  derrubar  a  fortaleza  do  Paru. 

Estes  fatos,  Senhor,  vos  faráo  refletir  sobre  o  direito  da  França  a  es¬ 
tas  terras,  e  vos  devem  significar  que  nunca  houve  linhas  de  demarcaçâo 
entre  nós,  e  que  aquelas  que  deciarais  terem  sido  feitas  pelo  Papa  Ale¬ 
xandre  VI  nâo  tém  o  mesmo  valor  em  Françia  que  entre  as  coroas  de 
Portugal  e  Espanha,  sem  entrarmos  mais  para  dentro  de  nossas  jus¬ 
tas  pretensóes. 

Convido-vos,  súmente  pela  consideraçao  que  sempre  vos  prestei, 
a  nâo  esperardes  novas  desavenças  entre  nós  e  de  contribuirdes  de  vos- 
sa  boa  uniâo  e  com  o  mesmo  sofrimento  que  tive  em  receber  todos  os 
estorvos  e  injúrias  que  tém  feito  os  súditos  de  vosso  govêrno  ou  do 
meu  sobre  as  terras  de  sua  dependência  ou  jurisdiçâo,  espero  fareis  dar 
fim  a  essas  desordens,  pelo  que  eu  terei  em  todas  as  ocasioes  lugar 
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de  vos  dizer  que  sou  com  muita  amizade  e  tôda  a  estima  que  mere¬ 
céis,  Senhor,  vosso  muito  humilde  e  obediente  servidor,  —  Ferróles. 

Esqueci-me  de  vos  significar  que  tenho  ordem  de  impedir  as  guer¬ 
ras  que  mandais  fazer  ¡aos  indios  destas  terras  e  de  ampará-los  como 
súditos  de  Sua  Majestade.  (Joào  Felipe  Bettendorf,  Crónica  da  Missâo 
dos  Padres  da  Companhia  de  Jesus  no  Estado  do  Maranháo,  pgs.  624). 

Macapá,  3  de  junho  de  1697. 

Segue-se  o  traslado  da  que  escreve,  da  Fortaleza  do  Paru,  ao  Go- 
vernador  Antonio  de  Albuquerquer,  o  capitáo  francés  Lamothe-Cai- 
gron  que  também  eu  fiz: 

Fui  ver  as  casas  dos  indios  e  tendo  respeitado  o  pouco  manti- 
mento  que  achei  na  praça,  me  pus  fona  do  estado  de  podé-la  arrasar, 
como  tinha  ordem  de  fazer,  contentei-me  com  queimar  somonte  as  ca¬ 
sas  dos  portuguéss  para  vos  fazer  conhecer,  Senhor,  que,  o  Senhor 
Marqués  de  Ferróles  tem  ordem  de  impedir  que  façais  qualquer  morada 
estável  nía  parte  do  rio  que  depende  do  sue  govérno. 

Fiz  conservar  as  casas  dos  indios,  por  considerá-los  vassalos  ou 
súditos  de  El  Rei,  meu  amo,  tendo  o  Sr.  Marqués  ordem  de  olhar 
para  éles  como  tais  e  tomá-los  debaixo  de  sua  proteçâo... 

Também  fiz  conservar  a  Igreja,  por  ter  ordem  de  respeitar  os 
Reverendos  Padres  Missionários  que  achasse  que  El  Rei  sempre  cris- 
tianíssimo,  acha  muito  bem  que  continuem  a  instruir  os  indios  desta 
banda  até  que  os  nossos  missionários  o  possam  fazer... 

Assim  tornaram-se  os  franceses  senhores  das  fortalezas  do  Paru, 
Tocré  e  Macapá,  mas  só  por  um  breve  tempo. 

O  governador  do  Pará,  Antonio  de  Albuquerque  mandou  as  suas 
tropas  sob  a  chefia  dos  capitáes  Francisco  de  Souza  Fundáo  e  Joáo 
Moniz  de  Mendonça  que  em  breve  hastearam  de  novo  as  bandeiras 
pcrtuguésas  sobre  as  ruinas  das  fortalezas,  conquistadas  pelos  gau- 
leses. 

Os  franceses  já  eram  diplomatas  bastante  ao  conquistar  as  forta¬ 
lezas  em  tratar  com  muita  cleméncia  os  soldados  e  o  resto  da  popula- 
çâo,  assim  podiam  também  contar  com  a  cleméncia  dos  novos  conquis¬ 
tadores,  o  que  alcançaram  das  tropas  portuguésas,  paraenses. 

Os  franceses  alcançaram  a  ansiiada  liberdade  sem  humilhaçâo 
alguma  e  meios  de  transporte  para  a  volta  das  térras  goianas  france¬ 
sas.  Também  receberam  mantimentos  suficientes  para  a  viagem  ma¬ 
rítima.  Um  indio  Aruan  e  o  missionário  francés  Cláudio  de  Lamousse 
serviram  de  guia  pelos  numerosos  riachos  do  rio  mar. 

Um  dos  capitáes  franceses,  ferido  na  luta,  pediu  ao  capitáo  Fran¬ 
cisco  de  Souza  Fundáo  que  lhe  entregasse  urnas  camisas  de  sua  pro- 
priedade  e  de  origem  da  França,  em  que  foi  atendido.  Francisco  de  Sou¬ 
za  Fundáo  deu  mais  algumas  pegas  da  sua  própria  mala,  demonstrando 
desta  maneira  a  sua  generosidade  com  os  vencidos. 

As  destruiçôes  dos  gauleses  eram  grandes  na  igreja,  foi  destruido 
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o  bêrço  de  Natal,  foi  quebrado  um  crucifixo  artístico  histórico  e  a 
imagem  histórica  de  Nossa  Senhora  de  Desterro  foi  profanada  pelas 
facas  da  soldadesca  vencida.  (Crónica,  625  e  seg.) 

Antonio  de  Albuquerque  mandou  reconstruir  imediatamente  a 
fortaleza  do  Paru  e  as  obras  foram  chefiadas  pelo  mestre  alemáo  Fran¬ 
cisco  Heller. 

Durante  quase  meio  sáculo  nao  se  fala  mais  do  Paru,  sómente  em 
1745  relata  o  cronista  que  os  militares  de  Belém  do  Pará  tinham  che- 
gado  à  conclusáo  essencial  de  defesa  do  Amazonas. 

Em  1749  chegou  Capitáo  Caetano  Corróa  Pinto  a  ser  o  Comandante 
supremo  da  fortaleza  do  Paru. 

Em  1758  veio  o  governador  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtiado 
à  fortaleza  do  Paru  e  deu  um  novo  nome  à  fortaleza,  à  aldeia  de  in¬ 
dios  e  à  paróquia  do  Paru,  Almeirim. 

Frei  Antonio  de  S.  Joaquim,  missionário  do  Paru  de  entáo,  foi  trans¬ 
ferido  para  Portugal,  porque  nao  quis  se  submeter  à  vontade  do  po¬ 
deroso  governador  Mendonça  de  Furtado. 

Muitos  soldados  alemáes  que  serviam  em  Portugal,  foram  trans¬ 
feridos  no  govêrno  de  Pombal  para  a  Amazonia  e  para  a  regiáo  do 
vale  do  Paru,  onde  construíram  moinhos  e  représas  d’água,  contri- 
buindo  desta  maneira  para  o  desenvolvimento  económico  da  Amazo¬ 
nia  do  século  XVIII. 

No  ano  de  1762  veio  Dom  Frei  Joño  de  S.  José,  Bispo  do  Pará 
em  visita  pastoral  para  a  cidade  de  Almeirim,  antigo  Paru  e  confor¬ 
me  o  relatório  encontou  como  Vigário  o  Padre  Alexandre  Leáo  de 
Moráis. 

A  cidade  foi  edificada  no  morro,  contando  apenas  algumas  ca¬ 
sas.  A  igreja  foi  construida  de  pedra  e  cal  e  coberta  com  telhas.  O 
altar-mor  foi  construido  com  madeira  de  lei. 

O  relatório  da  fortaleza  de  Almeirim,  antigo  Paru,  do  ano  de  1765, 
escreveu  que  a  fortaleza  se  achava  ótimo  estado  de  conservaçâo,  en- 
quanto  a  igreja  já  estavia  arruinada.  O  diretor  dos  indios  foi  Francisco 
Seráo  de  Oliveira. 

Em  1785  o  estado  da  igreja  estava  táo  lamentável,  que  derru- 
baram  as  paredes  e  levantaram  urna  nova  construçâo,  aliás  a  tercei- 
ra,  que  existiu  até  o  ano  de  1931,  onde  começaram  a  quarta  constru¬ 
çâo  que  existe  aínda  hoje  em  linhas  modernas. 

Em  1789  veio  Dom  Frei  Caetano  Brandáo,  Bispo  do  Pará  e  re¬ 
novador  da  Santa  Casa  em  Belém  do  Pará  à  cidiade  de  Almeirim  (Re- 
laçâo,  Pará,  11  de  abhril  de  1789). 

No  fim  do  século  XVIII  Almeirim  estava  abandonado  e  arrui¬ 
nado.  Os  indios  tinham  fúgido  para  as  cabeceiras  do  rio  Paru,  para 
nao  mais  sofrer  as  perseguiçôes  e  as  exploraçôes  dos  diretores,  ins¬ 
talados  por  Pombal  e  Mendonça  Furtado.  A  Fortalezia  caiu  cada  vez 
mais  e  serviu  de  pedreira.  Outras  peças  foram  vendidas  para  Guapo- 
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ré  e  para  as  casas  do  Xingu. 

Em  1820  moravam  em  Almeirim  305  cidadâos  livres.  Dois  solda¬ 
dos  moravam  nas  ruinas  da  antiga  fortaleza. 

Em  tôrno  de  18Q0  chegaram  uns  legionários  germánicos  na  regiáo 
de  Almeirim  e  do  Rio  Paru,  pretendendo  construir,  Friburgo,  urna  for¬ 
taleza  dos  Catenes  (Hessenfort) .  És  es  legionários  tinham  servido  no 
exército  de  libertaçâo  dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte  de 
onde  vieram  em  très  barcas,  chegando  só  duas,  a  terceira  naufragou 
no  Océano  Atlántico  e  os  tripulantes  foram  vítimas  das  ondas.  Nao 
se  sabe  certo,  onde  construíram  Friburgo,  apenas  restam  uns  nomes 
germánicos  desta  época  no  seio  da  populagáo  paraense  e  um  certo 
Petzold  construiu  a  sua  residéncia  no  Furo  de  Arrosal,  onde  foi  visita- 
dado  por  Henry  Walter  Bates,  o  afamado  dentista  inglés. 

Em  1820  veio  Karl  von  Martius,  o  afamado  dentista  alemáo  a 
Almeirim,  onde  encontrou  só  populacáo  indígena  e  o  Vigário  Frei 
Isidoro  José,  um  monge  carmelita. 

Em  1835,  revoluçâo  sociial,  conhecida  sob  o  orne  de  Cabanagem 
meteu  também  as  suas  ondas  destruidoras  sobre  a  cidadezinha  de  Al¬ 
meirim.  Dois  moradores  foram  assassinados  ñas  lutas  que  se  travaram 
em  torno  das  ruíanas.  Outros  fugiram  ñas  matas  do  rio  Paru  e  Jari. 
Desta  maneira,  Almeirim  perdeu  cada  vez  mais  a  sua  importáncia,  fa- 
zendo  crescer  o  matagal  no  largo  da  matriz  e  sobre  as  muralhas  da 
antiga  fortaleza. 

De  1841  a  1846  Almeirim  foi  habitado  apenas  por  uns  elementos 
senis.  Mesmo  o  Vigário  tinha  abondonado  a  sede  da  paróquia  por  falta 
de  recursos  e  de  almas.  Muitos  antigos  moradores  tinham  povoado  as 
margens  do  canjal  do  Aquiqui,  entre  Amazonas  e  Xingu,  com  terras 
férteis. 

Em  1847  veio  François  de  Castelnau,  um  cientista  francés  a  Al¬ 
meirim,  encontrando  desolaçâo  e  abandono.  Aínda  continuavam  as 
vinganças  e  guerras  civis  entre  as  familias. 

A  briga  dos  moradores  do  Paru  chegou  ao  seu  clímax  em  1862, 
quando  foi  assassinado  o  Vigário  o  Padre  Amáncio  Pantoja,  perto  da 
igreja  matriz  de  Almeirim.  De  novo  começaram  os  processos  em  Al¬ 
meirim  e  na  fortaleza  de  Guaporé.  De  novo  se  movimentaram  os  e- 
xércitos  de  capangas  e  escravos.  A  familia  dos  Pantoja  foi  poderosa 
e  náo  deixou  essa  queda  táo  funesta  sem  vigança.  Cidade  e  fortaleza 
caíram  cadja  vez  mais.  Da  fortaleza  restam  só  urnas  paredes  e  urnas 
escadas.  Por  causa  da  morte  do  Vigário  o  resto  da  populaçao  emigrou 
para  as  ilhas  do  Xingu  ñas  margens  do  Xingu. 

Em  1870  o  número  dos  moradores  da  cidade  foi  táo  reduzido  que 
constava  apenas  de  urnas  familias  de  indios  Aruans.  (Siowers,  Sued- 
und  Mittelamerika,  pg.  179). 

Aos  4  de  agosto  de  1907  veio  o  novo  Prelado  da  Prelazia  de  San- 
tarém  ao  Amazonas,  que  começou  a  reconstruçâo  da  vida  cultural  e 
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religiosa  nas  margens  do  Baixo  Amazonas.  Também  Almeirim  ganhou 
com  a  influéncia  benéfica  dêste  príncipe  día  Igreja.  Foi  instalada  a 
aula,  curso  primário.  Foi  reconstruida  a  Igreja  matriz.  Urna  vez  por 
més  veio  um  sacerdote  em  desobriga.  Em  1932  foi  iniciada  a  nova  cons- 
trucáo  da  Igreja  matriz. 

Em  1938,  contava  a  cidade  de  Almeirim  125  moradores.  As  festas 
da  matriz,  Nossa  Senhora  da  Conceiçao  e  de  Sao  Benedito  contri¬ 
buirán!  de  novo  para  a  formaçâo  da  civilizaçâo  do  homem  do  mato 
do  rio  Paru  e  rio  Jari. 

Nova  vida  floresce  ñas  ruinas... 
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A  ARTE  VELADA  DE  MACHADO  DE  ASSIS 


(Análise  estilística  de  “A  Carolina”) 

s 

Irmâo  M.  Arnulfo 

As  grandes  obras  de  arte  nunca  se  devendam  totalmente  a  um 
primeiro  olhar;  nâo  se  deixam  conhecer  e  possuir,  na  sua  integridade 
estético-emocional,  a  um  contato  inicial  ou  furtivo.  Sâo  virgindades 
recatadas,  ciosas  de  seu  mistério,  abertas  apenas  à  pureza  amorosa  e 
perseverante.  Sômente  pouco  a  pouco,  gradativamente,  é  que  elas  con- 
sentem  em  revelar-se  aos  sentidos  deslumbrados  e  às  almas  atónitas. 
A  sua  pureza  e  a  sua  luz  costumam  ir  brilhando  por  etapas:  é  preciso 
saber  desvelá-las  progressivamente,  em  profundidade.  Penetradas  as- 
sim,  paulatinamente  desnudiadas  de  seu  envolvente  e  misterioso  cendal, 
elas  entram  a  fulgir  e  a  deslumbrar:  véu  após  véu,  a  sua  secreta  e 
púdica  formosura  vai  crescendo  em  fulgor,  como  um  indizível  céu  a- 
manhecendo  numa  apoteose  de  luz  e  fascinaçâo. 

Lentamente  os  sentidos,  a  vista,  o  ouvido,  as  poténcias  internas, 
a  fantasia,  a  imaginaçâo  e  a  inteligência,  numa  percepçào  global  inte¬ 
rior,  váo  se  apossando  do  mundo  de  emoçâo  estética  concentrado  e 
escondido  num  poema,  num  mármore,  numa  tela,  numa  sinfonía. 

É  mesmo  desconcertante  como  as  mais  genuínas  criaçoes  artísti¬ 
cas  se  iapresentam  destituidas  de  elementos  sensíveis,  de  superficie, 
como  que  se  imponham  convincentemente  a  um  contato  inicial.  Como  que 
se  defendem,  na  sua  seriedade  e  desnudez,  de  qualquer  assalto  le- 
viano,  de  mera  curiosidade.  Por  isso  mesmo,  a  náo  poucos  chegam  a 
parecer  agressivas,  antipáticas,  frías,  desnorteantes  pelo  menos.  Urna 
tal  ou  quai  austeridade,  urna  reserva,  certa  secura  e  contençâo.  tornam 
difícil  urna  simpatía  imediata,  urna  admiracáo,  um  amor  à  primeira 
vista. 

Amor  fulminante  é  aqui  impossível,  a  náo  ser  em  criaturas  espe¬ 
cialmente  dotadas:  estas  afinam  súbita  e  misteriosamente  com  a  alma 
do  criador,  por  urna  intuiçâo  que  se  costuma  chamar  conhecimento  de 
conaturalidade.  Trazem  um  secreto  germe  em  si,  que,  ao  calor  da  obra- 
prima,  como  que  explode  em  beleza,  inefável  mas  revelada.  Náo  sa- 
beriam,  tanto  quanto  o  artista  criador,  explicar  o  milagre;  mas  éles 
viram,  os  privilegiados  videntes. 

Podemos  mesmo  afirmar  que  sáo  obras  inferiores,  mediocres,  a- 
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quelas  que  de  imediato  convencerá  a  quialquer  um,  aquelas  portadoras 
de  urna  beleza  de  epiderme,  quase  evidente.  A  auténtica  beleza  parti¬ 
cipa  do  mistério  palpitante  e  sombrio,  claro-escuro,  do  céu  noturno. 

E  no  entanto,  o  equilibrio,  a  harmonia,  a  condensaçâo,  alcançadas 
pelos  artistas  geniais,  conferem  a  suas  obras-primas  essa  marca  de 
naturalidade,  simplicidade,  diria  de  serenidade  olímpica...  E  é  justa¬ 
mente  o  que  tantas  vézes  ilude  o  expectador  inexperiente,  ao  anali¬ 
sador  superficial:  confundem,  poem  em  pé  de  igualdade  a  simplicidade 
que  é  pobreza,  indigência,  e  aquela  que  é  riqueza  escondida;  nao  dis¬ 
tinguera  entre  diamantes  e  miçanga,  entre  ouro  e  pechisbeque.  A  obra 
genial  atinge  essa  simplicidade  desconcertante:  é  simples  como  urna 
pedra,  urna  árvore,  um  riacho,  como  um  anoitecer  ou  urna  paisagem. 
Simples  é  isso  tudo  que  se  vê,  ouve  e  percebe  todos  os  dias,  com  aquê- 
le  olhar,  aquéle  ouvido,  aqueles  sentidos  estrangeiros  e  ausentes.  Mas 
que  força  oculta,  que  mistério  em  tudo!  Talvez  apenas  na  infáncia,  com 
um  coraçao  virgem  e  sentidos  virgens  se  pressentiu  o  mistério,  o  mila- 
gre  désse  natural.  Depois  se  perdeu  a  infáncia.  E  tudo  envelheceu  den¬ 
tro  das  retinas,  dentro  do  ouvido.  E  tudo  caducou,  e  é  tudo  agora  niatu- 
ral,  chao,  cotidiano. 

Quem  perdeu  a  virgindade  das  sensaçôes,  quem  envelheceu  para  o 
prodigio  da  perene  juventude  da  criaçâo,  como  poderá  ser  abalado  pelas 
obras  de  isrte?  Como  se  comoverá?  Como  conseguirá  penetrar  nos  la- 
birintos  alucinantes  do  milagre  artístico?  Principalmente,  como  poderá 

perceber  a  maravilha  do  singelo,  a  complexidade  do  espontáneo? 

Será  preciso  voltar,  insistir,  e  desistir,  abiandonar-se  para  possuir 
a  beleza.  E  comungá-la.  Só  o  constante,  o  humilde,  o  “aberto”,  conhe- 
cem  a  hora  da  comunháo  estética. 

O  certo  é  que  ás  genuínas  obras  de  arte  podemos  ir  sempre  com  a- 
bandonada  confiança:  elas  sobrevivem  impregnadas  de  emoçâo,  con- 
tém  potenciáis  de  verdade  e  sentimento,  potenciáis  de  beleza,  urna 
riqueza  interior  suficiente  para  provocar  calafrios  e  extases  de  belezia 
pelos  séculos  em  fora.  Pode-se  dizer  que  essa  beleza  é  inesgotável: 
sempre  novos  encantos,  novas  facétas,  sempre  novas  chispas  de  revela- 
çâo  háo  de  fulgurar  aos  olhos,  aos  ouvidos  e  aos  coraçôes  labertos  ao 
milagre  perene  da  arte.  Geraçôes  sucessivas  parecem  ir  completando 
essas  obras,  descobrindo  de  cada  vez  urna  obra  desconhecida  até  entáo.  E 
mais:  a  mesma  pessoa,  em  idades,  em  épocas  e  até  em  instantes  diversos, 
sentirá  também  diferente,  essa  cambiante  e  inexaurível  beleza.  Mías 
será  preciso  ir  à  obra  de  arte  com  urna  sensibilidade  desperta,  vibrátil, 
com  alma  devassável,  com  um  coraçao  puro,  aberto  e  jovem. 

Será  preciso  também,  poder,  saber  justificar,  explicar  a  emoçâo 
experimentada?  Será  preciso  conhecer  suias  causas  e  seus  graus?  Será 
preciso  que  o  leitor,  ouvinte  ou  expectador,  conheçam  e  esclareçam  (ao 
menos  para  si  mesmos)  os  meios  e  processos  com  que  o  artista  con- 
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seguiu  provocar  a  sensaçâo  estética,  o  impacto  emocional?  Em  outras 
palavras:  —  deve  o  emocionado  saber  fazer  a  análise  do  complexo  de 
complexos  que  é  qualquer  criaçâo  artística? 

A  emoçâo  independe  de  urna  visáo  discursiva,  de  um  conhecimen- 
to  raciomal,  de  urna  observaçâo  analítica  e  discriminativa.  Até,  pelo 
contrário,  é  próprio  delà  a  operaçâo  e  percepçâo  intuitiva,  sintética, 
portanto.  Assemelha-se  nisto  à  experiência  do  próprio  artista  a  qual 
é  sintética  também  —  de  todo,  ou  pelo  menos  em  grande  parte  —  de 
natureza  sintética,  intuitiva.  O  artista  cria  como  a  ave  canta. 

Contudo,  se  a  análise  nâo  é  necessária  (às  vêzes  é  mesmo  preju¬ 
dicial)  nem  na  criaçâo  da  obra,  nem  na  sua  apreciaçâo  contemplativa, 
na  sua  fruiçâo  estética,  —  essa  operaçâo  é  indispensável  a  urna  inter- 
pretaçâo  objetiva,  a  urna  crítica  que  nao  queira  ser  puramente  impres- 
sionista.  É  ao  crítico  literário  moderno,  ao  adepto  do  new  criticism, 
ao  estilista,  que  se  faz  imprescindível  urna  paciente  e  metódica  sonda- 
gem  dos  terrenos  obscuros  e  misteriosos  das  obras  de  arte  literária.  As 
suas  análises  minuciosas  e  percucientes  é  que  poderâo  vir  a  eclarecer 
os  segredos  da  pontencialidade  emotiva,  os  meios  e  recursos  de  deleitaçâo 
artística  que  estáo  latentes  numa  criaçâo  imortal.  À  análise  estilística, 
a  esta  inteligente  dissecaçâo  dos  elementos  de  estilo,  compete  explicar 
o  porqué  do  cabedal  de  beleza  que  se  disfarça  numa  forma  exterior 
aparentemente  chá,  sem  relévo  nem  originalidade.  As  escavaçôes  la¬ 
boriosas  e  metódicas  do  analista  é  que  háo  de  revelar  as  pepitas,  as 
jóias  e  os  diamantes  escondidos. 

Ao  estilicista  compete,  assim,  investigar  e  possivelmente  esclarecer 
os  segredos  da  magia  do  artista  literário,  desvendar  os  truques  désse 
prestidigitador  de  palavras.  Nunca  o  logrará  cabalmente,  é  certo,  mas 
a  isso  é  que  deverá  tender  sempre. 

Todas  essas  cousas  foram  escritas  à  guisa  de  introduçâo  para  urna 
análise  estilística  do  famoso  sonéto  machadiano  —  A  CAROLINA  — 
“um  dos  mais  puros  sonetos  de  nossa  lingua”  (1),  justamente  por  ser 
notorio  como  a  alta  beleza  lírica  e  profundeza  psicológica  desta  jóia 
literária  náo  se  desvendam  senáo  furtivamente  ao  leitor  num  primei- 
ro  contato  de  leitura.  A  primeira  impressâo —  impressâo  sem  dúvida 
superficial  —  é  a  de  urna  poesia  singela,  sem  relévo,  quase  fria;  até 
demasiado  fria  para  oanto  elegiaco  a  urna  pessoa  muito  amada  (2).  Só 
leituras  repetidas  e  meditadas  poderâo  fazer  entrever  o  puro  senti¬ 
miento  e  funda  emoçâo  contidos  nesses  versos  na  aparência  táo  pouco 
“sentidos”.  Urna  análise  estilística  penetrante  saberá  revelar  um  pouco 
do  extraordinário  lavor  artístico,  da  primorosa  técnica  que  ai  se  ocul- 
tam.  É  que  o  sonéto,  de  urna  inimitável  contençâo  lírica,  foi  elaborado 
com  sábia  economia  verbal,  com  magistral  dominio  do  instrumental 
idiomático:  urna  obra-primia  da  arte  velada  machadiana. 

Tentemos  deitar  a  luz  da  análise  estilística  sobre  a  composiçâo  ma- 
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chadiana,  na  tentativa  de  entrever  pelo  menos  algumas  das  suas  se¬ 
cretas  maravilhas.  Comecemos  pela  transcriçâo  do  sonéto,  segundo  a 
liçâo  de  Manuel  Bandeira  (3): 


A  CAROLINA 


Querida,  ao  pé  do  leito  derradeiro 
Em  que  descansas  dessa  longa  vida, 

Aqui  venho  e  virei,  pobre  querida,  , 

trazer-te  o  coragao  do  companheiro. 

Pulsa-lke  aquéle  ajeto  verdadeiro 
Que,  a  despeito  de  toda  a  humana  lida, 

Fêz  a  nossa  existéncia  apetecida 
E  num  recanto  pos  um  mundo  inteiro. 

Trago-te  flores,  —  restos  arrancados 
Da  terra  que  nos  viu  passar  unidos 
E  hoje  mortos  nos  deixa  e  separados. 

Que  eu,  se  tenho  nos  olhos  malferidos 
pensamentos  de  vida  formulados, 

Sao  pensamentos  idos  e  vividos. 

Visto  que  se  trata  dum  poema  em  que  predomina  o  conteúdo,  ser- 
nos-á  proveitoso  um  preliminar  reconhecimento  da  forma  interna,  o  “pla¬ 
no  formal  imánente  no  desdobramento  das  frases”  (J.  Matoso  Cámara 
Jr.).  Vejamos  a  marcha  das  idéias  na  seqüéncia  dos  versos  e  das  es- 
trofes: 

“Â)  Visita  à  sepultura  com  as  idéias  que  acompanham  ésse  gesto 
de  saudade  e  carinho:  a  evocaçâo  da  felicidade  pretérita  e  a  afirmaçâo 
de  urna  lembrança  e  um  afeto  que  nao  mais  se  apagam  ou  sequer  des- 
falecem  (2  quartetos). 

B)  Oferta  de  flores,  como  símbolo  dessa  saudade,  que  assim  se 
concretiza  num  gesto  ritual: 

Trago-te  flores,  —  restos  arrancados 
Da  terra  que  nos  viu  passar  unidos 
E  hoje  mortos  nos  deixa  e  separados. 

C)  Finalmente,  o  conceito  de  que  o  poeta  está  morto  para  o  mun¬ 
do,  e  a  sua  vida  física  se  prolonga  automáticamente  pelo  impulso  ad¬ 
quirido  de  urna  força  vital  que  desapareceu: 
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Que  eu,  se  tenho  nos  olhos  malferidos 
Pensamentos  de  vida  formulados, 

Sao  pensamentos  idos  e  vividos (4) 

t 

Como  se  ve,  nao  deparamos  aqui  corn  a  estruturacáo  clássica  do 
sonêto:  concatenaçao  e  seqüéncia  de  idéias  se  encaminhando  ascenden¬ 
temente,  num  crescendo,  para  um  clímax.  Machado  nao  empregou  a 
técniaa  climática;  deixa  apenas  transparecer,  num  paralelismo  uni¬ 
forme  e  calmo,  a  sua  emoçâo  a  custo  contida.  Se  atinge  um  momento 
de  beleza  mais  alto  no  fim  do  sonêto,  está  longe  de  fechar  a  compo- 
siçâo  com  urna  brilhante  chave-de-ouro. 

Sem  dúvida,  a  artística  conexáo  entre  os  dois  últimos  pensamen¬ 
tos,  formalmente  entre  os  tercetos,  constitui  o  ponto  alto  da  criaçâo 
machadiana,  além  de  estar  ai  expressa  a  idéia  fundamental:  a  “sobre- 
vivéncia  em  saudade”  do  poeta,  cuja  “vida”  apagou-se  com  ia  da  espo¬ 
sa  amada. 

Concordamos  que  está,  principalmente,  “nesta  forma  interna  e  no 
seu  contraste  com  o  plano  natural  de  um  sonêto  (...),  estilísticamen¬ 
te,  a  significaçâo  da  pequeña  jóia  poética  (5)”  do  autor  de  Dom  Cas- 
murro.  Mas  nao  é  só  nessa  forma  interna  que  reside  tôda  a  sua  beleza, 
todo  o  seu  segrédo  artístico.  Se  examinarmos  pormenorizadamente  a 
forma  externa,  os  meios  de  expressáo,  notaremos  a  magistral  ade- 
quaçâo  dêstes  ao  conteúdo.  A  tudo  presidiu  urna  arte  espantosa,  urna 
intuiçâo  (ou  conhecimento  teórico?)  genial  das  possibilidades  ex- 
pressivas  do  idioma.  Nao  há  mas  que  acompanhar  o  artista  verso  por 
verso,  palavra  por  palavra. 

EMOÇÂO  E  INTIMIDADE 

O  poeta  principia  com  um  vocativo  arrancado  do  fundo  da  alma: 
Querida...  A  escolha  dêste  térmo,  táo  familiar,  táo  carinhoso  e  terno, 
por  parte  de  um  homem  literáriamente  táo  avêsso  a  sentimentalismos 
como  foi  Machado,  nao  pode  deixar  de  nos  chamar  a  atençâo.  Empre¬ 
gado  por  qualquer  vate  romántico,  já  traduziriia  emoçâo,  ternura;  mas 
que  força  e  valor  adquire,  e  que  verdade,  na  pena  de  um  escritor  táo 
recatado  no  externar  dos  sentimentos. . .  Mas  náo  é  só;  a  palavra  náo 
Ihe  escapou  por  acaso:  ela  vem  repetida  dois  versos  adianto;  e  a  po- 
siçâo  que  ocupa,  em  ambos  os  casos,  Ihe  dá  maior  evidência;  e  ainda 
/a  insistente  rima  em  ida,  ido,  em  tôda  a  peça,  é  outro  recurso  a  subli- 
nhar  êssé  querida,  que  destarte  afina  em  ternura  o  sonêto  inteiro. 

MELANCOLIA  RESIGNADA 


Se  recitarmos  em  voz  alta  os  dois  versos  iniciáis,  havemos  de 
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perceber  como  êles  nos  deixam  a  impressáo  dum  vago  contemplar, 
dum  sonhar  abstraído,  duma  resignada  melancolía.  A  mente  paira 
longe,  numa  distância  irrecuperável,  enquanto  o  corpo  apenas  débil¬ 
mente  respira: 


Querida,  ao  pé  do  leito  derradeiro 
Em  que  descansas  dessa  longa  vida 


É  evidente  que  tal  impressáo  nao  procede  do  pensamento  enun¬ 
ciado;  há  de  estar  nos  segredos  expressionais  dos  versos.  Observemos 
de  perto:  os  dois  versos  sao  acentuados  de  duas  em  duas  sílabas  (6): 


O  ritmo  binário,  uniforme,  se  estende  sem  interrupgáo  pelos  dois 
versos:  é  que  o  fato  de  o  primeiro  acabar  e  o  segundo  iniciar  com  vogal 
ajuda  o  enjambement,  embebendo-se  perfeitamente  um  no  outro,  sem 
tal  ou  quai  austeridade,  urna  reserva,  certa  secura  e  contençâo  tornam 
qualquer  descompasso.  Ésse  ritmo  binário  se  presta  perfeitamente 
à  sugestáo  de  vagarosidade,  lentidáo,  e  assim,  de  melancolia,  que  é  urna 
espécie  de  lentidáo  do  espirito,  do  coraçâo.  Diaí  a  qualidade  extática, 
contemplativa,  desta  entrada  no  sonêto.  A  sugestáo  vem  reforjada  por 
certas  sonoridades:  o  ditongo  ei  repetido,  e  as  nasais  do  segundo  verso 
(em,  an,  on)  como  que  produzem  o  efeito  dum  distanciamento,  du¬ 
ma  surdina,  duma  auséncia;  além  de  essas  nasais  traduzirem  um  cer- 
to  cansaço,  um  tal  ou  quai  tédio.  Náo  é  assim  que  se  esclarece  o  “essa 
longa  vida”? 

Em  nossa  fantasia  está  o  viúvo,  acabrunhado,  de  pé  (sugestáo  do 
ao  pé),  contemplativo,  ausente,  num  estado  de  meio-sonho  dolorido, 
lembrando  a  felicidade  extinta,  murmurando  por  um  diálogo  já  im- 
possível. . . 


O  DESCOMPASSO  DA  EMOÇAO 


...  e  eis  que  de  repente  sacode-se  désse  torpor  imaginativo  e 
saudoso,  numa  afirmaçâo  de  presenga  viva  e  comovida.  É  preciso  fazer 
alguma  cousa,  testemunhar  o  grande  amor  ferido:  náo  perder-se  em 
devianeio  egoísta,  num  ensimesmar-se  estéril,  —  mas  agir,  bradar: 
“aqui  estou” . . .  Um  repeláo  agita  o  verso.  Como  conseguiu  o  artista 
ésse  efeito  dinámico?  Ougamos: 


Aqui  venho  e  virei,  pobre  querida, 
Trazer-te  o  coraçâo  do  companheiro . 


Como  cadéncia,  o  terceiro  verso  forma  vivo  contraste  com  o  em- 
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balo  inicial:  desapareceu  o  ritmo  anterior,  baloiçante,  de  saudoso  de- 
vaneio.  Aquí  os  acentos  se  chocam,  las  palavras  atropelam-se.  Repre¬ 
sentemos  a  acentuaçâo  sincopada: 

\  ^  ^  

^  ✓  / 


Estamos  diante  de  um  verso  descompassado,  sacudido  (o  terceiro), 
e  de  outro,  impulsivo,  de  ritmo  ascendente. 

É  o  que  podemos  chamar  de  descompás  so  emocional:  o  coraçâo  ba- 
tendo  descontrolado,  em  vez  do  pulsar  normal,  cadenciado,  uniforme. 

“Aqui  venho”...:  A  força  que  adquire  o  surrado  advérbio  o  resto 
da  terra  já  náo  intéressa.  A  geografía  sentimental,  a  topografía  do 
coraçao  se  resume  aqui,  nesses  palmos  de  terra,  “leito  derradeiro”  on¬ 
de  repousa  o  corpo  amado.  Depois  de  tudo,  náo  é  um  verdadeiro  pleo¬ 
nasmo  o  advérbio?  O  poeta  náo  dissera  já:  “ao  pé  do  leito  derradeiro”? 
Náo.  O  primeiro  lugar  foi  entrevisto  em  sonho  na  fantasia  ausente; 
daí  a  necessidade  de  frisar:  aqui. . . 

“ Aqui  venho”..  .:  A  força  que  adquire  o  surrado  advérbio:  o  resto 
cáo :pobre  querida. .  .  A  sua  expressáo  de  fidelidade,  de  esposo  que  náo 
pode  nem  poderá  jamais  esquecer  a  companheira  perdida,  é  um  só- 
pro  lanelante  (vv)  repetido:  venho  e  virei- .  . 

trazer-te  o  coraçao  do  companheiro 

No  seu  ritmo  quaternário,  éste  verso  voa,  impulsivo  e  leve,  num 
precipitado  avancer.  O  dom  maior  que  o  viúvo  desconsolado  pode  fa- 
zer  é  o  do  coraçâo,  o  coraçao  do  companheiro.  E  para  isto  vem  ele  e  vi- 
rá  sempre  de  novo,  corn  a  pressa,  a  leveza  e  o  impulso  de  quem  dá 
com  amor.  No  seu  conteúdo,  éste  verso,  assim  como  o  anterior,  tém 
grande  importáncia:  exibem-nos  um  Machado  sentimental  na  intimi- 
diade,  além  de  explicar  por  antecipaçâo  o  “vivo-morto”  dos  tercetos: 
quem  dá  o  coraçâo. . .  Um  Machado  sentimental. . .  Éle  que  sorria  com- 
passivo  das  fraquezas  humanas,  fraquezas  do  espirito  ou  do  coraçâo... 

Pulsa-lhe  aquéle  afeto  verdadeiro 

O  verso,  iniciado  assim  em  dáctilo,  isto  é,  com  urna  sílaba  tónica 
seguida  de  duas  átonias,  mantém  a  expressividade  anterior  do  ritmo 
acelerado  do  coraçâo;  e  o  mesmo  se  dá  com  o  final.  Náo  deve  entre¬ 
tanto  passar  despercebido  o  pronome  Ihe:  pulsa-lhe  aquéle  afeto...  A 
construçâo  é  original.  De  ordinário  se  diria:  pulsa  com  aquéle  afeto..  . 
Ou  antes  (pois  pulsa  o  afeto  tem  originalidade  demais)  :  acharas  né- 
le  o  afeto,  conserva,  mantém  aquéle  afeto,  etc. 

Nenhuma  dessas  formas  tem  a  leveza,  a  naturalidade,  a  fluen¬ 
cia  do  verso  machadiano.  Essa  qualidade  lhe  vem  certamente  da  co- 
locacáo  dos  acentos,  dos  ll,  da  situaçâo  das  oclusivas;  mas  vem  a  mais 
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do  pronorne  Ihe.  Além  da  habitual  funçâo  dativa,  pode  éste,  como  se 
sabe,  ter  valor  de  genitivo,  i.  é,  de  adjunto  restritivo  possessivo:  bati- 
Ihe  no  ombro,  conheço-lhe  as  manias .  Ora,  no  daso  presente,  o  Ihe  nao 
me  parece  nem  dativo  nem  possessivo,  embora  nâo  esteja  longe  dés- 
te  último  (o  seu  ateto).  Será  preciso  lembrar  aqui  um  Ihe  idiomático, 
próprio  de  dicçôes  populares  como:  com e-lhe  bem,  bebe-Zhe  e  dé-lhe 
. . .  Em  tais  construçôes  a  partícula  soa  como  elemento  de  énfase,  de 
espontaneidade,  hábito,  naturalidade.  Releíamos  agora  o  verso  e  per- 
ceberemos  logo  como  o  Ihe  colabora  magníficamente  na  leveza  e  es¬ 
pontaneidade  do  verso  e  da  idéia:  trata-se  dum  pulsar  continuado,  de 
um  movimento  adquirido:  o  coraçâo  sobrevive  por  um  impulso  rece- 
bido  no  passado...  É  um  voltar-se  do  poeta  para  o  pretérito:  essa 
longa  vida...  O  térmo  que  agora  aponta  neste  sentido  é  aquéle:  como 
vem  impregnado  de  memoria,  de  saudade...  Ressoa  afinado  corn  fêz, 
pôs ,  restos,  viu,  pensamentos  idos  e  vividos. 

FAMILI  ARID  ADE:  “COMPANHEIRO”,  “AFETO” 

Tratando-se  de  expressar  os  seus  sentimentos  mais  profundos,  o 
poeta  nao  o  faz  románticamente,  sentimentalmente.  Náo  é  esposo,  nem 
amante,  nem  diz  amor:  os  térmos  sao  companheiro  e  afeto.  A  idéia  é 
antes  a  de  companhia,  de  uniáo,  de  familiaridade  simples  e  sincera. 
Isto  justifica  também  verdadeiro,  unidos  (e  em  contraste  separados) , 
e  assim  querida  e  náo  amada.  Entrevé-se,  no  fundo,  a  ojeriza  do  gran¬ 
de  escritor  pelo  dramático  e  sentimental,  pelo  romántico,  numa  pala- 
vra.  Embora  a  ocasiáo  seja  de  manifestar  sentimentos  vivos,  fundos, 
seria  para  éle  imperdoável  fazé-lo  ao  jeito  dos  románticos,  ou  numia 
retórica  convencional.  Plá  sentimento  sincero,  fundo,  mas  éste  busca 
térmos  simples,  evitando  ser  atraiçoado  ou  encoberto  por  grandes  pia- 
lavras  —  grands  mots.  É  a  arte  discreta,  a  arte  velada  do  escritor  que, 
num  país  de  estilo  tropical,  com  palavras  muito  simples  criou  obras 
literárias  das  mais  complexas. 

A  RUDEZA  E  OS  OSBTÁCULOS 

Ésse  comovido  coraçâo  que  náo  pode  olvidar  a  felicidade  perdida, 
enche  todo  o  quarteto  seguinte:  “coraçâo  maior  que  o  mundo”  —  co¬ 
mo  disse  outro  poeta.  Êle  foi  o  esteio  da  ventura  passada,  do  paraíso 
antigo.  Corn  a  sua  afeiçâo  sincera  venceu  todos  óbices  humanos: 
que,  a  despeito  de  tôda  a  humana  lida, 
fêz  a  nossa  existencia  apetecida. 

Os  fonemas  rispidos  se  coadunan!  bem  com  a  idéia:  que  a  des¬ 
peito  de  toda. .  .  Despeito  sugere  náo  só  os  obstáculos  e  contrarieda¬ 
des,  mas  tiambém  o  impulso,  a  força  moral  corn  que  foram  sobrepu¬ 
jados:  que  a  despeito  de  toda..  .  —  duas  sílabas  átonas  se  precipitando 
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contra  a  tónica,  por  duas  vêzes.  Isto  nao  revelaría  nada? 

O  AMARGOR  MACH  ADIAN  O 

Nem  sequer  numa  composiçâo  lírica,  delicada,  o  demonio  interior 
crítico  dorme  em  Machado:  a  despeito  de  tôda  a  humana  lida...  As 
preocupaçôes,  as  correrías,  azáfamas,  contnariedades,  contratempos,  lu¬ 
ías  —  tudo  isso  sugerido,  de  ricochéte,  no  frágil,  no  inconsistente  (fo¬ 
néticamente)  humana  lida...  Nessa  humana  lida,  apesar  da  qual  o 
afeto  de  M.  de  A.  conseguiu  tornar  apetecida  a  vida  e  povoada  a  so- 
lidáo,  —  nessa  humana  lida  nao  se  deverá  perceber  urna  velada  alusáo 
às  suas  “cousas  esquesitas”,  “fenómenos  nervosos”,  ao  seu  grande  mal 
(epilepsia)  que  tanto  o  molestava,  moralmente  aínda  mais  que  físi¬ 
camente?  ou  às  dificuldades  que  a  familia  Nováis  opós  ao  casamento 
do  poeta?  De  qualquer  forma,  o  poeta  exprime  —  com  seu  pudor 
costumeiro,  é  certo  —  a  sobranceira  vitória  conseguida  pelo  ajeto  ver - 
dadeiro  à  sua  Carolina  querida. 

Em  humana  lida  ricochoteia,  portanto,  urna  fina  flecha  de  ironía: 
doenças,  dificuldades,  obstáculos,  misérias...  humana  lida.  Tudo  coi- 
sicis  tristes,  acabrunhantes,  mas  inevitáveis. . .,  humana  lida  (8).  Crí¬ 
ticas,  rivalidades,  invejas...,  humana  lida.  A  felicidade-a-dois  venceu 
tudo  e  compensou  com  “um  mundo”.  Quanto  ao  mais,  era  sorrir  das 
“humanas  lidas”,  como  quem  chora:  humour. 

O  HOMEM  INTERIORIZADO  E  A  RICA  SOLIDÂO 

Nos  dois  versos  seguintes  representa-se  o  prémio  da  vitória  sobre 
as  misérias  humanas:  a  doce  intimidade  e  a  solidáo  enriquecida.  Aqué- 
le  “afeto  verdadeiro” 

fêz  a  nossa  existencia  apetecida 
e  num  recanto  pos  um  mundo  inteiro. 

Aqui,  no  primeiro  dos  dois  versos,  os  fonemas  cochicham,  ou 
melhor,  ciciam  a  doce  intimidade:  nada  menos  de  seis  sibilantes,  en¬ 
tre  surdas  e  sonoras,  contribuem  para  tanto.  E  que  doçura,  que  sen- 
sualidade  quase,  traduz  o  apetecida,  posto  no  fim  do  verso,  se  alon¬ 
gando  na  sugestiva  flexáo  participial  —  ida. 

Já  o  segundo  verso,  que  encerra  os  quartetos,  tem  urna  ressonán- 
cia  surda,  velada,  interiorizada,  como  de  espaço  fechado,  de  clausura. 
Efeito  de  fonemas  menos  sonoros  e  das  vogais  anasialadas:  u,  e,  ei;  um, 
an,  um,  in.  O  poeta  a  recordar,  e  a  sugerir  em  seu  verso  o  prazer  da 
solidáo-a-dois,  a  rica  solidáo  onde  viveu  para  a  mulher  amada  e  a 
arte.  Nesse  “recanto”  inolvidável,  o  seu  afeto  mútuo  instalara  “um 
mundo  inteiro”  (9).  Que  mundo  de  ternura  e  fantasia  para  o  artista! 
Ali  vivera.  E  agora,  essa  felicidade  é  ida  e  vivida.  Mas  nao  antecipe- 
mos.  Saboreemos  aínda  a  oposiçâo  recanto  x  mundo,  e  a  expressivi- 
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dade  do  um  (9).  E  recordemos  de  passagem  que  o  criador  de  Brás  Cu¬ 
bas  era  avésso  aos  grandes  movimentos,  excursóes  e  viagens.  Tempe¬ 
ramento  interiorizado,  caseioro,  era  feito  para  o  gabinete,  para  a  mesa 
de  trabalho  onde,  corn  a  imaginaçâo  e  a  fantasia  de  artista,  compensava 
em  deslocaçôes  fantásticas  de  personagens  e  visées,  a  sua  quase  imo- 
bilidade  corporal  (10). 

Nao  podemos  passar  adiante  sem  chamiar  a  atençâo  do  leitor  para  a 
expressividade  dos  pretéritos  perfeitos  fëz  e  pôs.  É  difícil  nao  sentir 
o  que  nessas  formas  verbais  monossílabas,  oxítonas,  há  de  sereno  e 
definitivo:  a  ventura  e  o  universo  que  o  afeto  recíproco  proporcionou, 
foram  algo  de  estável,  definitivo,  inabalável. . . 

A  NATUREZA  EM  FUNÇÂO  DO  HOMEM 

Já  se  disse  e  repetiu  de  todos  os  modos  que  nos  livros  de  Macha¬ 
do  nao  há  paisagem.  Que  é  o  escritor  do  “mundo  interior”,  do  homem 
subterráneo”.  A  criatura  humana  domina  tudo  e  se  move,  abstraída  do 
mundo  físico,  voltada  sobre  si.  E  quando  aparece  um  muro,  urna  ár- 
vore,  urna  borboleta  —  é  apenas  em  funçâo  das  personagens,  dos  seus 
problemas  e  sentimentos.  Verdadeiras  projeçôes  da  alma  humana  no 
ambiente.  Há  nos  seus  livros  mais  séres-metáforas,  séres-símbolos  do 
que  séres  reais.  E  no  entanto,  ésse  homem  faz  a  natureza  participar  dos 
seus  sentimentos,  integrar  o  sonéto. 

Trago-te  flores ,  —  restos  arrancados 
da  terra. .  . 

De  novo  sentimos  um  solavanco,  semelhante  ao  do  verso  terceiro. 
Por  qué?  Examinemos:  nos  versos  imediatamente  anteriores  está- 
vamos  num  mundo  abstrato,  todo  feito  de  lembranças,  passado  e  sau¬ 
dade;  e  o  ritmo,  que  andava  descompiassado  desde  o  terceiro  verso, 
voltara  ao  suave  remanso  do  recordar,  do  embevecimento:  a  partir 
da  metade  do  sétimo  verso,  retorna  o  compasso  binário,  repousado: 

. . .  existéncia  apetecida 
e  num  recanto  pôs  um  mundo  inteiro. 

A  pausa  que  naturalmente  medeia  entre  urna  estrofe  e  outra, 
deixa  pairando  e  se  alongando  a  contemplaçâo  saudosa  daquela  exis¬ 
téncia  saboreada  num  recanto  feliz... 

Agora,  súbitamente,  volta-se  para  o  real,  para  o  concreto:  Tragó¬ 
te  flores. .  .  O  acento,  marcando  fortemente  o  inicio  do  verso,  num 
resvalar  dactilico,  tem  o  dom  de  siacudir-nos  — ,  depois  de  sacudir  o 
poeta:  como  que  se  lembra  éste,  de  repente,  que  tinha  alguma  coisa  a 
comunicar,  urna  gentileza  que  quase  lhe  esquecia  no  seu  embevecido 
recordar:  —  (Ah,  sim!)  trago-te  flores... 

Nao  rosas,  ou  lirios,  ou  cravos,  ou  miosotis:  flores,  simplesmente. 
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Variegadas,  talvez.  O  certo  é  que  “restos  arrancados  da  terra” . . .  Res¬ 
tos  —  nao  podemos  passar  desatentos  sobre  os  térmos  escoltados  pelo 
artista.  Náo  devemos  esquecer  nunca  que  escolha  é  estilo,  e  que  to- 
dia  opçâo  verbal  esconde  um  índice  inequívoco  da  personalidade  do 
escritor.  Em  restos  arrancados  da  terra,  sao  os  rr  que  falam  alto:  é  o 
esfôrço,  a  rudeza,  a  violência,  a  separaçâo,  que  sugerem  ésses  fonemas. 
Mas  num  poeta  subjetivo  se  tratará  menos  da  significaçâo  duma  vio¬ 
lencia  física  do  que  de  um  símbolo:  arrebatada  foi  da  terra  a  sua  flor, 
éle  mesmo,  arrancado  ao  chao  da  sua  felicidade,  é  já  apenas  um  resto, 
o  sobrevivente  “morto”  de  que  falará  adiante. 

Além  do  efeito  dos  rr,  o  artista  foi  muito  feliz  no  enjambement: 
“arrancados  da  terra”...  O  esfôrço  e  a  separaçâo  sao  muito  bem  su¬ 
geridos  por  ésse  corte  linear,  por  ésse  distanciamento  entre  o  regente 
(arrancados)  e  o  seu  regido  (da  terra). 

E  entáo  compreendemos:  a  natureza  integra  o  drama  humano, 
participa  da  expressáo  da  dor  do  poeta.  Essas  flores  náo  sao  apenas 
penhor  de  urna  saudade,  do  afeto  verdadeiro:  as  pobres  foram  arran¬ 
cadas  da  terra,  e  sao,  e  já  eram,  meros  restos  de  um  paraíso  que  en- 
trou  a  murchar  e  a  definhar  com  a  partida  da  sua  “deusa”. 

INDIFERENÇA  DA  NATUREZA  E  ANTÍTESE 

E  no  entanto  essa  participaçâo  da  natureza  no  sofrimento  do  ho- 
mem,  veremos  logo  que  é  apenas  um  desejo  íntimo,  um  apelo  váo, 
urna  projeçâo  subjetiva.  Na  verdade  o  universo  assiste  aos  dramas 
humanos  com  um  mutismo  e  indiferença  cruéis.  Foi  sempre  assim  que 
o  criador  de  Capitu  viu  e  sentm  o  cosmos,  nem  é  necessário  recor¬ 
dar  aqui  o  cruzeiro,  as  estrélas  altas  demais,  de  “Quincas  Borba”  ou 
de  “Pálida  Maria”.  Ouçamos  o  poeta  neste  seu  sonéto: 
da  terra  que  nos  viu  passar  unidos 
e  hoje  mortos  nos  deixa  e  separados. 

De  novo,  num  outro  voltar  a  mente  ao  passado,  a  calmla  feliz  se 
escoa  em  ritmo  binário,  lento:  da  térra  qué  nos  viu  passar  unidos,  pa¬ 
ra  logo  a  idéia  da  morte  se  apresentar  em  fonemas  sombrios  e  rude? 
(ô,  ó,  x,  s)  e  em  ritmo  desigual  (troqueu  -|-  dáctilo  -|-  peon  l.°  -|- 
troqueu)  :  e  hoje  mortos  nos  deixa  e  separados... 

“Mortos  nos  deixa”?  Nao  soa  como  velada  queixa  contra  a  terra, 
ja  natureza,  o  destino,  contra  a  vida?  Ela,  a  terra  “nos  viu  passar  uni¬ 
dos”,  e  agora  tanto  lhe  faz  que  estejamos  mortos,  desunidos.  Ela  deixa, 
numa  glacial  indiferença.  Só  assim  se  explica  náo  ter  o  poeta  empre¬ 
gado  outro  verbo,  o  mais  natural  tendo  sido  repetir  o  v.  ver:  viu- nos, 
e  hoje  nos  ve.  O  contraste  entre  o  antes  e  o  depois  seria  assim  comple¬ 
to,  embora  girando  em  torno  do  mesmo  eixo.  Analisemos  de  perto 
ésse  contraste:  diz-se,  no  primeiro  verso,  que  a  terra  viu  os  esposos 
passar,  unidos,  no  segundo  verso,  a  mesma  terra  deixa- os  mortos  e 
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separados.  Assim:  passar  se  opóe  a  mortos  (num  caso,  o  movimento; 
no  outro,  a  imobilidade) ,  unidos  contrap5e-se  a  separados.  Vê-se,  pois, 
que  propositadamente  deixa  ocupa  a  posiçâo  de  vê.  E  fica  soando,  tí¬ 
mida,  a  queixa  do  poeta  contra  a  indiferença  da  terra,  do  destino. 


SINTAXE  DE  CONSTRUÇÂO  E  EXPRESSIVIDADE 

E  jà  é  tempo  de  apreciar  de  perto  o  segrêdo  maior,  em  nosso  en¬ 
tender,  desta  jóia  lírica:  o  fecho  do  primeiro  tercêto.  É  certo  que  a 
expressâo  mortos  nos  deixa  é  de  grande  grande  alcance  emotivo  e 
força  expressiva  de  linguagem.  Mas  o  têrmo  mortos  só  por  urna  ge¬ 
nial  (quáo  simples  na  aparéncia!)  hjabilidade  sintática  toma  o  relévo 
que  o  livra  de  ser  mera  maneira-de-dizer,  simples  hipérbole  gasta  co¬ 
mo  tantas  outras.  O  outro  adjetivo  —  separados  — ,  posto  no  fim  do 
verso,  e  fora  da  esperada  ordem  lógica,  produz  o  choque  de  emoçào 
poética,  corn  que  sonha  todo  poeta. 

A  simples  construçâo  gramatical,  assim  como  está,  nao  pode  dei- 
xar  de  sacudir  a  consciéncia  do  leitor:  mortos  nos  deixa  e  separados. 
Toda  transgressáo  da  norma,  do  usual  em  linguagem,  deve  alertar  o 
analista  de  estilos:  ela  apontia  sempre  para  urna  intençâo,  e  mais,  para 
um  feiçâo,  maneira  de  ver  e  ser,  do  artista.  Tentemos  algumlas  interpre- 
taçôes:  separados,  no  extremo  final  do  verso,  adquire  maior  realce, 
maior  relévo  que  o  outro  adjetivo,  lógicamente  anterior  e  mais  im¬ 
portante  —  mortos.  E  isto,  que  em  estrita  lógica  seria  inaceitável,  na 
dos  namorados,  dos  amantes,  representa  a  verdade  psicológica:  —  An¬ 
tes  mortos  que  separados!...  Quer  dizer  que  o  poeta,  como  sua  es¬ 
posa,  está  morto.  Separados  valorizou  a  posteriori  o  adjetivo  hiperbó¬ 
lico. 

Mías  náo  é  só:  ésse  próprio  membro  sintático  deslocado  é  que  nos 
dá  a  impressáo  de  morto,  de  “cadáver  sobre  vívente”:  mortos  nos  dei¬ 
xa  e  separados. . .  O  pensamento  e  a  frase  a  rigor  terminam  —  dáo  pelo 
menos  essa  impressáo  —  em  deixa;  somos  defraudados  corn  ésse  a- 
péndice  fantasma.  E  eis  que  topamos  corn  o  germe  do  último  tercêto: 
o  poeta  vai  encarecer  a  idéia  capital,  a  expressáo  máxima  da  sua  so- 
lidáo  —  “o  cadáver  sobrevivente”  em  que  se  transformou  corn  a  morte 
da  sua  “querida  Carolina”.  E  chegamos  a  esta  estranha  constatiaçâo  o 
próprio  tercêto  final,  justificaçâo  do  “mortos  e  separados”,  é  urna  es- 
pécie  de  sobrevivéncia  sem  vida;  isto,  aliás,  fica  ressaltado  por  seu 
teor  vago,  abstrato,  fantasmal... 

Para  Machado,  tudo  se  acabou;  desamparado,  éle  que  tanto  “pre- 
cisava”  da  sua  Carolina,  a  siaudade  lhe  vai  roendo  as  forças  que  res¬ 
tara,  náo  se  demorará  a  deixar  essa  terra  onde  é  um  resto  por  arran¬ 
car,  como  as  sobreviventes  flores  que  vem  depositar  sobre  o  “leito 
derradeiro”  da  sua  querida  companheira. 
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O  DEMÔNIO  DO  RACIOCÍNIO  CONTAGIADO  DE  EMOÇÂO 

E  agora,  ao  último  tercêto.  Náo  é  o  aproximar  do  clímax,  da  ru¬ 
tilante  chave-de-ouro.  Seria  ingénuo  esperá-lo  de  Machado;  mas  se¬ 
ria  particularmente  absurdo  depois  dos  versos  anteriores.  Ésses  já  nos 
deixaram  num  chao  falso,  num  palco  dolorosamente  vazio. 

O  demonio  da  razáo  náo  podia  dormir,  nem  sequer  cochilar,  num 
espirito  raciocinante  da  força  do  autor  do  “Delirio”.  A  razáo  vai  en¬ 
trar  em  cena,  contagiada  pela  emoçâo,  e  vai  apoiá-lta  silogísticamente, 
a  falso  frió.  Sim,  efetivamente  morios  (11).  Textualmente  morios.  Ela, 
está  claro;  e  eu,  eu,  que  vivi  em  outro  tempo;  eu,  que  agora  náo  pas- 
so  de  vivo-morto;  eu  —  que  só  posso  sobreviver  em  “pensamentos  idos 
e  vividos”.  Sim:  morta  ela,  e  eu  morto, 

que  eu,  se  tenho  nos  olhos  malferidos 
pensamentos  de  vida  jormulados, 
sao  pensamentos  idos  e  vividos. 

É  bem  a  razáo  que  nos  fala  nesse  causal  que  (  =  porque,  visto  que, 
já  que);  mas  ela  se  acha  aqui  transfigurada,  comovidia,  de  maneira  que 
essa  partícula  subordinante  e  essa  explicaçâo  em  très  versos,  vem  to¬ 
da  banhada  num  halo  poético  de  irremediável  melancolia.  Já  dissemos 
acima  que  esses  très  versos  fináis  se  distinguem  por  urna  presençia  va¬ 
ga,  fantasmal.  Isto  por  sua  formulaçâo  original,  de  cousa  pensada  para 
dentro,  corn  têrmos  abstratos  (única  exceçâo:  olhos  mialferidos)  e  urna 
música  em  surdina,  cochichada.  Mas  a  respeito  da  música  falaremos 
adiante. 


O  ANACOLUTO  E  O  “MORTO-VIVO” 

O  traço  estilístico  mais  relevante  neste  finia!  de  soneto  é, 
sem  dúvida,  o  anacoluto  (12)  na  entrada  do  décimo  segundo  verso, 
anacoluto  dos  mais  expressivos  de  que  temos  conhecimento:  Que  eu,..  . 
(13).  O  pronome,  assim  colocado,  abre  na  mente  do  leitor  ou  do  ouvin- 
te  um  espaço  de  expectativa  que  deverá  ser  preenchido  adiante.  Ora, 
tal  expectativa  é  frustrada;  o  espaço  náo  se  preenche,  ou  é  preenchido 
de  maneira  náo  esperada.  E  aquêle  térmo  oracional  (sujeito)  resulta 
assim  suspenso,  pôsto  à  margem,  abandonado,  numa  solidáo  sintática. 
Náo  poderia  haver  expressâo  mais  feliz  da  situaçâo  do  sobrevivente,  do 
desamparado,  do  homem  que  ficou  só,  só,  na  vida.  O  que  veio  ocupar 
o  vazio  sáo  pensamentos,  mas  pensamentos  “idos  e  vividos”.  Sobre 
essa  solidáo  vem  tombar  o  paño  da  arte,  o  siléncio  da  poesia  e  da 
emoçâo. 

O  efeito  estilístico  déste  anacoluto  é  assim  semelhante  ao  da  in- 
versáo  do  verso  anterior:  em  ambos  os  casos,  um  térmo  deslocado  fi- 
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gura  o  hornera  só,  o  “vivo-morto”. 

Nao  basta,  portanto,  ver  o  deslocamento  do  eu  em  térmos  de  sin- 
taxe  ou  lógica;  é  verdade  que  na  justificagáo  do  adjetivo  mortos,  se 
impunha  antes  de  tudo  a  presença  do  pronome  eu.  O  que  importa 
ressaltar  aqui  é  o  extraordinário,  o  felicíssimo  efeito  estilístico  que, 
consciente  ou  inconscentemente,  o  poeta  obteve  com  o  anacoluto. 

Êsse  o  traço  de  maior  releváncia  no  último  tercéto;  mas  há  outros. 
A  repetigáo  de  pensamentos  ressialta  a  idéia  da  vida  tornada  mental, 
aérea,  irreal  quase,  urna  vida  feita  agora  de  sonhar,  lembrar,  recordar. 
O  adjetivo  maljeridos  —  de  sonoridade  táo  nobre,  táo  pura,  táo  qui- 
nhentista  —  chama  a  atengáo,  já  que  significa  “muito  feridos”:  o  gran¬ 
de  recatado,  cheio  de  pudor  no  externar  seus  sentimentos,  reconhece 
e  confessa  em  si  a  agáo  das  lágrimas  repetidas:  traz  os  olhos  pisados 
de  chorar. . . 

Pensamentos  nos  olhos  (“que  eu,  se  trago  nos  olhos...  pensamen¬ 
tos”)?  Nao  seria  antes  na  mente,  na  imaginagáo,  na  alma,  no  cora- 
gao?  Nao:  com  os  olhos  é  que  descobriu  Carolina,  se  desvendou,  amou. 
Com  os  olhos  poderia  descobrir  outras  belezas,  novas  formosuras,  no¬ 
va  vida  e  —  desfitar  os  olhos  da  visáo  saudosa,  para  encarar  um  fu¬ 
turo,  formulando  novos  planos.  Nao:  éle  se  resume  aqui  em  olhos,  olhos 
malferidos  de  pranto,  e  nêles  a  sua  “querida”  pode  1er:  nao  há  mais 
sonhos,  planos,  “pensamentos  de  vida”  brilhando.  Tudo  se  resume  em 
pupilas  marejadas,  embaciadas:  incapazes  de  olhar  para  o  futuro,  o- 
lham  para  trás,  para  dentro,  para  “ido  e  vivido”. . . 

REPETIÇÂO  E  MELANCOLIA 

Releiamos  éste  tercéto  final.  Mas  leiamos  devagar,  procurando 
sentir  bem  o  ritmo  e  as  sonoridades.  Nao  nos  parece  transpirar  dés- 
ses  versos  um  grande  abatimento,  um  enorme  vazio,  urna  obsessiva 
melancolia?  De  onde  poderá  provir  esta  impressáo?  Da  idéia  em  parte: 
mas  só  em  parte,  pois  nao  devemos  esquecer-nos  nunca  de  que  em 
poesia  (quer  dizer  em  auténtica  literatura,  que  se  pode  moldar  ou  náo 
em  versos)  a  força,  a  sugestâo  e  a  plástica  das  idéias  vém  de  sua 
encarnacáo  ou  plasmaçâo  lingüística  (“Poesia  nao  se  faz  com  idéias, 
mas  com  pialavras”  —  disse  certeiramente  Mallarmé). 

Se  examinarmos  a  composiçâo  verbal  com  minúcia  e  sensibilidade, 
nao  deixaremos  de  identificar  alguns  fatóres  dessa  magiia  poética:  o 
ritmo  e  a  repetigáo.  Ritmo  os  dois  primeiros  versos  (se  abstrairmos  da 
primeira  sílaba,  onde,  no  primeiro  verso,  se  acha  o  eu  destacado  em 
anacoluto;  mas  aínda  assim,  a  primeira  sílaba  do  segundo  verso  — 
pen  —  tem  certa  subtonicidade  e  é  pelo  menos  urna  sílaba  pesada 
porque  nasal),  os  dois  primeiros  versos  se  correspondem  na  cesura: 
3-6-10.  Êsse  ritmo,  uniforme  como  um  palavrear  maquinal,  gera  cer¬ 
ta  monotonia,  contrário  de  viveza,  de  movimento  ou  atitudes  despertas. 
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Repetiçâo:  esta  de  vária  natureza:  repetiçâo  de  fonemas,  de  palavras, 
de  rimas,  etc.,  além  do  ritmo  que,  como  se  acabou  de  ver,  resultou 
uniforme  pelo  mesmo  recurso.  Repetiçâo  de  rimas:  feridos;  vida,  idos, 
vividos  —  muito  para  très  versos,  onde  só  o  primeiro  e  o  último  sao 
exigidos  pelo  esquema  rimático.  E  já  estamos  também  no  terreno  da 
repetiçâo  de  fonemas;  mas  além  désses  há  mais:  palatais  —  tenho, 
olhos;  nasais  —  tenho,  nos,  malferidos,  pensamientos  (repetido),  for¬ 
mulados,  sao;  sibilantes  —  urna  dúzia;  repetiçâo  morfonemática:  nove 
plurais  (14)  (dá  vontade  de  recitar  vidas,  já  que  é  o  único  singular 
depois  do  tenho...);  meia  dúzia  de  ii  (sobre  o  efeito  de  melancólica 
surdina  déstes  se  falará  adiante),  etc.  É  preciso  notar  ainda  a  disposi- 
çâo  curiosa  de  lalgumas  das  repetiçôes  —  aos  pares:  tenho  (15)  nos  o- 
Ihos  (nh  —  lh),  pensamentos  (p-m,  en-en),  vida  formulados  (v-f, 
d-d,)  (ida-ados),  idos  e  vividos  (idos-idos,  v-v) . 

Convenhamos:  é  urna  repetiçâo  de  repetiçôes.  Por  meio  déste  re¬ 
curso  estilístico  —  com  certeza  por  intuiçâo,  porque  verdadeiramente 
inspirado  —  o  poeta  conseguiu  se  expressar  como  alguém  sobrevivendo 
a  si  mesmo,  repetindo-se  e  murmurando  palavras  para  dentro,  para 
urna  visáo  querida,  como  um  pobre  desvairado  por  urna  excessiva  dor. 
Um  homem  se  repetindo  sonambúlicamente,  alheado,  repetindo  os  a- 
tos  de  um  tempo  perdido,  de  um  viver  de  outrora.  A  repetiçâo  lingüís¬ 
tica  tem  ésse  notável  poder  de  expressar  lentidâo  e  melancolia;  porque  a 
tristeza,  a  melancolia  é  urna  espécie  de  lentidâo  de  alma  —  já  o  disse 
um  perspicaz  estilicista  espanhol. 

Assim  desvendamos,  ao  menos  em  parte,  os  segredos  désse  mis¬ 
terioso  poder  de  sugestáo  da  chave  do  sonéto.  Todos  os  meios  lingüís¬ 
ticos  —  sons,  formas,  sintagmas,  ritmo,  construçâo,  etc.  —  concorrem 
para  a  expressáo  da  melancolia,  da  solidáo,  do  apagamento  de  urna  vi¬ 
da  humana.  A  realidade  sugerida  banha-se  toda  num  halo  do  passado, 
de  distáncia,  de  um-dia.  Está  acabado  tudo,  tudo  perdido,  morto.  Tu- 
do  era  urna  vez. . . 


O  TOM  GERAL,  O  TODO-UM 

A  análise  estilística  oferece  um  perigo,  esconde  seu  escolho:  o  es- 
miuçamento  desintegrante,  a  dissociaçâo.  À  força  de  se  querer  enxer- 
gar  bem  as  minúciias,  se  perde  a  visáo  do  conjunto,  a  percepçâo  global 
da  obra  que,  como  beleza  e  emoçâo,  é  sempre  um  todo  indisssociável. 
Perder-se  em  minuciosos  levantamentos  de  dados  que  nâo  levam  a  nada, 
é  fazer  “estilística  de  conta-fios”,  na  expressáo  de  Dámaso  Alonso  (16). 
Voltemos,  portanto,  para  urna  visáo  e  sensaçâo  conjuntas. 

Relendo  todo  o  sonéto,  ficamos  susrpreendidos,  verificando  que  a 
composiçâo  inteira  participa  désse  estranho  velamento,  dessa  surdi¬ 
na,  dessa  melancolia,  dêsse  iapagar-se  a  realidade  em  brumas  de  tem¬ 
po  irrecuperável.  Todo  o  sonéto  é  velado,  murmurado,  cochichado.  O 
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viúvo  que  estamos  ouvindo  dizer  seus  versos  de  despedida,  está  ver¬ 
daderamente  “falando  para  dentro”. 

Um  dos  segredos  máximos  das  auténticas  obras  de  arte  é  a  uni- 
dade,  unidade  de  idéias,  sentimentos  e  meios  expressivos,  unidade 
entre  forma  interna  e  externa.  Todas  possuem  seu  torn  inconfundível, 
um  corpo  harmonioso  de  órgáos  indissolúveis.  A  origem,  e  ao  mesmo 
tempo  garantia,  dessa  unidade  é  a  vibraçâo  interior  do  artista,  a  ins- 
piraçâo,  no  ato  de  criar. 

O  sonéto  inteiro  que  vimos  analisando,  foi  afinado  num  timbre 
velado,  melancólico,  e  se  movimenta  em  ritmo  fatigado,  moroso.  O 
pensamento  e  o  sentimento  se  encarnaram  em  formas  lingüísticas  ade- 
quadas:  fonemas  velados,  esquemas  rítmicos  lentos  —  tristeza,  me¬ 
lancolía. 

Predominam  francamente  os  ee,  ei  (quatro,  só  no  primeiro  quar- 
teto),  ii,  oo,  uu  e  nasais.  O  a  aparece  apenas  incidentemente  (tónico: 
5  vézes);  o  é  —  aberto  (também  5  vêzes).  O  mais  é  vocalismo  em 
surdina,  destacando-se  o  i  (puro)  tónico  que  forma  o  timbre  predomi¬ 
nante  (12  vézes),  verdadeiro  leitmotiv  de  velada  mas  profunda  me¬ 
lancolía. 

Quanto  à  lentidáo  do  ritmo,  é  preciso  atentar  em  pelo  menos  dois 
elementos  concorrentes  a  ésse  efeito:  as  rimas  escolhidas  e  las  vogais 
nasais.  Ressalta  à  primeira  vista,  e  soa  aos  ouvidos  menos  atentos,  a 
uniformidade  das  rimas  “participiais”:  —  ida  (quartetos),  —  ados  e 
idos  (tercetos ,  nao  esquecendo  as  rimas  internas:  vida,  querida,  idos, 
vividos) ...  Ai  está  um  elemento  de  reptiçâo,  de  monotonia  melan¬ 
cólica.  Mas  se  acrescentarmos  a  outra  rima  —  eiro,  e  considerarmos 
o  problema  sob  o  prisma  da  pronúncia,  observaremos  que  tódias  es- 
sas  fináis  de  palavra  sáo  lentas,  moles,  quase  preguiçosas.  É  que  os 
vocábulos  paroxítonos  cuja  vogal  tónica  é  seguida  de  urna  só  consoante, 
e  esta  branda,  como  que  se  alongam,  se  estendem  na  parte  fimal;  pos¬ 
tos  em  fim  de  verso,  essa  moleza  e  alongamento  ganham  ainda  maior 
relévo.  (Seria  intéressante  que  o  leitor  verificasse  éste  recurso  na 
imortal  epopéia  de  Carnees:  há  ali  muito  —  ado  e  —  ido  sugerindo 
vagar,  extensáo,  etc.)  Os  ditongos,  as  vogais  nasais,  as  vogais  trava- 
das  (i.  é,  seguidas  de  grupo  consonántico)  contribuem  de  sua  parte 
para  ésse  efeito  de  lentidáo  e  marasmo.  Outro  fator  ainda:  os  casais 
substantivo  -[-  adjetivo,  lacabando  os  versos:  como  sabem  os  estudiosos 
de  estilo,  o  adjetivo,  assim  as  repetiçôes,  subordinates  e  justaposi- 
çôes,  é  um  elemento  estático,  contemplativo,  sentimental,  na  dinámica 
da  frase. 

i 

JERARQUIA,  VALOR  DO  VOCABULARIO  E  NOBREZA 

) 

Essa  incursáo  posterior,  de  natureza  global,  pode  revelar-nos  outra 
facéta:  além  dessa  constante  de  morosidade  e  melancolía,  destaca-se 
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uma  nota  gérai  de  distinçâo,  de  nobreza.  Sentimos  que  a  dor  do  poeta 
respira  elevaçâo,  que  é  uma  cruz  levada  com  estoicismo  digno,  quase 
altivo.  De  onde  proviria  tal  impressáo?  Mais  urna  vez,  ela  nao  pode 
decorrer  dos  simples  conceitos  ou  sentimentos  afirmados  no  decorrer 
do  poema. 

A  mesma  saudade,  solidáo  e  “morte  em  vida”,  podiam  traduzir-se 
em  versos  de  um  lirismo  descabelado,  ou  de  révolta  áspera,  onde  os 
sentimentos  profundos  se  afogassem  em  excessos  verbais  e  retóricos. 

Como  obteve  o  poeta  ésse  torn  aristocrático,  de  pudor  e  nobreza 
no  sofrimento?  J.  Matoso  Cámara  Jr.  (17)  já  reconheceu  no  sonéto  um 
estilo  de  “cunho  nítidamente  quinhentista”,  sugerido  pela  “formu- 
laçâo  global,  lingüística  e  rítmica”,  por  elementos  idiomáticos  como 
malferidos,  pensamentos  idos  e  vividos.  Ora,  quinhentismo  equivale  a 
classicismo,  e  nao  há  dúvida  que  tôda  a  composiçâo  tem  inconfundível 
sabor  clássico.  Estilísticamente,  a  dicgáo  clássica  empresta,  principal¬ 
mente  se  de  mistura  com  elementos  modernos,  a  um  texto  certo  cu¬ 
nho  grave,  solene,  hierático.  Quer  dizer  que  corn  êsse  “estilo  quinhentis- 
tia”,  o  problema  que  ora  nos  intéressa  foi  aflorado.  Tentemos  esclarecé-lo 
mais,  levando  a  pesquisa  mais  a  dentro  no  terreno  do  léxico.  Des- 
tacam-se  de  imediato  os  lementos  eruditos,  “literários”  (incluimos  os 
citados  “quinhentismos”)  :  leito  derradeiro,  pulsa,  afeto  verdadeiro,  a 
despeito  de,  humana  lida,  existéncia  apetecida,  que  (=  porque),  olhos 
malferidos,  pensamentos  de  vida  formulados,  pensamentos  idos  e  vivi¬ 
dos  —  e  tôda  a  formulagáo  do  último  tercéto.  Elementos  eruditos,  além 
disso,  devem  ser  consideradas  certas  combinagóes  (sintagmas),  algumas 
já  incluidas  na  lista  acima,  e  ainda,  entre  outras:  pulsa-lhe  aquéle  afeto, 
trazer-te,  trago-te,  mortos  nos  deixa  e  separados. 

Ora,  tais  elementos  de  cunho  erudito,  literário,  alguns  quase  pre¬ 
ciosos,  vém  misturados  com  outros,  correntes  e  familiares:  querida, 
pobre  querida,  descansas,  venho,  companheiro,  um  mundo,  restos  ar¬ 
rancados  da  terra,  nos  viu  passar  unidos. . . 

Essa  hábil  fusáo  de  literatura  e  vida,  de  raro  e  cotidiano,  é  que 
imprime  à  linguaguem  do  poema  ésse  caráter  ao  mesmo  tempo  since¬ 
ro  e  nobre:  autenticidade  e  elevaçâo  na  dor,  numa  expressáo  de  alta 
personalidade  moral. 


RETRATO  DE  UMA  ALMA 

E  é,  afinal,  a  imiagem  da  alma  do  mais  insigne  escritor  brasileiro.  A- 
trás  de  toda  criacáo  artística  se  esconde  uma  alma,  pulsa  um  coraçâo;  o 
estilo  em  que  ficou  moldada,  traz  impressas  as  dedadas  do  criador. 
Nao  há  mais  que  observar  com  perspicácia  e  compreensáo:  o  rosto  au¬ 
téntico  nao  pode  deixar  de  transparecer,  ao  menos  nos  seus  tragos  miáis 
peculiares.  Uns  artistas  se  esculpem  mais,  outros  menos  nítidamente  ñas 
suas  criagóes  —  testemunho  do  seu  maior  ou  menor  talento,  ou  conse- 
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qüéncia  dos  naturais  limites  dos  diversos  géneros  de  arte. 

Nao  é  somonte  nos  seus  romances  imortais  que  Machado  deixou 
tragos  eloqüentes  da  sua  fisionomia  humana:  neste  seu  comovido  so- 
néto,  éle  está  inteiro,  e  talvez  mais  auténtico,  mais  verdadeiro,  que 
nas  suas  páginas  de  ficgáo.  Essa  dor  profunda  de  solidáo  e  saudade,  só 
a  sua  pena  podia  expressá-la  com  tamanha  discrigáo,  elevagáo  e  nobre- 
za.  Só  éle  podia  conjugar  táo  harmoniosamente  urna  emogáo  táo  since¬ 
ra  com  urna  forma  literária  a  um  tempo  táo  sobria  e  expressiva. 

O  fato  de  escolher  a  forma  do  sonéto,  forma  que  melhor  se  presta 
à  condensagáo;  o  empregar  urna  linguagem  concisa,  castiga  e  familiar, 
com  um  uso  táo  subtil  quanto  eficaz  dos  recursos  poéticos;  o  recor¬ 
rer  sabiamente  hipotaxe  ( que  a  despertó  de  • . . ,  que  nos  viu . . . ,  que 
eu  se  tenho...),  dando  à  formulagáo  um  ritmo  reflexivo,  sensato,  ra¬ 
ciocinante  —  tudo  isso  e  o  mais  é  bem  Machado  de  Assis. 

O  Machado  escorreito  no  idioma,  conciso,  harmonioso;  o  reservado 
no  externar  de  sentimentos  íntimos,  o  anti-romántico,  de  estilo  poli- 
ciado  e  subtil;  o  habilíssimo  no  manejar  de  recursos  expressionais, 
mas  sabendo-o  velar  numa  aparéncia  chá,  quase  prosaica...  Machado 
até  nessa  incidéncia  apenas  perceptível  de  amargor,  de  pessimisme  e 
ironía  frente  à  pobre  realidade  humana:  humana  lida...,  descansas 
dessa  longa  vida...  O  amante  do  retraimento,  da  solidáo  fecunda:  a 
afeigáo  pela  companheira  lhe  “pos  num  recianto  um  mundo  inteiro” . . . 
Machado,  homem  de  idéias,  de  idealismo  artístico,  cuja  vida  se  re¬ 
sume  num  criar  mundos  de  fantasia,  em  “formular  pensamientos”,  em 
meditar  sobre  o  homem . . . 

R.A.  . 

Outro  poeta,  acicatado  pela  dor  e  saudade,  esculpiriia  seus  sen¬ 
timentos  corn  veeméncia  e  largueza,  talvez  numa  alentada  elegía,  num 
longo  epicédio.  Poucos  renunciariam  ás  formas  mais  extensas  e  estru- 
turalmente  menos  exigentes,  menos  disciplinados.  Outros  temperamen¬ 
tos  outros  estilos.  Para  Machado,  na  criagáo  do  seu  poema  mais  sen¬ 
tido,  mais  comovido,  bastou  o  cárcere  disciplinado,  clássico,  dos  ca- 
torze  versos.  Era  a  melhor  forma  para  a  sua  expressáo  artística  den¬ 
sa,  contida,  para  as  suas  tintas  leves  e  veladas. 

CONCLUSÀO 


Relendo  agora,  aínda  urna  vez,  corn  a  maior  abertura  da  alma, 
ésse  “comovidíssimo  sonêto,  um  dos  mais  belos  da  lingua  portuguésa”, 
(Virginia  Cortes  de  Lacerda,  - —  (18),  fico  desconsolado  corn  esta  pa- 
lavrosa  tentativa  de  análise  estilística.  Imagino  a  reacáo  do  inteligen¬ 
te,  do  sagaz  e  desencantado  vasculhador  de  almas:  imagino  a  sua  rea- 
gáo  diante  déste  canhestro  vasculhar  no  seu  mundo  de  expressáo  poé¬ 
tica:  como  devia  sorrir  “brás-cubasmente” . . . ,  como  a  sua  máscara 
sofrida  e  compassiva  se  iria  iluminar...  Sim,  Machado,  tem  razáo  o 
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Hamlet.:  “Hà  mais  cousas  entre  o  céu  e  a  terra,  do  que  sonha  a  nossa 
filosofía”...  e  a  nossa  estilística... 

Sinto  bem  que  o  essencial  náo  pôde  nem  pode  ser  captado  pela 
nossa  pobre  inteligéncia  discursiva,  e  muito  menos  pode  ser  dissecado, 
expresso. . .  Se  o  pudesse  ser,  náo  feriamos  maior  recompensa  do  que  a 
do  mísero  poleá  da  “Mosca  Azul”:  a  beleza  destruida  e  o  mistério 
táo  irrevelado  como  antes.  Mas  se  esta  análise  náo  nos  ajuda  a  “com- 
preender”  e  explicar  a  magia  encantatória  dos  versos  machadianos, 
ela  derramou  pelo  menos  alguma  luz  sobre  a  arte  do  criador  da  Capitu. 
Sabemos  agora  por  exemplo,  que  o  seu  famoso  sonéto  náo  é  táo  “sim¬ 
ples”,  táo  vulgiar  e  fácil  como  à  primeira  vista  parece.  Complexo  de 
complexos,  na  aparente  forma  sem  relevos  esconde  riquezas  e  habi¬ 
lidades  expressionais  insuspeitadas,  de  urna  eficácia  poética  de  pri¬ 
meira  ordem.  Por  outra,  na  linguaguem  dos  sentimentos  sobria,  “quase 
indiferente”,  vela  urna  ternura  profunda  e  urna  rara  nobreza:  um  ver- 
dadeiro  sentimental  vigiado  pelo  cérebro. 

É  o  grande  artista  de  sempre:  desconcertante  a  um  primeiro  e 
superficial  contato.  Só  urna  intuiçâo  certeira  —  ou,  na  falta  desta,  urna 
pesquisa  de  estilo  demorada,  inteligente  e  penetrante,  consegue  tra- 
zer  à  luz  »  as  riquezas  interiores,  o  mundo  de  arte  e  as  facétas  polimor¬ 
fas  dêste  génio  da  nossa  literatura. 

Quern  vai  ao  sonéto  com  a  fantasia  entulhada  de  imagens  rebus¬ 
cadas,  e  os  ouvidos  obstruidos  días  estrepitosas  fanfarras  parnasianas 
ou  grandiloqüéncias  románticas  —  ésse  náo  conseguirá  entrever  nem 
ouvir  cousa  que  o  encante.  Se,  porém,  se  resolver  a  primeiro  entrar 
em  si  e  a  escutar  e  contemplar  com  os  sentidos  abandonados  e  a  alma 
lavada  —  entáo  náo  deixará  de  sair  maravilhado  désse  criador  ele 
mundos  inefáveis,  táo  inefáveis  como  a  menor  verdade,  ou  o  segré- 
do  mínimo  palpitando  num  coraçâo  de  homem.  E  logo  compreenderá 
a  injustiça  e  principalmente  a  falta  de  sensibilidade  de  certos  críticos 
que,  embora  reconheçam  as  qualidades  do  prosador,  lhe  negam  talento 
poético. 

Naturalmente  para  aquéles  que  confundem  poesiia  com  intempe- 
rança  romántica,  corn  destempéro  de  imagens,  com  tiradas  retóricas  ou 
retumbar  de  palavrório  altissonante,  para  êsses  a  poesía  de  Machado 
é  de  escasso  mérito,  se  chegam  a  aceitá-la  como  poesía.  Entretanto,  se 
pensarmos  no  gôsto  e  género  de  poesía  predominantes  na  época  de 
Machado  de  Assis;  se  pensarmos  na  constante  tentaçâo  que  ronda  to¬ 
do  artista  de  dar  ao  público  aquilo  que  éste  prefere,  entáo  compreen- 
deremos  um  pouco  a  alta  personalidade,  originalidade  e  audácia  dês¬ 
te  artista.  Preferiu  a  sua  verdade  à  máscara  triunfante.  Por  isso  foi 
em  poesiia  um  pioneiro,  um  orientador,  foi  principalmente  êle-mesmo.  E 
nos  deixou  —  na  sua  última  fase —  pelo  menos  meia  dúzia  de  poemas 
que  se  podem  situar  entre  o  que  de  melhor  produziu  a  nossa  literatura. 

Quanto  ao  sonéto  que  acabamos  de  analisar,  é  das  mais  puras 
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jóias  lapidadas  em  lingua  portuguésa.  Sem  recorrer  a  virtuosismos  ou 
técnicas  mirabolantes,  atingiu  um  nivel  estético  quase  insuperável;  mías 
principalmente  deixou  urna  reliquia  do  seu  coraçao,  capaz  de  emocionar 
geraçôes  e  geraçôes  de  leitores,  independentemente  de  escolas,  modas 
e  preferéncias. 

Esta  é  a  perenidade  que  somente  atingem  as  grandes  obras  de  arte. 

NOTAS 

1)  Manuel  Bandeira:  Apre  sent  açâo  da  Poesía  Brasileña;  2.a  ed., 
Rio,  1954,  p.  85. 

2)  Será  exagéro  afirmar  a  existencia  de  reaçoes  táo  superficijais, 
em  leitores  até  ésse  ponto  impermeáveis  à  mais  auténtica  beleza  poé¬ 
tica?  Absolutamente;  e,  abstraindo  de  tais  reaçoes  entre  estudantes, 
onde  elas  certamente  se  explicam  por  imaturidade  e  falta  de  formaçâo, 
poderíamos  confirmá-la  mesmo  entre  professôres,  e  até  em  críticos 
(?)  literarios.  Eis  o  que  escreveu  um  dêsses:  “A  maior  emoçâo  da  sua 
vida  (de  Machado)  :  a  perda  da  esposa,  deu-lhe  apenas  um  soneto 
levemente  sentimental,  quase  indiferente.  Por  isto,  nunca  foi  um  gran¬ 
de  poeta  e  nunca  o  será.  O  que  devemos  elogiar  é  a  parte  técnica,  a 
execuçâo  das  poesias,  sentindo  sempre  a  falta  de  conteúdo  (sic),  da 
alma,  dja  vibraçâo  que  sobe  do  coraçao  do  poeta  e  se  Ihe  derrama  da 
pena  em  poemas  de  verdade”.  (Silveira  Bueno:  Literatura  Luso-Bra¬ 
sileña;  Sao  Paulo,  1944;  p.  294). 

3)  Antología  dos  poetas  brasileños  da  fase  parnasiana;  Institu¬ 
to  Nacional  do  Livro;  Biblioteca  popular  brasileira;  3.a  ediçao,  Rio  de 
Janeiro,  1951;  p.  42; 

4)  Joaquim  Matoso  Cámara  Jr.:  Um  sonéto  de  Machado  de  As¬ 
sis  —  in  Revista  do  Livro,  Ministério  da  Educaçao  e  Cultura;  Rio  de 
Janeiro;  n.°  5  (março  de  1957),  pp.  72-73. 

5)  Idem,  ibidem,  p.  73. 

G)  Pode-se  contestar  quanto  la:  l.°  derradeiro,  onde  o  primeiro  e 
nao  é  tónico;  mas  a  sua  situaçao,  antes  de  dois  rr  (r  forte)  faz  com 
que  receba  acento  secundário;  pelo  menos  nada  oferece  contra  a  ca- 
déncia  binária  do  verso;  2.°  em  que:  embora  o  que  seja  ordináriamente 
átono,  íorna-se  tónico  quando,  como  pronome  relativo,  é  precedido  de 
preposiçâo. 

7)  Notiar  a  oposiçao  ao  pé  de  x  leito.  Ela  jaz,  descansa  definiti¬ 
vamente  no  leito,  “leito  derradeiro”.  É  a  melancolia,  a  dor,  diante  da 
separaçâo  irremediável. . . 

Cf.  também  a  expressáo  consagrada:  ao  pé  do  leito  —  sintagma  que 
iembra  de  um  lado  as  grandes  dores,  e  do  outro  os  carinhos,  as  ternas 
presenças. 

8)  Nao  se  pode  deixar  de  pensar  nestes  versos  em  que  Machado 
evoca  o  “grave  e  solitário”  filósofo: 
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Sôem  cá  fora  agitaçoes  e  lutas, 

Sibile  o  bafo  aspérrimo  do  invernó, 

Tu  trabalhas,  tu  pensas,  e  exécutas 

Sobrio,  tranquilo,  desvelado  e  temo, 

A  lei  comu/m  e  morres,  e  transmutas 
o  suado  labor  no  premio  eterno. 

(Sonêto  Spinosa) 

9)  Embora  em  muitas  transcribes  se  leia  “o  mundo  inteiro”,  ado- 
to,  como  ficou  dito  acima,  la  liçâo  da  antologia  de  Bandeira,  que  se 
apóia  nas  “Reliquias  de  Casa  Velha”,  (H.  Garnier,  Rio,  1906),  e  onde  está 
“um  mundo  inteiro”,  (Também  na  ed.  Jackson,  vol.  18  —  Reí.  de  Gasa 
Velha,  1  —  está  “um  mundo  inteiro").  Um  mundo  é  muito  mais  Ma¬ 
chado:  é  o  mundo  interior,  do  espirito,  da  arte;  e  nao  o  mundo  que 
náo  parece  ter  tentado  grandemente  êsse  bicho-de-conta,  ésse  in¬ 
trovertido,  que  dizia  pela  boca  do  velho  Aires:  “Os  rumores  de  fora, 
carros,  béstas,  gentes,  companhias  e  assobios,  nada  disto  vive  para 
mim”. 

10)  Sobre  Machado  avêsso  a  viagens,  veja-se  o  intéressante  ca¬ 
pítulo  —  Brás  Cubas  à  roda  da  vida  —  de  Eugénio  Gomes,  em  Prata 
de  Casa,  (Rio,  s.  d.),  pp.  77-83. 

11)  Morios...  Impossível  calar  aqui  um  reparo:  Machado  de  As¬ 
sis,  o  sobrio,  o  inimigo  de  excessos,  de  hipérboles . . .  Quantas  vézes  o 
vemos,  ñas  melhores  páginas,  se  controlando,  se  policiando,  e  em  ou¬ 
tras  oportunidades  se  desculpando  exageros,  tentando  justificá-los.  To¬ 
do  leitor  conhecerá  de  sobejo  êsse  cacoete  machadiano.  E  éle  escre- 
eu  morios,  éle  se  diz  morto,  pela  separaçao...  Mas,  já  vai  explicar! 
E  desta  vez,  com  que  sincero  lamor  f erido . . . 

12)  Em  algumas  versóes  vem  deturpado  o  verso  justamente  nisto 
que  éle  tem  de  mais  feliz,  de  mais  original;  pois,  convenhamos,  a 
construçâo  —  que,  se  eu  tenho,  etc.  —  destrói  exatamente  o  expressi- 
vo  anacoluto.  O  próprio  J.  Matoso  Cámara  Jr.  (loe.  cit.)  cochilou  neste 
ponto  (cf.  p.  73),  embona  acertasse  na  primeira  transcriçâo  (p.  71). 

13)  A  expressividade  déste  anacoluto  já  foi  notada: 

‘O  emprégo,  no  primeiro  verso  déste  tercêto,  do  eu  antes  da  con- 
junçâo  se,  e  náo  depois,  como  seria  normal,  dá  em  resultado  um  ana¬ 
coluto  de  admirável  efeito.  Êsse  deslocamento  de  pronome  resulta  do 
desejo  veemente  do  poeta  de  mostrar  que  éle  também  está  morto.  No 
tercêto  anterior  refere-se  à  “terra  que  nos  viu  passar  unidos  e  ora  mor¬ 
ios  nos  deixa”.  “Mortos”...  Carolina,  sim;  mas  êle  (eu)  também? 
Também  eu;  e  ao  explicar  porqué,  impóe-se-lhe  antes  de  tudo  a  pre- 
sença  dêsse  “eu”.  (Alvaro  Lins  e  S.  Buarque  de  Holanda :  Roteiro  Li¬ 
terario  do  Brasil  e  de  Portugal;  volume  II  (brasileiros)  ;  Rio,  1956;  p. 
514,  nota  15). 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


285 


14)  Plurais  ...  A  êles  se  deve,  em  apreciável  parcela,  a  qualidade 
vaga,  abstrata,  dêsses  très  versos  sob  tantos  pontos  de  vista  magistrais. 

15)  Tenho  nos  olhos  . . .  Tenho,  e  nao  trago,  como  leu  José  Osó- 
rio  de  Oliveira  nas  “Líricas  Brasileiras”  (séc.  XIX  e  XX)  ;  Portugália 
Editora;  Lisboa,  1914  (?),  p.  70).  Há  na  suia  transcriçâo  outros  cochilos: 
“desta  longa  vida”  (por  dessa),  “  o  mesmo  afeto”  (por  aquéle)”,  o 
mundo  inteiro  (por  um  mundo  —  V.  aqui,  nota  9). 

16)  Poesía  Española  (Ensayo  de  métodos  y  límites  estilísticos)  2.a 
ed.;  Editorial  Gredos;  Madrid,  1952,  p.  12. 

17)  Artigo  citado,  p.  71. 

18)  Unidades  Literarias  (Literatura  brasileira) ;  2.a  ed.,  Rio  de  Ja¬ 
neiro,  1952,  p.  252. 


EMAÚS 

La  obra  Social  de  los  Cantegriles 

A.  Sierra  S.  J. 

A  MANERA  DE  PRÓLOGO. 

Más  que  el  dinero,  más  que  una  limosna  —  que  dados  sin  amor 

pueden  ofender  la  dignidad  del  pobre  —  se  necesita  una  presencia 

humana,  un  contacto  de  hermanos  con  el  pobre  y  su  miseria . . . 

Ese  testimonio  de  Evangelio  auténtico  esa  caridad  viva,  hechia  de 

amor  y  con  amor,  quiere  encender  Emaús  en  el  corzón  de  sus  inte¬ 

grantes  y  transmitirlos  al  alma  de  nuestros  “cantegriles”  para  derre¬ 
tir  el  hielo  de  muchos-endurecidos  y  amargados  ante  el  desinterés  y 
olvido  para  voltear  la  densa  muralla  de  sus  quejas  y  prejuicios,  mil 
veces  justificados  por  nuestra  indiferencia  y  despreocupación... 

Para  ayudar  a  todos  los  que  quierlan  contribuir  en  esta  obra  de 
redención  social  de  los  hermanos  más  necesitados  y  abandonados,  se 
escriben  estas  humildes  páginas  que  quieren  ser  el  mensaje  de  Emaús, 
explicarnos  cómo  nació,  qué  hace  y  qué  pretende  realizar  con  la  ayu¬ 
da  de  todos. 

Todavía  estamos  a  tiempo  podemos  hacer  algo! . . . 

Empecemos...!  antes  que  sea  demasiado  tarde!... 

I)  LUGAR  Y  AMBIENTE 

De  donde  ese  nombre?  Nos  responde  el  Evangelio:  un  techo,  un 
hogar  ofrecido  al  Cristo  Peregrino  por  sus  dos  discípulos  en  la  tarde 
de  la  Resurrección. 

Así  también  llamó  l’abbé  Pierre  a  su  obra  colosal  que  hia  sacudi¬ 
do  a  Francis  y  al  mundo,  como  un  milagro  de  amor  frente  al  egoísmo 
de  muchos  y  la  pavorosa  miseria  de  los  desheredados.  Así  también  se 
llama  la  obra  misionera  de  los  barrios  y  “villas”  en  el  gnan  Buenos  Ai¬ 
res.  Pero:  y  aquí,  al  lado  nuestro? 

Hoy  ya  nadie  desconoce,  siquuiera  sea  por  la  prensa  sensaciolista 
los  rancheríos  de  Montevideo,  nuestros  tristemente  célebres  “cante¬ 
griles”,  mueca  sangrienta  y  dolorosa  ironía  piara  los  otros  cantegriles 
de  refinado  despilfarro,  vida  mundana  —  y  triste  es  decirlo  —  hasta 
de  subsidios  oficiales  parla  festín  de  muy  pocos  privilegiados. 

Y  qué  vamos  a  hacer  ante  tan  triste  quadro  y  difícil  realidad? 
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se  preguntan  muchos  cómodos  e  indolentes,  encogiéndose  de  hom¬ 
bros. 

Y  si  os  dijera  que  hay  muchos  jóvenes,  que  hace  dos  años  em¬ 
pezaron  a  hacer  algo  y  visitaron  un  cantegril  de  esos  con  fruto  con¬ 
solador  y  contagioso?  Dónde?  Cómo?. 

Le  llamamos  el  “Pantanoso”:  un  rancherío,  un  basural  en  una  la¬ 
dera,  junto  al  arroyo  sobre  el  Camino  de  los  Tropas,  por  más  señas 
el  cantegril  “La  Palama”. 

Un  grupo  de  cinco  jóvenes  generosos  —  hoy  son  más  de  cincuenta 
ellos  y  ellas  —  cayeron  allá  un  día. 

Y  volvieron  el  domingo  siguiente,  y  otro  y  otro.  —  entusiasmaron 
y  conquistaron  a  muchas  otras  para  esta  obra  tam  simpática  de  un 
contacto  personal  y  generoso  con  la  miseria  del  hermano  pobre. 

Van  los  domingos  temprano.  Pasan  allí  toda  la  mañna.  Algunos 
con  frecuencia  han  quedado  a  comer  un  churrasco  con  sus  amigos; 
al  sol,  entre  imponente  mosquerío,  malos  olores  etc. 

Otros,  dieron  vuelta  tierra,  ayudaron  a  plantar,  pusieron  tablas 
y  latas  para  levantar  o  apuntalar  una  pared.  Y  muchos  de  ellos  han 
vuelto  varias  veces  a  la  semana  para  la  gestión  de  um  papel,  a  llevar¬ 
les  un  remedio  o  traerles  al  médico  o  a  una  oficina.  —  A  muchos  se  les 
dió  o  buscó  trabajo. 

Hay  una  maestra  enseñando  a  adultos.  —  Recuerdo  los  apuros  y 
sudores  de  una  mañana  del  domingo  pasado  por  un  pobre  amigo  que 
repasaba  afanoso  su  cuneta  de  20  x  5  porque  “hoy  viene  la  máistra”. . . 

Y  cómo  son  las  cosas?  (mejor,  cómo  eran  porque  gracias  a  Dios 
ya  no  existen  aquellos  tugurios  y  todos  tienem  techo  pasable). 

Tablas  y  latas,  terrones,  una  pieza  ia  lo  más  dos...  y  qué  camas! 
Tablas  con  guascas  o  trapos  por  colchón. 

Y  allí  vivían  y  debían  dormir  cinco  o  más  personas...  y  perros  y 
gatos.  Padre,  madre,  hijos  a  veces  abuelos  tíos  y  algún  “allegado”. 
Sin  agua  ni  luz,  en  semejante  tugurio  hacinados,  hundidos  en  la  mu¬ 
gre  y  malos  olores.  Qué  limpieza  ni  aseo  ni  orden  ni  moral  se  les  puede 
exigir?. 

Por  suerte,  allá  por  febrero  tuvimos  la  inmensa  dicha  de  ver  como 
se  volteaba,  destruía  y  quemaba  ese  rancherío  para  pasarse  en  bloque 
las  49  familias  a  un  grupo  de  viviendas  de  emergencia  a  pocas  cua¬ 
dras. 

Tiempo  de  vacaciones,  no  había  casi  ningún  muchacho  para  pre¬ 
senciar  esa  fiesta.  Avisados  de  apuro,  acudieron  cuatro  o  cinco.  Dos 
heroicas  señoritas  treparon  con  dos  o  tres  empleados  a  un  camión 
repleto  de  caimas,  sillas,  mesas,  etc.  que  habíamos  almocenado  en  una 
casa  de  remate  piara  esta  oportunidad.  Y  los  camioneros  emocionados 
ante  el  gesto  sublime  no  quisieron  cobrar  el  flete,  porque  dijeron,  tam¬ 
bién  somos  pobres  y  queremos  colaborar  a  esta  obra  de  tanta  gau¬ 
chada  con  los  pobres... 
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El  día  siguiente,  fuimos  cinco  o  seis  que  desde  las  primeras  honas 
de  la  tarde  hasta  la  noche  estuvimos  repartindo  platos,  cubiertos  y 
vasos.  No  tenían  nada  casi  paredes  desnudas.  Amenazaba  lluvia,  cu¬ 
lebreaban  ya  los  primeros  relámpagos  sobre  un  cielo  plomizo  y  oscuro. 

—  No  vamos  —  dije  a  uno  de  los  noveles  moradores  —  porque 
va  a  llover. 

—  Qué  importo,  Padre  —  me  contestó.  —  Que  llueva  no  más,  ahora 
tenemos  techo,  ahora  tenemos  casa. 

Y  puedo  deciros  que  eso  primer  día  les  vi  reir,  cantar ...  y  llorar 
de  alegría.  Y  correteaban  y  jugaban  los  chicos.  Y  estaban  más  limpios 
ellos  y  las  casas. 

Y  todos  se  empeñlaban  en  arreglar  y  adornar,  dar  vuelta  tierra, 
plantar  su  terrenito . . . 

Ese,  a  grandes  rasgos,  el  lugar  y  el  ambiente  de  nuestro  Pantanoso. 

2)  COMO  NOS  RECIBIERON 

Al  principio  con  la  lógica  desconfianza  y  cerrada  dureza  miserable 
que  no  ha  sentido  cariño  de  los  de  arriba  en  su  vida,  que  los  ve  cómodos, 
duros  e  insensibles,  con  abundancia  de  todo,  mientras  a  él  le  falta 
todo,  laún  lo  más  indispendable.  A  lo  más  —  país  eminentemente  “po¬ 
litiquero”  el  nuestro  —  llegan  a  ellos  y  en  vísperas  electorales  los 
agitadores  políticos  que  burlándose  de  su  hambre  y  su  miseria  os  can¬ 
san  a  promesas  a  cambio  de  un  voto,  para  volverles  a  mentir  y  enga¬ 
ñar  y  burlar  la  próxima  vez.  Por  eso  la  lógicla  pregunta  de  muchos  de 
ellos:  Qué  Partido  los  manda?  Quién  les  paga?  De  qué  club  son? . . . 

Por  eso,  ya  vencido  el  primer  hielo,  al  ver  que  eran  amigos,  in¬ 
teresados  por  su  vida  y  por  ayudarles,  no  por  su  voto,  la  mejor  res¬ 
puesta  de  uno  ante  un  favor  hecho  a  su  mujer,  fué:  mire,  amigo:  “yo 
ya  estoy  comprometido,  pero. . .  ahí  tiene  la  boleta  de  mi  mujer:  há¬ 
gala  votar  por  el  Partido  que  Ud.,  quiera”.  Después,  poco  la  poco,  les 
llamaban  “los  jóvenes  católicos”  y  ansiaban  y  reclamaban  a  visita  do- 
minidal  y...  llamaban  al  ‘cura”.  Y  ellos  sólo  pedían  bautismo  y  ca¬ 
samientos  que  hicimos  en  los  mismos  rancheríos,  casi  siempre  con  el 
complement  ode  un  churrasco  y  un  “truco”  para  hacerle  la  fiesta  gaucha, 
inolvidable.  Y  al  menos  el  día  que  íbamos  ya  no  se  emborrachaban  — 
o  no  tan  descaradamente  —  y  estaban  más  limpios  y  aseiados:  ellos 
y  los  ranchos. 

Y  cómo  empezaron  la  querernos! 

Recuerdo  emocionado  en  qué  poco  tiempo  conquistó  su  cariño  el 
P.  Cabrera,  joven  jesuíta  lleno  de  promisora  esperanza  cegado  en  flor 
antes  de  terminar  definitivamente  su  carrera  de  estudios. 

El  día  anterior  en  un  churrasco  había  estado  mateando,  truque- 
ando  y  payando  con  su  guitarra,  haciendo  las  delicias  de  aquella  bue¬ 
na  gente,  chocha  con  el  “curita  gaucho”. 
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Allí  se  sintió  mal  y  al  día  siguiente,  desde  el  cielo  intercedía  por 
esta  obra  tan  de  su  corazón:  era  nuestro  abogado. 

Cuántos  de  aquellos  pobrecitos  lloraron  a  su  recuerdo  agradecido, 
cuántos  fueron  a  la  Misa  por  él,  cuántos  a  su  velorio  y  entierro!  Y,  al¬ 
go  que  debió  emocionar  a  los  ángeles  y  a  Dios,  entre  las  ofrendas 
florales  figuraba  una,  sencilla  y  humilde  pero  sublime  y  la  más  pre¬ 
ciada,  cuya  leyenda  decía  así:  “Sus  amigos  del  Pantanoso”.  Oh  cora¬ 
zón  delicioso,  agradecido  y  fiel  del  pobre  cuando  se  siente  compren¬ 
dido  y  lamado  de  veras!  Cómo  nos  recibían,  cómo  nos  querían! . . . 

Y  va  de  anécdotas... 

Lógico,  no  todos  eran  ángeles  allí  aunque  la  mayoría  muy  bue¬ 
nos,  demasiado  para  el  ambiente.  Y  um  día  nos  sacudió  la  prensa  con 
un  crimen  en  nuestro  Pantanoso.  Vivía  allí,  sólo  y  huraño,  un  inde¬ 
seable  que  ya  tenía  una  muerte,  había  “marcado”  a  uno  y  corrido 
barrio  a  varios  vecinos.  Junto  a  él,  alambrado  por  medio,  una  fa- 
miliia  excelente. 

Borracho,  mal  genio,  provocador,  se  largó  a  la  madrugada  decidi¬ 
do  a  matar,  sin  más,  a  un  pobre  muchado  de  apenas  23  años.  Y,  mis¬ 
terios  de  la  vida  y  lia  Providencia,  terminó  todo  o  inesperada  y  mis¬ 
teriosamente  con  la  muerte  del  agresor  y  un  alivio  para  la  barriada  que 
le  temía.  Allá  nuestras  carreras,  disturbios,  investigaciones,  jueces, 
abogados,  etc.,  para  ayudar  y  defender  a  aquel  pobre  muchacho  ino¬ 
cente.  Y  tuvimos  suerte!;  a  los  dos  días  estaba  libre  de  culpa  y  cargo. 

Y  delicias  del  corazón  de  los  pobres!  a  más  de  nosotros,  nadie  de 
lia  familia  fué  a  verle,  excepto  su  novia;  hacía  un  año  andaban  me¬ 
dio  peleados,  pero  se  dijo  ella:  “lahora  me  necesita”  y  para  verlo,  los 
2  días  hubo  de  esperar  en  el  boliche  de  enfrente  a  la  correccional  de  9 
a  3  de  la  tarde! . . . 

Con  uno  de  los  muchachos  qu  visitan  los  ranchos  le  llevamos  en 
auto  a  su  casa:  era  31  de  diciembre!  Creyeron  ver  visiones  lal  vernos, 
ni  hablaban;  ni  qué  decir  cómo  nos  dejaron  de  abrazos  y  besos  agrade¬ 
cidos  aquellos  pobrecitos... 

Aquí  tienen,  les  dije,  su  regalo  de  fin  de  año. 

Y  les  dejamos  llorando  de  alegría  y  nos  retiramos  para  que  goza¬ 
ran  en  la  intimidad  aquel  dulce  encuentro. 

Aún  recuerdo  la  ocurrencia  paradógica  con  que  este  muchacho,  de 
regreso  ya,  me  resumió  las  emociones  y  significado  de  aquella  tarde: 

—  Cuna...  si  Ud.,  le  pide  a  ese  negro  que  se  meta  de  monge... 
él  va. 

A  los  pocos  meses  se  me  presentaba,  no  para  marchar  al  conven¬ 
to,  sino  a  ppresentarme  la  novia  —  venían  del  juez  —  ya  pedirme  los 
casara  por  la  Iglesia! 

He  visto  allí  —  en  nosotros  y  en  ellos  —  prodigios  y  deliciáis  de 
caridad  que,  sin  duda,  han  sacudido  el  corazón  de  Dios.  Nos  emocio¬ 
na  aún,  a  distancia  de  siglos,  el  beso  de  San  Francisco  de  Asís  al  le- 
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proso. 

Algo  tan  sublime  como  aquel,  es  el  que  no  puedo  narrar. 

Una  excelente  y  cristiana  familia,  muy  generosa  preparó  delicio¬ 
samente  para  cada  familia,  un  paquete  de  Navidad  con  pan  duce,  fru¬ 
tas  y  una  tarjetita  cariñosa  con  nuestros  nombres.  Y  se  lo  fueron  a  lle¬ 
var  puerta  a  puerta.  Volvieron  emocionados  y  felices:  la  Niavidade  más 
feliz  que  hemos  pasado,  me  decían. 

—  Y  yo,  Padre,  me  dijo  la  santa  señora,  le  pido  me  deje  volver. 

—  Sí,  cómo  no!,  muy  agradecido,  pero  a  que?  por  qué,  en  con¬ 
creto? 

—  A  dar  un  beso  a  un  niño  a  quien  no  se  lo  di. 

— ■  A  quién?  Y  por  los  datos  es  un  pobrecito  tarado,  un  montón 
Repugnante  de  carne  fofa,  sin  vida  casi. 

—  Señora,  le  dije:  obligada  no  está;  si  no  siente  una  inclinación 
heroica . . .  sintió  repugnancia?  es  lógico  y  humano,  instintivo. 

—  No,  repugnancia,  no...,  pero  me  he  puesto  a  pensar;  porque 
no  le  besé  como  besaría  a  mis  hijos  y  sobrinos,  a  un  niño  simpátiqo?. . . 

Y  volvió  y  dió  ese  beso  callado  y  heroico  que  debió  resoniar  en 
el  corazón  de  Dios  y  extasiar  a  los  ángeles. 

Este  es,  a  grandes  rasgos,  dejando  mucho  que  sólo  Dios  sabe,  un 
esbozo  apenas,  de  cómo  empezó  y  qué  ha  hecho  en  una  barriada,  un 
grupo  generoso  de  jóvenes  de  ambos  sexos. 

—  Pero,  me  diréis,  más  en  concreto,  cuáles  son  las  normas,  fines, 
principios  de  esta  obra?  en  una  palabra. 

3)  LA  MISTICA  DE  EMAUS:  su  espíritu. 

Primero,  y  como  siempre,  en  procuria  de  una  definición,  dejamos 
el  negativo  para  evitar  confusiones. 

Esencia:  visita  a  cantegriles  por  ora. 

Testimonio  de  presencia  de  hermanos  y  cristianos. 

a)  No  pertenece  a  ninguna  otra  institución,  por  más  que  admite 
su  apoyo  material  y  moral  y  a  todas  ellas  ofrece  su  humilde  colabo¬ 
ración.  —  No  es  propriamente  una  obra  nueva  ni  viene  a  sustituir  o 
desplazar  a  ninguna  otra.  Así  no  es  A.C.  ni  C.C.  ni  siquieria  Confe¬ 
rencia  Vicentina  y  sin  embargo  cuenta  con  miembros  de  todas  esas 
instituciones. 

b)  No  es  propiamente  una  organización  piadosa  con  fines  cate- 
quísticos-misionales  directos. 

Y  sin  embargo,  el  domingo  vamos  a  misa  al  barrio,  entre  ellos; 
saben  que  somos  católicos  y  que  nos  mueve  el  amor  a  Dios  y  al  pró¬ 
jimo  y  a  eso  atribuyen  nuestra  bondad.  Y  poco  a  poco,  nos  van  siguien¬ 
do  a  la  Iglesia  y  piden  el  bautismo  o  el  casamiento  religioso.  —  Y  te¬ 
nemos,  también,  el  complemento  del  catecismo. 

Pero  todo  eso,  legítimo  y  santo,  no  entra  directa  y  primordialmente 
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en  nuestro  programa. 

c)  No  es  una  obra  de  beneficencia  o  caridad-limosna  que  vaya 
preferentemente  al  óbolo  material,  a  remediar  sólo  necesidades  tempo¬ 
rales,  tan  urgentes  en  ellos! 

Serían  más,  con  la  fnase  feliz  de  uno  de  los  visitadores:  “tarjeta  de 
entrada”  a  ellos,  ni  anzuelo  de  conquista”.  —  Que  es  pues? 

d)  Una  obra  de  asistencia  social  total  con  un  inmenso  espíritu  de 
caridad-amor.  Una  mística:  una  meta: 

Son  hermanos  a  los  que  vamos  a  amar  y  hacer  sentir  que  les  a- 
mamos,  porque  amamos  a  Dios,  el  Padre  común  que  está  en  los  ci¬ 
clos. 

Y  porque  son  hermanos  y  porque  les  amamos  no  vamos  a  tirar¬ 
le  una  limosna  y  alejarnos  cuanto  lantes;  vamos  a  llevarles  con  a- 
mor  lo  que  nos  piden,  como  hermanos,  o  vemos  que  necesitan. 

Vamos  a  visitarles,  de  asiento,  “calentar  bancos”  todo  el  tiempo 
que  lleve  una  confidencia,  un  consuelo,  entre  mate  y  mate,  o  a  tra¬ 
vés  de  un  churrasco  o  un  truco. 

Vamos  a  dar  y  darnos,  con  el  mejor  de  los  dones,  dándoles  un 
cariño  que,  a  lo  mejor  jamás  sintieron  en  sus  vidas,  un  poco  de  ham¬ 
bre  y  cariño  de  Dios. 

Obra  social  de  asistencia  que  abarque  lia  familia  toda.  No  vamos 
a  remediarlo  todo  porque  no  podemos  ni  tenemos  cómo  (vivienda, 
trabajo,...  salud,  etc.) 

Pero  haremos  todo  lo  que  podamos  según  nuestras  posibilidades 
reales,  en  lo  material  y  en  lo  social,  cultural  (educándoles,  “eleván¬ 
dolos”)  ayudándoles,  pero  no  dándoselo  y  haciéndolo  todo  nosotros 
(paternalismo  ofensivo  y  contraproducente). 

—  Apostolado  y  mística  de  amor  de  hermano  a  los  hermanos  po¬ 
bres  que  más  que  el  bien  que  le  hagamos  (inmenso!)  repostará  el 
bien  que  ellos  nos  hagan,  enseñándonos,  exigiéndonos  el  amor:  es  más 
siempre  lo  que  recibiemos  que  lo  que  damos,  cuando  damos  por  Dios! 

Por  eso  damos  importancia  esencial,  casi  tanto  como  a  la  visita  do¬ 
minical  de  contacto,  a  la  reunión  semanal  entre  nosotros. 

Reunión  de  formación:  pensamiento  espiritual-social,  normas,  en¬ 
foques,  avisos  generales,  organización. 

Reunión  de  información  donde  cada  grupo  y  cada  unía  cuanto  sus 
experiencias  y  sus  problemas,  da  sus  impresiones  y  soluciones  some¬ 
tiéndolo  todo  al  juicio  y  decisión  de  la  asamblea,  lo  que  da  una  tó¬ 
nica,  una  mística  y  enfoca  criterios  en  unía  sola  línea  de  conducta 
(no  olvidar  que  son  jóvenes). 

Por  eso  para  más  homogeneidad  psicológica  y  más  unidad  y  efi¬ 
ciencia  sus  componentes  son  jóvenes  de  20  a  30  años,  más  o  menos,  con 
la  próxima  esperanza  de  que  pronto  haya  tlambién  familias  que  como 
tales  visiten  la  familia  pobre. 

Y  como  nuestra  visita  y  nuestra  obra  abarca  la  familila  toda:  por 
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eso  fórmanos  un  grupo  mixto  (5  o  6  atienden  8  o  9  familias)  para  que 
los  muchachos  atiendan  preferentemente  los  problemas  personales  y 
generales  del  jefe  de  familia  y  las  muchacas  las  de  las  señoras,  los 
niños,  educación,  aseo,  etc. 

En  concreto,  pues,  testimonio  vivo  de  caridad  cristiana  por  unía 
mística  de  presencia  y  de  contacto  con  el  pobre,  en  su  ambiente. 

No  mira  beneficiencia  o  limosna  material,  puede  ser  contnaprodu- 
cente:  fomentar  golgazanes  “viciosos”  o  por  lo  menos  ofender  su  digni¬ 
dad  de  pobres. 

Algunas  instituciones  rebajan  al  pobre?  Le  hacen  daño  con  sus 
‘repartos  indiscriminados”. 

Nuestra  táctica,  pues,  nuestra  organización  gira  en  base  a  tres 
engrenajes  esenciales:  contacto  —  estudio  —  acción  (para  volver  al 
contacto  y  estudio). 

Tal,  a  grandes  rasgos  nuestra  obra,  tal  nuestro  espíritu  y  nuestra 
mística. 

Ayuda  y  amor  al  hermano  pobre  en  contacto  directo  con  su  mi¬ 
seria  y  su  mal. 

Testimonio  de  presencia  de  Cristo  que  llega  ia  ellos  a  través  de 
nuestro  amor  sincero  y  práctico,  a  El  y  a  ellos. 

El  día  que  este  espíritu  y  esta  tónica  nos  falten,  Emaús  habrá 
muerto. 

Consideramos  la  técnica,  la  organización,  todas  las  actividades  co¬ 
mo  algo  secundario. 

Primario ,  en  cambio,  la  mística  que  lanime  y  dé  sentido  a  todo  eso. 

No  tratamos  de  organizar  la  caridad  sino  que  queremos  ser  una 
caridad  que  se  organiza. 

Por  eso:  esperamos  de  todos,  nos  ofrecemos  a  todos,  layudamos  a 
todos. 

Y,  con  qué  medios  materiales  contamos? 

He  ahí  el  milagro!  Con  nada!  Jóvenes,  estudiantes,  empleados  de 
qué  pueden  disponer? 

Y  cómo  alimentar  y  vestir  y  ayudar  tanta  gente? 

El  amor  es  ingenioso  y  el  que  tama  de  veras  no  descansa  y  sabe 
buscar  cuando  su  hermano  necesita. 

Y,  así,  poco  a  poco  y  para  cada  necesidad,  ha  ido  apareciendo: 
dinero,  ropa,  zapatos,  damas,  colchones,  sillas,  etc.,  etc.  Aunque  usado 
o  roto,  todo  sirve,  todo  viene  bien  al  que  no  tiene  nada. 

“ . . .  que  se  multipliquen  los  que,  frente  al  paroxismo  de  los  or¬ 
gullosos,  de  las  concupicencias  y  las  estupideces  que  engendran  las 
pasiones,  frente  a  los  peligros  extremos  que  llenan  de  estupor  a  los  más 
arrogantes  conductores  de  los  pueblos,  comprendan  que  desde  ya  se  ofre¬ 
ce  una  tarea  magnífica  que  es  posible  y  se  impone  a  todos  corazones 
lúcidos  y  generosos. 
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Entregarse  con  todo  su  ser  a  probar  a  todos  los  pueblos  del  mun¬ 
do  que  cuando  los  cristianos  les  dicen  que  los  hombres  son  hermanos 
e  hijos  comunes  de  Dios,  esto  no  es  un  piropo,  sino  que  esto  hace  que 
les  ayudemos  a  alimentarse,  si  tienen  hambre;  sino  tienen  techo  a  ob¬ 
tener  una  habitación  onde  dejen  de  vivir  como  bestias  en  un  establo;  si 
no  tienen  trabajo  a  poder  gozar  la  dignidad  de  ganarse  el  pan  que 
comen;  si  no  tienen  esculas  ni  hospitals  a  poder  enseñar  y  cuidiar  a 
sus  hijos  y  a  sus  enfermos... 

Entonces  habrá  menos  blasfemias!  y  tal  vez  una  esperanza  de  paz 
menos  emponzoñada...” 

Está  bien  —  es  necesario  —  levantar  iglesias  y  capillas,  embelle¬ 
cer  el  sagrario  y  los  altares... 

El  honor  y  el  culto  de  Dios  merecen  eso  y  más:  son  piedras  iner¬ 
tes  a  las  que  infundimos  vida  con  su  presencia  y  nuestro  amor... 

Pero?  y  las  piedras  vivas  del  Santuario,  el  alma  y  el  corazón  d« 
nuestros  hermanos  de  los  que  El  está  ausente? . . . 

Y  son  —  o  tenemos  que  hacerlos  —  miembros  de  su  Cuerpo  Mís¬ 
tico!  . . . 

Jesús  siente  frío  en  lois  sagrarios  —  el  frío  de  nuestras  injurias , 
indiferencias  y  silencio  —  pero  también  tirita  de  frío  en  los  pies  des¬ 
nudos  y  el  cuerpo  aterido  de  niños  y  grandes  en  los  “cantegriles”  por¬ 
que  nosotros  les  abandonismos,  Le  abandonamos. 

El  espera  nuestra  respuesta  para  decirnos  agradecido: 

“Tuve  hambre  y  Me  disteis  de  comer... 
estuve  desnudo  y  Me  vestisteis. . . 
sin  techo  y  Me  cobijasteis...” 


“Aspectos  da  Personalidade  do  Duque  de  Caxias” 


Astrogildo  Fernandes 


Professor  da  Faculdade  de  Filosofía  da  P  .U  .C .  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Na  alvoradja  radiosa  do  Brasil  independente,  quando  as  auras  per¬ 
fumadas  da  liberdjade  pairavam  nos  espíritos  voltados  para  o  futuro 
da  Pátria,  quando  ainda  ecoiavam,  de  canhada  em  canhada,  as  palavras 
emancipadoras  de  D.  Pedro  I,  proferidas  ñas  verdej antes  ribanceiras 
do  Ipiranga,  eis  que  o  Rio  de  Janeiro  foi  cenário  de  urna  imponente 
solenidade  cívico-religiosa.  Era  o  dia  10  de  novembro  de  1822.  A  mé¬ 
tropole  brasílica  engalanada  com  os  arcos  de  flores  do  civismo  acalen¬ 
tado  pelo  7  de  setembro  histórico  formava  no  cenário  da  Guianabara 
um  quadro  onde  se  vislumbravam  o  contentamento  e  a  alegria  ínti¬ 
ma  dos  brasileiros.  O  pago  da  cidade  tornara-se,  niaquele  dia,  o  cen¬ 
tro  de  convergéncia  das  atençôes  populares.  No  ambiente  ungido  pela 
liturgia  da  Igreja,  assinaljando  a  festa  da  Apresentaçâo  de  Nossa  Se- 
nhora,  desenrola-se  na  capela  imperial,  pomposa  cerimónia  que  mar- 
caria  o  preámbulo  da  nacioniaidade  e  projetaria  na  tela  do  futuro,  urna 
figura  singular  de  nosso  pretérito  histórico,  aquéle  vulto  que  é  o 
diadema  de  urna  nacionalidade,  timoneiro  intimorato  de  um  povo, 
nome  ¡aureolado  por  mercês  e  glorias  conquistadas  com  méritos  incon¬ 
testados:  Luís  Alves  de  Lima  e  Silva,  o  incomparável  Duque  de  Caxias. 

Naquela  mianhá  luminosa,  Pedro  I,  cercado  pelo  que  de  mais  repre¬ 
sentativo  possuía  a  córte,  recebia  das  máos  do  Bispo  D.  José  Caetano 
da  Silva  Coutinho,  já  tocado  pela  bênçâo  divina,  o  pavilháo  brasana- 
do  do  Império,  onde  se  mesclavam,  pela  vez  primeira,  “O  amarelo  de 
ouro  e  o  verde  da  primavera.”  Ato  continuo,  o  entáo  Ministro  da  Guerra, 
coronel  Joáo  Vieira  de  Carvalho,  futuro  Baráo  de  Lajes,  recebe  o 
auri-verde  pendao,  para  passá-lo,  de  imediato,  a  um  dos  800  jovens 
oficiáis  postados  na  parte  fronteira  do  templo.  Momento  de  significa- 
gao  e  justa  ansiedade  dos  presentes.  Era  o  símbolo  da  Pátria,  em  sua 
mais  auténtica  representagáo,  destinado  a  ser  conduzido  por  um  filho 
do  Briasil.  Eis  que  o  titular  da  guerra,  caminha  firme  e  resoluto,  diri- 
gindo-se,  sem  titubear,  em  direçâo  de  um  garboso  jovem  que  teria, 
naquela  hora,  a  primeira  consagraçâo  do  seu  nome,  a  indicar  seu  glo¬ 
rioso  porvir.  Recebe  Luís  Alves  de  Lima  e  Silva,  Pavilháo  Nacional, 
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empunhando-o  firme  e  com  altivez  de  espirito  de  quern  o  defenderia 
e  honrada  em  tôda  a  vida.  Era  o  batismo  cívico  daquele  que  se  glori¬ 
ficada  nos  campos  de  lutas,  no  remanso  do  lar,  na  efervescência  dos  de¬ 
bates  parlamentares  e  na  sobriedade  ínclita  de  seu  caráter:  era  o  fu¬ 
turo  Baráo,  Conde,  Marqués  e  Duque  de  Caxias. 

Assim,  o  primeiro  porta-bandeina  do  Brasil  independente,  marcha 
pelas  ruas  cariocas,  marcando  o  inicio  de  umta  jornada  que  o  consa¬ 
grada  pelo  bem  que  praticou,  pela  verdade  que  defendeu,  pela  justi- 
ça  que  distribuiu,  pela  felicidade  e  uniáo  que  proporcionou  a  seus 
patricios. 

Daquela  solenidade,  pulverizada  pelo  mérito,  imantizada  pelo  ide¬ 
alismo,  Lima  e  Silva  foi  a  figura  centnal  e  seu  nome  preencheria  urna 
página  de  ouro  nos  fatos  históricos  do  Brasil.  É  nossa  intencáo  focali¬ 
zar  o  vulto  impar  do  Duque  de  Ciaxias,  como  o  Wellington  Brasileiro, 
o  soldado  intrépido,  a  personalidade  esculpida  ñas  páginas  históricas 
da  América,  com  méritos  e  louros  paralelos  aos  de  Simon  Bolíviar,  San 
Martin,  Sucre,  Miranda,  O’Higgins,  Sarmiento  e  tantos  outros  heróis 
do  continente  americano. 

É,  assim,  que  na  cidade  do  Salvador,  em  pleno  recóncavo  baiano, 
a  espada  do  militar,  a  hombridade  do  patriota,  o  idealismo  cívico  de 
Caxias  auspiciam  sua  primeim  vitória  na  peleja  consolidadora  da  in- 
dependéncia,  enfrentando  e  vencendo  as  tropas  chefiadas  pelo  Briga- 
deiro  Luís  Inácio  Madeira  de  Meló.  Premia-o  D.  Pedro  I  com  o  posto 
de  capitáo  e  o  grau  de  Cavialeiro  da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro.  Re- 
velava,  assim,  desde  cedo,  Caxias,  sua  progénie  militar.  Seus  antepas- 
sados  foram,  igualmente,  afeitos  ás  armas,  numa  linha  continua  de 
servigos  prestados  ao  Brasil.  Caxias  era  filho  de  dona  Marina  Cándida 
de  Lima  e  do  Maréchal  de  Campo  Francisco  de  Lima  e  Silva  que  co- 
mandou  o  Exército  Cooperador  da  Boa  Ordem  contra  os  rebeldes  da 
Confederaçâo  do  Equador,  e,  em,  1831,  foi  regente  do  Império.  Seu  avó 
paterno  era  o  maréchal  de  campo  José  Joaquim  de  Lima  e  Silvia;  seus 
tios,  irmáos  do  pai,  foram  militares:  très  marechais  de  Campo  e  um 
general  farroupilha.  Também  pelo  lado  materno  se  verificou  o  mesmo: 
o  avó  era  o  coronel  Luís  Alves  de  Freitas  Belo,  sendo  marechais  de 
Campo  os  dois  tios  maternos. 

Ante  esquema  genealógico  táo  específicamente  demarcador  do 
que,  na  realidade,  Caxias  foi  emérito  seguidor,  a  circunstáncia  do  seu 
ingresso,  em  22  de  novembro  de  1808,  com  cinco  anos  de  idade,  no 
l.°  Regimentó  de  Infantaria  de  linha,  era  um  privilégio  assegurado 
pelo  Alvará  de  16  de  margo  de  1757,  que  “concedía  direitos  excepcio¬ 
nal  ás  familias  militares  de  estirpe”. 

Num  crescente  prestigio  militer,  numa  escalada  de  atuagóes  ñas  di¬ 
versas  incumbéncias  oficiáis  que  Ihe  foram  atribuidas,  é  o  patrono  do 
Exército  Nacional  Brasileiro,  aos  25  anos  de  idade,  elevado  ao  posto 
de  major,  por  decreto  de  2  de  dezembro  de  1828,  já  com  as  (altas  digni- 
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dades  de  Comendador  de  Sao  Bento  de  Aviz  e  de  Cavaleiro  da  Rosa. 

De  tôdas  as  m<últiplas  facetas  pelas  quais  pode  ser  analisadia  a  vi¬ 
da  de  Luis  Alves  de  Lima  e  Silva,  é,  sem  dùvida,  aquela  tarefa  dje 
missionário  dja  paz  que  o  qualifica  de  modo  extraordinário  e  lhe  con¬ 
féré  importância  tôda  particular,  pois,  foi  em  tal  setor  de  suas  ativi- 
dades  que,  de  modo  mais  acentuado,  revelou  suas  qualidades  mo¬ 
ráis  e  sua  habilidade  politicia,  a  par  de  destacada  capacidade  militar. 

A  palma  da  paz  foi  seu  apanágio.  À  sua  sombna,  chega  Caxias  ao 
Maranhâo,  em  1840,  para  lançar-se  numa  cruzada  cívica,  visando  a 
harmonia  dos  ánimos  exaltados  naquela  provincia.  E  as  palavras  can¬ 
dentes  de  seu  espirito  conciliador,  sao  assim  concebidas:  ‘Maqanhenses! 
Nomeiado  presidente  e  comandante  das  armas  desta  provincia,  por 
carta  imperial  de  12  de  agosto  de  1839,  venho  partilhar  d|as  vossas 
fadigas  e  concorrer,  quanto  em  mim  couber,  para  a  inteira  e  comple¬ 
ta  pacificaçâo  desta  bela  parte  do  Império.  Mais  militar  que  político, 
quero  até  ignorar  os  nomes  dos  partidos  que  por  desgraça  entre  vós 
existam”. 

Em  tal  missáo  de  anjo  da  paz,  atuaria  em  Sao  Piaulo,  Minas  Ge¬ 
rais  e  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Ao  regressar  plenamente  vitorioso  do  Maranhao,  recebe,  de  pré- 
mio,  a  promoçào  a  Brigadeiro  e  o  título  de  Baráo  de  Qaxias,  por  de¬ 
creto  de  1  de  julho  de  1841.  Pelos  altos  serviços  prestados  na  debela- 
çâo  dos  movimentos  de  1842,  em>  S.  Paulo  e  Minas  Gerais  e  de  1845, 
contra  os  Farrapos,  foi  promovido  a  Maréchal  de  Qampo  e  elevado  à 
dignidade  de  Conde  em  25  de  março  de  1845. 

Chegando  a  Porto  Alegre  (12-11-1842),  para  julgar  o  movimento 
revolucionário  farroupilha,  langa  o  Blaráo  de  Caxias  a  seguinte  men- 
sagem:  “Lembrai-vos  de  que  a  poucos  passos  de  vós  está  o  inimigo 
de  nós  todos,  o  inimigo  da  raga  e  da  tradigáo.  Nao  pode  tardar  que 
nos  megamos  com  os  soldjados  de  Rosas  e  de  Oribe;  guardemos  para  en- 
táo  nossas  espadas  e  nosso  sangue.  Vede  que  ésse  estrangeiro  exulta 
corn  esta  triste  guerra,  corn  que  nós  mesmos  nos  estamos  enfraquecen- 
do  e  destruindo. 

Abracemo-nos  e  unamo-nos  para  marcharmos  nao  peito  la  peito, 
mas  ombro  a  ombro,  em  defesa  da  Pátria,  que  é  nossa  máe  comum”. 

E,  após  brilhante  atuagáo  em  plagas  gaúchas,  quando  soava  a 
trombeta  da  vitória  corn  a  pacificaçâo  do  Rio  Grande  do  Sul  após  o 
decénio  farroupilha,  Caxias  procllamava  em  l.°  de  margo  de  1845:  “Rio- 
grandenses!  É  semi  dúvida,  para  mim  de  inexplicável  prazer  o  ter  de 
anunciar-vos,  que  a  guerra  civil,  que  por  mais  de  9  anos  devastou  es¬ 
ta  bela  provincia,  está  terminada.  Os  irmáos,  contra  quem  combate- 
mos,  estáo  hoje  congratulados  conosco  e  já  obedecem  ao  legítimo  go- 
vérno  do  Império  do  Brasil”. 

Para  comemorar  táo  importante  feito,  recebe  Caxias  do  vigário 
de  Bagé,  a  sugestáo  para  que  fosse  entoado  um  solene  Te-Deum,  ao 
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que  o  Condestável  da  Pátria  redarguiu  com  a  indicaçâo  de  que  ias  ga¬ 
las  daquele  oficio  religioso  fôssem  trocadas  pelos  sufrágios  dos  santo 
sacrificio  da  missa  em  favor  das  almas  daqueles  que  tombanam  nos 
rijos  encontros  da  Revoluçâo  Farroupilhia. 

E  o  itinerário  do  Caxias  militar  náo  se  confinou  ñas  fronteiras  geo¬ 
gráficas  do  Brasil,  pois  sua  espada  foi,  lainda,  desembainhada  na  Cam- 
panha  do  Uruguai,  e  desta  jornada,  quando  chegou  ao  posto  de  coman  - 
dJante-chefe  das  tropas  aliadas,  conta-se  um  episodio  que  bem  exprime 
sua  formaçâo  ,traduz  seus  sentimentos  e  revela  a  caridade  de  um  co- 
raçao  voltado  para  ideáis  superiores,  lautenticando-lhe  a  alma  de  he- 
rói  e  cônscio  de  suas  responsabilidades. 

Certa  vez  enviou-lhe  do  Brasil  um  préto  velho  urna  carta  com 
dinheiro  para  que  Caxias  a  fizesse  chegar  ás  máos  do  filho.  O  dinhei- 
ro  era  em  papel  e  a  mioeda-papel  lá  pelos  campos  do  Plaraguai,  nao 
coria.  Caxias  náo  teve  dúvidas:  deu  ao  filho  do  preto  velho  vinte  mil 
réis  m  ouro  ali  no  acampamento  de  Tuiuti,  onde  recebera  a  darta. 

É  ainda  na  campanha  do  Paraguai  que  vamos  recolher  urna  piassa- 
gem  que  bem  demonstra  a  profundeza  de  sentimentos  cristáos  de  Ca¬ 
xias.  Em  Ordem  do  Dia  dlatada  de  5  de  janeiro  de  1869,  acentuava  éle: 
“O  Deus  dos  exércitos  náo  nos  desamparou,  nem  a  bravura  e  intre¬ 
pidez  de  meus  camaradas  consentiram  que  fósse  vencido  o  general  e 
amigo  que  a  sua  frente  se  acblava”. 

Perlustrando  a  brilhante  triajetória  do  viver  de  nosso  biografado, 
sentindo-lhe  as  multiformes  facetas  de  seu  agir,  importa  considerar  que 
os  alamares  de  sua  farda  brilharam  náo  só  no  topo  das  coxilhas,  nía 
refrega  das  batalhas,  no  entrechoque  das  lutas  civis  do  Maranháo, 
Minas  Gerais,  Sáo  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul.  É,  ainda,  como  militar 
que  sempre  se  jlactou  de  ser,  que  Caxias,  finda  a  Revoluçâo  Farrou- 
pilha  indicativo  de  sua  correta,  imparcial  e  decisiva  atuaçâo,  o  voto 
dos  rio-grandenses  do  sul  que  o  colocam  no  Senado,  com  os  sufrágios 
da  eleiçâo  realizada  em  22  de  setembro  de  1845.  E,  assim,  o  velho  P|a- 
lácio  do  Conde  dos  Arcos  recebe  em  11  de  maio  de  1846,  em  seu  ple- 
nário,  um  novo  parlamentar.  Reunia-se  ,entáo,  o  vixilário  da  Pátria, 
aos  50  senadores  de  entáo,  entre  os  quais  figuravam*  o  Visconde  de 
Sepetibla,  representando  Alagoas;  Baráo  d  Pindaré,  pelo  Maranháo; 
Bernardo  de  Vasconcelos,  por  Minas  Gerais.  De  sua  atuaçâo  na  Cámara 
vitalicia  e  Assembléia  Legislativa,  fala-nos  Afonso  de  Clarvalho  quan¬ 
do  afirma  que  “o  militar  náo  deslustrou  a  tribuna  que  lhe  fóra  con¬ 
fiada,  menos  pelo  eleitorado  do  Rio  Grande  do  Sul  que  pella  vontade 
subconsciente  do  Brasil.  Caxias,  tal  foi  a  projeçâo  de  seu  nome  e  la 
fama  de  seus  feitos,  era  em  1846,  urna  legítima  expressáo  nacional  e, 
lassim,  um  de  seus  mais  autorizados  porta-vozes”. 

E  continua  aquéle  biógrafo  de  Caxias:  “Seus  discursos  sáo  sobrios, 
massiços  e,  geralmente,  em  forma  de  resposta.  O  Senador-militar  náo 
ataca.  Defende-se.  E  em  deíesia  de  seu  nome  e  de  sua  autoridade 
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de  chefe  militar,  quando  sobe  à  tribuna,  cedendo  a  interprelagóes  e 
provocagóes  de  seus  adversários,  nao  para  resistir  à  torrente  esmaga- 
doila  de  suas  réplicas.  Tudo,  em  verdadeira  ordem  militar.  É  urna 
ofensiva  compacta  de  argumentos,  mas  em  linguagem  serena,  parla¬ 
mentar  e  justa,  em  cujo  estilo  podem  ser  sentidos  os  lamentos  do  leáo 
ofendido,  mas  jamais  as  imprecaçoes  de  sua  prepotêncita  ou  de  seu 
despeito”. 

O  Senado  proporcionou  a  Caxias  o  exercício  de  funçôes  gover- 
namentais  como  a  do  Ministro  da  Guerra,  cargo  desempenhado  num 
continuo  servir  à  Pátria  e  corn  um  lacérvo  de  magnas  realizaçôes,  no 
terreno  especializado  dos  homens  de  armas  do  Brasil.  É,  depois,  guin¬ 
dado  à  presidência  do  Conselho,  quando,  assumindo  suas  funçoes,  de 
clarou:  “Entendo  que  presentemente  o  país  quer,  sobretudo,  a  rigoro¬ 
sa  observáncia  da  Constituiçâo  e  dias  leis  e  a  mais  severa  e  discreta 
economía  dos  dinheiros  públicos,  atentas  as  circunstáncias  de  nosso 
atual  estado  financeiro. 

Os  atos,  senhores,  devem  valer  mais  do  que  as  paljavras,  e  pego 
a  todos  que  nos  julguem  por  nossos  atos. 

Era  urna  verdadeira  plataforma  governamental,  um  vislumbre  de 
seu  caráter  impoluto,  urna  afirmagáo  eloqüente  de  seu  descobrimento  po¬ 
lítico,  numa  tomada  de  posigao,  como  intransigente  e  fiel  observador 
dos  principios  constitucionais.  Tal  era  o  porte  moral  do  ilustre  Con- 
destável  da  Pátria,  sucessivamente  distinguido  com  títulos  nobiliár- 
quicos.  Assim,  pelo  comando-chefe  que  exerceu  na  Ciampanha  contra 
Rosas  e  Oribe,  foi,  em  3  de  margo  de  1852,  promovido  a  Tenente-Ge- 
peral  e  levado  à  dignidade  de  Marqués  em  26  de  junho  de  1852.  Em  2 
dezembro  de  1862  foi  graduado  em  Maréchal  do  Exército,  sendo  efe- 
tivado  nesse  posto  em  13  de  outubro  de  1866,  nele  fialecido.  Pelos  re- 
levantíssimos  servigos  prestados  na  Clampanha  contra  o  govérno  do 
Paraguai,  foi,  em  23  de  margo  de  1869,  elevado  à  alta  dignidade  de 
Duque,  sendo  o  único  Duque  brasiliro,  pois  o  outro  titular  que  atin- 
giu  o  ducado  fora  nascido  no  estrangeiro  (Duque  de  Santa  Cruz  — 
Augusto  Carlos  Eugenio  Napoleáo  de  Benharnais,  Irmáo  da  Imperatriz 
D.  Amélia). 

Como  cúpula  de  seu  perfil  moral,  está  a  inata  religiosidade,  o 
acendbado  espirito  devotado  a  Deus,  urna  compreensáo  eterna  nos 
atos  humanos,  urna  permanente  indicagáo  de  ideáis  voltados  para  o  al¬ 
to,  para  la  sublimidade  das  coisas  divinas.  De  tais  circunstáncias  dá 
mostras  cabais,  em  atitudes  coerentes,  em  agóes  positivas  e  numa  cons¬ 
tante  agáo  irradiadopa  de  seu  cristianismo.  “A  rligiosidade  de  Caxias, 
escreveu  Everardo  Backheuser,  se  evidenciava  sem  dubiedades 
pelo  sincero  amor  a  Deus,  pelas  práticas  católicas  que  nao  abandonJava 
nem  no  aceso  das  batalhas,  pelas  atitudes  de  santa  humildlade,  que 
muita  vez  teve  de  tomar  em  face  dos  acontecimentos  e  por  aquéles  sen¬ 
timientos  de  obediencia  que  sua  historia  exibe  em  múltiplos  momentos”. 
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Como  tantos  outros  briavos,  Caxias  jamais  esqueceu  seus  ideáis  re¬ 
ligiosos,  antes  os  afirmou  em  qualquer  emergência,  sem  receios  e  sem 
respeito  humano.  Invocava,  pùblicamnte,  nas  horas  de  perigo,  o  au¬ 
xilio  de  Deus  dos  Exércitos  e  o  amparo  maternal  da  Virgem,  Padroei- 
rja  do  Império.  Tais  sentimentos  só  nobilitaram  as  glorias  obtidas. 

Um  de  seus  mais  autorizados  biógrafos,  Mons.  Pinto  de  Campos, 
referindo-se  a  sua  mentalidade  religiosa,  afirmou:  “Sincero  em  suas 
crenças  religiosas,  tem  inJalteràvelmente  procedido  como  quem  está  con¬ 
vencido  de  que  tôdas  as  suas  fortunas,  como  suas  provaçoes,  correspon¬ 
den!  a  um  incontrastável  designio  da  Providéncia:  e  náo  desdenha  ma¬ 
nifestar  seu  respeito  à  religiáo,  à  moral,,  ao  culto  de  seus  avós. 

“Os  seus  sentimentos  religiosos,  sem  ostentaçâo  manifestaram-se 
constantemente.  É  sjabido  que  mesmo  nos  acampamentos  e  em  marcha, 
nunca  descurou  os  deveres  do  culto,  em  cuja  assiduidade  dava  o  mais  sia- 
lutar  dos  exemplos. 

Sua  ingénita  piedade  o  levava  a  aproveitar  todos  os  recursos  de 
religiáo  e  íjambém  a  fazer  inexcedíveis  esforços  para  poupar  o  san- 
gue  dos  próprios  inimigos.” 

Nascido  a  25  de  agosto  de  180(3,  na  Fazenda  Sao  Paulo,  Vila  de 
Estréla  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  vé  Caxias  o  apagar  das  luzes  de 
sua  existénciia  em  um  ambiente  semelhante.  O  péso  dos  anos  fizera 
corn  que  êle  se  recolhesse  à  quietude  da  Fazenda  Santa  Ménica,  lo¬ 
calizada  ñas  proximidades  de  Vassouras.  No  cálido  aconchego  do  lar 
de  seu  genro,  o  Baráo  de  Santa  Ménica,  é-lhe  proporcionado  aquéle 
sitio  aprazivel  “encostado  a  colinas  verdes,  com  o  Paraíba  a  deslisar 
caudaloso  e  dolente  a  seus  péus”  Affonso  de  Carvalho). 

E,  ante  aquéle  quadro  de  urna  luxuriante  natureza  o  emoldurar 
os  últimos  dias  de  vida  do  herói  brtasileiro,  as  asas  da  morte  tecem  o 
lúgubre  pálio  que  envolverla  a  pessoa  daquele  que,  chegado  aos  87 
anos  incompletos,  entregarla  suta  alma  a  Deus  e  seu  corpo  à  Pátria, 
como  o  fizera  em  vida.  Assiste-o  no  instante  supremo  do  jornadear 
terreno,  Monsenhor  Meirelles  que  o  ouve  em  confissáo  e  lhe  ministra 
os  últimos  sacramentos.  O  estado  de  saúde  de  Caxias  náo  mais  per¬ 
mite  qualquer  esperança  de  restabelecimento.  E  Affonso  de  Carvalho  las- 
sim  nos  relata  a  morte  do  grande  brasileiro:  “Poucas  pessoas,  de  tan- 
tíssimas  que  cercavam  o  velho  Duque,  rodeiam  agora  a  pobre  camlai 
de  ferro,  onde  agoniza  aquéle  que,  com  seus  próprios  méritos  e  a  sua 
espada  pacificadora,  relampagueada  de  Vitorias,  ascendeu  ás  culminán- 
cias  do  marechalato  e  ás  láureas  do  ducado. 

Ali  estáo  somente  sete  pessoas;  seu  neto,  o  Major  Francisco  Ni- 
colau  de  Lima  Nogueirisj  da  Gama;  os  senhores  Carlos  Artur  da  Silva; 
o  Coronel  José  Juliáo  Carneiro  da  Silva  e  o  fiel  criado  Manuel. 

O  crepúsculo  debate-se  dentro  do  velho  e  silencioso  casaráo,  como 
um  pássaro  negro,  agitando,  ferido,  suas  asas  de  negrume. 

Chega  ao  qularto  do  moribundo  o  eco  tristonho  do  ángelus  da  igre- 
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ja  de  Desengaño:  a  morte,  com  pancadas  de  bronze  parece  pedir  dos 
céus  que  abram  depressa  a  porta  para  receber  a  alma  de  um  justo  e 
a  gloria  de  um  santo,  pois  nao  foge  à  santidade  o  guerreiro,  cuja  es¬ 
pada  nunca  tingiu  de  sangue  inútil  e  sempre  enflorou  o  triunfo  com 
as  galas  cristas  día  toleráncia,  do  perdáo  e  da  magnanimidade”. 

Era  o  entardecer  do  dia  7  de  maio  de  1880.  O  próprio  Caxias  antevé 
o  momento  derrjadeiro.  “Beija  a  filha,  despede-se  dos  demais.  Como 
Osório  à  hora  final,  pronuncia  espaçadamente  algumas  palavras,  que 
sao  reflexos  do  seu  drama  interior:  “Meu  país”,  “ingratidáo”,  “sau¬ 
dades”,  “Anica”...  E  extingue-se,  tranquilamente”.  (Brígido  Tinoco). 

O  cortejo  fúnebre,  partindo  da  Fazenda,  na  estaçao  naquela  épo¬ 
ca  chamada  Desengaño,  hoje  Jupkaraná,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
chega  à  capital  Federal,  onde  o  corpo  de  Caxias  é  inumado  na  Qua¬ 
dra  II,  número  43,  iao  lado  de  Anica.  Os  restos  do  casal  foram  transía- 
dados  em  23  de  agosto  de  1949,  para  o  soberbo  Panteón,  construido  em 
louvor  a  Caxias,  em  frente  ao  edificio  do  Ministério  da  Guerra  na 
métropole  brasileira. 

E,  hoje,  aquéle  mausoléu  da  pátria,  enriquecido  com  os  restos  de 
Luís,  seu  filho  querido,  morto  aos  15  anos,  é  urna  permanente  lembran- 
ça  diaquele  que  soube,  antes  de  mais  nada,  ser  um  exemplo  vivo  de 
homem  de  caráter,  dotado  de  urna  personalidade  vigorosa  onde  se  es- 
teriotiparam  as  virtudes  cívicas  e  se  amalgamaram  as  qualidades  de  um 
verdiadeiro  cristáo.  É  o  exemplo  de  sua  retilínea  conduta  moral,  um 
repositorio  de  méritos  engrinaldados  pelo  valor  de  seus  feitos  heroicos. 
Adjudicou-se  a  similitude  de  ideáis  que  a  piedade  gravara  no  templo 
de  Delfos: 

“tem  moderaçào,  cultiva  o  bom 
senso,  morre  pela  pátria 

A  vida  do  Patrono  do  Exército  Brasileiro  é,  nao  só  marco  indelé- 
vel  dos  registros  de  feitos  militares,  como  auténtico  baluarte  de  urna 
nacionalidade,  empunhando  a  espada  em  defesa  de  suas  lídimias  prerroga¬ 
tivas  constitucionais,  como  foi,  ainda,  um  paradigma  para  o  espirito 
fiamiliar.  Os  41  anos  de  convivio  conjugal  marcaram-lhe  a  fronte  com 
a  compreensáo,  o  equilibrio,  a  afabilidade,  o  sentimentalismo,  tornan- 
do-o  exemplo  palpitante  de  um  modelar  chefe  de  familia. 

Completam-lhe  a  coroa  de  glorias,  as  virtudes  cívicas  das  quais  foi 
táo  éloquente  precursor  e  acérrimo  baluarte,  em  meio  o  ambiente,  por 
vézes  hostil  de  sua  existéncia.  Na  paz  como  na  guerra  sua  altivez,  sua 
vibraçao  patriótica  patentearam-lhe  o  idealismo,  num  atestado  de  sua 
mais  pura  e  cristalina  dedicaçâo  ao  solo  pátrio.  Foi  assim,  Caxias,  a 
gloria  do  Brasil,  símbolo  de  urna  soberanía  que  éle  soube  defender  e 
unificar. 

“Caxias  foi  o  bom,  a  serviço  da  lei  e  da  paz.  Homens  e  povos  sen- 
tiram-lhe  a  aura  luminosa,  o  ato  consciente.  Tocou  corn  la  fronte  ñas 
estrélas.  O  amor  engalanou-lhe  a  vidia”  (Brígido  Tinoco). 


Un  gran  educador  de  nuestros  tiempos:  AGOSTINO 
GEMELLI  y  su  Universidad  del  “Sacro  Cuore” 

de  Milán.  (Italia). 

Hno.  Darío  Agostino 


Verdad  y  Oaridad 

El  Catolicismo  es  por  naturaleza  una  aristocracia  inteletual.  Basta, 
para  convencerse,  observar  el  milagro  de  sus  Santos:  el  testimonio 
más  formidable  de  su  valor  intelectual.  Todos  los  Santos  indistinta¬ 
mente;  laún  los  analfabetos  e  iletrados.  La  verdade  los  ha  hecho  san¬ 
tos;  la  verdad  ha  sido  levadura  para  sus  corazones;  la  verdjad  los  ha 
inebriado  de  amor. 

Ninguna  filosofía  puede  engendrar  santos;  la  Fe,  sí.  Son  los  már¬ 
tires  de  la  verdad. 

La  fe,  es  fuente  perene  de  actividad  intelectual.  Las  mismas  virtu¬ 
des  morales  encuentran  la  razón  de  su  existencia  en  el  favorecer  es¬ 
ta  superior  actividad  del  espíritu. 

Ellos  trabajan  especialmente,  por  adquirir  el  hábito  de  una  vida 
interior,  silenciosa  y  operosa.  Se  recriminan  y  expían  acerbamente 
la  mínima  distracción  e  imperfección  en  el  esfuerzo  intelectual. 

En  verdad,  todo  santo  es  doctor,  pues  en  él  el  cerebro  ama  y  el 
corazón  piensa.  Para  él,  la  ignorancia  de  las  cosas  divinas  es  el  pri¬ 
mero  y  mayor  de  todos  los  pecados. 

Es  por  eso,  que  con  legítimo  orgullo,  los  católicos  miramos  hacia 
esos  bastiones  del  saber  humano  que  son  las  UNIVERSIDADES  CA¬ 
TOLICAS  diseminadas  por  el  mundo  entero;  y,  los  católicos  italianos, 
en  particular,  miran  a  su  Universidad  Católica  del  “Sacro  Cuore”.  En 
todas  ellas,  la  ciencia  reviste  la  gnan  misión,  la  importantísima  tarea 
de  la  Iglesia  misma. 

1  —  Universidad  Católica  del  “Sacro  Cuore” 

Fué  fundada  en  1921,  en  ambiente  adverso  y  hostil,  por  el  R.P. 
Agostino  Gemelli  ofm,  médico  ateo  y  anticlerical  convertido.  Bende¬ 
cida  de  Dios  y  sostenida  generosamente  por  el  pueblo  católico  de  Italia, 
se  ha  desarrollado  en  forma  extraordinaria  y  es  actualmente  uno  de 
los  centros  de  enseñanza  superior  más  florecientes  y  estimados  de 
Europa. 
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Algunas  cifras  relativas  al  último  año  académico  1957-58,  nos  da¬ 
rán  una  idea  del  vasto  trabajo  intelectual  que  allí  se  realiza. 

—  El  cuerpo  académico  comprende  268  profesores.  Los  alumnos 
son  10.669  repartidos  en  las  siguientes  f acuidades:  Jurisprudencia  1061; 
Ciencias  Politicos  566;  Economía  y  Comercio  5913;  Letras  y  Filosofia 
992;  Magisterio  1752;  Agraria  212;  Escuela  de  Estadística  39;  Escuelas 
de  perfeccionamiento  147. 

Muchos  jóvenes  de  humilde  condición  hallan  en  lia  Universidad, 
amplias  posibilidades  de  proseguir  sus  estudios,  gracias  a  una  com¬ 
prensiva  distribuición  de  bolsas  de  estudio,  asignaciones  especiales, 
asistenciais  varias,  que  en  este  año  ascendió  a  un  total  de  94  millones 
de  liras. 

De  esta  manera  la  “gran  mendiga”  se  convierte  en  “insigne  bie¬ 
nhechora”. 

—  Los  laureados  (doctorado)  en  esta  Universidad  Católica  son  ya 
9.864  en  los  38  años  de  existencia.  Fuerte  contingente  de  personalidades 
de  elevado  valor  científico  y  moral  que  militan  hoy  en  los  campos  del 
saber  y  de  la  política,  como  los  dirigentes  de  lía  “Democrazia  Cristiana”, 
partido  que  rige  los  dstino  del  país,  desde  que  se  implantó  a  Repú¬ 
blica  en  Italia  (1946)  y  que  cuenta  en  la  actualidad  con  el  42.50% 
de  la  población  total.  Las  laureas  del  último  año  han  sido  236,  en  las 
diversas  especiaidades. 

—  En  el  año  1953  la  Universidad  fundó  en  Piacenza  (valle  del 
Po)  su  modernísimia  F  acuidad  Agraria,  considerada  en  la  actualidad 
como  la  mejor  de  Europa,  tanto  por  la  calidad  de  su  material  cientí¬ 
fico  como  por  la  organización  del  trabajo. 

—  El  centro  de  cultura  “Maria  Immacolata”,  en  el  Trentino,  al¬ 
berga  gran  número  de  estudiantes  italianos  y  extranjeros  (unos  3000) 
para  cursillos  de  especiislización,  durante  los  cálidos  meses  estivales. 

—  Este  año,  por  iniciativa  del  gobierno  italiano  y  en  colaboración 
con  la  UNESCO  se  ha  creado  en  la  U.C.  del  Sacro  Cuore  el  Instituto  de 
ayudas  audio-visuales”  el  primero  y  único  de  esa  naturaleza  existen¬ 
te  en  Europa.  Lo  dirige  el  Prof.  Me  Clung  Lee  del  Brooklin  College 
de  New  York.  Su  finalidad  es  preparar  a  los  jóvens  para  analizar  las 
repercusiones  y  efectos  próximos  o  remotos  en  la  vida  social  de  la 
radio,  del  cinema  y  de  la  televisión,  considerados  como  medios  de  in¬ 
formación,  educación  y  publicidad. 

—  En  el  Instituto  de  Psicología,  fundado  y  dirigido  por  el  mismo 
P.  Gemelli,  que  juntamente  con  el  de  Cambridge  son  en  la  actualidad 
los  más  importantes  de  Europa,  se  ha  constituido  recientemente  una 
sección  de  especialización  en  “Psicología  del  trabajo  y  Psicotecnia”. 
Su  finalidad  es  preparar  personal  idóneo  para  las  distintas  funciones 
de  selección  y  diagnósia  de  la  personalidad,  tan  solicitados  hoy  por  la 
industria  y  las  empresas. 
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2  —  P.  Agostino  Gemelli:  fundador  y  Rector  Magnífico  de  la  Universidad. 

%. 

El  P.  Gemelli  es  el  héroe  de  esta  magna  empresa  del  espíritu. 
Antes  de  vestir  el  hábito  franciscano,  fué  médico  de  brilhante  porvenir, 
Joven,  inteligente,  el  Dr.  Edoardo  Gemelli  Oasí  se  llamaba  antes  de  ser 
fraire  era  también  ateo  y  anticlelical,  como  parecía  exigir  la  moda  de 
fines  del  siglo  passado. 

Fué  durante  el  servicio  militar  y  en  contacto  con  otro  eminente  mé¬ 
dico  y  gran  católico  Vico  Necchi,  que  se  acercó  al  catolicismo  y  a  la 
Iglesia.  Hombre  de  férrea  volutad,  desconocedor  de  las  medias  tintas, 
una  vez  conocida  la  verdad  cristiana  se  abrazó  a  ella  con  todas  las  po¬ 
tencialidades  de  su  ser,  que  no  eran  escasas.  Un  solo  rasgo  de  su  vida 
militar,  nos  revela  el  temple  de  su  almia.  El  mismo  nos  la  cuenta: 

“Me  hallaba,  dice,  cumpliendo  el  servicio  militar  como  médico 
de  sanidad  en  un  reparto  de  infecciosos,  en  la  misma  ciudad  de 
Milán.  Con  todo  mi  ntusiasmo  juvenil,  me  entregué  a  las  funciones 
proprias  de  mi  cargo:  asistencia  a  los  enfermos,  cuidado  del  local, 
control  del  personal,  etc... 

En  cierta  ocasión  trajeron  a  un  soldado  de  caballería  (atacado  de 
tuberculosis  en  gris, do  ya  muy  avanzado.  Se  hallaba  a  las  puertas  de 
la  muerte;  él  mismo  lo  sabía.  A  los  pocos  díias,  acabada  la  habitual 
visita  vespertina  clavando  su  mirada  en  mis  ojos,  me  dice:  “Doctor, 
yo  muero  lejos  de  los  míos,  (era  del  Sur);  si  mi  madre  estuviera 
aquí  me  daría  un  beso.  Me  lo  quiere  dar  Ud?”  Confieso  que  en  mi 
interior  se  desencadenó  breve,  pero  dura  batalla.  El  enfermo  estaba 
cubierto  de  llagas,  vomitaba  a  cadia  instante.  Yo,  todavía  en  vías  de 
conversión  me  dije  a  mi  mismo:  “Soy  un  vil!  Qué  no  haría  Cristo  en 
mi  lugar,  él  que  murió  por  los  hombres?”...  Abracé  y  besé  repetidas 
veces  a  ese  moribundo  con  extraña  pero  dulcísima  emoción.  Su  rostro 
reflejó  una  sonrisa,  como  un  rayo  de  luz.  “Gracias,  me  dijo;  ahora 
llámeme  al  Capellán  para  que  me  traiga  lia  Comunión”.  Fué  de  inme¬ 
diato;  me  improvisé  monaguillo,  sin  conocer  palabra  alguna  del  ce¬ 
remonial...;  pero,  me  sentía  “sacerdote”  yo  también”. 

No  se  detuvo  allí,  el  médico  de  noble  corazón;  convertido  al  cato- 
icismo  entre  el  estupor  general  de  los  médicos  e  íntimos  amigos;  ini¬ 
ció  de  inmediato  intensa  propaganda  catóica  y  fue  decedido  defensor 
de  los  milagros  de  Lourdes  . 

—  El  18  de  Marzo  de  1908  en  el  santuario  “San  Antonio  de  Pia*- 
dua”  de  Milán,  un  selcto  grupo  de  sacerdotes,  laicos,  admiradores  y 
amigos,  asistían  a  la  celebración  de  la  primera  misa  de  Dr.  Gemelli. 
Cinco  taños  antes,  al  vestir  el  hábito  franciscano,  desejaba  el  nombre 
de  Edoardo  por  el  de  Agostino.  Poquísimos  parientes  se  hicieron  pre¬ 
sentes  a  la  bella  cerimonia  en  la  que  su  íntimo  antigo  y  colega  Vico 
Necchi,  hizo  de  padrino.  Faltaban  sus  padres.  Todavía  no  le  perdona¬ 
ban  el  haber  abandonado  su  carrera,  tan  llena  de  esperanzas,  para 
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encerrarse  en  um  convento. 

—  El  7  de  Diciembre  de  1921,  en  una  pequeña  capilla  dedicada  al 
Sagrado  Corazón,  el  P.  Gemelli  celebrada  también  la  Santa  Misa. 

Nutrida  concurrencia  le  rodeaba:  personalidades,  bienhechores,  a- 
migos  y  crecido  número  de  jóvenes.  Eran  los  primeros  alunos  de  lia 
Universidad  Católica.  La  Misa  imploraba  las  bendiciones  de  Dios  so¬ 
bre  el  nuevo  ateneo  que  ese  día  comenzaba  a  vivir.  Era  la  víspera  de 
la  Inmaculada.  Acabado  el  Evangélico,  en  vibrante  himno  de  agrade¬ 
cimiento  a  Dios,  el  P.  Gemelli  expresó  su  confianza  en  el  éxito  de  la 
empresa  que  ponía  bajo  la  protección  del  Sagrado  Corazón,  y  en  se¬ 
guida  formuló  a  nombre  de  los  presentes  el  juramento  de  la  nueva 
Universidad  de  “permanecer  siempre  fieles  ta  la  cátedra  de  Pedro”. 

Llegó  el  momento  de  la  Sta  Comunión.  La  vibrante  voz  del  cele¬ 
brante  pronunció  el  “Ecce  Agnus  Dei,  ecce  qui  tollis  peccata  mundi”. 
Nada  nuevo  había  advertido,  ni  sospechaba;  pero  el  Corazón  de  Jesús 
le  tenía  preparrado  un  don,  un  magnífico  don,  digno  de  su  divina 
bondad. . . 

Su  padre  que  desde  hacía  40  añs  no  se  acercaba  a  los  Sacramen¬ 
tos,  tocado  de  la  gracia  de  Dios,  habíase  confesiado  la  víspera  en  el 
“Duomo”  y  esa  mañana  había  venido  a  la  Universidad.  Permaneció 
oculto  entre  la  numerosia  asistencia  y  se  acerca  ahora  al  altar.  Quie¬ 
re  ser  el  primero  en  recibir  a  Jesús  de  las  manos  de  su  hijo,  quien  al 
verle,  prorrumpió  en  lágrimas,  y  llorando  distribuyó  la  Santa  Comu¬ 
nión  a  toda  la  concurrencia.  Era  también  aquella  unía  primera  Misa. 

Con  ocasión  de  su  MISA  DE  ORO  y  de  sus  80  abriles,  todos  los  a- 
mantes  del  saber,  educadores  y  católicos  del  mundo,  vuelven  este  año 
1958,  su  mirada  hacia  la  Universidad  Católica  del  ‘Sacro  Cuore”  y  a 
su  fundador  y  Rector  magnífico  el  P.  Agostino  Gemelli. 

Admiran  su  vasta  obra  en  bien  de  la  humanidad,  elevan  al  Pa¬ 
dre  bueno  férvidas  plegaias  y  ofrecen  su  generoso  óbolo  pana  esa  su 
inmensa  obra  de  caridad,  que  deseosa  de  extender  cada  día  más  su 
benéfica  acción,  proyecta  ahora  la  construcción  de  su  Faculcbade  de 
Medicina  en  Roma.  No  dudamos  que  será  pronto  hermosa  realidad. 
Dios  lo  quiena. 


VOCABULARIOS  BRASILEIROS 


Glossários  de  termos  regionais  da  lingua  portuguêsa 
fallada  no  R.G.S. 

Prof.  Dante  de  Laytano 

1)  —  VOCABULARIOS  NACION  AIS 

Os  vocabulários  nacionais  publicados  até  agora  foram  numerosos  e 
varilados;  mas  os  que  de  fato  interessam  mais  de  perto  ao  Rio  Grande, 
entre  outros,  sao  os  seguintes: 

1888  —  Beaurepaire  Rohan  —  “Dicionário  de  Vocábulos  Brasi¬ 
leros”. 

Rohan  nasceu,  no  Rio  de  Janeiro,  em  1812,  morreu,  na  mesma  ci- 
dade,  em  1894.  Conhece-se  déle  urna  boa  biografia  escrita  pelo  Baráo 
Homem  de  Mello  e  publicada  na  “Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geo¬ 
gráfico  Brasileiro”,  Tomo  LXII,  1889.  Filho  de  nobre  francés,  exilado 
em  Portugal,  seu  pai  veio  com  a  corte  de  D.  Joáo  VI  para  o  Brasil; 
aos  7  anos  assentou  praça  como  cadete;  féz  brilhante  carreina;  tirou 
o  curso  de  engenheiro  militar  e  serviu  em  várias  provincias.  Em  1839, 
foi  dstacado  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  levantou  a  plantía  do  entrin- 
cheiramento  de  Porto  Alegre,  inspecionou  as  obras  militares  da  ca¬ 
pital  da  provincia,  serviu  no  Q.G.  do  Gen.  J.P.  dos  Santos  Barreto, 
deslocou-se  piara  o  Acampamento  do  Passo  do  Jacuí,  o  percorreu  par¬ 
te  do  mesmo  rio. 

Diretor  das  Obras  Municipais  do  Rio  de  Janeiro  em  1842;  desi¬ 
gnado  para  explorar  o  Baixo  Paraguai  no  Mato  Grosso  em  1843;  conhe- 
ceu  Artigas,  Lopez,  Bompland  e  outros,  trabalhou  em  Sao  Paulo  e  no 
Pananá. 

Presidente  día  Paraíba;  em  comissáo  de  estudos,  na  Ilha  de  Fer¬ 
nando  Noronha;  Ministro  da  Guerra  em  1864,  participou  da  Guerra 
do  Paraguai,  desempenhou  diversas  e  variadas  comissoes  militares  e 
foi  Comandante  das  Armas  em  Pernlambuco. 

Visconde  em  1888;  em  1890  reformado  como  Maréchal,  e  Minis¬ 
tro  do  Supremo  Tribunal  Militar  em  1893. 

Escreveu  mais  de  trinta  trabalhos,  todos  de  maior  importância  e  es- 
téve  no  Rio  Grande  do  Sul  muitas  vêzes,  deixando  suas  impressóes 
publicladas. 

“Procedendo  rao  mais  paciente  estudo,  o  Visconde  de  Beaurepaire 
Rohan  recolheu,  nos  próprios  lugares,  todos  éstes  vocábulos,  e,  assim 
nos  deu  em  1888  o  seu  precioso  “Dicionário  de  Vocábulos  Brasileiros” 
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em  que  estáo  coligidos  e  definidos  têrmos  usados  nas  diversas  provin¬ 
cias  do  Brasil,  em  sua  genuína  significaçâo.  Como  os  outros  trabalhos 
do  Visconde  de  Beaurepaire  Rohan,  esta  obra  recomenda-se  pela  ri¬ 
gorosa  exatidáo  e  autenticidade  das  verificaçôes,  banindo-se  déla  as 
interpretaçôes  fantasiosas,  que  tantas  vézes  desfiguram  escritos  déste 
genéro”,  diz  Baráo  Homem  de  Mello. 

1923  —  Carlos  Teschauer  —  “Novo  Vocabulário  Nacional”  —  III 
Série  das  Apostilas  ao  Dicionário  de  Vocábulos  Brasileiros,  Ed.  Globo. 

Teschauer,  padre  jesuíta,  nasceu  na  Alemanha  em  1851  e  mor- 
reu,  no  Rio  Grande,  em  Sáo  Leopoldo,  no  ano  de  1930>. 

Foi  um  dos  precursores  dos  estudos  folclóricos;  fundou,  ao  lado 
de  outros,  o  Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  Rio  Grande  do  Sul; 
lecionou,  muitos  anos,  no  Colégio  Anchieta  de  Porto  Alegre  e  escre- 
veu  numerosas  obras,  destacando-se  sua  “Historia  do  Rio  Grande  do 
Sul”,  em  très  volumes,  sobre  os  7  Povos  das  Missóes  Orientais  do 
Uruguai,  a  “Poranduba  Rio-Grandense”,  e  “Avifauna  e  flora  nos  cos¬ 
tumes,  supertiçôes  e  lendas  brasileiras”. 

Reuniu,  no  vocabulário,  8.500  têrmos  bnasileiros  nao  dicionariza- 
dos  aínda  e  consultou,  entre  os  rio-grandenses,  autores  como  Alcides 
Maya,  Alfredo  Ferreira  Rodrigues,  Ramiro  Barcelos;  Hemetério  Ve- 
loso,  Assis  Brasil,  Cándido  D’Oliveira  Fortes,  Alfredo  Varela,  Fer¬ 
nando  Osório,  Otávio  de  Faria  Corrêa,  etc. 

Natural  de  Birstein,  entáo  Grao-Ducado  de  Hesse,  terminando  os 
estudos  ginasiais,  entrou  para  o  Seminário  de  Fulda,  sendo  depois, 
corn  a  morte  do  Bispo  Koett,  enviado  a  Mogúncia,  recebendo  entáo, 
as  sagradas  ordens  das  máos  do  eminente  Bispo  Von  Ketteller,  pro- 
tetor  das  classes  operárias  e  ilustre  sociólogo. 

Féz  o  noviciado  da  Ciampanhia  de  Jesus  em  Exaeten;  terminou  os 
estudos  de  filosofía  e  humanidade  em  Bleyenbeebek,  ambas  as  cida- 
des  da  Holanda,  e  daí  foi  para  a  Inglaterra,  onde  estêve  très  anos,  em 
Dittonhjall,  dedicando-se  aos  estudos  teológicos  e  ascéticos;  partindo, 
depois,  para  o  Brasil,  quando,  em  1880,  chegou  a  Porto  Alegre. 

Trabalhou  ativamente  como  sacerdote  e  professor  em  Montene¬ 
gro,  Sáo  Leopoldo,  Parecí  Novo,  Santa  Cruz,  Sáo  Leopoldo,  Rio  Gran¬ 
de,  Sáo  Sebastiáo,  etc. 

Foi  sucessivamente,  em  Porto  Alegre,  padre  das  Igrejas  de  Sáo  Ra¬ 
fael,  Carmo  e  do  Hospital  Militar  do  Cristal. 

Está  sepultado  no  Cemitério  Particular  da  Companhia  de  Jesus, 

em  Sáo  Leopoldo. 

Os  estudos  de  Teschauer  e  Rohan  sáo  os  que  mais  cuidartam  do 
Rio  Grande,  o  que  náo  se  pode  afirmar  de  outros  dicionários  brasilei¬ 
ros,  como  o  de  Rodolfo  Garcia  (“Dicionário  de  Brasileirismos”) ,  que, 
aliás,  apenas  trata  de  “Peculiaridades  pernambudanas”,  como  se  pro- 
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pôe,  Macedo  Soares  (“Dicionário  Brasileiro  do  Lingua  Portuguêsa”) , 
Braz  Rubin  (“Vocabulário  Brasileiro”),  etc.  pois  nos  referimos  exclu¬ 
sivamente  aos  dicionários  do  brasileirismos  e  nâo  prôpriamente  aos  di- 
cionários  da  lingua  portuguêsa  ou,  evidente,  aos  vocabulários  regio¬ 
nal  brasileiros,  que  nâo  precisam  ser  citados  aqui,  bem  como  os  vo¬ 
cabulários  de  assuntos  especializados  e  particulares. 

2  —  VOCABULÁRIOS  GAUCHOS 

1851  —  Pereira  Coruja  —  “Coleçâo  de  Vocábulos  e  Frases  usa¬ 
das  na  Provincia  de  Sao  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul”. 

A  primeira  ediçâo  da  “Coleçâo”  apareceu  na  Revista  do  Instituto 
Histórico  e  Geográfico  Bnasileiro  (1852),  revista  cujo  volume  aliás  foi 
reeditado  em  1888.  A  “Coleçâo”  teve  mais  as  seguintes  ediçôes;  2.a 
(1856),  Londres  —  25  exemplares  (A  expensas  do  príncipe  L.  Bona¬ 
parte)  —  Tribner  e  Com.  —  3.a  ediçâo  —  Rio  de  Janeiro  —  1861  — 
Typ.  Moderna  de  H.  Greffier  —  4.a  ediçâo  —  Rio  de  Janeiro  —  1862  — 
“Folhinha  Rio  Grandense”,  Livraria  de  D.J.  Cobbes  Brandáo. 

Quase  um  sáculo  depois,  Walter  Spalding  reedita  a  “Coleçâo”,  na 
revista  “Provincia  de  Sáo  Pedro”,  em  1946,  constituindo,  lassim,  a  5.a 
ediçâo. 

O  A.  reuniu  358  vocábulos,  que  é  o  número  que  figura  na  1.a  edi¬ 
çâo,  fazendo-os  preceder  duma  intéressante,  embora  ligeira  introduçâo, 
onde  já  acentúa  os  carateres  fonéticos  do  linguajar  gaúcho,  a  relativa 
pureza  do  idioma  e  as  influências  espanholas  e  indígenas,  o  que  náo 
deixa  de  constituir  conclusáo  valiosa  para  a  época. 

A  biografía  de  Pereira  Coruja  está  feita,  entre  outros,  pelo  his¬ 
toriador  Aurélio  Porto,  que  a  publica  na  “Lanterna  Verde”,  Boletim 
n.°  8,  dja  Sociedade  Felipe  D’Oliveira,  ediçâo  dedicada  ao  Rio  Grande 
do  Sul,  1944. 

Nasceu  Coruja  em  Porto  Alegre  no  ano  de  1806;  desde  menino 
revelou-se  inteligente  e  vivaz;  embora  extremamente  pobre,  foi  ma¬ 
triculado  na  escola  de  Antonio  Avilla,  açoriano  rispido,  séco  violento, 
que  ficou  conhecido  pelo  nome  de  “Amansa-Burro”,  por  abreviaçâo, 
simplesmente  “Amansa”.  Nesse  estlabelecimento  efe  ensino  lhe  pu- 
seram  o  apelido  de  Coruja,  que  carregou  desde  pequeño  e  terminou 
incorporarar-se  ao  próprio  nome. 

O  Pe.  Thomás  Luiz  de  Souza  tomou  a  si,  depois,  a  educaçâo  do 
rapaz,  que  já  aos  vinte  anos  de  idade,  em  1826,  recebeu  a  incumbénciia 
de  estudar,  no  Rio  de  Janeiro,  o  novo  método  d  nsino  denominado 
Lancaster. 

Coruja,  que  se  destacara  na  comissâo  que  lhe  dera  a  Presidéncia 
dja  Provincia,  voltou  a  Porto  Alegre,  onde  aplicou  seus  novos  conhe- 
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cimentos. 

Versado  em  latim,  filosofía  racional,  gramática  e  outras  disci¬ 
plinas,  o  jovem  professor  ocupa  lugar  de  destaque  na  capital  do  Rio 
Grande. 

Pertencendo  aos  Gabinetes  de  Leituna,  colaborando  na  imprensa, 
vé-se  envolvido  na  política,  quando  surge  o  partido  farroupilha;  é 
eleito  deputado  à  Assembléia  Provincial,  onde  desempenha  as  funçoes 
de  l.°  secretário. 

A  posiçâo  histórica  assumida  pela  Assembléia  que  negou  posse 
ao  presidente  Anaújo  Ribeiro,  encontrou  em  Coruja  um  aliado  e  ba¬ 
luarte  da  resisténcia. 

Prêso,  recolhido  à  cadeia  do  quartel  do  8.°  Batalhao,  teve,  logo 
em  seguida,  de  marchar,  pelas  ruas,  com  mais  36  companheiros,  quan¬ 
do  foram  conduzidos  a  bordo  dumja  chalupa.  A  prisáo  revestiu-se  de 
inúmeras  peripécias,  terminando  éle  por  ser  recolhido  à  “Persigan- 
ga”,  outra  embarcaçâo  que  se  tornou  famosa  na  revoluçâo;  por  fim,  é 
mandado  para  o  Rio  de  Janeiro,  como  prisioneiro  político,  onde  ob- 
tém,  em  1839,  anistiJa,  corn  a  condiçâo  de  nao  poder  voltar  à  Provin¬ 
cia,  enquanto  ela  nao  fósse  pacificada. 

Fixando  residencia  na  Córte,  tendo,  entáo,  33  anos,  casado  com 
D.  Catarina  Lopes,  que  foi  reunir-se  ao  marido,  no  Rio  de  Janeiro, 
dedicou-se  internamente  ao  magistério  e  publicou  livros  didáticos  de 
latim,  portugués,  ortografía,  aritmética,  etc. 

Liceu  Minerva,  no  Rio  de  Janeiro,  tornou-se  modelar:  era  ésse  o 
nome  do  colégio  do  Prof.  Coruja.  Sua  casa  representava  um  verda- 
deiro  consulado  gaúcho  e  a  senhorta  mantinha,  por  sua  vez  urna  aula 
particular  para  meninas. 

O  Prof.  Coruja  teve  urna  vida  próspera,  mas  resolveu  dedicar-se 
ao  comércio,  fundando  urna  companhia  de  seguros  e  umia  casa  ban- 
cária,  que  faliu,  e,  em  1879,  aos  73  anos  ,organizou  urna  Caixa  Deposi- 
tária,  tipo  de  Casa  Bancária,  que,  mal  arrendada  ,reduziu  o  Prof.  Co¬ 
ruja  à  miséria,  por  ter  seguido  o  conselho  de  amigos  vorazes  e  ingratos. 

Náo  tinha  filhos,  mas  adotara,  desde  Porto  Alegre,  urna  criança, 
um  engeitiado,  que  terminou  Comendador  e  sempre  estév  ao  lado  do 
pai  adotivo;  mas,  em  1888,  morria  o  filho  e  o  pai  aos  82  anos  ,estava 
sózinho  no  mundo,  pois  perderá  a  esposa,  companheira  dedicada  e 
colega  inteligente. 

Viveu,  quai,  mais  um  laño  o  Prof.  Coruja,  mas  com  urna  existéncia 
marcada  por  um  fim  melancólico,  que  terminou  a  4  de  agosto  de  1889. 

Comendador  do  Império  , figura  de  destaque  da  sociedade  do  Rio 
de  Janeiro,  membro  das  mais  importantes  instituiçôes,  entre  elas, 
do  Instituto  Histórico,  Pereira  Corujia  foi  um  pioneiro,  um  precursor  e 
um  grande  mestre. 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


309 


1897  —  Romaguera  Corrêa  —  “Vocabulário  Sul  Rio  Grandense”. 

O  volume  apareceu  em  1898,  mas  o  prefácio  tern  a  data  do  ano 
anterior.  Ediçâo  de  Echenique  &  Irmâo,  Livraria  Universal,  Pelotas 
e  Porto  Alegre. 

É  o  segundo  vocabulário,  na  ordem  cronológica. 

O  A.  é  natural  de  Sant’Ana  do  Livramento,  onde  nasceu  em  1863. 
^Formou-se  em  medicina.  Publicou,  além  do  vocabulário,  sua  tese  in¬ 
titulada  “Da  Trepanaçâo”  (1888)  e  um  trabalho  de  natureza  política: 
“Julio  de  Castilhos  e  a  reorganizaçâo  do  Partido  Republicano  Brasi- 
,leiro”  (1898),  conforme  os  dados  de  Luís  Correia  de  Meló  (“Subsi¬ 
dios  pana  um  dicionário  de  intelectuais  rio-grandenses”  —  Sao  Paulo 
—  1944). 

O  Vocabulário  já  tem  miáis  de  mil  palavras,  pretendendo  retiñcar 
ou  corrigir  enganos  cometidos  por  Beaurepaire  Rohan  e  Pereira  Co¬ 
ruja  e  alega  que  “há  muito  habitando  lugares  onde  mais  Caracterís¬ 
tica  é  a  linguagem  rio-grandense,  conheço-a  por  observaçâo  e  cién- 
cia  própria,  pouco  indagando  de  fontes  estranhas,  qulase  sempre  in¬ 
fiéis  quanto  à  definiçâo  e  emprêgo  dos  vocábulos.” 

Explica  o  vocábulo,  apresenta  a  etimología,  constrói  exemplos  e, 
ao  apreciar  as  influências,  fala  ruas  línguas  africanas,  no  portugués  ar¬ 
caico,  naturalmente  no  rioplatense  e  nos  idiomas  indígenas,  tais  como 
o  araucano,  o  azteca,  o  quíchuia,  além  do  tupi  e  do  guarani. 

Afirma  que  o  falar  do  gaúcho  constituí  “urna  linguagem  notável, 
pelo  cunho  original  e  pitoresco  que  a  distingue  da  empregada  nos  ou- 
tros  Estados  do  Brasil”. 

Coligiu  poesías  de  caráter  camponés,  versos  de  poesía  popular, 
produçoes  de  vários  poetas  rio-grandenses,  e,  em  apéndice  o  hiño  da 
República  de  Piratini,  urna  darta,  etc.,  que,  no  livro,  servem  de  mo- 
dêlo  para  que  se  conheça  ou  aprecie  melhor  a  linguagem  rio-granden¬ 
se  ou  gaúcha. 

José  Romaguera  da  Cunha  Corrêa  faleceu  a  27  de  setembro  de 
1911,  em  Urugulaianaí  cidade  onde  féra  seu  segundo  intendente  do 
período  republicano,  e  elito  a  28  d  agosto  de  1900,  tendo  realizado  urna 
administraçâo  fecunda  e  eficiente  que  se  salientou  nos  problemas  de 
urbanismo,  obras  públicas,  higiene  e  os  problemas  culturáis,  tais  co¬ 
mo  a  fundaçâo  de  iblioteda  Municipal,  organizaçâo  de  serviço  de  es- 
tatística,  etc. 

1929  —  Roque  Callage  —  “Vocabulário  Gaúcho. 

A  2.a  ediçâo  corrigida  e  aumentada  é  de  1928  e  foi  feita  pela  Li- 
vrarila  do  Globo.  A  1.a  ediçâo  esgotou-se  rápidamente  e  a  outra  tira- 
gem  constou  do  acréscimo  duma  infinidade  de  vocábulos  genuinamen- 
te  gaúchos  náo  registrados  na  ediçâo  anterior. 

Daí  o  usarmos  a  2.a  ediçâo,  aliás  a  1.a  é  naridade  bibliográfica  e  a 
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2.a  está  no  mesmo  caminho.  Náo  conhecemos  ia  l.a,  mas  com  as  modi- 
ficaçôes  sofridas,  é  evidente  que  as  consultas  devem  ser  na  2.a 

O  A.  reuniu  mais  de  2.000  termos  usados  no  linguajar  rio-gran- 
dense,  acreditando  que  perto  de  mil  ainda  náo  tinham  sido  diciona- 
rizados.  Em  apéndice:  Fnases  e  expressóes  populares  do  gaúcho. 

Diz  que  “de  fato  o  que  possuímos  em  relaçâo  ao  linguajar  rio- 
grandense,  está  restringido,  sem  falar  na  obra  inédita  de  Apolinário 
Porto  Alegre,  que  infelizmente  desconhecemos,  aos  pequeños  estudos 
do  professor  A.  Pereira  Coruja,  major  Cezimbra  Jacques  e  padre  Car¬ 
los  Teschauer  e  aos  ligeiros  glossários  apensos  a  alguns  livros  da  nos- 
sa  já  florescente  literatura  regional,  os  quais  tém  por  fim  símente 
elucidar  alguns  térmos  empregiados  no  texto  das  obras  a  que  éles  vém 
aditados”. 

Alude  à  deficiéncia  día  obra  de  Romaguera,  embora  os  esforços  que 
teve  para  ampliar  os  registros  do  vocabulário  gaúcho  e  informa  que 
náo  examina  o  aspecto  etimológico,  mas  documentará  o  uso  do  vocá- 
bulo  com  os  exemplos  da  literatura  rio-grandense. 

Divide  a  procedéncia  dos  térmos  gauchescos  em  très  partes:  o  por¬ 
tugués,  o  hispano-platino  e  o  aborigène. 

Acha  a  influéncia  indígena  pequeña  e,  por  assim  dizer,  reduzida 
à  toponimia  geográfica,  mas  náo  acontece  outrotanto  com  a  influén¬ 
cia  platina,  que  julga  a  maior  de  todas,  dando-lhe  urna  porcentagem 
de  60%  dos  térmos  gaúchos  e  explica  o  fato  pelas  razóes  de  fronteira. 

Aborda  a  questáo  do  vocabulário  plastoril,  que  admite  ser  oriundo 
todo  éle  do  Prata,  ainda  de  acôrdo  corn  suas  idéias,  e  ao  falar  no  por¬ 
tugués  já  distingue  os  arcaísmos,  os  brasileirismos  e  os  respectivos  fe¬ 
nómenos  de  semántica. 

Recorreu  aos  escritores  de  ficçâo,  aos  historiadores  e  pesquisado- 
res  rio-grandenses  já  um  tanto  numerosos,  pelo  menos  uns  cinqüenta 
que  o  A.  leu  cuidadosamente,  além  de  aceitar  as  contribuiçôes  e  crí¬ 
ticas  de  Faria  Corréa,  Manoel  Duarte,  Figueiredo  Pinto,  A.  Simóes 
Pires,  Ernesto  Pelanda  que  escrevenam  sobre  a  1.a  ediçâo  do  Vocabu¬ 
lário.  á-  cszu 

Roque  Callage  foi  um  escritor  regionalista  de  maior  interêsse,  pois 
fixou  nas  suas  páginas  a  historia,  se  assim  se  pode  dizer,  dos  movi- 
mentos  revolucionários  de  1923  e  1930,  de  que  participou  e  testemu- 
nhou. 

Nasceu  em  Santa  Maria  a  15. XII.  1888  e  morreu  em  Porto  Ale¬ 
gre  a  23. V. 1931. 

Escreveu  os  seguintes  livros:  “Prosa  de  ontem”  (1908)  “Escom¬ 
bros”  (1910),  “Terra  Gaúcha”  (1914),  “Terra  Natal”  (1920,)  “Cróni¬ 
cas  e  Contos”  (1920),  “O  Drama  das  Coxilhas”  (1923),  “Quero-Quero” 
(1927),  “Rincáo”  (1928),  “No  Fogáo  Gaúcho”  (1929),  (além  de  voca- 
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bulário. 

Homem  de  imprensa,  trabalhou  em  grande  número  de  jomáis,  do 
interior  do  Estado,  e  em  Porto  Alegre,  ocupou  posiçâo  de  destaque  no 

“Correio  do  Povo”,  e  no  “Diário  de  Noticias”,  do  quai  foi  um  dos  fun¬ 
dadores. 

Era  autor  de  urna  secçâo  muito  lida  e  de  bastante  influência  que 
se  cbiamava  “A  Cidade”. 

Também  foi  um  dos  fundadores  do  Instituto  Histórico  e  Geográ¬ 
fica  do  Rio  Grande  do  Sul.  Vindo  das  lides  comerciáis,  homem  de  ori- 
gem  modesta,  desde  cedo  voltou-se  para  o  mundo  das  letras.  Tentou 
o  Rio  de  Janeiro,  fazendo  imprensa  e  ocupando  um  cargo  na  Bibliote¬ 
ca  Nacionjal,  mas  a  voz  do  Rio  Grande  o  chamou  de  volta  aos  pagos. 

Morreu  de  asma  aos  43  anos  de  idade,  apenas.  Deixou  urna  obra 
que  é  comovido  elogio  à  terra  natal,  seu  Rio  Grande  armado. 

Os  amigos,  no  primeiro  taniversário  de  sua  morte,  publicaram  um 
‘Tn  Memoriam”,  organizado  pela  Comissâo  composta  de  André  Car- 
razoni,  Gabriel  Pedro  Moacir,  Francisco  Toledo  Bordini,  Walter  Spal¬ 
ding  e  Olintho  Sanmartin. 

O  volume  reuniu  crónicas,  noticias  e  reportagens  sobre  a  vida,  a 
obra  e  a  morte  de  Callage. 

Além  de  quase  todos  os  da  comissâo  de  homenagens,  figuram,  ao 
lado  de  muitos  mais,  Vargas  Neto,  Manoelito  de  Ornelas,  Pedro  Ver- 
gara,  de  Souza  Junior,  Aurélio  Porto,  Clemenciano  Barnasque, 
Pereira  Gomes,  Luiz  da  Cámara  Cascudo,  etc.  e  seu  irmáo  Fernando 
Callage,  que  reside  em  Sáo  Paulo. 

1935  —  Luiz  Carlas  de  Moraes  —  “Vocabulário  Sul  Rio-grandense”. 

Ediçâo  Globo,  carta-prefácio  de  Mauricio  Cardoso,  com  urna  lad- 
vertência,  bibliográfica  e  introduçâo  escrita  pelo  A.,  esta  última  as- 
sinada  no  Rio  de  Janeiro  em  1933. 

Coligiu  3.300  palavras,  aumentando,  lassim  extraordinàriamente  o 
registro  dos  gauchismos. 

Recorren  às  fontes  mais  diversas,  como  ao  livro  de  Afonso  Vár- 
zea  —  “O  Estado  Socialista  do  Pacífico”;  deu  ênfase  às  informaçôes 
sobre  o  Nordeste  do  Rio  Grande,  citando  “A  Fauna,  de  Torres”  de  Ro- 
dolf  Gliesch,  e  “A  Vila  da  Serra”  de  Antonio  Stenzel  Filho;  e  final¬ 
mente  documentou-se  em  escritores  platinos,  nacionais  e  em  muitos  his¬ 
toriadores,  mais  amplamente  do  que  os  autores  anteriores. 

Na  introduçâo  que  escreveu  ao  Vocabulário,  alude,  principalmente, 
acs  seguintes  fatóres  diferenciadores  do  linguajar  gaúcho: 

a)  Isolamento  geográfico  do  Rio  Grande 

b)  Dificuldades  de  comunicaçôes 

c)  Contato  com  as  Repúblicas  do  Prata 
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d)  Fronteira  laberta  e  às  vêzes  imprecisa 

e)  Vida  campestre 

f)  Natureza  e  conformagáo  do  solo 

g)  Taboleiro  predileto  de  pugnas  sanguinolentas 

h)  Clima  de  alternativas  acentuadas. 

Ao  estudar  ia  influéncia  platina,  que  alguns  autores  negam,  náo  só 
mostra  como  ela  existiu  e  existe,  mas  levanta  a  hipótese,  aliás  impor¬ 
tante  de  que  essa  influéncia  foi  e  recíproca  e  assinala  os  très  elementos 
formadores  do  vocabulário  gaúcho: 

a)  lingua  portuguêsa  do  séc.  XVIII 

b)  lingua  guarani  das  Missóes 

c)  lingua  castelhana. 

Mas  acrescenta  a  influéncia  do  africano  e,  o  que  é  mais  intéres¬ 
sante,  a  influéncia  das  corr entes  imigratórias  do  século  XIX: 

a)  alema  (kerbs,  poroto,  etc.) 

b)  italiana  (polenta,  ravioli,  etc.) 

Também  tenta  urna  divisáo  de  área  geográfica  da  linguagem: 

a)  Fronteira  —  influéncia  oastelhana 

b)  Nordeste  —  semelhança  com  a  pronúncia  de  Santa  Catarina 
e  Paraná. 

c)  Costa  da  Serra  Gérai  —  notadamente  na  reviáo  do  Taçuari 
voz  cantante  do  litoráneo. 

Esclarece  alguns  aspectos  gramaticais  curiosos: 

I  —  Nos  dissílabos:  tio,  rio  e  frió,  que  sao  proferidos  em  torn  bre¬ 
ve  e  faz  a  distinçâo  entre  os  cariocas,  baílanos  e  nortistas. 

II  —  A  forma  inculta  nóis,  arróis,  mas  nâo  noix,  arroix, 

III  —  Os  artigos  definidos  o  e  a  sao  sempre  empregados  antes  dos 
nomes  de  pessoas:  Assim,  se  diz  eu  vi  o  Joáo,  e  náo,  eu  vi  Joáo;  isto 
é  do  Pedro  e  náo,  isto  é  de  Pedro. 

IV  —  O  emprégo,  na  conversaçâo,  do  pronome  da  2.a  pessoa  do 
singular  com  a  3.a  désse  número  do  pretérito  perfeito:  tu  ouvio  mal; 
tu  ouviu? 

V  —  Permuta  da  coniunçâo  como  pela  preposiçâo  de:  F.  está  a- 
listado  de  eleitor,  ao  em  vez  de  F.  está  alistado  como  eleitor;  —  F 
está  delegado  d  Policía,  náo  F.  stá  como  delegado  de  Policía. 

Vé-se,  entáo,  que  o  A.  Foi  mais  longe  do  que  os  seus  antecessores 
e  já  nos  dá  um  trabalho  menos  amadorístico  e  com  foros  de  ciéncia 
de  linguiagem. 
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O  vocabulário  está  organizado  na  base  de  pesquisas  origináis,  o 
que  lhe  dá  inestimável  valor. 

O  A.,  oficial  do  Exército  Brasileiro,  serviu,  em  seu  último  posto, 
como  Diretor  do  Colégio  Militar,  de  Porto  Alegre. 

Foi  presidente  da  Federaçâo  das  Associaçôes  Rurais,  da  Associaçao 
de  Criadores  de  Oavalo  Crioulo  e  do  Grémio  de  Oficiáis  Reformados. 
Pertence  ao  Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  Rio  Grande  do 

Sul. 


3  —  VOCABULARIOS  ESPECIALIZADOS 

Incluem-se,  nesta  categoria,  os  vocabulários  de  profissóes  ou  a- 
quéles  que  se  relacionam  com  determinados  assuntos  da  vida  gaúcha. 

Citamos,  numa  lista  provisoria,  pelo  menos  très  trabalhos  porque 
de  momento  as  pesquisas  feitas  nao  nos  levam  a  mais. 

“ Vocabulário  dos  Principáis  Térmos  da  Gíria  dos  Mineiros  de  Carvao 
de  Pedra  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sid”  —  por  Frtancisco  R.  Simch. 

É  coleçâo  de  131  palia vras  e  expressóes  empregadas  pelos  traba- 
Ihadores  das  minas  de  carváo  no  Rio  Grande  do  Sul,  talvez  de  Sao 
Jerónimo,  onde  se  encontram  as  jazidas  mais  exploradas,  tais  como 
Butiá,  Leáo,  Arroio  dos  Ratos,  etc.  Embora  o  A.  tivesse  estudado  os 
depósitos  de  outras  áreas. 

A  publicaçâo  é  de  1922  e  agora  será  reeditada  pelo  professor  El- 
pídio  Ferreira  Paes,  que  conseguid  localizar  essa  intéressante  memoria. 

O  editor  acrescenta  duas  notas,  urna  referente  ao  ¡autor  e  outra 
que  diz  respeito  à  pesquisa. 

Francisco  Rodolfo  Simch  nasceu  em  Vila  Teresa  no  municipio  de 
Santa  Cruz,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  3  de  abril  de  1874  e  faleceu 
em  Porto  Alegre  a  25  de  outubro  de  1937. 

Formou-se  na  Escola  de  Mimas,  de  Ouro  Préto,  em  1898  e  na  Fa- 
culdade  de  Direito  de  Porto  Alegre,  em  1907.  Professor  de  Economia 
¡Política  e  Ciéncia  das  Finanças,  desde  que  concluiu  seu  curso.  Além 
de  haver  lecionado  outras  disciplinas  na  mesma  Faculdade  de  Direito 
de  Porto  Alegre,  foi  professor  da  antigia  Escola  Superior  de  Comércio, 
atualmente  Faculdade  de  Ciéncias  Económicas. 

Diretor  do  Museu  do  Estado  (1903-1925),  seu  primeiro  diretor  e 
organizador  eficiente  da  repartiçâo;  Diretor  do  Arquivo  Público,  Di¬ 
retor  do  Serviço  Mineralógico  do  Estado,  Diretor  de  Minas  do  Estado, 
Secretário  de  Estado  das  Obras  Públicas,  Desembargador  do  Tribunal 
de  Apelaçâo,  etc. 

Pertenceu  ao  Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  Rio  Grande  do 
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Sul,  do  quai  foi  também  fundador,  da  Sociedade  Geológica  da  Fran- 
ça,  etc. 

Bibliografia:  “Noçôes  Elementares  de  Mineralogía  e  Geología”, 
“Programa  de  Economia  Política”,  “Minerais  do  Rio  Grande  do  Sul” 
(Rev.  do  I.  Hist,  e  Geog.  do  R.G.S.,  III  e  IV  trimestres,  1924),  “Cam¬ 
pos  do  Rio  Grande  do  Sul”  (Rev.  do  Instit.  H.  e  G.  do  R.G.S.,  III  e 
IV  Trim.,  1925),  “Artefatos  Indígenas”  (Rev.  I.  H.  e  G.  do  R.G.S.(  Ano 
3.°  e  4.°  Trim.,  1923),  “Tembetás”  (Rev.  I.  H.  e  G.  do  R.G.S.,  Ano  4.°, 
3.°  e  4.°  Trim.,  1924),  etc. 

O  vocabulário  foi  publicado  em  apéndice  à  memoria  “Dos  Mé¬ 
todos  de  Desmonte  e  Extnaçâo  de  Carváo  de  Pedra”,  apresentada  pe¬ 
lo  A.  ao  I  Congresso  Brasileiro  de  Combustíveis,  reunido,  em  1922,  no 
Rio  de  Janeiro,  por  ocasiáo  do  Primeiro  Centenário  da  Independén- 
cia  do  Brasil.  O  A.  divulgou  o  vocabulário  no  “Almanaque  do  Globo”. 
Pág.  271,  de  1926. 

Vocábulos  Rio-Grandenses  que  se  referem  ao  cavalo  —  Carlos  Tes- 
chauer. 

Estudamos  ia  obra  do  ilustre  padre  jesuíta  e  éste  vocabulário  fi¬ 
gura  como  Cap.  II,  intitulado  “Investigaçôes  sobre  o  idioma  falado  no 
Brasil  e  particularmente  no  Rio  Grande  do  Sul”,  na  sua  “Paranduba 
Rio-gnandense”  (Ediçao  Globo,  1929). 

O  vocabulário  está  dividido  por  partes,  que  sáo  as  seguintes:  pé- 
los,  virtudes,  defeitos,  moléstias  , costumes,  lugares,  arreios,  cavalei- 
ros,  térmos  promiscuos,  locuçôes  tiradas  do  cavalo,  etc. 

Pesquisa  muito  importante  dada  o  caráter  regiomalista  do  voca¬ 
bulário,  que  aliás  é  o  primeiro  e  único  feito  no  género. 

“Vocabulário  dos  Pescadores  do  Rio  Grande  do  Sul” 

O  A.  déste  trabalho  o  escreveu  como  tese  ao  II  Congresso  Sul- 
Rio-grandense  de  Geografía  e  Historia,  ralizado  em  1937,  comemorati- 
vo  do  bi-centenário  día  fundaçâo  da  cidade  do  Rio  Grande,  e  deu  o 
subtítulo  d  Etimología  dos  térmos  praieiros  usados  na  costa  do  Nordes¬ 
te.  Foi  publicado  nos  respectivos  anais,  ediçao  do  Instituto  Histórico 
e  Geográfico  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  promoveu  o  Congresso  em 
aprêço. 

Acrescentei,  entâo,  à  tese  a  seguinte  introduçâo: 

“As  palavras  déste  glossário  de  pescadores  do  Nordste  do  Rio 
Grande  do  Sul,  nao  foram  compiladas  de  livros  impressos  ou  memóriias 

inéditas. 

Representa,  sim,  um  trabalho  de  pesquisas,  levantadas  no  próprio 
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“habitat”  praieiro  e  um  estudo  organizado  sem  pretensoes,  mas  re¬ 
vestido  duma  honestidiade  científica,  como  exige  a  propria  natureza 
do  ensaio. 

As  transcriçôes  de  táo  pouco  agrado  dos  espíritos  anti-intelectuais 
e  dos  julgadores  apressados,  sao  documentários  indispensáveis  e  pro¬ 
vas  materiais  sem  as  quais  tôdas  as  afirmjagóes  estérilmente  se  perderiam. 

Os  rumos  etimológicos  constituem  os  índices  subsidiónos  do  tra- 
balho,  isto  é,  nao  nos  preocupa,  em  primeiro  plano,  a  origem  do  tér- 
mo. 

Assim  nao  fomos  realizar  urna  investigagáo  sobre  procedéncia,  co¬ 
mo  se  diaria  num  dicionário  de  galicismos  ou  num  vocabulario  de  afri- 
canismos. 

Sem  nos  prender  aos  livros,  afinal  única  fórmula  de  assegurar 
urna  definiçâo  histórica  do  termo,  recolhemos  na  linguagem  popular, 
através  dos  costumes,  maneiras,  tradiçôes,  as  pialavras  usadas  entre 
os  pescadores  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  bibliografia  aparece,  por  comodidade  de  exposigáo,  no  decorrer 
do  trabalho. 

Náo  nos  foi  possível  identificar  o  emprégo  de  tais  vocábulos  por 
todos  os  habitantes  día  costa,  mas  sómente  ñas  zonas  limítrofes  com 
Santa  Catarina,  municipios  de  Torres,  Conceigáo  do  Arroio  e  parte  da 
faixa  de  terra  entre  a  Lagoa  dos  Patos  e  o  Atlántico. 

Começamos  por  coletar  perto  de  trezentos  vocábulos,  mas  feitas 
as  verificaçôes  necessárias,  reduzimos  sómente  para  cem,  porque  náo 
nos  seduziu  incluir  senáo  os  térmos  correntes. 

Os  povoadores  dessas  regióes  sao  pescadores  e  a  etimologia  dé  suas 
palavaras  revela  capítulos  de  historia  económica  e  política. 

Encontramos  os  tragos  do  amerindio  pelos  vocáj bulos  típi,  apin¬ 
char,  tibá,  bacupari,  tapijara,  taimbó,  tinguera,  michanga,  que  sao  tu- 
pi-guiaranis;  a  presença  do  negro,  com  as  corruptelas  de  banza,  ban- 
galé  e  calundu;  o  espanhol  por  xanxo  e  cadeca;  o  açoriano,  o  luso-bra- 
sileiro  e  o  homern  do  interior  de  Portugal,  pelos  arcaísmos  macacor, 
marión  e  pelos  provincianismos  chiola,  pango  e  pela  velha  linguagem 
como  inquisicáo,  cóvado,  pensáo;  o  alemáo  com  a  palavra  chene 
(Schoón) . 

A  arte  náutica  com  vigia,  veleira,  trabuco,  tripulaçao,  engulho, 
alijar,  e  ia  pesca  com  manjuá,  engigada,  engodo,  cuar. 

Sáo  tantas  definiçoes  das  preocupacÓes  cotidianas  désses  humil¬ 
des  povoadores  o  Rio  Grande  do  Sul  pobre,  mas  vivo  de  origens  ad- 
miráveis. 

Corte  longitudinal  do  ingênuo  e  modesto  edificio  sociológico,  er¬ 
guido  pelos  homens  do  mar,  é  o  que  pretende  ser  a  tese:  “Vocabulá- 
rios  dos  Pescadores  do  Rio  Grande  do  Sul”  —  Etimologia  dos  térmos 
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praieiros  usados  na  costa  do  nordeste”. 

Escreveu  o  Bispo  de  Silvas,  mestre  quinhentista  do  “De  Rebus 
Emmanuelis”:  “Digo,  como  se  nao  pode  sempre  acertar,  que  sao  mais 
toleráveis  os  erros  cometidos  corn  sobejo  esfôrço,  que  os  em  que  mui- 
tos  caem  por  fraqueza”. 

“A  Terminología  da  Cana  de  Agúcar  no  Rio  Grande  do  Sul.” 


É  pequeño  entretanto  curioso  ensiaio  já  escrito  nos  moldes  das 
pesquisas  mais  atuais  no  campo  da  etnografía  ou  folclore  aplicado  à 
linguagem. 

O  Prof.  Heinrich  A.  W.  Bunse,  licenciado  em  Letras  Clássicas  pe¬ 
la  Faculdade  de  Filosofía,  Ciéncúas  e  Letras  da  Pontificia  Universidade 
Católica  de  Porto  Alegre,  é  Prof,  de  Filología  Románica  da  Faculda¬ 
de  de  Filosofía,  Ciéncias  e  Letras  da  Universidade  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  trabalho  citado  contém  10  páginas,  foi  publicado  na  “Revista  Bra- 
sileira  de  Filología”  (Vol.  3,  Tomo  II,  1957),  da  qual  se  tirou  sepa¬ 
rata. 

O  estudo  ficou  dividido  em  onze  partes  distintas:  I  —  Razóes  da 
pesquisa,  zona  de  canaviais  o  Rio  Grande  na  economiia,  açucareira  e 
área  histórica;  II  —  Ambiente  físico  da  regiáo,  clima  e  geografía  do 
nordeste  do  Rio  Grande;  III  —  Origem  da  cultura  da  cana  de  agúcar 
em  Torres,  Santo  Antonio  e  Gravataí  proveniente  de  Laguna;  IV  — 
Terminología  da  plantaçâo,  do  terreno,  instrumentos  de  trabalho,  etc.; 
V  —  Variedades  de  tipo  de  cana,  sistema  de  plantío  e  o  regime  de 
colheita;  VI  —  O  transporte;  VII  —  Os  bois,  nomenclatura  déles,  etc.; 
VIII  —  O  serviço  no  engenho;  IX  —  Fabrico  da  rapadura;  X  Produçâo 
de  cachaça;  XI  —  Conclusóes.  Em  cada  um  désses  pequeños  parágra¬ 
fos,  o  A.  tratou  dos  respectivos  vocabulários.  Heinrich  A.  W.  Bunse  — 
“Balavras  e  expressóes  empregadas  ñas  minas  carboníferas  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  Santa  Catarina  para  designar  objetos  e  oficios”  — 
Sep.  do  “oletim  n.°  1  do  Centro  a  Estudos  Filológicos  da  Faculdade 
de  Filosofía,  Ciéncias  e  Letras  da  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul. 
1955. 

4  —  VOCABULARIOS  EM  OBRAS  DE  FICÇÂO 

Alguns  escritores  regiomalistas,  na  intençâo  de  explicar  os  tér- 
mos  gaúchos  empregados  no  texto,  organizaram  vocabulário  em  apén¬ 
dices  ás  respectivas  obras,  ou  entáo,  escreveram  notas  explicativas 
£óbre  as  palsvras,  notas  ao  pé  da  página  em  prefácio  também,  e,  fi¬ 
nalmente,  incluíram  certas  consideraçoes  referentes  aos  vocábulos  gau- 
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chescos.  Caso  de  Oliveira  Meló,  no  seu  romance  “Os  Farrapos”  por  e- 
xemplo,  que  traz  explicaçôes  de  lalguns  têrmos  gaúchos. 

Daremos  na  impossibilidade  de  urna  relaçâo  completa,  pelo  me¬ 
nos  très  obras  antigas  e  modernas. 

As  omissóes  decorrem  do  fato  de  ignorarmos  a  existência  de  outra 
bibliografia  e  lassim  confeccionamos  esta  a  título  provisorio,  sujeita  a 
ampliaçôes,  no  futuro. 

Apolinário  Porto  Alegre  —  “Paysagens”  —  Contos  —  Biblioteca 
Rio  Grandense  —  Por  Iriéma  (pseudónimo  do  A.)  —  Outubro  —  n.°  1 
—  Spina  etiam  grata  est,  ex.  qua  apectatur  rosa  —  Publius  Syrus  — 
Porto  Alegre  —  J.J.  da  Silva,  editor  —  1875  —  263  págs. 

O  livro  compóe-se  dos  seguintes  contos:  Mandinga,  Pilungo,  Os 
butiázeiros  da  tia  Anastacia,  O  Veleiro,  a  Tapera,  e  o  Monarca  das  Co- 
xilhas,  que  sáo  como  se  véem  pelos  títulos,  todos  de  caráter  regiona- 
lista,  no  quai  o  A.  foi  o  precursor  mais  brilhante  do  género. 

Faremos  referência  a  éle,  na  qualidade  de  A.  de  outras  obras  de 
ficçâo  em  assuntos  gaúchos,  bem  como  na  dialectología  rio-grandense. 

Apolinário,  em  Notas,  no  fim  do  volume,  faz  algumas  considera- 
çôes  sobre  o  dialeto  brasileiro,  assinalando  que  “No  Rio  Grande  de- 
pois  de  análise  cuidadosa  apresentam-se  os  seguintes  elemntos:  aço- 
riano,  quichua  tupí-guaranítico,  africano  e  castelhano,  etc. 

A  colonizaçâo  açoriana  aplicou  por  analogía  os  têrmos  marítimos 
de  que  possuía  grande  cabedal  a  usos  e  necessidades  campestres,  que 
pediam  a  criiaçâo  d’uma  nova  palavra.  Riiira,  siga,,  cabresto,  rebém, 
que  se  tornou  rebenque,  passaram  do  mar  à  terra. 

A  raça  dos  Incas  ou  o  quichua  e  o  tupí-guaranítico,  dominadoras 
da  América  do  Sul  trouxeram  poderoso  concurso.  Da  primeina  temos 
charque,  gaúcho,  mate,  congonha,  tambeiro,  porongo,  china,  chinoca 
e  muitos  outros. 

Da  segunda:  nambí,  moquear,  cangar,  bombeiar,  pitar,  capáo,  ca- 
pueira,  minuano  ,cui¡a,  tapera,  cupiar,  e  inúmeros  outros. 

O  africano  e  sobretudo  o  ambundo,  como  em  moleque,  quisilia, 
cacimba,  munzuá. 

O  espanhol  deu  raros  vocábulos  e  quase  todos  corn  significaçâo 
restrita,  ou  diferente  como:  poncho,  lonca,  polégo. 

Muitas  vézes  as  exigéncias  de  urna  nova  vidia  em  novos  climas  sob 
condiçôes  mui  diversas,  d’um  térmo  clássico  ou  transformou-lhes  a  a- 
cepçâo  ou  tirou  derivados. 

Por  exemplo,  tropa  passou  a  exprimir  —  manada  e  trouxe  a  for- 
maçâo  de  tropilha  ,tropeiro,  tropear;  bandeira  significou  urna  reuniao 
de  homens  em  emprésas  pelo  sertao,  e  metafqricamnte  —  reuniao  de 
animais,  como  em:  bandira  d  caitetus,  de  quatis;  bandeirantes,  em- 
bandeirados  sao  os  derivados;  do  tema  potro  veio  potronco,  potrilho, 
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potreiro;  de  monarca,  monarquear,  conarqueador;  de  mato,  mataría, 
matuto,  matutice,  etc.”. 

Observaçôes  levantadas  há  quase  um  século,  nas  quais  se  pode 
apreciar  a  cultura  do  A.,  que  alude  à  lingua  dos  incas  e  à  antelogia  dos 
térmos  marítimos  dos  açorianos  com  os  vocábulos  gaúchos  da  vida  do 
campo  e  como  o  ilhéu  transformou  os  térmos  náuticos  em  terrestres. 

Dá  importáncia  ao  africano,  o  que  é  novidade  até  hoje  e  afirma 
urna  coisa  rara:  que  o  espanhol  poucos  vocábulos  forneceu  e  quase  to¬ 
dos  de  significaçâo  restrita. 

Jodo  Mendes,  de  Taquarí  —  “O  Campeiro  Rio  Grandense”  —  Por¬ 
to  Alegre  —  1889  —  por  Heráclito  (pseudónimo  do  A.). 

O  livro  se  encerra  com  a  data  de  23  de  junho  de  1885.  Segue-se 
um  “VoQabulário  de  Térmos  e  Frazes  Camponezas”  (22  de  maio  de 
1884)  e  termina  com  urna  Nota  sobre  pélos  de  cavalo,  com  urnas  40 
palavras  referentes  ao  assunto. 

A  obra  tem  156  pág.,  I-II  de  Epílogo,  e  I-XIII  de  Vocabulário, 
com  125  palavras,  inclusive  algumas  locuçôes. 

Os  capítulos  déste  ronnance  ou  novela  intitulam-se  o  rodeio,  a  ca- 
paçào,  as  carreiras,  a  estáncia,  o  fandango,  o  ouveiro  chita,  etc.,  o  que 
revelam  os  seus  moldes  regionalistas. 

O  vocabulário,  apesar  de  pequeño,  parece  ser  o  primeiro  que  se 
escreve  em  obra  de  ficçao;  aliás  náo  é  a  coleçâo  de  palavrias  nem  muito 
maior  nem  muito  menor  do  que  as  que  se  fazem  hoje  em  dia. 

O  interêsse  é  mais  histórico  do  que  filológico;  mas  foi  um  dos  pou¬ 
cos  que  tomou  precauçôes  para  explicar  as  palavras  gaúchas,  e  as  in- 
formaçôes  dadas,  ás  vézes,  sao  teté  longas  e  origináis. 

Joáo  Mendes  figura  como  A.  de  outros  livros:  “india  Rio-granden- 
se”  e  “Sertanejo  Rio-grandense”. 

Múcio  Teixeira  —  “Poesía”  —  Nova  Ediçào  —  Precidida  do  Juízo 
Crítico  de  Escritores  Nacionais  e  Estrangeiros,  de  urna  Apoteosis  poé¬ 
tica  e  de  notas  —  por  Alvaro  de  Múcio  Teixeira  —  Tomo  I  —  H.  Gar¬ 
nier,  livreiro  —  Editor  —  Rio  de  Janeiro  e  Paris  —  1903. 

“Nas  très  ediçôes,  completamente  esgotadas,  do  livro  dos  “Novos 
Ideáis”  há  notas  explicativas  do  originalíssimo  vocabulário  gaúcho  que 
se  encontra  ñas  “Flores  do  Pampia”.  Reproduzí-las  aqui,  ocuparía  mui- 
tas  páginas,  numa  ediçào  que  já  vai  muito  além  do  que  se  esperava”, 
diz  Alvaro  Múcio  Teixeiria,  no  2.°  vol.  da  obra  acima  citada. 

Múcio  Teixeira,  cujo  nome  todo  é  Múcio  Scevola  Lopes  Teixeira, 
nasceu  em  Porto  Alegre,  a  13  de  setembro  de  1858,  e  morreu  no  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  agosto  de  1926. 

Figura  das  mais  intéressantes  aínda  náo  teve  um  julgamento  rea¬ 
lizado  corn  justiça  pela  posteridade. 

Elogiado  por  Silvio  Romero  e  José  Veríssimo,  parece  que  seu  fim 
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de  vida  nâo  esteve  à  altura  de  urna  brilhante  carreira,  pois  terminou 
cartomante  ou  coisa  parecida,  com  o  título  de  Baráo  do  Ergonte. 

Desde  cedo  foi  espontáneo  e  bom  poeta,  quase  menino  ainda,  di- 
ga-se.  O  Partenon  Literário  deve-lhe  muito.  Múcio  descendia  de  ilus¬ 
tre  familia;  seu  próprio  pai,  destacado  oficial  do  Exército,  desempenhou 
os  cargos  de  Presidente  das  Provincias  do  Maranháo,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Santa  Catarina;  quando  já  estiava  para  exercer  a  presidéncia 
da  Provincia  de  Sao  Paulo,  veio  a  falecer. 

Aos  treze  anos  publicou  seu  primeiro  livro  de  versos:  “Vozes  Tré¬ 
mulas”. 

Considera-se,  sem  favor  algum,  um  dos  pioneiros  da  poesia  re- 
gionalista,  como  se  vé  no  “Canto  do  Guasca”.  No  livro  “Novos  Ideáis”, 
^  primeira  parte  denomina-se  “Flores  do  Pampa”,  onde  se  léem  os  es¬ 
pléndidos  versos  gauchescos:  “Chinoca”  e  “Vigiando”,  e  isso  em  1875. 

As  notas  ás  2.a  e  3.a  ediçôes  de  “Novos  Ideáis”  constituem  esclare- 
cimentos  sobre  a  vida,  os  costumes  e  as  paliavras  dos  gaúchos. 

Consulte-se,  para  a  movimentada  biografia  do  poeta,  o  livro  de  seu 
filho  Alvaro,  e  o  estudo  seguinte: 

—  Carlos  de  Azevedo  Légori  —  “Amar  e  Trabalhiar”  —  Estudo 
biobibliográfico  —  Discurso  de  posse  da  cadeira  de  Múcio  Teixeina,  na 
Academia  Rio-grandense  de  Letras  —  114  págs.  —  Porto  Alegre  — 
1942. 

Indispensável,  por  todos  os  títulos,  mesmo  com  os  exageros,  en¬ 
ganos  e  falta  de  espirito  crítico,  a  obra  “Os  Gaúchos”  de  Múcio  Tei- 
xeira. 

Vieira  Pires  —  “Queréncia”  —  Contos  regionais  —  1925  —  Ediçâo 
da  Livraria  do  Globo  —  Barcelos,  Bertaso  &  Cia.  —  Porto  Alegre  —  205 
—  págs. 

O  A.  diz  que  escreveu  sua  obria  entre  1907-1906,  no  final  do  cur¬ 
so  académico.  O  ocabulário  tem  para  mais  de  200  palavras  gaúchas  e 
locuçôes,  vindo  ñas  últimas  quinze  páginas  do  livro.  Dá  apenas  a  sig- 
nificaçâo  dos  térmos  e  fnases. 

Vieira  Pires,  nasceu  na  cidade  de  Triunfo  e  morreu  em  Porto 
Alegre.  Foi  Chefe  de  Polícia,  professor  da  Faculdade  de  Direito,  De- 
sembargador  do  Superior  Tribunal,  etc.  Féz  vida  jornalística,  dirigin- 
do,  entre  outros,  o  “Jornal  da  Segunda”. 

Darcy  Azambuja  —  “No  Galpáo”  (Contos  gauchescos)  —  Ediçâo 
da  Livraria  do  Globo  —  Porto  Alegre  —  1.a  ediçâo  de  1925  e  5.a  edi¬ 
çâo  de  1944. 

O  A.  é  hoje  a  mais  alta  expressâo  da  literatura  regionalista  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Foi  Promotor  Público  de  Porto  Alegre,  Procurador 
Geral  do  Estado,  Consultor  Geral  do  Estado,  Secretário  do  Interior, 
etc.  Dirigiu  “A  Fedenaçâo”  e  o  “Jornal  da  Manhá”.  Atualmente  é  pro- 
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fessor  de  Direito  e  da  Faculdade  de  Filosofía  da  Universidade  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  da  Universidade  Católica. 

Bibliografía:  “A  Prodigiosa  Aventura”,  “Romance  antigo”,  Glossá- 
rio  Policial”,  “Teoría  Genal  do  Estado”,  “A  Racionalizaçao  da  Demo¬ 
cracia”,  “Contos  Rio-grandenses”,  “Coxilhas”,  etc. 

“No  Galpáo”  recebeu  o  l.°  Prêmio  de  Contos,  da  Academia  Bra- 
sileira,  em  1925. 

O  Vocabulário  compóe-se  de  pouco  mais  que  200  palavras. 

M.  Pereira  Fortes  —  “A  Miarcaçâo”  —  Poema  gaúcho  —  Livraria 
Académica  —  166  págs.  —  Sáo  Paulo. 

Nasceu  em  Santiago  do  Boqueiráo.  Viveu  em  Santa  Maria  e  Pas- 
so  Fundo,  no  inicio  de  sua  carreira.  Passou  a  residir  em  Sao  Paulo, 
onde  veio  ia  falecer  após  mais  de  trinta  anos  de  capital  bandeirante. 
M.  Pereira  Fortes  é  pseudónimo  de  Manoel  do  Carmo. 

Bibliografía:  “Caminho  da  Luz”  (1909),  “O  Sanchismo”  (1913), 
“Hiño  à  Inveja”  (1015),  “Cantares  de  Minha  Terra”  (1924)  e  “A  Mar- 
caçâo”  ( 194Q) . 

O  Vocabulário  que  vem  no  final  do  livro  “A  Maroacáo”  tem  já 
perto  de  300  palavras  e  está  precedido  de  urna  coleçâo  de  notas  gra- 
maticais:  aumentativos,  diminuitivos,  verbos  auxiliares,  inversáo  de  le¬ 
tras,  infinito  dos  verbos,  o  som  eirá,  o  lh,  nasalaçâo  da  vogal  inicial, 
o  que  que  em  vez  de  que  é  que,  duas  preposiçÔes,  troca  de  pessoas, 
outras  características,  etc.  que  mostram  a  riqueza  dialetal  da  lingua 
portuguésa  fialada  no  Rio  Grande. 

Nitheroy  Ribeiro  —  “Tronqueira  de  Guajuvira”  —  Poema  Regio- 
nais  —  Impresso  na  Tipografía  Líder  —  Ediçâo  do  autor  —  Porto 
Alegre  —  84  pags.  1955. 

O  A.  é  funcionário  do  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul  e  vem  parti¬ 
cipando  ativamente  do  movimento  regionalista,  latravés  dos  centros 
gauchescos.  Já  publicou  dois  livros  de  versos:  “Serigote  Chapeado”  — 
(1951)  e  “Luz  de  Candieiro”  (1953). 

“Tronqueira  de  Guajuvira”  está  ilustrada  por  Yedda  Luz,  o  li¬ 
vro  compóe-se  de  duas  partes,  a  primeina  com  13  poesías  e  a  segunda 
com  o  poema  “O  Canto  da  Terra”.  O  “Glossário”  dos  térmos  regio- 
nais  usados  no  livro,  e  que  vem  no  final  do  volume,  acolhe  95  tér¬ 
mos  e  expressoes  gauchescas,  dando-lhes  a  respectiva  definiçao. 

O  A.  limitou-se,  como  era  o  caso,  »a  explicar  o  sentido  do  vocá- 
bulo  ou  da  expressáo,  o  que  faz  com  bastante  clareza. 

Alfredo  Costa  Machado  —  “Coisas  do  Pago”  —  versos  gaúchos  — 
Editora  Livraria  Andnadas  —  Porto  Alegre  —  1955  —  124  págs. 

O  livro  é  precedido  duma  carta  de  Manoelito  de  Ornelas,  nota  do 
autor,  urna  homenagem  ao  Rio  Grande  e  esclarecimento  seguinte: 
“Lançado  durante  a  Ronda  Crioula  pelo  “35  Centro  de  Tradicóes  Gaú- 
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chas,  setembro  de  1955”. 

O  volume  contém  35  poesías,  completando-se  com  um  “Vocabu- 
lário  da  Terminología  Gaúcha”  de  perto  de  120  palavras,  frases  e  ex- 
pressóes  rio-grandenses. 

O  A.  deu,  para  oada  urna  das  palavras,  frases  e  expressóes  o  res¬ 
pectivo  significado,  deixando  de  lado  qualquer  estudo  de  gramática, 
que,  evidente,  nâo  parece  teria  muita  razáo  de  ser. 

5  —  VOCABULARIO  EM  OBRAS  DE  PESQUISA 

Incluiremos,  neste  item,  os  vocabulários  que  vém  ñas  obras  que 
podem  ser  consideradas  de  pesquisas,  isto  é,  de  estudo  ou  investigaçâo. 
Salientaremos  sqmente  quatro  obras  que  nos  parcem  indispensáveis, 
pois  assim  teríamos  urna  amostra  da  vasta  bibliografía  sobre  o  as- 
sunto,  amostra  e  modélo  ao  mesmo  tempo. 

—  "O  Rio  Grande  do  Sul”  —  Contribuiçâo  para  o  Estudo  de  suas 
condiçôes  económicas  —  Lassance  Cunha  —  Rio  de  Janeiro  —  Im- 
prensa  Nacional  —  1908  —  411  págs. 

Ernesto  Antonio  Lassance  Cunha,  engenheiro  civil,  exercia  ,ao 
tempo  da  publicaçâo  de  seu  livro,  o  cargo  de  engenheiro-chefe  da  Co- 
missáo  Central  de  Estudos  e  Construçâo  de  Estradas  de  Ferro  e  tinha 
sido  engenheiro-chefe  da  Comissáo  Fiscalizisdora  da  rêde  de  Viaçâo 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  pertencndo  ao  Clube  d  Engenharia  do 
Rio  d  Janeiro,  nstituto  dos  Engenheiros  Civis  de  Londres,  da  Socie- 
dade  de  Engenheiros  Civis  da  França,  etc. 

O  livro  é,  no  dizer  do  A.,  urna  “síntese  de  observaçôes  colhidas,  na 
sua  miaioria,  pessoalmente,  em  longas  e  sucessivas  excursóes  pela  ge¬ 
nerosa  terra  gaúcha,  no  desempenho  de  comissoes  técnicas”,  etc. 

A  ediçâo  foi  feita  pelo  entáo  Ministro  da  Viaçâo  e  Obras  Públicas, 
Dr.  Miguel  Calmon. 

A  obra  tem  muito  interêsse.  Começa  por  urna  noticia  sintética 
sobre  o  Rio  Grande  do  Sul,  em  trintia  e  tantos  itens  desde  a  posiçâo 
do  gado  néles  criado,  indústria,  populaçâo,  costumes,  instruçâo,  etc. 
Segue-se  um  estudo  de  municipio  por  municipio.  Dedica  outros  dois 
capítulos  especiáis  à  Colonizaçâo  e  à  Constituiçâo  política,  respecti¬ 
vamente.  Quase  de  100  páginas  é  a  segunda  parte  ,tôda  referente  à 
Viaçâo  Férreia  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  15  de  março  de  1898,  com¬ 
pletando-se  corn  um  grande  mapa  a  cores,  sobre  nossas  linhas  férreas. 

Ao  final,  um  apéndice:  “Breve  coletânea  de  têrmos  e  locuçoes  pe¬ 
culiares  à  campcinha”. 

Compreende  a  coleçâo  103  têrmos  e  locuçoes  ,alguns  verbetes  lon- 
giamente  examinados,  como  sla,  no  quai  se  descreve  o  arreio  e  o  ape- 
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ro,  com  suas  pegas.  Também  os  vocábulos  carreta,  aguilhada,  bolia- 
deira,  guaiaca,  lagar,  queréncia,  relho  e  outros  mereceram  especial 
atengáo  do  autor. 

—  “Assuntos  do  Rio  Grande  do  Sul”  —  Cezimbra  Jacques  —  (Joáo) 
—  Livraria  do  Globo  —  Oficinas  Gráficas  da  Escola  de  Engenharia  — 
1912  —  258  páginas. 

O  A.  foi  um  dos  mais  destacados  elementos  do  movimento  regio- 
nalista,  devendo-se  a  éle  memoráveis  oampanhas  d  valorizacáo  do  ho- 
mem  gaúcho  e  suas  tradiçôes.  Através  da  imprensa,  por  intermédio  de 
livros  e  publicaçoes  e  a  fundagáo  da  sociedade  que  denominou  Grémio 
Gaúcho,  levantou  a  bandeira  do  tradicionalismo.  Oficial  do  Exército, 
grande  capacidade  de  açâo  a  figura  de  animador  constituiram  os  fato- 
res  de  seu  sucesso.  Getúlio  Schling,  de  Santa  Maria.,  escreve-lhe  a 
biografia,  aliás  trabalho  ainda  inédito.  O  movimento  que  iniciou  teve 
lugar,  principalmente,  na  segunda  década  do  nosso  século. 

Escreveu,  também  os  seguntes  livros:  “Meditaçôes”  (Assuntos  so- 
ciais)  —  Tipograíia  de  Agéncia  Literária  —  Porto  Alegre  —  1907; 
“Ensaio  sobre  os  costumes  do  Rio  Grande  do  Sul,  precedido  de  urna  li- 
geira  descriçâo  física  e  de  urna  nogáo  histórica”  —  (Tipografía  de 
Gundliack  &  Comp.,  1883  —  Porto  Alegre)  ;  “Frases  e  Vocábulos  do 
Abaneeng  guaraní”,  etc. 

“Assuntos  do  Rio  Grande  do  Sul”  é  urna  verdadeira  pequeña  en- 
ciclopédia  gaúcha  e  até  entáo  ninguém  tinha  reunido,  num  só  livro, 
tantas  informaçôes  sobre  nossos  costumes;  entretanto!  decorridos  mais 
de  quarenta  anos,  nao  parece  que  esta  obra  de  Cezimbra  Jacques  te- 
nha  sido  superada  completamente. 

O  volume  está  dividido  em  cinco  partes.  A  primeira,  espécie  de 
introducto,  traz  oito  páginas  no  capítulo  referente  à  lingua,  onde  é 
estudado  o  dialeto  gaúcho.  Na  segunda  parte,  ao  apreciar  a  situagao 
dos  indios  rio-grandenses,  há  urna  coletánea  de  algumas  palavras  — 
portuguésas,  guaraní  e  caingang”.  A  terceira  parte  laborda  os  tragos 
históricos  de  Santa  Maria  e  narra  a  lenda  ou  conto  indígena  “Ymem- 
buí”.  A  quarta  parte  incluí  umia  antología  de  poesías  históricas  e  len- 
das  rio-grandenses,  além  de  outros  informes;  urna  coleçâo  de  “Pala¬ 
vras  do  vacabulário  sul-rio-grandense”,  que  o  A.  empregou  ao  escre- 
ver  seu  livro,  além  de  outras,  que  ao  todo  sao  111  térmos.  Segue-se 
a  explicaçâo  de  oito  “Pialavras  de  lingua  guaraní”  e  adescrigáo,  tam¬ 
bém  num  vocabulário,  dos  “Pêlos  de  cavalo  e  de  gado  vacum”. 

Na  quinta  parte,  estáo  ainda  os  seguintes  capítulos:  “Sobre  as 
línguas  portuguêsa  e  espanholia”,  “Pequeño  vocabulário  da  lingua  gua¬ 
raní”,  “Pequeño  guia  de  conversagáo  guaraní”,  etc. 

Ve-se  que  o  livro  de  Cezimbra  Jacques  é  um  repositorio  de  mui- 
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ta  coisa  referente  ao  dialeto  gaúcho  e  outros  problemas  com  éle  rela¬ 
cionados. 

“Gauchos  e  Beduinos”  —  Manoelito  de  Ornelas  —  Coleçao  Docu¬ 
mentos  Brasileiros  —  Livraria  José  Olimpio  —  Rio  de  aneiro  —  1948. 

O  A.,  como  explica  no  subtítulo,  fêz  um  estudo  da  orígem  étnica  e 
a  formaçâo  social  do  Rio  Grande  do  Sul.  No  final,  incluí  um  “Pequeño 
Vocabuiário”,  segundo  afirma,  “extraído  do  Vocabulário  Sul-Rio-gran- 
dense  de  Luiz  Carlos  de  Moráis”  entretanto,  nos  110  verbetes,  há  al- 
guns  de  outra  procedéncia,  bem  como  diversos  anotados. 

Termos  anotados:  carreta,  cavalhada,  miatreiro,  segigote,  etc.  Tér- 
mos  de  outra  procedéncia:  bagual,  bolas,  bolear,  bragas,  banda,  capim 
limáo,  chialeco,  charla,  changador,  china,  chinoca,  cordeona,  colorado, 
entrevero,  estribo,  fandango,  flete,  gringo,  guaiaca,  guasca,  guri,  lom- 
bilho,  nazarenas,  onça,  pajonal,  pampeiro,  peáo,  pilungo,  pingo,  ponche, 
pulpería,  peleia,  ramada,  rancho,  tava  tentó,  tropeiro,  vaqueano,  etc.  que 
sáo  palavras  cuja  explicaçâo  nao  se  tira  do  vocabulário  gaúcho  de  Mo¬ 
ráis. 

Manoelito  de  Ornelas  procura,  no  seu  livro,  estabelecer  o  parale¬ 
lo,  entre  o  gaúcho  e  o  beduino,  o  homem  do  Rio  Grande  e  día  Arábia,  a 
transmissáo  duma  cultura  moura  e  ibérica  aos  povos  do  pompa. 

Admite  a  etimología  árabe  das  palavras  guri,  gadanho,  etc.  e  es- 
tuda,  na  pág.  85  e  segs.,  a  argumentacáo  filológica  à  sua  tese,  gaseándo¬ 
se  nos  ensaios  de  Santiago  Alonso  Garrote  sobre  a  colocagáo  de  Portu¬ 
gal  na  zoma  de  infáncia  direta  do  berbere. 

—  “Chimarráo”  —  Luís  Carlos  Lessa  —  Separata  da  Revista  do 
Arquivo  n.°  CLV  —  Departamento  de  Cultura  —  Prefeitura  Municipal 
—  Sáo  Paulo  —  1953. 

Trata-se  de  trabalho  de  100  páginas,  premiado  corn  Mençao  Honro¬ 
sa  no  4.°  Concurso  de  Monografías  sobre  o  folclore  nacional  instituido 
em  1949  pela  Discoteca  Pública  Municipal,  do  Departamento  de  Cultura 
da  Prefeitura  da  capital  de  Sáo  Paulo. 

Concorreram  doze  autores,  julgados  por  comissáo  imparcial  e  bri- 
Ihante  composta  de  Gilza  de  Meló  e  Souza,  Florestan  Fernandes  e  Egon 
Schader,  tendo  apenas  très  concorrentes  obtido  classificaçâo. 

Luiz  Carlos  Lessa,  homem  novo,  recém-saído  da  Faculdade  de  Di- 
reito  de  Porto  Alegre,  é  já  urna  autoridade  em  assuntos  regionais  gaú- 
chos,  que  éle  conhece  muito  bem.  Pertence  ao  número  de  pioneiros  da 
renovaçâo  do  culto  día  tradiçâo  campeira,  entre  nós. 

Sua  monografía  compoe-se  das  seguintes  partes  I  —  Breve  Historia 
da  Erva  Mate,  com  a  A  Descoberta  do  Mate,  Escravos  dos  Ervais,  Erva 
proíbida,  Os  Ervais  Jesuíticos,  O  Mate  no  Brtasil,  Novos  Rumos;  II  — 
O  Chimarráo,  com  o  Mate  no  Rio  Grande  do  Sul;  O  que  é  o  chimarráo, 
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e  a  erva  mate,  como  se  “faz  a  erva”,  como  se  bebe  o  chimarrâo,  o  chi- 
marráo,  e  os  gaúchos;  e  II  —  O  Chimarráo  no  Folclore  Sul-Rio-gran- 
dense,  1  —  As  Lendas:  A  Orígem  do  Mate,  lenda  guarani;  A  Orígem 
do  Mate,  versáo  jesuítica  Sáo  Tomé  na  América;  2  —  As  Superstiçôes; 

3  —  Os  “Causos”  —  O  Mate  de  Joáo  Cardoso,  viai  esquentar  esta  água, 
Domingo  Parado,  Mate  do  alemáo,  Amor  Desarranjado,  Comida  e  ma¬ 
te;  4  —  A  Línguagem  Poética  do  Mate;  5  —  Dizeres  —  Adágios,  Crendi- 
ce,  Dizeres,  e  Urna  Senha  de  Guerra;  6  —  A  Poesía  Popular  e  7  —  A 
Música  Folclórica. 

Todos  os  capítulos  com  fotogr afilas.  O  Vocabulário  tem  a  explicaçâo 
de  139  térmos  gaúchos  e  as  anotaçôes  respectivas,  isto  é,  os  próprios 
significados  baseiam-se,  conforme  o  A.,  no  “Vocabulário  Sul-Rio-gran- 
dense  de  Luz  Carlos  de  Moráis.  Segue,  no  final,  urna  bibliografía. 

Foi  publicada,  em  1958,  pela  Livraria  Sulina,  de  Porto  Alegre,  no¬ 
va  ediçâo. 


6  —  EDIÇÔES  COMENTADAS 

Náo  sáo  muitas  as  ediçôes  comentadas  de  obras  de  interésse  regio¬ 
nal  e  citaremos  pelo  menos  quatro. 

—  J.  Simóes  Lopes  Neto  —  “Contos  Gauchescos  e  Lendas  do  Sul” 
—  vol.  1  da  Coleçào  Provincia  —  1949  —  Editora  Globo  —  Porto  Ale¬ 
gre  —  438  págs. 

É  urna  ediçâo  crítica.  Corn  introduçâo,  variantes,  notas  e  glossá- 
rio  por  Aurélio  Buarque  de  Holanda,  prefácio  e  nota  de  Augusto 
Meyer  e  posfácio  de  Carlos  Reverbel.  Retrato  do  A.  por  Ismailovitch. 

A  introduçâo  escrita  por  Aurélio  Buarque  é  um  estudo  sobre  ia 
linguagem  e  estilo  de  Simóes  Lopes  Neto;  a  linguagem  vem  examina¬ 
da  através  de  capítulos  sobre  o  vocabulário,  género,  erase,  concordán- 
cia,  regêneia  colocaçâo  e  observaçôes  diversas. 

A  análise  do  estilo  faz-se  no  exame  do  pitoresco,  da  silepse,  do  in¬ 
finitivo,  elipse,  pleonasmo,  aliteraçâo,  repetiçâo,  reticências,  varieda- 
de,  sabor  clássico,  éco,  versos,  preciosismo,  ánimo,  lirismo,  etc. 

Segue-se  urna  bibliografía  muito  boa,  mas  omissia  quanto  ao  Rio 
Grande. 

O  Glossário  é  ótimo,  possui  para  mais  de  1.00(0  vocábulos,  tam- 
bém  urna  bibliografía,  agora  ampliada  e  bem  desenvolvida,  embora  náo 
se  justifiquem  algumas  auséncias  de  títulos  de  livro. 

É  o  primeiro  Lopes  Neto  nasceu  em  Pelotas  a  9  de  março  de  1965 
e  morreu  em  14  dejunho  de  1916.  Filho  de  Catáo  Bonifácio  Simóes  Lo¬ 
pes  e  Teresa  de  Freitas  Lopes.  Neto  paterno  do  Visconde  da  Graça. 
Casou,  em  1892,  com  Francisca  Meirele  Ssimóes  Lopes,  náo  havendo 
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descendência. 

—  Antonio  Alvares  Pereira  Coruja  —  “Coleçao  de  Vocábulos  e 
Frases  usadas  na  Provincia  de  Sâo  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul”  — 
Anotaçôes  de  Walter  Spalding  —  “Provincia  de  Sâo  Pedro”  ns.  7,  8,  0 
e  10  —  Dezembro  de  1946  a  Dezembro  de  1947. 

A  operosidade  de  Walter  Spalding  tem  causado  muitos  aborreci- 
mentos  aos  confrades  mais  parados.  É  um  historiador  sempre  em  dia, 
escreve  muito  e  aborda  temas  de  tôda  a  espécie. 

Deve-se  a  êle,  a  reediçâo  do  vocabulário  de  Pereira  Coruja,  que 
anotou  em  separado.  Isto  é,  transcreveu  na  íntegra  a  coleçao  do  pri- 
meiro  vocabulário  gaúcho  e  depois,  ao  final  de  cada  letra,  escreveu 
novo  verbete,  inteiramente  seu.  Assim,  há  o  vocabulário  de  Pereira 
Corujia  e  o  vocabulário  de  Walter  Spalding. 

Embora  o  anotador  nâo  seja  um  especialista  em  lingua  portuguê- 
sa,  sômente  a  nova  ediçâo  do  vocabulário  do  século  XIX,  jà  foi  um 
bom  serviço  prestado  às  letras. 

—  Amaro  Juvenal  —  “Antonio  Chïmango”  —  Editores  Globo  — 
Coleçao  Provincia  —  vol.  5  —  1952  —  145  págs. 

É  o  mais  famoso  livro  de  poesía  regional.  Seu  autor,  que  foi  o 
Senador  Ramiro  Barcelos,  o  denomina  de  “poema  compestre”,  formou- 
se  em  medicina  no  Rio  de  Janeiro  em  1873,  deputado  provincial  de 
1882,  propagandista  da  República,  pertenceu  á  redaçâo  d’“A  Federa- 
çâo”,  onde  escreveu  suas  conhecidas  “Cartas  à  Princsa  Isabel”;  Minis¬ 
tro  em  Montevidéu  em  1891  e  Senador  da  República  em  1906.  Faleceu 
em  Porto  Alegre  a  26  de  janeiro  de  1926. 

Opondo-se  à  candidatura  do  Maréchal  Hermes  da  Fonseca,  para 
presidente  da  República,  ficou  em  desacordó  com  a  política  do  Dr. 
Borges  de  Medeiros,  que  logo  censurou  o  ex-senador.  Ramiro  Barcelos 
vingou-se  escrevendo  “Antonio  Chimango”,  que  é  urna  sátira  contra  seu 
ex-chefe  político,  ilustre  e  veneranda  figura  do  Dr.  Borges,  aínda 
vivo,  hoje. 

A  primeira  ediçâo  foi  de  1915  e  em  seguida  sucederam-se  outras 
ediçoes,  parodias,  imitaçôes,  ampliaçôes  etc. 

A  presente  ediçâo  tem  um  espléndido  prefácio  de  Augusto  Meyer, 
e  também  esclarcedoras  notas  do  mesmo  autor  e  Oscar  Bastían  Pinto, 
que  nâo  só  fiazem  os  comentários  de  linguagem  mas  os  históricos. 

Denominando  de  posfácio,  coloca-se,  no  final  da  ediçâo,  bom  dis¬ 
curso  do  Dr.  Alfredo  Simch,  pronunciado  no  Senado  Federal  nas  co- 
memoraçôes  do  Centenário  de  Ramiro  Barcelos. 

Esta  ediçâo  crítica  é  de  consulta  indispensável.  Guilhermino  Ce¬ 
sar  escreveu,  na  “Provincia  de  Sâo  Pedro”,  n.°  6,  1946,  um  artigo  inti¬ 
tulado  “Época,  Merecimento  e  Influência  da  Antonio  Chimango”. 


326 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


—  “O  Gaucho ”  —  José  de  Alencar  —  Prefácio  e  notas  de  Augusto 
Meyer  —  Ediçao  da  “Organizaçâo  SimÔes”  —  Rio  de  Janeiro  —  1954 
—  200  págs. 

O  prefácio  situa  a  obra  de  Alencar  como  de  fato  “um  mau  roman¬ 
ce  regional,  feito  de  remendos  de  notas,  informaçoes  precárias,  intuiçôes 
nem  sempre  bem  aproveitadas.” 

As  relaçôes  corn  Apolinário  Porto  Alegre,  as  fontes  de  Alencar 

para  a  confecçâo  de  seu  gaúcho  e  a  reaçâo  da  provincia  ao  romance 

do  grande  escritor,  forma  outros  dos  tantos  pontos  sugeridos  pelo  au¬ 
tor  da  “Prosa  dos  Pagos”. 

As  notas  do  comentador  sao  as  seguintes:  1  —  O  tema  do  gaúcho 

na  literatura  brasileira;  2  —  Gaúcho;  evoluçâo  semántica;  3  —  Fon- 

tes  locáis  antigas  (o  mais  curioso,  pelo  valor  histórico);  4  —  Coxilha; 
5  —  Pago,  pagos;  6  —  Quechuismos;  7  —  Vocábulos  antigos;  8  —  tu- 
pinismos;  9  —  Gauchismos  do  texto. 

Constituem  22  páginas  muito  úteis  e  que  definem  o  permanente 
amor  de  Augusto  Meyer  pelas  coisas  do  Rio  Grande. 

Propóe  Augusto  Meyer  que  “para  o  estudo  do  vocabulário  gaú¬ 
cho,  devem  ser  compulsadas  entre  as  fontes  locáis  mais  antigas:  a 
“Devassa  sobre  a  entrega  da  vila  do  Rio  Grande  ás  tropas  Castelha- 
nas”  (1764),  a  “Noticia  particular  do  Continente  de  Rio  Grande  do 
Sul”  de  Sebastiáo  Francisco  Bettamio  (1780),  o  “Compéndio  Noti¬ 
cioso  do  Continente  do  Rio  Grande  de  Sao  Pedro”  de  Fnancisco  Joáo 
Roscio  (1781)  e  o  “Diário  Resumido”,  de  José  de  Saldanha  (1787), 
cujas  notas  constituem  urna  primeira  tentativa  de  vocabulário  conti- 
nentino. 

Mas  já  muito  antes,  nos  diários  referentes  à  expediçâo  de  Gomes 
Freire  de  Andrade  às  Missóes  Orientais  e  na  documentaçâo  missionei- 
ra  de  procedência  castelhana,  começam  a  aparecer  algumas  vozes  regio¬ 
nal.” 

Creio  que  posso  acrescentar  mais,  tais  como  os  livros  de  “viajan¬ 
tes”  que  deixaram  suas  impressoes  do  Rio  Grande  do  Sul:  Saint-Hi- 
laire  (1820),  Nicolau  Dreyes  (1839),  Arsène  sabelle  (1834),  etc.  Ainda 
o  livro  de  outros  “viajiantes”  que  estiveram  no  sul  do  Brasil:  Cari 
Seidler  (1833),  John  Lucock  (1818),  Jean  Baptiste  Debret  (1830), 
Roberto  Avé-Lallemant  (1858),  Guilherme  Von  Feldner  (1810),  John 
Mawe  (1810),  Friedrich  Sellow  (1824),  Semple  Lisle  (1799),  Aimé 
Bonpland  (1831),  Alcide  d’Orbigny  (1826),  etc. 

Os  estudos  geográficos,  outros  numerosos  trabalhos  de  comissôes 
demarcadoras,  relatónos  oficiáis,  obras  gérais  de  etrangeiros  que  de- 
dicaram  estudos  lao  Brasil,  parecern  que  devem  ser  incluidos  na  relacáo 
das  fontes  de  intéresse  da  historia  vocabulário  gaúcho. 
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Veja-se  a  monografía  —  “As  primeiras  investigates  científicas  no 
Rio  Grande  do  Sul”  —  de  Abeillard  Barreto  (“Anais  do  Segundo  Con- 
gresso  de  Historia  e  Geografía  Sul  Rio-Grandense”.  vol.  I.  Págs.  Ill 
a  162.  Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  Rio  Grande  do  Sul.  (1937.) 


LACUNAS  NO  DIREITO  POSITIVO 


Aula  inaugural  do  ano  de  1954  na  P.U.C. 

Prof.  Ruy  Cirne  Lima 

Exmo.  e  Revmo.  Sr.  Con.  Alberto  Etges  Magnífico  Reitor  da  Pon¬ 
tificia  Universidade  Católica  do  Rio  Grande  do  Sul,  Exmos.  Srs.  Di- 
retores  das  Facs.  componentes  dessa  Universidade.  Srs.  Profs.,  Srs. 
Alunos,  Minha  Sras.,  Meus  Srs. 

Grande  honra  se  envolve  no  encargo  que  me  foi  conferido  de  pro¬ 
nunciar,  nesta  Univ.,  a  aula  inaugural  do  ano  letivo  de  1953.  Aceitei-o 
por  obediência:  por  obediência  ao  convite,  para  mim  uma  ordem,  do 
eminente  Desembargador  Baltazar  Barbosa  ,Diretor  da  Fac.  Cat.  de 
Direito.  Aceitei-o,  porém,  convencido  da  minha  insuficiência  para  a 
tarefa;  e,  como,  de  certo  modo,  a  insuficiência  atrai  a  insuficiência, 
resolvi  falar,  nessa  ocasiâo,  sobre  a  INSUFICIÊNCIA  DO  DIREITO 
POSITIVO,  ou  seja,  sobre  o  problema  das  Lacunas  no  Direito  Positivo. 

Depara-nos  o  problema  dois  aspetos  distintos:  o  problema  das  la- 
cunas  no  direito  legislado  e  o  problema  das  lacunas  no  sistema  jurí¬ 
dico,  ou  seja,  na  ordem  jurídioa  positiva  própriamente  tal.  Os  dois 
aspetos  do  problema,  conquanto  distintos,  sao  conexos  entre  si.  Como 
sabéis,  consiste,  o  problema  das  lacunas  no  Direito,  em  determinar  se 
existem  vazios,  se  existem  omissóes  na  Ordem  Jurídica  Positiva,  seja 
sob  o  aspeto  do  Direto  Legislado,  sejia  sob  o  aspeto  do  siste  jurídico 
como  um  todo,  e,  se  essas  lacunas  existem,  como  preenché-las,  como 
supri-las.  Trata-se,  aparentemente,  de  um  problema  jurídico,  que  de¬ 
ve  propor-se  no  plano  jurídico.  Na  verdade,  entretanto,  do  que  se 
cuida  é  realmente  de  um  problema  político,  que  deve  ser  proposto  no 
plano  político.  O  problema  das  lacunas  liga-se  ao  conflito  entre  o 
principio  da  unidade  do  poder  e  o  principio  da  organicidade  do  poder, 
ou  seja,  liga-se  ao  conflito  do  principio  de  concentraçâo  do  poder  esta- 
tial  em  uma  pessoa,  ou  em  um  órgáo  determinado,  ou,  ao  absolutismo 
désse  poder  ou  dêsse  órgáo,  e  o  principio  de  distribuiçao  dêsse  mesmo 
poder,  orgánicamente,  por  entre  os  diferentes  órgáos  d  que  a  estru- 
tura  do  Estado  se  compóem. 

Quando  se  cogita  de  lacunas  no  Direito  Legislado  e  se  pergunta 
se  tais  lacunas  existem,  quem  primeiro  nos  responde  sao  os  políticos. 
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Charles  de  Secondât,  que  conheceis,  certamente,  mais  familiarmente, 
pelo  título  nobiliárquico  qu  usava,  Baráo  de  Montesquieu,  referindo-se 
aos  juízes,  diz  que  o  juiz  é  a  boca  que  deve  proferir  as  palavras  da 

lei.  A  lei,  portanto,  é  que  fala.  Ela  diz  tudo  quanto  compete  dizer  so¬ 
bre  a  matéria.  Nao  há  lacunas  na  lei  que  iao  juiz  incumba  preencher 
e  suprir. 

Robespierre  afirma  que,  num  país  em  que  existe  urna  Constitui- 
çâo  e  existem  lei,  a  jurisprudéncia  nao  pode  ser  senáo  a  própria  lei. 
A  lei  prevé  tudo,  provê  a  tudo,  é  completa  e  suficiente  em  si  mesma. 
Montesquieu  e  Robespierre  nunca  se  notabiliziaram  como  juristas.  Mas 
a  fama  de  políticos  náo  se  lhes  pode  tirar. 

É  certo  que  a  soluçâo  política  nos  aparece  também  no  plano  jurí¬ 
dico.  Na  sua  2.a  Exposiçâo  de  Motivos  sobre  o  título  preliminar  do  Cod. 
de  Nap,  o  Visconde  Portalis  pronunciou  estas  palavras  memoráveis: 
“o  poder  é  a  onipoténcia  humana.  A  cabeça  de  um  grande  legislador  é 

urna  espécie  de  Olimpo  donde  promanam  as  idéias  vastas,  las  concep- 
çôes  felizes  que  presidem  aos  destinos  dos  povos”.  Portalis  é  um  juris¬ 
ta  mas  a  idéia  que  ele  exprime  é,  essencialmente,  umla  idéia  política,  já 
agora  colorida  com  um  farisaísmo  napoleónico  que  o  tempo  torna  aín¬ 
da  mais  extravagante,  senáo  ridículo.  Na  esteira  désse  pensamento 
político,  de  que  o  poder  legislativo,  seja  elé  encarnado  pelo  Rei,  seja 
éle  deferido  a  urna  Assembléia  Legislativa,  é  o  só  poder  a  quem  com¬ 
pete  a  ediçâo  do  Direito,  na  esteira  dessas  idéias,  se  organiza  toda 
urna  teoría  jurídica:  “O  direito  legislado  basta  por  si  mesmo.  O  direito 
legislado  é  completo.  O  direito  legislado  náo  denota  lacunas.” 

Essa  repercussáo  jurídica  da  idéia  política  manifesta-se  no  plano 

da  Ciénciia  do  Direito,  especialmente  por  ocasiáo  das  Codificacóes, 
as  quais,  conquanto  obra  jurídica,  obra  essencialmente  de  técnica  ju¬ 
rídica,  tém  tal  ou  quai  analogía  com  os  movimentos  políticos.  Urna 

codificaçâo  é,  no  Direito,  algo  como  um  golpe  de  Estado,  pelo  qual  se 
rearranja,  se  reordena,  se  rearticula  o  Direito  vigente.  Após  urna  co¬ 
dificaçâo,  codificaçâo  que  opera  urna  revogaçâo  de  todo  o  direito  an¬ 
terior,  a  tendéncia,  entre  os  jurista,  é  a  de  considerar  ésse  cor- 
po  de  Direito  como  isento  de  lacunas.  Essa  tendéncia  manifesta-se  de 
modo  muito  nítido  pela  proibiçâo  da  interpretaçâo  doutrinára  e  judi- 
ciária.  Desde  Justiniano,  essa  proibiçâo  foi  unir-se  a  toda  codificaçâo. 
Náo  lhes  preciso  citar  a  Constituiçâo  Imperial,  na  qual  o  Imperador 
repele  a  interpretaçâo  doutrinária  e  a  interpretaçâo  judiciária.  Mas  o 
que  acontece  corn  a  compilaçâo  de  Just.,  acontece  também  com  compi- 
laçôes  modernas.  Frederico  II,  ia  quem  se  deve  o  Landrecht  prussiano 
de  1794,  proibiu  também  a  interpretaçâo  judiciária  e  doutrinária,  re- 
metendo  todos  os  casos  duvidosos  que  o  novo  Cód.  pudesse  encerrar 
ou  suscitar  a  urna  Comissáo  Lelegislativa.  Limitaçâo  à  interpretaçâo 
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doutr.  e  judie.,  fê-la  também  José  II,  quando  día  promulgaçâo  do  Cód. 
Civ.  Austríaco  em  1811.  E  quanto  ao  Cod.  Civ.  francés,  a  respeito  do 
quai  a  já  invocada  opiniâo  de  Portalis  é  suficiente,  para  caraterizar 
a  taspiraçâo  à  plenitude  e  à  perfeiçâo  de  que  vinha  êle  revestido,  quan¬ 
to  ao  Cód.  de  Nap.  basta  citar  a  lei  de  1807  que  defender  e  os  casos 
duvidosos  —  no  caso  de  tríplice  conflito  entre  a  Cassaçâo  e  os  Tribu¬ 
nal  de  última  instâneia,  —  ao  exame  e  decisâo  obrigatória  do  Con- 
selho  de  Estado.  A  lei  de  1807,  como  sabéis,  sômente  foi  revogada  em 
1828. 

Este  absolutismo  do  Poder  Legislativo  confunde-se,  por  exemplo, 
quanto  ao  imperador  romano,  como  o  despotismo  do  Estado.  O  Impe¬ 
rador,  como  se  diz  numa  Novela  do  Corpo  Auténtico,  é  lei  viva  e  a- 
nimada  sobre  a  terra.  Nos  regimes  democráticos,  ou  aspirando  à  de¬ 
mocracia,  essa  tendéncia  identifica-se  com  o  que  nós  poderíamos  cha¬ 
mar  o  despotismo  do  Poder  Legislativo.  Despotismo  que,  de  certo  mo¬ 
do,  assenta  sobre  urna  falsa  idéia  de  liberdade.  Só  o  Legislativo  pode 
fazer  a  lei,  porque  só  a  vontade  popular  pode  ditar  regras  obrigatórias 
para  os  cidadáos.  Supóe-se  que,  no  Poder  Legislativo,  se  concentre  a 
vontade  de  todos,  e,  que  obrigando-se  pela  lei,  cada  um  se  obriga,  em 
certa  medida,  pela  sua  própria  vontade. 

Vestigio  dessa  concepçâo,  nós  a  temos,  ainda,  no  texto  constitu¬ 
cional  vigente,  quando  enuncia  o  principio  segundo  o  qual  ninguém 
é  obrigado  ia  fazer  ou  a  deixar  de  fazer  alguma  coisa,  senáo  em  virtu- 
de  de  lei.  A  exigéncia,  porém,  de  urna  lei,  para  legitimar,  em  cada 
caso,  a  posiçâo  do  Estado  em  face  do  individuo,  envolve,  necessária- 
mente,  a  negaçâo  de  urna  das  idéias  mais  ciaras  ao  pensamento  demo¬ 
crático:  a  idéia  do  Estado  de  Direito.  Georg  Mayer,  no  séc.  19,  obser- 
vou  que,  se  para  cada  ato  do  Estado  em  face  do  individuo,  fosse  ne- 
cessária  urna  lei,  teríamos  tantas  leis,  tantas  “leges  spéciales”,  quantas 
sômente  o  despotismo  régio  poderia  imaginar.  Era  necessário  dispor- 
mos,  novamente,  de  um  monarca,  “lei  viva  e  animada  sobre  a  terra”, 
um  monarca  cujos  atos  todos  fizessem  lei,  pana  poder  realizar-se  um 
sistema  assim  concebido.  À  esséncia  do  Estado  de  Direito  pertence  a 
idéia  de  generalidade  da  lei,  que  corresponde  à  idéiia  de  igualdade  pe- 
rante  a  lei.  A  lei  deve  ser  gérai  para  que  se  aplique  igualmente  a 
todos.  Urna  lei  para  cada  caso,  urna  lei  para  cada  hipótese,  urna  lei 
para  cada  pessota,  seria  a  negaçâo  mesma,  a  negaçâo  fundamental  de 
tôda  a  concepçâo  do  Estado  de  Direito. 

Os  principios  políticos,  entretanto,  tém  urna  força  que  os  impôe  à 
ordem  jurídica  de  urna  maneira  quase  irresistível.  Contra  o  principio 
do  absolutismo  legislativo,  da  concentriaçâo  désse  poder  sumo  do  Esta¬ 
do,  que  o  de  lgislar,  sómnte  num  órgáo  determinado,  a  reaçâo  ju¬ 
rídica  é  fraca  e,  sobretudo,  urna  reaçâo  meramente  de  contorno. 
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Contra  a  hipótese  de  náo  existirem  lacunas  no  Dir.  Positivo,  co¬ 
locada  nos  têrmos  em  que  ia  colocamos,  restrita  ao  direito  legislado,  a 
reaçâo  se  esboça  através  da  Escola,  assim  chamada,  da  Plenitude  Lógica 
do  Direito.  Já  agora  náo  se  diz  que  nao  haja  lacunas  no  direito  legis¬ 
lado;  diz-se  que  náo  há  lacunas  no  sistema  jurídico.  Náo  só  na  lei, 
como  no  costume,  enquanto  éste  pode  completá-la  e  integrá-la.  Já 
náo  é  só  a  lei  o  único  modo  de  ediçâo  do  Direito.  A  par  déla,  já  se 
considera  a  possibilidade  de  o  costume  inserir-se  nía  ordem  jurídica. 

Essa  inserçâo  do  costume  no  sistema  jurídico,  de  modo  a  libertá- 
lo  da  tiranía  da  legislaçâo  escrita,  náo  se  faz  pelo  esfôrço  dos  juristas, 
mas  graças  a  um  fator  político.  Todos  siabem  que  o  prestigio  do  cos¬ 
tume,  na  economía  do  Direito,  se  deve,  principalmente,  ao  esfôrço  da 
Escola  Histórica;  e,  por  assim  dizer,  a  sua  propaganda  ,a  sua  difusáo, 
à  polémica  entre  Thibaud  e  Savigny,  acérca  de  um  Cod.  Civ.  comum 
para  a  Alemanha,  no  comêço  do  séc.  XIX  opúsculo  de  Savigny,  “Da 
Vocaçâo  do  nosso  tempo  para  a  legislaçâo  e  a  ciéncia  do  Direito .” 
corn  que  êle  responle  a  Thibaud  e  impugna  a  idéia  de  se  elaboriar  um 
Cód.  Civ.  gérai  para  a  Alemanha,  o  opúsculo  de  Savigny,  que  Von 
Ihering,  na  sua  “Jurisprudencia  em  gracejo  e  a  serio”  classificou  como 
umia  obra  de  gênio  e  de  loucura,  obra  da  mocidade,  o  opúsculo  de 
Savigny  é  um  pufleto  político,  mais  do  que  urna  exposiçâo  jurídica. 
Êle  corresponde,  no  campo  jurídico,  ao  que  representam,  no  campo 
jurídico,  os  “Discursos  à  Naçào  Alema”,  de  Fichte.  O  que  Savigny 
pretende  é  preservar,  contra  a  invasáo  francesa,  já  náo  miáis  através 
das  tropas  de  Napoleáo  mas  através  das  leis,  a  autenticidade  e  a  uni- 
dade  das  instituiçôes  alemâs.  Êle  náo  quer  urna  unidade  alemá,  no 
campo  do  Direito,  que  nasça  corn  um  novo  Código,  com  um  Cód.  que 
se  modelará  sobre  o  Cód  de  Nap.  muito  mais  que  sobre  o  Landrecht 
prussiano  de  1794.  Êle  quer  que  essa  unidade  alemá  se  afirme  atra¬ 
vés  dos  costumes,  daqueles  costumes  tongamente  radicados  na  cons- 
ciéncia  popular  através  dos  quais  a  cultura  urídica  germânicia  veio  a 
estabelecer-se,  a  consolidar-se,  a  durar.  O  pensamento  dominante  na 
reaçâo  historicista  náo  é,  portanto,  um  pensamento  jurídico:  é  um  pen¬ 
samento  político.  E,  graças  a  ésse  pensamento  político,  o  ámbito  do 
nosso  problema  se  dilatia;  os  lindes  da  nossa  questáo  se  ampliam.  Já 
náo  se  trata  mais  de  dizer  que  o  legislador  é  oniciente,  que  é  onipoten- 
te,  como  ingênuamente  ou  farisaicamente  o  fazia  Portalis;  trata-se  de 
dizer  que  o  Direito  Positivo,  como  sistema,  como  todo  orgánico,  náo 
tern  lacunas.  Essa  é  ia  posiçâo  da  chamada  Escola  da  Plenitude  Lógica 
do  Direito,  a  Escola  táo  cara  a  todos  os  pandectologistas  alemáes. 

Como  é  fácil  de  ver,  a  transposiçâo  do  problema  envolve,  também, 
urna  reacáo,  mas  urna  reiaçâo  que  evade  o  ponto  capital  da  questáo. 

O  legislador  náo  é  oniciente,  o  legislador  náo  é  onipotente,  mas  o  Di- 
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reito  nâo  tern  lacunas.  Seja  êle  lei  escrita,  seja  êle  costume,  náo  há 
que  completá-lo.  O  principio  da  suficiencia  fica  mantido;  apenas  mu¬ 
da  o  objeto  da  discussáo:  náo  se  trata  mais  de  urna  lei,  trata-se  de  todo 
o  sistema.  Nesse  sistema,  urnas  partes  completam  as  outras;  uns  ele¬ 
mentos  suprem  as  deficiéncias  dos  outros.  Mas  lainda  escasso  é  o  lugar 
que  se  reserva  àfunçâo  criadora  da  interpretaçâo.  Sobretudo,  à  fun- 
çâo  criadora  da  interpretaçâo  judiciária  ou  da  jurisprudéncia.  , 

Como  é  que  se  comporta  o  pensador  que  se  situa  dentro  da  Escola 
da  Plenitude  Lógica  do  Direito?  Êle  náo  postula  ia  oniciéncia  do  le¬ 
gislador.  Êle,  entretanto,  comporta-se,  procede  como  se  o  legislador 
fósse  oniciente.  Por  qué?  Por  que  êle  sustenta,  ele  afirma  que,  por  a- 
plicaçâo  de  métodos  lógicos,  encontrará  na  lei  soluçâo  para  todas  as 
hipóteses,  soluçâo  pana  todos  os  casos  , soluçâo  para  todas  emergencias, 
inclusive  aquelas  imprevisíveis  ao  tempo  em  que  a  lei  foi  elaborada 
.ou  o  costume  se  constituiu.  Portanto,  dentro  da  Escola  da  Plenitude 
Lógica  do  Direito,  se  náo  se  postula  a  oniciéncia  do  legislador,  admi- 
te-se  que  o  legislador  sejia  havido  como  oniciente. 

Posiçâo  ligeiramente  diversa,  dentro  désse  quadro,  é  a  de  Aloys 
Brinz.  Brinz  entende  que,  dentro  do  sistema  jurídico,  náo  há  lacunas 
que  a  analogía  deva  suprir.  E  Zitelmann,  que  lhe  interpretou  o  pen- 
samento  nem  sempre  claro,  sugere  que  Brinz  tenha  querido  dizer  o 
seguinte:  onde  a  lei  náo  dispoe  de  sorte  a  lassegurar  um  resultado 
jurídico  determinado,  entende-se  que  ela  recusa  ésse  resultado.  Nou- 
tras  palavras:  onde  a  lei  deixa  um  vazio,  proíbe  que  se  encha  ésse 
vazio;  o  nde  a  lei  deixa  umia  lacuna,  vedado  está  que  essa  lacuna  seja 
suprida. 

Essa  posiçâo,  que  se  estabelece  dentro  da  Esc.  da  Píen.  Lóg.  do  Dir. 
é  intéressante  para  ilustrar  a  vinculaçâo  entre  aquéles  que  postulam 
a  inexisténciia  de  lacunas  no  sistema  jurídico  e  aquéles  que  postulam 
a  inexisténcia  de  lacunas  no  Direito  legislado.  Mas  envolve  um  con- 
trassenso,  por  isso  que  náo  se  pode  supor  na  lei,  cujo  fim  é  regular 
as  relaçoes  jurídicas,  urna  proibiçâo  de  que  tais  relaçôes  sejam  regu¬ 
ladas.  Atribuir-se  à  lei  semelhiante  finalidade  seria  atribuir-se-lhe  urna 
finalidade  contrária  à  sua  esséncia.  Sem  embargo,  dentre  os  seguido¬ 
res  de  Kelsen,  Adolf  Merkl,  por  exemplo,  aínda  hoie,  reproduz  a  opi- 
niáo  de  Brinz  sobre  ésse  ponto. 

A  Esc.  da  Píen.  Lóg.  do  Dir.  nâo  poderia  também  ter  deixado  de 
suscitar  urna  reaçâo.  O  extremo  logicismo  corn  que  se  aplica  a  resol¬ 
ver  o  problema  das  omissóes  da  Ordem  Jurídica,  de  certo  modo,  con¬ 
dena  todo  o  trabalho  dessa  Escola  a  urna  estagnaçâo  da  Ordem  Jurí¬ 
dica.  Se  o  Direito  é  apenas  aquilo  que  é,  aquilo  que  existe,  ou  aquilo 
que  existe,  ou  aquilo  que  a  lógica  pode  daí  tirar,  nenhum  progresso 
pode  se  esperiar  a  náo  ser  pela  reforma  das  leis  ou  pela  modificaçâo  dos 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


333 


costumes.  A  capacidade  de  adaptaçâo  da  Ordem  Jurídica  fica  reduzi- 
da  a  um  mínimo,  e  os  choques  que  a  essa  ordem  Jurídica  viráo  a  cau¬ 
sar  a  mudança  das  circunstâncias,  ta  variaçâo  das  condiçoes  socáis,  sào 
de  abalá-la  por  completo. 

À  Esc.  da  Píen.  Lóg.  do  Dir.,  em  si,  já  uma  reaçâo  contra  a  idéia 
de  um  Direito  Legislado  sem  lacunas,  levanta-se  como  reaçâo  a  assim 
chamada  Escola  da  Livre  Indagaçâo,  ou  Escola  do  Direito  Livre.  Sào 
vários  os  corifeus  da  Escola  do  Direito  Livre.  O  mais  conhecido,  aquê- 
le  que  lhe  deu,  vamos  dizer,  sentido  polémico,  é  Herrmann  Kantoro- 
vicz,  o  ¡autor  de  “A  Luta  pela  Ciência  do  Direito”,  publicado  em  1906. 
Kantorovicz  acha  que  o  juiz  deve  ser  livre  no  interpretar  a  lei,  e  usar 
dessa  liberdade  para  auscultar  a  vida  social,  para  investigar  o  taspeto 
sociológico  das  relaçôes  jurídicas  e  decidir  de  acôrdo  corn  esses  aspe- 
tos,  aindia  que  contra  a  lei.  No  sentido  de  aproximar  o  juiz  do  povo, 
de  pô-lo  mais  em  contato  com  as  condiçoes  socáis  vigentes,  Kanto¬ 
rovicz  propôe  que  os  juizes  sejam  eletivos;  e  para  resserenar  os  que 
vêem  nessa  iniciativa,  e  em  todo  o  pensamento  da  Esc.  do  Dir.  Livre, 
uma  verdadeira  resoluçâo,  êle  ¡afirma  que  a  criaçâo  judiciâria  do  Di¬ 
reito  opera  apenas  no  pretérito,  têm  em  relaçâo  ao  Poder  Legislativo 
funçâo  análoga  à  da  estréla  rilumina  um  ponto,  ou  é  um  ponto  ilumi¬ 
nado.  Nao  tem  ¡aquéle  claráo,  que  se  projeta  prospectivamente  para  o 
futuro,  do  sol  alto  do  meio  dia. 

Contemporáneamente  ao  surgimento  da  Escola  do  Dir.  Livre  na 
Europa,  Edouard  Lambert  chama  a  atençâo  sobre  a  influéncia  do  juiz 
na  constituiçâo  dos  Costumes.  Todos  conhecem  o  livro  famoso  de  Lam¬ 
bert,  La  Fonction  du  Droit  Civil  Comparé.  Nesse  livro,  Lambert  sus¬ 
tenta  que  nao  há  costumes  que  se  possa  dizer  constituido  sem  a  in- 
tervençâo,  sem  a  chancela  do  Poder  Judiciário.  Marcel  Planiol,  que 
lhe  aceita  as  idéias,  observa,  conciosamente,  que  todo  o  costume,  pa¬ 
ra  considerar-se  como  costume,  fonte  de  Dir.  Positivo,  há  de  se  racio¬ 
nal. 

A  nossa  lei  de  1789,  1769,  dizia:  “todo  o  costume  há  de  ser  racio¬ 
nal”,  quer  dizer,  conforme  à  razáo.  Agora  pergunta-se  se  todo  o  cos¬ 
tume  há  de  ser  racional,  quem  dirá  día  racionalidade  do  costume? 
Quem  dirá  da  conformidiade  à  razáo  désse  uso  pelo  quai  o  costume  se 
manifesta?  A  resposta  é  uma  só:  o  juiz.  Quando  conhecer  do  caso, 
e  da  norma  a  aplicar,  se  essa  norma  fór  consuetudinária,  há  de  deci¬ 
dir  êle  primeiro,  preliminiarmente,  se  essa  norma  é  racional,  se  essa 
norma  é  razoável.  Portanto,  se  a  racionalidade  é  requisito  do  costu¬ 
me,  e  se  sômente  o  juiz  a  apura  e  determian,  nao  pode  haver  costume 
sem  a  intervençao  do  juiz.  Surge,  désse  modo,  ainda  nos  países  de  di¬ 
reito  escrito,  fora  do  círculo  de  influéncia  do  sistema  anglo-saxáo,  uma 
atividade  legislativa,  ou  quase  legislativa,  “a  latere”  da  do  Poder  Le¬ 
gislativo:  a  do  Poder  Judiciário.  Quanto  ao  costume,  ela  parece  irrecu- 
sável.  E  quanto  ao  direito  escrito,  nao  há  porque  recusá-la,  na  me- 
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dida  em  que  ela  se  exerce  “intra  legem”  ou  “praeter  legens:”  dntro 
da  lei  ou  completando  a  lei. 

O  reconhecimento  da  valia  e  da  preeminência  da  interpretaçâo  ju- 
diciária,  ao  mesmo  tempo  que  postula  a  existência  de  lacunas  no  Di- 
reito,  sugere,  traz,  em  si  mesma,  o  modo  de  preenchê-las.  O  juiz  pre- 
enche  a  lacuna.  O  Cód.  Civ.  Suiço,  no  seu  art.  l.°  definiu  essa  funçâo 
quase  legislativa,  essa  funçâo  criadora  do  Poder  Jud.,  ao  declarar 
que  o  juiz,  ao  decidir,  aplicará  a  norma  legal,  na  falta  da  norma  le¬ 
gal  o  Direito  cinsuentudinário  e,  quando  éste  faltar,  a  norma  que  ele 
estabeleceria  se  fósse  o  legislador.  É  o  principio  que  o  nosso  Cod. 
de  Proc.  Civil  em  seu  art.  114  restringiu  áqueles  casos  em  que  ao 
juiz  é  dado  decidir  por  eqüidaded.  Nao  se  diz  mais,  portento,  que  só 
o  legislativo  edita  o  Direito.  A  par  do  Legislativo,  o  Jud.  pode  editar 
Direito.  Pode  editar  direito  apondo  a  sua  chancella  ao  costume,  e  pode 
editar  direito  suprindo  a  lacuna  do  Direito  escrito  ao  decidir,  o  juiz, 
de  acórdo  com  aquela  norma  que  éle  estabeleceria  se  fóra  legislador. 

A  esta  (altura  poderíamos  dizer:  há  lacunas  no  Direito  Positivo, 
ainda  como  sistema  jurídico,  e  o  meio  de  supri-las  é  a  atividade  ju- 
diciária.  Mas  nao  é  a  atividade  judciária  a  só  maneira  de  suprir  lacu¬ 
nas  no  sistemia  jurídico. 

Também  o  administrador  se  encontra  nesta  situaçâo,  em  posiçâo 
análoga  à  do  poder  Judiciário.  E  para  o  exame  do  nosso  problema  po¬ 
de  dizer-se  até  que  em  posiçâo  mais  favorável  do  Poder  Jud.  Porque 
a  administraçâo,  o  Poder  executivo,  tem  tel  ou  quai  capacidade  legis¬ 
lativa  em  sentido  material  amplamente,  universalmente  conhecida; 
refiro-me  ao  regulamento:  norma  jurídica  que  ao  Poder  Executivo 
ciássicamente  compete  editar.  O  regulamento  foi  tido,  por  certo  tempo 
ao  menos,  como  o  resultado  de  urna  delegaçâo  implícita  do  Poder  Le¬ 
gislativo  ao  Poder  Executivo.  Náo  de  urna  delegaçâo  explícita  e  for¬ 
mal,  mas  de  urna  delegaçâo  implícita  e  virtual.  Porque  era  lei  em 
sentido  material,  somente  era  concebível  que  o  Poder  éditasse,  o  re- 
gulamnto,  mediante  urna  suposta,  urna  implícita  delegaçâo  do  Poder 
Leg.  Saint  Girons,  na  sua  exposiçâo  sobre  a  Constituiçâo  del875,  da 
França,  diz  que  o  Poder  Executivo,  ao  elaborar  o  regulamento,  náo 
tropecará  com  o  problema  de  saber  até  aonde  pode  ir.  O  reguliamen- 
to  há  de  adscrever-se  aos  limites  da  lei.  E,  nesse  caso,  se  a  dúvida  fór 
insuperada,  o  Poder  Executivo  recorrerá  ás  Cámaras.  A  competéncia 
originária  caberia,  pois,  ás  Cámiaras,  náo  ao  Poder  Exec.  própr.  tal. 
Na  verdade,  a  situaçâo  se  nos  apresenta  históricamente  de  modo  pos¬ 
to.  O  reg.  náo  é,  quanto  ao  Poder  Executivo,  urna  delegaçâo  implícita 
ou  virtual  recebida  do  Poder  Leg.;  antes,  representa,  no  ámbito  de  Va¬ 
cuidades  do  Poder  Exec.,  um  residuo  do  Poder  absoluto  que  antiga- 
mente  competirá  ao  Chefe  do  Estado.  Ao  monarca,  que  era  lei  viva 
e  animada  sobre  a  terna,  competía  o  poder.  Esse  poder  dividiu-se  de- 
pois,  saindo-se  das  máos  do  Poder  Legislativo.  Mas  ficou-lhe  residual- 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


335 


mente  nas  maos  o  poder  regulamentar.  Náo  lhes  vou  reproduzir  a 
crítica  que  Kelsen  fêz  a  Otto  Mayer,  e  na  quai  exprimiu  essia  idéia. 
Basta  que  seja  ela  assinalada  para  efeito  de  nossa  exposiçâo. 

Tem,  portanto,  o  Poder  Executivo,  um  poder  de  legislar  “ta  la- 
tere”  pelo  quai  se  quebra,  também,  o  monopolio  do  Poder  Legisla¬ 
tivo  quanto  à  ediçâo  oficial  do  Direito.  Mas  êsse  poder  de  legislar,  que 
cabe  ao  Executivo,  náo  se  limita  ao  regulamento.  Todos  conhecem  a 
definiçâo  de  Otto  Mayer  a  respeito  do  tato  administrativo.  Mayer  diz 
que  o  ato  administrativo  é  o  ato  pelo  quai  se  determina,  autoritària- 
mente,  o  que  é  de  direito  para  urna  pessoa  dada  num  caso  dado.  Quial 
é  a  funçâo  do  ato  administrativo  segundo  Mayer?  Dizer  o  que  é  de  di¬ 
reito  num  caso  dado.  Restritamente  ao  caso,  e  ditar  direito.  E  essa  idéia 
nítida  bem  definida,  no  Dir.  Adm.  alemâo  de  1895,  aparece  já  em¬ 
brionariamente,  em  formaçâo,  na  Teoria  do  Dir.  Adm.  Francés  do 
mesmo  Mayer,  quiando  prof,  em  Strasburgo,  em  85.  Já  naquela  oca- 
siáo  Mayer  se  impressionara  com  as  antigas  definiçôes  dos  juristas 
franceses:  a  definiçâo  da  Calantous,  para  que  a  administraçâo  era  o 
poder  de  fixar  as  relaçôes  jurídicas  entre  a  administraçao  e  os  admi- 
nistrtados;  a  definiçâo  de  Aubry  et  Rau,  para  quem  a  administraçao  se 
circunscrevia  ao  poder  de  determinar  as  relaçôes  entre  adm.  e  admi¬ 
nistrados.  Aceita  essa  conceituaçâo  do  ato  administrativo,  há  de  re- 
conhecer-se  que,  em  cada  ato  administrativo,  há  tal  ou  quai  ediçâo  de 
Direito.  Náo  só  legisla  o  Poder  Exec,  quando  edita  um  regulamento, 
mas,  de  certo  modo,  legisla  ao  praticar  cada  ato  administrativo,  de 
qucntos  integram  a  sua  atividade  no  campo  de  administraçâo. 

Repete-se,  quanto  ao  Poder  Executivo,  o  que  dissemos  quanto  ao 
Poder  Judiciário.  o  Poder  Judiciário  legisla  ao  chancelar  a  racionali- 
dade  do  costume,  legislia  ao  suprir,  na  decisáo  do  caso  concreto,  a  la- 
cuna  da  lei.  O  Poder  Executivo  legisla  ao  editar  o  regulamento;  le¬ 
gisla  ao  dizer  o  que  é  de  direito,  em  relaçâo  a  cada  pessoa  e  ia  cada 
caso,  por  meio  do  ato  administrativo.  No  ámbito  dos  très  poderes  do 
Estado,  portanto,  tanto  o  Judiciário  como  o  Legislativo  exercem  urna 
funçâo  de  ediçâo  do  Direito  “a  latere”  da  do  Poder  Executivo,  e  exer- 
cem-nia  porque  há  lacunas,  assim  no  Direito  legislado  como  no  sistema 
jurídico  considerado  como  um  todo.  Exercem  essa  funçâo  legislativa,  ou 
quase  legislativa,  para  suprir  essas  lacunas. 

Normalmente,  se  eu  m  e  deixasse  guiar  somente  pelo  sentimento, 
sentimento  de  comiseraçâo  que  sinto  por  tôda  a  assistência,  eu  termi¬ 
naría  aqui. 

Mas  o  problema  ainda  exige  algumas  dilucidaçôes.  Náo  basta  que 
concluamos:  há  lacunas  no  Direito  Positivo,  seja  como  Dir.  legislado, 
seja  como  sistema  jurídico.  É  preciso  que  vamos  além. 

Nessas  duias  ordens  de  atividade,  do  Poder  Jud.  e  do  Poder  Exec., 
que  descrevemos,  constata-se  a  lacuna  como  um  fato.  E  a  atividade  do 
juiz  e  do  administrador  vem  a  suprir  as  conseq.  désse  fato.  Há,  porém, 
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lacunas.  Deve  haver  lacunas  na  ordem  Jurídica.  Náo  só  o  legislador 
lacunas.  Deve  havr  lacunas  na  ordem  Jurídica.  Nao  só  o  legislador 
nao  é  oniciente,  náo  só  o  povo  que  elabora  o  costume  náo  é  oniciente. 
Náo.  Éles  náo  podem  legislar  sobre  tudo.  Éles  náo  podem  regular  tu- 
do. 

À  lacuna  necessária  na  Ordem  Jurídica  corresponde  o  que  se  cha¬ 
ma  a  discriçâo  judiciária  e  a  discriçâo  administrativa;  laquela  no  cam¬ 
po  do  Poder  judiciário,  esta,  no  campo  do  Poder  Executivo.  Tem  o  Juiz, 
náo  raro,  conferido,  pela  lei,  um  poder  que  se  chama  poder  discricio- 
nário.  Poder  de  estabelecer,  para  aquéle  caso,  dara  aquela  situaçâo,  la 
regulaçâo  jurídica  que  êle,  juiz  , entende  adequada  e  cabível.  Tem,  à 
sua  vez,  a  administraçâo,  em  casos  determinados,  conferido  pela  lei 
o  poder  de  estabelecer  regime  jurídico  específico  para  situaçôes  deter¬ 
minadas.  A  isso  chama-se  discriçâo  judiciária  de  um  lado,  discriçâo  ad¬ 
ministrativa  de  outro  liado.  Sáo  vazios,  sáo  lacunas  que  a  própria  or¬ 
dem  jurídica  estabelece.  Náo  que  ela  os  deixe,  náo  resultado  de  inad- 
vertência  ou  de  omissáo  de  legislador.  Náo;  vazios,  vácuos,  delibera¬ 
damente  estabelecidos.  Por  qué?  Porque  a  lei,  que  procede  por  via 
gérai,  náo  se  adapta  perfeitamente  a  situaçôes  particulares  determinadas. 
Na  deduçâo  do  Direito  Positivo,  que  provém  dos  sumos  principios  do 
Dir.  Natural,  nós  sabemos  que  a  extrinsecaçâo  das  normas  faz-se,  pri- 
meiramente,  por  via  de  conclusóes:  sáo  os  corolários,  decorréncias  i- 
mediatas  dos  sumos  principios  do  Direito.  Mas  outras  normas  háo  de 
ser  estabelecidas  náo  por  via  de  conclusáo  mas  por  via  de  determinaçâo. 
Por  “modum  determinationis”,  como  dizem  os  escolásticos.  Por  deter¬ 
minaçâo  concreta  a  situaçôes  particulares.  E,  quanto  mais  nos  distan¬ 
ciamos  dos  principios  gérais,  maior  é  o  coeficiente  de  determiniaçâo, 
maior  é  o  coeficiente,  vamos  dizer,  de  discriçâo  que  se  há  de  deixar  à 
resoluçâo  dos  casos  concretos.  A  lei,  portanto,  tanto  escrita  como  con- 
suetudinária,  que  dispóe  por  via  gérai,  náo  raro  estabelece  que,  em 
determinadlas  situaçôes  e  em  determinadas  hipóteses,  o  juiz,  ou  a  ad¬ 
ministraçâo,  ambos  próximos  da  situaçâo  concreta,  ésses  determinem 
a  regulaçâo  jurídica  que  ao  caso  convém.  Chama-se  isto  discri¬ 
çâo  judiciária,  discriçâo  administrativa.  E  a  lei  determina  isso,  obri- 
ga  a  isso.  Náo  se  trata  de  dizer  que  o  Poder  Judicário,  quanto  a  essas 
lacunas,  pode  supri-las.  Esta  é  urna  posiçâo  superada. 

Quanto  ao  Direito  Processual,  Von  Bülow  sustentou  que  normas 
tiais,  pertinentes  à  discriçâo  judiciária,  criavam  urna  situaçâo  análoga 
à  das  normas  dispositivas  em  Direito  Privado.  Quer  dizer,  davam  ao 
juiz  urna  liberdiade  négociai,  como  tem  o  particular  a  liberdade  de 
estabelecer  as  condiçôes  da  compra  e  venda  que  contrata,  da  locaçâo 
que  ajusta,  etc.  Daí  o  famoso  Direito  Procesual  Dispositivo  de  que 
Bülow  é  o  pai. 

Náo  se  trata  disso  ,náo  se  tratia  de  negocios  jurídicos  elaborados 
dentro  dos  limites  de  liberdade  da  lei.  Um  dos  profs,  desta  Faculda- 
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de,  o  prof.  Joáo  Abreu,  foi  o  primeiro  que  aqui,  entre  nós,  chamou, 
quanto  à  discriçâo  administrativa,  a  atençâo  para  o  fato  de  que  a 
discriçâo  administrativa  nao  tinha  caráter  négociai,  e  sim  caráter  nor¬ 
mativo.  Náo  se  trata  de  criar  condiçôes  como  a  um  negocio  jurídico, 
mas  tratava-se  de  estabelecer  urna  norma  integrativa  do  sistema  jurí¬ 
dico.  Essa  é  a  conclusâo,  é  o  sentido  profundo  do  tnabalho  do  Dr.  Joáo 
Abreu  sobre  a  discreçâo  administriativa. 

As  normas  que  estabelecem  discreçâo,  tanto  no  campo  judiciário 
como  no  campo  administrativo,  nao  sao  normas  dispositivas;  sao  nor¬ 
mas  congentes.  No  ciampo  do  Direito  Processual,  James  Goldschmidt, 
no  seu  Processo  como  Posiçâo  Jurídica,  caraterizou  perfeitamente  a 
natureza  de  tais  normas.  E  essa  liçâo  vale  integralmente,  sem  qual- 
quer  restriçâo  ou  reserva,  para  o  Direito  Administrativo.  Todos  conhe- 
cem  a  cliassificaçâo  de  lacunas  que  aparece  na  obra  fundamental  de 
Zittelmann,  Lacunas  no  Direito.  Zittelmann  divide  as  lacunas  em  la- 
cunas  falsas  e  lacunas  auténticas;  aquelas  sao  as  que  ia  analogía  pode 
suprir,  estas  las  que  o  juiz,  ao  suprir,  terá  de  proceder  de  maneira 
análoga  à  do  legislador. 

Essa  cliassificaçâo,  ao  térmo  de  urna  exposiçâo,  é  insuficiente.  Tra- 
ta-se,  para  nós,  de  considerar  apenas  as  lacunas  auténticamente  tais. 
As  lacunas  falsas  náo  nos  interessam.  Mas  oabe-nos  classificar  as  la- 
cunas  auténticas  em  2  grupos:  as  lacunas  ocasionáis,  ou  acidentais,  e 
as  lacunas  necessárias,  ou  essenciais.  As  lacunas  que  decorrem  da  omis- 
sáo  do  legislador,  ou  da  imperfeiçâo  do  uso,  e  as  lacunas  que  corres¬ 
ponden!  à  idéia  de  discriçâo  judiciária  ou  discriçâo  administrativa. 
É  importante  essa  classificaçâo  para  diar  relêvo  à  noçâo  e  figura  da 
lacuna  necessária. 

Para  aplicar  à  lacuna  necessária  urna  imagern  que  Vittorio  Polac- 
co  emprega  ccm  relaçâo  à  equidade,  pode  dizer-se  que  a  lacuna  ne¬ 
cessária  é  como  o  pulmáo,  pelo  quai  a  ordem  judiciária  recebe  o  oxi- 
génio  do  exterior  através  do  que  se  deixa  penetrar  pelas  condiçôes 
sociais,  pela  atmosfera  do  mundo  circundante.  Ela  é  o  que  o  pulmáo 
é  para  o  homem:  um  órgáo  de  comunicaçâo  com  a  vidia.  E,  lacunoso 
embora,  lacunoso  por  esséncia,  lacunoso  por  necesidade,  o  Direito 
Positivo,  nem  por  isso,  perde  um  traço  sequer  da  sua  dignidade,  da 
sua  grandeza. 

No  inicio  da  1.a  parte  da  Suma,  Sto.  Tomás  de  Aquino  diz  que  a 
Lei  Eterna  deve  ser  apropriada  ao  Verbo,  porque  ela  é  promulgada 
verbalmente,  e  as  operaçôes  do  Intelecto  divino  sáo  apropriadas  ao 
Verbo.  Nós  podemos  dizer  que,  também  ao  Cristo,  enquanto  homem, 
a  lacunosa  lei  Positiva,  a  humaníssima  Lei  Positiva  pode  ser  referida. 

E,  humana  como  é,  prêsa  à  contingéncia  humana,  como  se  encontra, 
devemos  reconhecer  que  elia,  como  o  homem,  há  de  ser  conduzido  e 
elevada  pela  graça  da  Redençâo  àquela  glorificaçâo  suprema  a  que 
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Sâo  Paulo  se  refere,  àquela  glorificaçâo  dos  Filhos  de  Deus  que  a  Cria- 
çâo  toda  frementemente  espera.  De  certo  modo,  outro  Apóstolo,  Sao 
Pedro,  nos  antecipa  essa  sobrenaturalizaçâo  do  próprio  Direito  Positi¬ 
vo,  equanto  expressáo  do  homem,  do  homem  mortal,  do  homem,  pela 
matéria,  caduco,  qutando  ele  nos  anuncia,  numa  antevisáo  escatológica, 
novos  céus,  nova  térra,  onde  habita  ta  Justiça.  Tenho  concluido. 
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Morison-Commager  —  Historia  dos  Estados  Unidos  da  América.  Tomo  I  — 
Traduçâo  de  Agenor  Soares  de  Moura  —  Ediçôes  Melhoramentos  —  Sâo  Paulo  — 
sem  data  —  544  páginas. 

As  Ediçôes  Melhoramentos  lançam  ao  mercado  livreiro  nacional  a  traduçâo 
da  4.a  Ediçâo  Americana  da  Historia  dos  Estados  Unidos  da  América,  de  Sa¬ 
muel  Eliot  Morison  e  Henry  Steele  Commager.  O  tradutor  Agenor  Soares  de 
Moura  realizou  um  trabalho  delicado  vertendo  em  boa  lingua  vernácula  a  His¬ 
toria  Americana. 

Como  sempre  as  Ediçôes  Melhoramentos  se  apresentam  100%  na  técnica,  na 
distribuiçâo  e  ,^m  todo  o  material  tipográfico  e  de  gravuras. 

O  autor  focaliza  a  Historia  da  América  do  Norte  desde  as  eras  pré-colom- 
bianas  até  o  ano  de  1848,  época  do  Far  West. 

O  trabalho  é  extenso  e  copiosamente  documentado.  Os  28  capítulos  que  com- 
pôem  a  obra  procuram  esgotar  o  aüsunto  dos  quase  quatro  séculos  de  Historia. 

O  livro  de  Morison-Commager  é  considerado  desde  a  sua  1.a  ediçâo,  1930, 
o  melhor  livro  de  pequeña  Historia  Americana. 

A  Historia  apresentada  por  éstes  autores  é  um  estudo  sério  e  parece  querer 
éonservar-se  sempre  dentro  das  linhas  do  justo  e  do  honesto. 

Em  gjeral  traz  os  fatos  à  consideraçâo  do  leitor  nâo  se  importando  com  a 
interpretaçâo  e  crítica. 

O  melhor  capítulo  é  a  nosso  ver  o  XVIII  em  que  se  vêem  corn  clareza  as  ba¬ 
ses  da  Democracia  Jeffersoniana,  fundamento  do  podterio  ianque. 

Os  autores  cumprem  o  que  anunciam  no  preíácio  à  4.a  ediçâo  americana: 
“Escrevemos  para  j  ovens  de  qualquer  idade,  para  os  quais  nâo  é  necelísário  nem 
conveniente  economizar  a  verdade.  Cremos  aue  a  historia  abrange  o  conjunto 
de  atividades  de  um  povo:  económicas  e  sociais,  literáriate  e  espirituais,  b(em  como 
políticas  e  militares.  Esforçamo-nos  portanto  por  salientar  de  tal  modo  êstes 
diferentes  aspectos  que  o  nosso  livro  seja  urna  historia  do  crescimento  e  das 
mudanças  da  civilizaçâo  no  processo  de  expansáo  dos  Estados  Unidos”. 

Irmáo  Elvo  Clemente 

WERNER  KELLER  —  E  a  Biblia  Tinha  Razáo... 


Traduçâo  do  aîemâo  feita  por  Joâo  Távora,  Ediçôes  Melhoramentos  —  Sâo 
Paulo  —  1S58  —  368  páginas,  140  ilustraçôes  e  3  mapas. 

O  livro  que  vem  conquistando  os  amigos  da  boa  leitura  em  todo  o  mundo 
é  stem  dúvida  a  obra  de  Werner  Keller.  Nâo  é  um  livro  de  exegese  bíblica,  co¬ 
mo  ce  pode  pensar  à  primeira  vista.  É  em  livro  despftentensioso  de  um  repórter 
que  visitou  e  estudou  os  lugares  por  onde  andaram  os  personagens  da  Historia 
Sagrada.  Werner  andou  pelos  caminhos  qite  tantos  andaram, mais  do  que  outros 
soube  ver  e  esquadrinhar  os  t^ muros  de  historia  e  de  verdade  que  há  debaixo 
da  poeira  dos  tempos.  Soube  1er  as  páginas  da  Biblia  guardadas  ñas  arcas  do 
passado,  e  nos  refolhos  dos  monumentos,  nos  sulcon  das  montanhas  e  no  limo 
das  escavaçôes. 

A  aproximaçâo  que  Werner  faz  das  suas  observaçôeO  arqueológicas  com  as 
páginas  da  Biblia  tém  um  valor  importante  para  os  historiadores,  embora  nâo 
sejam  definitivas  para  urna  alma  de  fé.  Alegra-nos  sobretudo,  a  extraordinária 
coincidéncia. 
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A  consciéncia  moderna  reclama  Iteituras  que  a  ponham  ern  contato  com  a 

verdade,  corn  algo  de  transcendente,  com  que  partindo  do  ambiente  visivel 

nos  leve  ao  invisivel  e  peretne. 

O  livro  teve  uma  divulgaçâo  assombrosa,  na  Alemanha,  rápidamente  foram 
vendidos  250.000  exemplares,  na  Inglaterra,  65.000;  na  Itália,  na  França,  na  Es- 
panha,  na  Holanda,  na  Dinamarca,  na  Finlándia,  na  África  do  Sul  fizeram-se 
ediçôes  sucessivas. 

As  páginas  de  Werner  Keler  sao  de  um  sabor  agradável  e  atraent:e;  leitu- 
ra  obrigatória  para  alunos  e  professóres  de  colégios  e  de  Universidades.  Keller 

é  um  exemplo  sério  e  digno  de  iser  imitado  pelos  repórteres  de  todos  os  paísfcs. 

Reportagens  sérias  que  têm  o  e  ncanto  da  noticia  inédita,  cheia  de  surprêsas,  e  o 
documentário  do  fato  histórico.  Kelljer  realizou  por  num  trabalho  moderno  e  al¬ 
tamente  original  verdades  que  sao  do  dominio  da  consciéncia  humana  desde 
milénios. 

Irmáo  Elvo  Clemente 


O  adolescente  dos  10  aos  16  anos  —  Arnold  Gesell  e  outros.  —  Livraria  Paidos 

> 

—  Buenos  Aires  —  1958 

1  —  Continuando  uma  obra  iniciada  há  quase  duas  décadas  o  Prog.  Arnold 
Gesell,  da  Yale  Clinic  of  Child  Development,  com  a  dolaboraçâo  de  outros  pro¬ 
fessóres,  acaba  de  lançar  “o  adolescente  dos  10  aos  15  anos”,  trabalho  traduzido 
para  o  castelhano  pela  editora  Paidos  ie  Buenos  Aires. 

As  très  obras  da  série:  A  criança  de  1  a  5  anos,  A  criança  de  5  a  10  anos 
a  obra  últimamente  editada  constituem  uma  intéressante  contribuiçâo  aos  es- 
tudos  da  psicologia  evolutiva  formando  no  seu  conjunto  uma  obra  unitária,  em¬ 
bola  publicados  os  tomos  em  épocas  subseqüentes. 

Getell,  no  planejamento  e  execuçâo  de  sua  obra  distancia-se  um  pouco  dos 
clássicos  que  «Otudaram  a  adblescéncia.  Assim,  De  Stanley  Hall  a  Mendousse, 
de  Spranger  a  Charlotte  Buhler,  o  “diário  íntimo”  foi  considerado  fonte  incom- 
parável  de  observaçôes,  análises  e  estudos  na  vida  da  adolescéncia.  No  entanto, 
Gesell,  escreve  em  1956:  “O  diário  desempenha  papel  insignificante  dos  10  aos  16 
anos.  Se  é  mantido,  limita-se  a  registrar  notas  cronológicas  sobre  citaçôes  e  fa- 
tos”.  Éste  registro  revela  ao  vivo  uma  das  características  dos  tempos  que  cor- 
íem:  o  dinamismo  de  tudo,  dinamismo  que  leva  ao  exagéro  de  nao  se  éncontrar 
tempo  para  sentar,  recordar,  pensar  e  escrever,  isto  é,  nao  se  encontra  mais 
tempo  para  anotar  em  forma  de  diário  íntimo  as  impresspes  e  reflexóes  de 
cada  dia. 

2.  —  Ao  lado  desta  observaçâo,  em  bastante  desacordó  com  as  experiéncias 
de  outros  pesquisadores  —  Gesell  —  limita  seus  estudos  sobre  a  adolescéncia  à 
idade  de  16  anos,  nao  querendo  isto  significar  que  considera  essa  idade  como 
limite.  De  fato.  na  página  24,  diz  éle:  “A  conduta  adolescente  faz  sua  apariçâo, 
com  os  primeiros  indicios,  em  torno  dos  11  anos  e.  se  prolonga  até  os  bem  en¬ 
trados  20  anos”. 

De  modo  que  a  limitaçâo  dos  estudos  aos  16  anos  hao  significa  que  éle  ai 
fixou  o  término  da  adolescéncia,  mas  apenas,  o  térmikio  do  ciclo  de  observaçôes, 
por  éle  considerado  como  etapa  significativa  da  adolescéncia. 

A  nota  mais  característica  dêste  estudo,  é  sem  dúvida,  a  constataçâo  da 
continuidade  e  da  gradatividade  dos  fenómenos  da  infância  e  da  adolescén¬ 
cia,  bem  como  a  interdependéncia  com  o  meio  em  que  se  desenvolve.  É  o  en¬ 
trechoque  entre  as  tendencias  de  um  individuo  que  se  desenvolve  em  forma 
unitária  e  as  mil  cambiantes  que  a  sociedade  de  hoje  lhe  oferece  através  de 
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novos  pianos  de  vida,  de  trabalho,  de  civilizaçâo  e  de  cultura. 

Os  condicionamentos  ambientes  sâo  estudados  com  carinho  por  Gesell.  Por 
isso  afirma  êle,  à  página  17:  “Temos  estudado  o  curso  do  desenvolvimento  de 
um  grupo  de  adolescentes  normáis  dentro  do  marco  concreto  de  pua  familia, 
escola  e  comunidade  urbana”. 

Para  êle  o  desenvolvimento  é  um  processo  integrativo.  Ajuda  a  resolver  os 
dualismos  organismo-meio,  hereditariedade-hábito,  estrutra-funçâo,  espirito-cor- 
po. 

Permite  apreender  o  jovem  em  íseus  rasgos  e  potenciáis  evolutivos  individuáis, 
conduzindo-nos  a  um  mais  adequado  reconhecimento  da  influência  dos  fatôres 
constitucionais  sobre  a  marcha  evolutiva. 

3.  —  O  método  de  trabalho  adotado  por  Gesell  foi  o  de  observaçâo  e  sobretudo 
o  de  informaçôes  colhidas  diretamente  dos  lábios  dos  individuos  estudados.  Se 
éste  método  é  suficiente  para  dispensar  os  depoimentos  particulares  que  os  de- 
mais  autores  tanto  valorizaram  é  difícil  de  afirmar.  O  certo  é  que  foi  assim  que 
procederam  Gesell  e  seus  colaboradores. 

O  escopo  principal  da  última  obra  foi  o  de  estudar  o  crescimento  ou  o  de¬ 
senvolvimento  do  espirito  e  da  personalidade. 

Para  atingir  éste  objetivo  procurou  fixar  numerosas  áreas  de  conduta,  dentro 
dos  grandes  setores  do  desenvolvimento  infantil  e  realizar  nelas  suas  observaçôes 
metódicas  ,e  sistemáticas. 

Assim,  interessou-se  pelas  características  motoras,  pela  higiene  pessoal,  pela 
expressáo  emocional,  pelo  eu,  pelo  sexo,  pelas  relaçôes  interpessoais,  pelos  jogos 
e  passatempos  pelo  sentido  ético,  pela  visáo  filosófica  da  vida,  etc.  E,  através  de 
outros  tantos  planos  de  estudo  e  análise,  procurou  verificar  as  leis  de  crescimen¬ 
to  da  adolescéncia. 

4.  —  Seguindo  éste  modo  de  proceder,  auxiliado  com  os  recursos  que  as  mo¬ 
dernas  técnicas  psicológicas  oferecem,  conseguiu  Gesell  interessar  o  leitor  para 
a  interpretaçâo  das  manifestaçôes  da  adolescéncia  em  funçâo  da  psicología  do 
crescimento. 

Très  pontos  de  vista  principáis  foram  visados  os  quais  representan!  as  grandes 
divisoes  da  obra:  Perfis  de  maturidade,  rasgos  de  maturidade  e  tendéncias  da 
mautridade. 

“Cada  ano  que  passa,  afirma  Gesell,  à  página  34,  exerce  urna  profunda  infiuén- 
cia  sobre  as  direçôes  e  as  dimensóes  do  desenvolvimentb  do  jovem  dos  10  aos  15 
anos.  Cada  ano  deixa  um  marco  significativo  nos  rasgos  e  tendéncias  da  conduta, 
pois  a  mente  e  a  personalidade  se  desenvolvem  de  conformidade  corn  leis  e  ciclos 
profundamente  arraigados  no  individuo.  Assim  mesmo,  tôda  criança  se  desenvol- 
ve  de  urna  maneira  peculiar  à  sua  individualidade”. 

Nâo  poderia  ser  outra  a  conclusáo  do  mestre  de  Yale. 

De  fato,  apesar  da  analogía  de  atitudes  e  da  remelhança  de  procedimentos  en¬ 
tre  os  adolescentes,  há  urna  variabilidade  sem  conta  de  situaçôes  reais  distintas 
que  mostram  a  um  tempo  a  riqueza  sem  fim  da  individualidade  humana  e  a  gran¬ 
de  dificuldade  de  esmiuçar  normas  gérais  de  açâo. 

5.  —  Por  estas  razoeis  todas  pode-se  fácilmente  antever  boa  ac'eitaçâo  para 
esta  nova  obra  de  Gesell.  Êle  nâo  esgota  um  assumto  que  por  sua  natureza  é  ines- 
gotável;  contudo,  traz  urna  contribuiçâo  rica,  selecionada  e  abundante. 

Os  estudiosos  encontrarao  um  pouco  de  luz  “nessa  encruzilhada  da  adoles¬ 
céncia”  como  a  denomina  Tristao  de  Ataíde  em  “Idade,  Sexo  e  Tempo”.  Um 
pouco  de  luz  e  de  àegurança  para  compreender  esta  importante  fase  da  vida  e 
lhe  e:quadrinhar  a  personalidade  em  formaçao. 

Dai  ser  a  obra  indicada  para  pais,  professôres,  e  educadores  em  gérai  e  por 
quantos  tém  alguma  responsabilidade  na  esfera  educacional. 


Ir.  José  Otáo 
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